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INTRODUÇÃO 


A Filosofia Católica no sentido em que usarei o têr- 
mo, é a que dominou o pensamento europeu desde Agos- 
tinho até a Renascença. Houve filósofos, antes e depois 
dêsse período de dez séculos, que pertenceram à mesma 
escola geral. Antes de Agostinho, foram os primeiros 
Padres, principalmente Orígenes; depois da Renascença, 
houve muitos, incluindo, em nossos dias, todos os pro- 
fessôres ortodoxos católicos de filosofia, que aderem a 
certo sistema medieval, particularmente o de Tomás de 
Aquino. Mas é só desde Agostinho até a Renascença 
que os maiores filósofos da época se dedicam a construir 
ou aperfeiçoar a síntese católica. Nos séculos cristãos 
anteriores a Agostinho, os estóicos e os neoplatônicos so- 
brepujam os Padres em habilidade filosófica; depois da 
Renascença, nenhum dos filósofos preeminentes, mesmo 
entre os que eram católicos ortodoxos, se dedicou a levar 
avante a tradição escolástica ou agostiniana. 


O período de que nos ocuparemos neste livro difere 
dos primeiros e dos últimos tempos não apenas na filo- 
sofia, mas em muitos outros aspectos. Dêstes, o mais 
notável é o poder da Igreja. A Igreja colocou as crenças 
religiosas em relação mais estreita com as circunstân- 
cias sociais e políticas do que a que tinham tido antes ou 
depois do periodo medieval, o qual podemos calcular co- 
mo datando desde cêrca do ano 400 até o ano 1400 de 
nossa era. A Igreja é uma instituição social construída 
sôbre um credo em parte filosófico, em parte relaciona- 
do com a história sagrada. Conseguiu poder e riqueza por 
meio dêsse credo. Os governantes leigos, que se achavam 
em constante conflito com ela, foram derrotados porque 
a grande maioria da população, inclusive a maior parte 
dos próprios governantes leigos, estava profundamente 
convencida da verdade da fé católica. Houve contradi- 
ções, a romana e a germânica, contra as quais a Igreja 
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teve de lutar. A tradição romana era mais forte na Itália, 
principalmente entre os legisladores; a tradição germá- 
nica era mais forte na aristocracia feudal que surgiu da 
conquista dos bárbaros. Mas, durante muitos séculos, 
nenhuma dessas tradições se mostrou suficientemente 
poderosa para gerar uma oposição bem sucedida à Igre- 
ja; e isto foi devido, em grande parte, ao fato de não es- 
tarem elas incorporadas a qualquer filosofia adequada. 

Uma história do pensamento, como esta de que nos 
ocupamos, é inevitâvelmente unilateral, ao tratar da 
Idade Média. Com muito poucas exceções, todos os ho- 
mens dêsse período que contribuíram para a vida intelec- 
tual eram eclesiásticos. O Estado secular, na Idade Mé- 
dia, construiu lentamente um vigoroso sistema político 
e econômico, mas suas atividades eram, em certo senti- 
do, cegas. Houve, no fim da Idade Média, uma importan- 
te literatura leiga, muito diferente da literatura da Igre- 
ja; numa história geral essa literatura exigiria maior 
consideração do que a qual requer uma história no pen 
samento filosófico. Só ao chegar a Dante é que encon- 
tramos um leigo escrevendo com pleno conhecimento da 
filosofia eclesiástica de sua época. Até o século catorze, 
os eclesiásticos tiveram um monopólio virtual da filoso- 
fia, e esta, por conseguinte, é escrita do ponto de vista 
da Igreja. Por essa razão, o pensamento medieval não 
pode tornar-se inteligível sem um relato bastante exten- 
so do desenvolvimento das instituições eclesiásticas e, 
especialmente, do papado. 

O mundo medieval, em contraste com o mundo da 
antigiiidade, caracteriza-se por várias formas de dualis- 
mo. Há o dualismo do clero e o secular, o dualismo do 
latino e o teutônico, o dualismo do reino de Deus e os 
reinos dêste mundo, o dualismo do espírito e a carne. 
Todos êstes estão exemplificados no dualismo do Papa 
e o Imperador. O dualismo do latino e o teutônico é 
uma consegiiência da invasão dos bárbaros, mas os ou- 
tros têm origens mais antigas. As relações entre o clero 
e o estado secular na Idade Média iriam ter por modê- 
lo as relações entre Samuel e Saul; a demanda pela su- 
premacia do clero surgiu do período dos imperadores e 
reis arianos ou semi-arianos. O dualismo entre o reino 
de Deus e os reinos dêste mundo é encontrado no Nôvo 
Testamento, mas foi sistematizado na Cidade de Deus, 
de Santo Agostinho. O dualismo entre o espírito e a car- 
ne é encontrado em Platão, e foi ressaltado pelos neopla- 
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tônicos; é importante nos ensinamenttos de São Paulo; 
e dominou o acetismo cristão dos séculos IV e V. 

A filosofia católica divide-se em dois períodos na era 
do obscurantismo, durante a qual, na Europa ocidental, 
a atividade intelectual foi quase inexistente. Desde a 
conversão de Constantino até a morte de Boécio, o pen- 
samento dos filósofos cristãos acha-se ainda dominado 
pelo Império Romano, quer como atualidade, quer como 
memória recente. Os bárbaros, nesse período, são consi- 
derados apenas como um estórvo, e não como uma par- 
te independente da Cristandade. Existe ainda uma co- 
munidade civilizada, na qual os indivíduos acomodados 
sabem ler e escrever e um filósofo tem de apelar tanto 
ao Estado secular como ao clero. Entre êste período e a 
idade do obscurantismo, em fins do século VI, está Gre- 
gório o Grande, que se considera a si próprio súdito do 
imperador bizantino, mas é altivo em sua atitude para 
com os reis bárbaros. Depois dessa época, por tôda a 
Cristandade ocidental, a separação entre o clero e o es- 
tado secular se torna cada vez mais acentuada. A aris- 
tocracia secular cria o sistema feudal, que refreia ligei- 
ramente a predominante e turbulenta anarquia; a hu- 
mildade cristã é pregada pelo clero, mas praticada sô- 
mente pelas classes inferiores; o orgulho pagão revela-se 
no duelo, no julgamento por combate, no torneio e na 
vingança pessoal, coisas que desagradam à Igreja, mas 
que esta não pode impedir. Com grande dificuldade, a 
partir do século XI, a Igreja consegue emancipar-se da 
aristocracia feudal, e essa emancipação é uma das cau- 
sas do ressurgimento da Europa, mergulhada na era do 
obscurantismo. 

O primeiro grande período da filosofia católica foi 
dominado por Santo Agostinho, e por Platão entre os pa- 
gãos. O segundo período culmina em Santo Tomás de 
Aquino, para quem — vem como para seus sucessores 
— Aristóteles sobrepuja Platão. O dualismo da A Cida- 
dade de Deus, porém, sobrevive em plena fórça. A Igreja 
representa a Cidade de Deus e os filósofos políticos de- 
fendem os interêsses da Igreja. A filosofia estava inte- 
ressada em defender a fé e invocava a razão para propor- 
cionar-lhe argumentos contra aquêles que, como os mao- 
metanos, não aceitavam a validez da revelação cristã. 
Mediante essa invocação da razão, os filósofos desafia- 
ram a crítica, não simplesmente como teólogos, mas co- 
mo criadores de sistemas destinados a apelar aos ho- 
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mens, quaisquer que fôssem os seus credos. Afinal de 
contas, o apêlo à razão talvez fósse um êrro, mas, no sé- 
culo XIII, parecia constituir grande êxito. 

A síntese do século XIII, que tinha um ar de perfei- 
ção e finalidade, foi destruída por diversas causas. Des- 
tas, talvez a mais importante haja sido o desenvolvimen- 
to de uma rica classe comercial, primeiro na Itália e de- 
pois em outros lugares. A aristocracia feudal, em geral, 
fôra ignorante, estúpida e bárbara; a gente comum ha- 
via tomado o partido da Igreja, como superior à nobreza 
em inteligência, na moralidade e na capacidade para 
combater a anarquia. Mas a nova classe comercial era 
tão inteligente quanto o clero, tão bem informada em 
assuntos mundanos, mais capaz de lidar com os nobres 
e mais aceitável, para as classes inferiores urbanas, co- 
mo campeã da liberdade civil. As tendências democrá- 
ticas vieram à tona e, após ajudarem o Papa a vencer o 
Imperador, empreenderam a tarefa de emancipar a vida 
econômica do contrôle eclesiástico. 

Outra causa do fim da Idade Média foi o advento 
de fortes monarquias nacionais na França, Inglaterra e 
Espanha. Havendo suprimido a anarquia interna, e ali- 
ando-se aos mercadores ricos contra a aristocracia, os 
reis, depois de meados do século XV, estavam suficien- 
temente fortes para lutar contra o Papa no interêsse 
nacional. 

O papado, entrementes, perdera o prestigio moral 
de que desjrutara e que, de modo geral, merecera, nos sé- 
culos XI, XII e XIII. Primeiro por subserviência à Fran- 
ça durante o período em que os papas viveram em Avi- 
nhão e, depois, devido ao Grande Cisma, persuadiram 
o mundo ocidental, sem o pretender, de que uma auto- 
cracia papal desenfreada não era possível nem desejá- 
vel. No século XV, sua posição como dirigentes da Cris- 
tandade ficou subordinada, na prática, à sua posição 
de príncipes italianos, envolvidos no jôgo complexo e 
inescrupuloso dos podêres políticos italianos. 

E, assim, a Renascença e a Reforma romperam a 
síntese medieval, que não havia ainda sido sucedida por 
nada tão metódico e aparentemente tão completo. O de- 
senvolvimento e a decadência dessa síntese é o assunto 
do livro II. 

O estado de espírito dos homens de pensamento, 
durante todo êsse período, foi de profunda infelicidade 
com relação aos assuntos dêste mundo, sômente supor= 
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tável pela esperança de um mundo melhor depois desta 
vida. Essa infelicidade era um reflexo do que estava 
acontecendo em tôda a Europa ocidental. O século III 
foi um período desastroso, em que o nível geral de bem- 
-estar se viu grandemente diminuído. Após um intervalo 
de calma durante o século IV, o V trouxe consigo a extin- 
ção do Império ocidental e o estabelecimento dos dár- 
baros por quase todo o seu antigo território. Os ricos 
urbanos e cultos, dos quais dependia a última civiliza- 
ção romana, foram, em sua grande maioria, reduzidos 
à condição de refugiados destituídos de meios; o resto 
passou a viver em suas propriedades rurais. Novos cho- 
ques continuaram a ocorrer até cêrca do ano 1000 de 
nossa era, sem espaços suficientes para que se pudesse 
respirar e empreender uma reconstrução. As guerras de 
bizantinos e lombardos destruíram quase tudo que resta- 
va da civilização da Itália. Os árabes conquistaram a 
maior parte do território do Império oriental, estabele- 
ceram-se na África e na Espanha, ameaçaram a França 
e, mesmo, em certa ocasião, saquearam Roma. Os dina- 
marqueses e normandos causaram devastações na Fran- 
ça, na Inglaterra, na Sicília e na Itália meridional. A 
vida, durante êsses séculos, era precária e cheia de agru- 
ras. Má como era na realidade, as superstições tenebro- 
sas tornaram-na ainda pior. Pensava-se que a grande 
maioria, mesmo de cristãos, iria para o inferno. A todo 
momento, os homens sentiam-se tomados de espíritos 
maus e expostos às maquinações de bruxas e feiticeiros. 
Nenhum gõzo da vida era possível, exceto, em momen- 
tos afortunados, âqueles que conservavam a inconsciên- 
cia das crianças. A miséria geral aumentou a intensida- 
de do sentimento religioso. A vida do bom aqui embaixo 
era uma peregrinação à cidade celestial; nada de valor 
era possível no mundo sublunar, exceto a firme virtude 
que conduziria, no fim, à bem-aventurança eterna. Os 
gregos, em seus grandes dias, haviam encontrado ale- 
gria e beleza no mundo cotidiano. Empédocles, apostro- 
fando a seus concidadãos, diz: «Amigos que habitais a 
grande cidade que se defronta com o rochedo amarelo 
de Acragas, por sôbre a cidadela, empenhados em boas 
obras, pôrto de honra para o forasteiro, homens não 
adestrados na mesquinhez, saúdo-vos a todos!» Em épo- 
cas posteriores, até a Renascenuça, os homens não goza- 
vam de uma felicidade tão simples no mundo visível, 
mas voltavam suas esperanças para o invisível. Acragas 
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foi substituída em seu amor por Jerusalém, a Dourada. 
Quando a felicidade terrena por fim retornou, a inten- 
sidade do anseio pelo outro mundo se tornou, gradual- 
mente, menor. Os homens empregavam as mesmas pa- 
lavras, mas com uma sinceridade menos profunda. 

No intento de tornar a gênese e a significação da 
filosofia católica inteligíveis, achei necessário dedicar 
mais espaço à história geral do que o que se exige em re- 
lação com a filosofia antiga ou moderna. A filosofia ca- 
tólica é, essencialmente, a filosofia de uma instituição, 
isto é, a Igreja Católica; a filosofia moderna, mesmo 
quando está longe de ser ortodoxa, ocupa-se em gran- 
de parte de problemas, principalmente na ética e na 
teoria política, que se derivam dos conceitos cristãos da 
lei moral e das doutrinas católicas quanto ás relações 
entre a Igreja e o Estado. No paganismo greco-romano 
não há uma dupla lealdade como essa que o cristão, des- 
de o coméço, devia a Deus e a César ou, em têrmos po- 
líticos, à Igreja e ao Estado. 

Os problemas criados por essa dupla lealdade eram, 
em sua maior parte, elaborados, na prática, antes que 
os filósofos fornecessem a teoria necessária. Nesse pro- 
cesso, houve duas fases bastante distintas: uma, antes 
da queda do Império ocidental, e a outra depois dela. A 
prática de uma longa fila de bispos, culminando em San- 
to Ambrósio, forneceu a base para a filosofia política de 
Santo Agostinho. Depois veio a invasão dos bárbaros, 
seguida de um longo tempo de confusão e de crescente 
ignorância. Entre Boécio e Santo Anselmo, num pe- 
ríodo de mais de cinco séculos, há apenas um. filósofo 
eminente, Johannes Scotus, o qual, como irlandês, ha- 
via escapado aos vários processos que estavam modelan- 
do o resto do mundo ocidental. Mas êsse período, apesar 
da ausência de filósofos, não deixou de ter certo desen- 
volvimento intelectual. O caos suscitou problemas prá- 
ticos urgentes, que foram tratados por meio de institui- 
ções e maneiras de pensar que dominaram a filosofia 
escolástica e que são, ainda hoje, grandemente impor- 
tantes. Essas instituições e maneiras de pensar não fo- 
ram apresentadas ao mundo pelos teóricos, mas por ho- 
mens práticos na tensão do conflito. A reforma moral 
da Igreja no século XI, que foi o prelúdio imediato da 
filosofia escolástica, foi uma reação contra a crescente 
absorção da Igreja no sistema feudal. Para compreen- 
der os escolásticos, precisamos compreender Hildebran- 
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do, e para compreender Hildebrando precisamos conhe- 
cer alguns dos males contra os quais êle lutou. Tampou- 
co podemos ignorar a fundação do Sacro Império Roma- 
no e seus efeitos sôbre o pensamento europeu. 

Por estas razões, o leitor encontrará, nas páginas 
seguintes, uma história eclesiástica e política um tanto 
extensa, cuja importância, no desenvolvimento do pen- 
samento filosófico, talvez não seja imediatamente evi- 
dente. Mas é muito necessário relatar-se algo dessa his- 
tória, pois que o período em aprêço é não só bastante 
obscuro, como, também, nada familiar a muitos que co- 
nhecem bem tanto a história antiga como moderna. 
Poucos filósofos técnicos tiveram tanta influência sô- 
bre o pensamento filosófico como Santo Ambrósio, Car- 
los Magno e Hildebrando. Relatar o essencial a respei- 
to dêsses homens e das épocas em que viveram é, pois, 
indispensável em qualquer exposição adequada de nos- 
so tema. 





a a 


LIVRO SEGUNDO 


A Filosofia - Católica 





PRIMEIRA PARTE 


OS PADRES DA IGREJA 





CAPÍTLO I 


O DESENVOLVIMENTO 
RELIGIOSO DOS JUDEUS 


RELIGIÃO CRISTÃ, ao passar das mãos do último 

Império Romano aos bárbaros, consistia de três ele- 
mentos: primeiro, de certas crenças filosóficas, deriva- 
das, principalmente, de Platão e dos neoplatônicos, mas 
também, em parte, dos estóicos; segundo, de uma con- 
cepção da moral e da história derivada dos judeus; e, 
terceiro, de certas teorias, principalmente as da salva- 
ção as quais eram, em conjunto, novas no Cristianismo, 
embora, em parte, remontassem ao orfismo e aos cultos 
afins do Oriente Próximo. 

Os elementos judeus mais importantes do Cristia- 
nismo, parece-me, são os seguintes: 

1. Uma história sagrada que começa cum a cria- 
ção, conducente a uma consumação no futuro e justifi- 
cativa da conduta de Deus para com o homem. 

2. A existência de um pequeno setor do gênero hu- 
mano a quem Deus ama particularmente. Para os ju- 
deus, êste setor era o Povo Escolhido; para os cristãos, 
o eleito. 

3. Uma nova concepção de «justiça». A virtude da 
caridade, por exemplo, foi tomada pelo Cristianismo ao 
último judaísmo. A importância atribuída ao batismo 
talvez derive do orfismo ou de religiões pagãs orientais 
de mistérios, mas a filantropia prática, como elemento 
da concepção cristã de virtude, parece haver procedido 
dos judeus. 

4. ALei. Os cristãos conservaram parte da Lei He- 
braica, como, por exemplo, o Decálogo, embora hajam 
rejeitado seu cerimonial e as partes rituais. Mas, na 
prática, vincularam ao Credo muitos dos mesmos senti- 
mentos que os judeus vinculavam à Lei. Isto implicava a 
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doutrina de que a crença correta é pelo menos tão impor- 
tante quanto a ação virtuosa, doutrina essencialmente 
helênica. O que é de origem judaica é a exclusividade 
do eleito. 

5. O Messias. Os judeus acreditavam que o Messias 
lhes traria prosperidade temporal e vitória sôbre seus 
inimigos aqui na Terra; continuava êle, além disso, exis- 
tindo no futuro. Para os cristãos, o Messias era o Jesus 
histórico, também identificado com o Logos da filosofia 
grega; e não era sôbre a Terra, mas no céu, que o Messias 
permitiria que seus adeptos triunfassem sôbre seus ini- 
migos. 

6. O Reino do Céu. O conceito do outro mundo é 
uma concepção de que tanto os judeus como os cristãos 
compartilham, em certo sentido, como o platonismo 
posterior, mas que tomou, com êles, uma forma muito 
mais concreta do que entre os filósofos gregos. A dou- 
trina grega — encontrada em grande parte da filosofia 
cristã, mas não no Cristianismo popular — era a de que 
o mundo sensível, no espaço e no tempo, é uma ilusão, 
e que, mediante disciplina moral e intelectual, o homem 
pode aprender a viver no mundo eterno, que é o único 
real. A doutrina judaica e cristã, por outro lado, con- 
cebe o Outro Mundo não como metafisicamente diferen- 
te dêste mundo, mas colocado no futuro, quando o vir- 
tuoso gozará de eterna bem-aventurança e o mau sofre- 
rá eterno tormento. Esta crença encerrava a psicologia 
da vigança e era inteligível a tôda a gente, como o não 
eram as doutrinas dos filósofos gregos. 

Para compreender-se a origem dessas crenças, de- 
vemos levar em conta certos fatos da história judaica, 
para os quais voltaremos agora a nossa atenção. 

A história primitiva dos israelitas não pode ser 
confirmada por qualquer outra fonte fora do Antigo Tes- 
tamento, e é impossível saber-se em que ponto deixa de 
ser puramente legendária. Davi e Salomão podem ser 
aceitos como reis que tiveram, provâvelmente, existên- 
cia real, mas nos primeiros pontos a que chegamos a 
algo certamente histórico há já dois reinos, Israel e Ju- 
dá. A primeira pessoa citada no Antigo Testamento da 
qual existe um registro independente é Acab, rei de 
Israel, de quem se fala numa carta assíria de 853 A.C. 
Os assírios conquistaram, finalmente, o reino setentrio- 
nal em 722 A.C., removendo grande parte da população. 

“Depois dessa época, o reino da Judá só conservou a reli- 
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gião e a tradição israelitas. O reino da Judá sobreviveu 
por pouco tempo aos assírios, cujo poder chegou ao fim 
com a captura de Nínive pelos babilônios e medos no 
ano 606 A.C. Em 586, porém, Nabucodonosor conquistou 
Jerusalém, destruiu o Templo e removeu uma grande 
parte da população para Babilônia. O reino babilônico 
caiu em 538 A.C., quando Babilônia foi capiturada por 
Ciro, rei dos medos e dos persas. Ciro, em 537 A.C., publi- 
cou um edito permitindo a volta dos judeus à Palestina. 
Muitos dêles o fizeram, sob o mando de Nehemias e 
Esdras; o Templo foi reconstruído e a ortodoxia cristã 
começou a cristalizar-se. 


No período de cativeiro e, durante algum tempo, an- 
tes e depois dêsse período, a religião judaica passou por 
desenvolvimento bastante importante. Parece não ter 
havido, em sua origem, grande diferença, do ponto de 
vista religioso, entre os israelitas e as tribos adjacentes. 
Jeová era, a princípio, apenas um deus tribal que favo- 
recia os filhos de Israel, mas não se negava que havia 
outros deuses e que seu culto era habitual. Quando o 
primeiro mandamento diz: «Não terás outro Deus senão 
eu», está dizendo algo que era uma inovação no tempo 
imediatamente anterior ao cativeiro. Isto é evidente atra- 
vés de diversos textos dos primeiros profetas. Foram os 
profetas dessa época que ensinaram, pela primeira vez, 
que a adoração dos deuses pagãos era pecado. Para se 
conseguir a vitória nas constantes guerras daquele tem- 
po, proclamavam essencial o favor de Jeová; e Jeová re- 
tiraria seu favor, se outros deuses fôssem também vene- 
rados. Jeremias e Ezequiel, principalmente, parecem ter 
inventado a idéia de que tôdas as religiões, exceto uma, 
eram falsas, e que o Senhor castiga a idolatria. 

Algumas citações ilustrarão êsses ensinamentos e a 
preponderância das práticas pagãs contra as quais pro- 
testavam. «Acaso não vês tu o que êstes fazem nas cida- 
des de Judá, e nas praças de Jerusalém? Os filhos ajun- 
tam a lenha, e os pais acendem o fogo, e as mulheres 
misturam a manteiga com os mais adjuntos necessários 
para fazerem tortas à rainha do céu (Ester), e para sa- 
crificarem a deuses estranhos, e para me provocarem a 
ira».! O Senhor está irritado com isso. «E edificaram os 
altos de Tofeth, que está no vale do filho de Ennom, para 


(1) Jeremias VII, 17-18. 





queimarem no fogo os seus filhos e as suas filhas; o que 
eu não mandei, nem pensei no meu coração».? 

Há uma passagem muito interessante em Jeremias, 
na qual denuncia os judeus no Egito pela sua idolatria. 
Êle próprio viveu entre êles durante algum tempo. O 
profeta diz aos refugiados judeus no Egito que Jeová 
os destruirá a todos, porque suas mulheres queimaram 
incenso a outros deuses. Mas êles se negam a escutá-lo, 
dizendo: «Mas pontualmente cumpriremos tôda a pala- 
vra que sair da nossa bôca, de sacrificarmos à rainha 
do céu, e de lhe oferecermos libações, como nós o temos 
feito, e nossos pais, nossos reis, e nossos príncipes, nas 
cidades de Judá e nas praças de Jerusalém; e tivemos 
fartura de pão, e nos ia bem, e não vimos mal algum.» 
Mas Jeremias lhes assegura que Jeová notou essas prá- 
ticas idólatras, e que o infortúnio havia chegado por cau- 
sa delas. «Eis aqui estou eu que jurei pelo meu grande 
nome, diz o Senhor, que de nenhum modo será pronun- 
ciado mais o meu nome por bôca de nenhum homem 
judeu em tôda a terra do Egito... Eis aqui estou eu, que 
vigiarei sôbre vós para mal, e não para bem; e todos os 
varões de Judá, que há na terra do Egito, perecerão à 
espada, e de fome, até que todos sejam consumidos.»* 

Ezequiel mostra-se igualmente chocado com as prá- 
ticas idólatras dos judeus. O Senhor, numa visão, mos- 
tra-lhe mulheres, à porta norte do Templo, chorando por 
Tammuz (uma deidade babilônica); depois, mostra-lhe 
«maiores abominações», vinte e cinco homens à porta do 
templo adorando o Sol. O Senhor declara: «Desafogarei, 
pois, o meu furor contra ti: e não te poupará o meu ôlho, 
nem me apiedarei de ti: e embora gritem em meus ou- 
vidos com altas vozes, não os ouvirei.»t 

A idéia de que tôdas as religiões, exceto uma, são 
perversas, e que o Senhor castiga a idolatria, foi, ao que 
parece, inventada por êsses profetas. Os profetas, de mo- 
do geral, eram nacionalistas ferrenhos, e aguardavam o 
dia em que o Senhor destruiria inteiramente os gentios. 

O cativeiro prestou-se para justificar as denúncias 
dos profetas. Se Jeová era todo-poderoso e os judeus o 
seu Povo Escolhido, seus sofrimentos só podiam ser ex- 
plicados pela sua maldade. A psicologia é a da correção 


(2) Ibid. vii, 31. 
(3) Jeremias, xliv, II-im. 
(4) Ezequiel, vii II-fim. 


paterna: os judeus tinham de purificar-se pelo castigo. 
Sob a influência dessa crença, desenvolveram, no des- 
têrro, uma ortodoxia muito mais rígida e muito mais 
nacionalmente exclusiva do que a que havia predomina- 
do enquanto eram independentes. Os judeus que fica- 
ram para trás e não foram transplantados a Babilônia 
não experimentaram essa modificação no mesmo grau. 
Quando Esdras e Nehemias voltaram para Jerusalém de- 
pois do cativeiro, ficaram escandalizados ao verificar 
que haviam sido comuns os matrimônios mistos, e dis- 
solveram todos êsses casamentos.” 

Os judeus distinguiam-se de tôdas as outras nações 
da antigiiidade pelo seu inflexível orgulho nacional. 'Tô- 
das as outras, quando conquistadas, aquiesciam tanto 
em seu íntimo como exteriomente; sômente os judeus 
conservavam a crença em sua própria preeminência e a 
convicção de que seus infortúnios eram devidos à ira de 
Deus, porque haviam deixado de conservar a pureza de 
sua fé e de seu ritual. Os livros históricos do Antigo Tes- 
tamento, que foram, em sua maioria, compilados depois 
do cativeiro dão uma impressão errônea, já que sugerem 
que as práticas idólatras contra as quais os profetas pro- 
testaram eram uma decadência da primitiva severidade, 
quando, na verdade, a primitiva severidade jamais exis- 
tiu. Os profetas eram inovadores, num grau muito maior 
do que o que aparece na Bíblia quando não é lida de ma- 
neira histórica. 


Certas coisas que se tornaram, depois, característi- 
cas da religião judaica, se desenvolveram, embora pro- 
venientes, em parte, de fontes anteriormente existentes, 
durante o cativeiro. Devido à destruição do Templo, que 
era o único lugar onde podiam oferecer-se sacrifícios, o 
ritual judaico tornou-se, forçosamente, privado dos mes- 
mos. Às sinagogas começaram nesse tempo, com leitu- 
ras das partes das Escrituras já existentes. A importácia 
do Sabá foi ressaltada, pela primeira vez, nesse período, 
bem como a circuncisão, como sendo a marca dos judeus. 
Como já vimos, foi sômente durante o exílio que o casa- 
mento com os gentios passou a ser proibido. Desenvol- 
veu-se tôda a forma de exclusividade. «Eu sou o Senhor 
vosso Deus, que vos separarei dos outros povos.»º «Sêde 


(5) Esdras, ix-x, 5. 
(6) Levítico, xx, 24, 





santos», porque eu sou santo, o Senhor vosso Deus.»” A 
Lei é um produto dêste período. Foi uma das fôrças 
principais que preservaram a unidade nacional, 

O que temos como Livro de Isaías é obra de dois 
profetas diferentes, um anterior ao destêrro e outro pos- 
terior. O segundo dêstes, que é chamado, pelos estudan- 
tes bíblicos, Déutero Isaías, é o mais notável dos profe- 
tas. É o primeiro que se refere ao Senhor como tendo di- 
to: «Não há outro Deus senão eu» Acredita na ressur- 
reição do corpo, talvez como resultado da influência per- 
sa. Suas profecias relativas ao Messias foram, mais tar- 
de, os principais textos do Antigo Testamento utiliza- 
dos para mostrar que os profetas previram a vinda de 
Cristo. 

Nos argumentos cristãos destinados tanto aos pa- 
gãos como aos judeus, êsses textos de Déutero Isaías de- 
sempenharam papel muito importante e, por essa razão, 
citarei os mais dignos de nota. Tôdas as nações serão, 
no fim, convertidas: «E julgará as nações, e argúirá 
muitos povos; e das suas espadas forjarão rêlhas de ara- 
do, e das lanças foices; não levantará a espada uma na- 
ção contra outra nação, nem daí por diante se adestra- 
rão mais para a guerra» (Isaías, ii, 4). «Eis que uma 
virgem conceberá, e parirá um filho, e será chamado o 
seu nome Emanuel.»* (Quanto a êste texto, há uma con- 
trovérsia entre judeus e cristãos; os judeus diziam que a 
tradução correta era «uma jovem mulher conceberá», 
mas os cristãos achavam que os judeus mentiam). «Es- 
te povo, que andava em trevas, viu uma grande luz; aos 
que habitaram na região da sombra da morte, lhes nas- 
ceu o dia... .Porquanto já um pequenino se acha nascido 
para nós, e um filho nos foi dado a nós; e foi pôsto o 
principado sôbre o seu ombro; e o nome com que se ape- 
lide será Admirável, Conselheiro, Deus forte, Pai da eter- 
nidade, Príncipe da paz.»º A mais profética, ao que pa- 
rece, dessas passagens, é o capítulo cinquenta e três, que 
contém os textos familiares: «Feito um objeto de desprê- 
zo, e o último dos homens, um varão de dores, e experi- 
mentado nos trabalhos... Verdadeiramente êle foi o 
que tomou sôbre si as nossas fraquezas, e êle mesmo car- 
regou com as nossas dores... Mas êle foi ferido pelas 


(7) Idid. xix, 2. 
(8) Isaías, vii, 14. 
(9) Ibid, x, 2, 6. 
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nossas iniquidades, foi quebrantado pelos nossos crimes; 
o castigo que nos devia trazer a paz caiu sôbre êle, e nos 
fomos sarados pelas suas pisaduras... Ele foi oferecido, 
porque ele mesmo quis, e não abriu a sua bôca; êle será 
levado como uma ovelha ao matadouro, e, como um cor- 
deiro diante do que o tosquia, emudecerá, e não abrirá 
a sua bôca.» A inclusão dos gentios na saudação última 
é explícita: «E andarão as gentes na tua luz, e os reis 
no esplendor do teu nascimento.»1º 

Depois de Esdras e Nehemias, os judeus desapare- 
ceram por um momento da história. O Estado judeu so- 
breviveu como teocracia, mas seu território era muito 
diminuto — somente uma região de dez ou quinze mi- 
lhas em tôrno de Jerusalém, segundo E. Bevan.'! Depois 
de Alexandre, tornou-se um território disputado entre 
os ptolomeus e os selêucidas. Isso, no entanto, raramen- 
te provocou lutas no verdadeiro território judeu, deixan- 
do os judeus livres, por muito tempo, para exercer a sua 
religião. 

Suas máximas morais, nesse tempo, são expostas no 
Eclesiástico, escrito, provavelmente, cêrca do ano 200 
A.C. Até recentemente, êste livro era conhecido apenas 
em tradução grega; essa a razão para que fôsse excluído 
dos Apócrifos. Mas um manuscrito hebreu foi recente- 
mente descoberto, sob certos aspectos diferente do texto 
grego traduzido em nossa versão dos Apócrifos. A mo- 
ralidade ensinada é muito mundana. A reputação entre 
os vizinhos é altamente louvada. A honestidade consti- 
tui a melhor política, pois é util para que se tenha Jeová 
de nosso lado. É recomendada a dádiva de esmolas. O 
único sinal de influência grega está no elogio da me- 
dicina. 

Os escravos não devem ser tratados com demasiada 
bondade.«A forragem, o varal e a carga são para o asno; 
e o pão, o castigo e o trabalho para o criado... Põe-no 
a trabalhar, que é o que lhe compete; se êle não fôr obe- 
diente, põe-lhe grilhões mais pesados» (xxiii, 24, 28). 
Ao mesmo tempo, lembra-te de que pagaste um preço 
por êle, e que se êle fugir perderás o teu dinheiro; isto 
estabelece um limite à severidade proveitosa (ibid., 30, 
31). As filhas são fontes de grandes preocupações; ao 
que parece, durante o tempo em que viveu o escritor, 


(10) Ibid. Ix 3. 
(11) Jerusalém under the High Priests p. 12. 
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eram bastante propensas à imoralidade (xlii, 9-11). Ti- 
nha péssima opinião das mulheres: «Das roupas vêm 
as traças, e das mulheres a maldade» (ibid., 13). É um 
êrro sermos joviais com nossos filhos; o caminho reto 
é «dobrar-lhes o pescoço desde a juventude» (vii, 23, 24). 

De um modo geral, como o velho Catão, representa 
êle a moralidade do homem de negócios virtuoso, sob 
uma luz muito pouco atraente. 

Essa tranquila existência de cômoda virtude foi in- 
terrompida bruscamente pelo rei selêucida Antíoco IV, 
que estava resolvido a helenizar todos os seus domínios. 
Em 175 A.C, estabeleceu um ginásio em Jerusalém, e en- 
sinou os jovens a usar gorros gregos e a praticar o atle- 
tismo. Foi ajudado nisso por um judeu helenizado cha- 
mado Jasão, ao qual fêz alto sacerdote. A aristocracia 
sacerdotal tornara-se frouxa, sentindo-se atraída pela 
civilização grega; mas havia um partido que se lhe opu- 
nha com veemência, cnamado «Hasidim» (que significa 
«Santo»), e que era forte entre a população rural? 
Quando, em 170 A.C., Antíoco se envolveu em guerra 
com o Egito, os judeus se rebelaram. Diante disso, An- 
tíoco retirou os vasos santos do Templo e colocou nêle a 
imagem de Deus. Identificava Jeová com Zeus, seguindo 
uma prática que fôra bem sucedida em todos os outros 
lugares.' Resolveu extirpar a religião judaica, acaban- 
do com a circuncisão e com a observância das leis relati- 
vas aos alimentos. A tudo isso Jerusalém se submeteu, 
mas, fora de Jerusalém, os judeus resistiram com a má- 
xima obstinação. 

A história dêsse período é contada no Primeiro Li- 
vro dos Macabeus. O primeiro capítulo conta como An- 
tíoco decretou que todos os habitantes do reino deviam 
ser um único povo, abandonando suas leis separadas. To- 
dos os pagãos obedeceram, bem como muitos dos israe- 
litas, embora o rei ordenasse que deviam profanar o 
Sabá, sacrificar carne de porco e deixar seus filhos in- 
circunciosos. Todos os que desobedecessem deviam so- 
frer pena de morte. Não obstante, muitos resistiram. 
«Mataram algumas mulheres que haviam mandado cir- 


(12) Dêles provâvelmente se desenvolveu a seita dos Essenas, 
cujas doutrinas parecem haver influenciado o Cristianismo primitivo. 
Vide Oesterlev e Robinson, History of Israel, Vol. II, p. 323 e seguintes. 
Os fariseus também descendem déles. 

(13) Alguns judeus alexandrinos não fizeram objeção a essa 
identificação. Vide Carta de Aristeas, 15, 16. 


12 


cuncidar os filhos. E dependuraram as crianças pelos 
pescoços, e saquearam as suas casas e mataram aos que 
os haviam circuncidado. Seja como fôr, muitos em Israel 
estavam decididos e firmes no propósito de não comer 
nenhuma coisa impura. Por isso, preferiram antes mor- 
rer a manchar-se com os alimentos, profanando 0 pac- 
to sagrado: assim, pois, morreram.»!t 

Foi a êsse tempo que, entre os judeus, muitos pas- 
saram a crer na doutrina da imortalidade. Pensava-se 
que a virtude seria recompensada aqui na Terra; mas à 
perseguição, que recaiu sôbre os mais virtuosos, tornou 
evidente que êsse não era o caso. A fim de salvaguardar 
a justiça divina, portanto, era necessário crer-se nas Te- 
compensas e castigos na vida futura. Esta doutrina não 
era adotada por todos os judeus; no tempo de Cristo, os 
saduceus ainda a rejeitavam. Mas, nessa altura, cons- 
tituífam um pequeno partido e, em tempos posteriores, 
todos os judeus acreditavam na imortalidade. 

A revolta contra Antíoco foi chefiada por Judas Ma- 
cabeu, um hábil comandante militar que recapturou pri- 
meiro Jerusalém (164 A.C.), lançando-se depois à agres- 
são. As vêzes, matava todos os varões; outras vêzes, cir- 
cuncidava-os à fôrça. Seu irmão Jônatas, que foi feito 
alto sacerdote, teve permissão para ocupar Jerusalém 
com uma guarnição, e conquistou parte da Samaria, ad- 
quirindo Joppa e Acra. Realizou negociações bem suce- 
didas com Roma, assegurando completa autonomia. Sua 
família era de altos sacerdotes até Herodes, sendo co- 
nhecida como a dinastia hasmônia. 

Ao suportar e resistir à perseguição, os judeus de en- 
tão revelaram imenso heroísmo, embora em defesa de 
coisas que não nos parecem importantes, tais como a 
circuncisão e a proibição de se comer carne de porco. 

O tempo da perseguição por Antíoco IV foi crucial na 
história judaica. Os judeus da Dispersão estavam, nesse 
tempo, se tornando cada vez mais helenizados; os judeus 
da Judéia eram poucos; e mesmo entre êles os ricos e 
poderosos se achavam inclinados a aquiescer às inova- 
ções gregas. Não fôsse a heróica resistência do Hasidim, 
e a religião judaica poderia haver facilmente perecido. 
Se isso houvesse acontecido, nem o Cristianismo nem o 
Islã poderiam ter existido na forma que realmente to- 


(14) Macabeus I, 60-3. 
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maram. Townsend, em sua introdução ao Quarto Livro 
dos Macabeus, diz: 


«Afirmou-se, finalmente, que se o judaísmo, como 
religião, houvesse perecido sob o govêrno de Antíoco, a 
semente do Cristianismo teria faltado; assim, pois, o 
sangue dos mártires macabeus, que salvaram o judaís- 
mo, se tornou, por fim, a semente da Igreja. Portanto, 
como não só a Cristandade, mas também o Islã, derivam 
seu monoteísmo de uma fonte judaica, pode bem ser que 
o mundo de hoje deva a própria existência do monoteís- 
mo, tanto no Oriente como no Ocidente, aos macabeus.»!5 


Os próprios macabeus, todavia, não eram admirados 
pelos últimos judeus, porque sua família, constituída de 
altos sacerdotes, adotou, depois de seus êxitos, uma con- 
duta mundana e contemporizadora. A admiração era pe- 
los mártires. O Quarto Livro dos Macabeus, escrito, pro- 
vavelmente, em Alexandria, mais ou menos ao tempo 
de Cristo, ilustra tanto êste como outros pontos interes- 
santes. Apesar de seu título, não se refere, em parte al- 
guma, aos macabeus, mas relata a surpreendente forta- 
leza, primeiro de um velho e, depois, de sete irmãos jo- 
vens, que foram todos torturados e depois queimados por 
Antíoco, enquanto a mãe, que se achava presente, os 
exortava a que se mantivessem firmes. O rei, a princí- 
pio, procurou conquistá-los pela benevolência, dizendo- 
“lhes que, se apenas consentissem em comer porco, êle 
os tomaria sob sua proteção, fazendo com que tivessem 
êxito em suas carreiras. Quando recusaram, mostrou- 
-lhes os instrumentos de tortura. Mas êles permanece- 
ram inabaláveis, dizendo-lhe que êle sofreria tormentos 
eternos depois da morte, ao passo que êles herdariam 
para sempre a bem-aventurança. Um a um, na presen- 
ça uns dos outros e na de sua mãe, foram primeiro exor- 
tados a comer porco e, quando se negaram, torturados 
e mortos. No fim, o rei voltou-se para os soldados e dis- 
se-lhes que esperava que êles aproveitassem aquêle exem- 
plo de coragem. O relato é, certamente, embelezado pe- 
la lenda, mas é histôricamente verdadeiro que a perse- 
guição foi severa e suportada com heroísmo — como 
também que os seus pontos principais eram a circun- 
cisão e o comer carne de porco. 


(15) The Apocrypha and Pseudepigrapha of the Old Testament 
in English, editado por R. H. Charles, Vol II, p. 659. 
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Ésse livro também é interessante sob outro aspecto. 
Embora o autor seja, evidentemente, um judeu ortodoxo, 
emprega a linguagem da filosofia estóica e procura pro- 
var que os judeus vivem completamente de acôrdo com 
os seus preceitos. O livro começa com a seguinte sen- 
tença: 

«Filosófica no mais alto grau é a questão que me 
proponho discutir, isto é, se a Razão Inspirada tem do- 
mínio supremo sôbre as paixões e, para a filosofia disso, 
suplicaria seriamente a vossa mais viva atenção.» 

Os judeus alexandrinos estavam dispostos, na filo- 
sofia, a aprender dos gregos, mas aderiam com extraor- 
dinária tenacidade à Lei, principalmente a circuncisão, 
a observância do Sabá e a abstinência de carne de porco 
e outros alimentos impuros. Desde o tempo de Nehemias 
até depois da queda de Jerusalém, no ano 70 da nossa 
era, a importância que atribuíam à Lei aumentou cons- 
tantemente. Já não toleravam os profetas que tinham 
algo de nôvo a dizer. Aquêles dentre êles que se sentiam 
impelidos a escrever no estilo dos profetas pretendiam 
haver descoberto um velho livro de Daniel, Salomão ou 
algum outro antigo de impecável respeitabilidade. Suas 
peculiaridades rituais os mantinham unidos como na- 
ção, mas a ênfase quanto à Lei lhes destruiu, gradual- 
mente, a originalidade, tornando-os extremamente con- 
servadores. Essa rigidez torna sumamente digna de no- 
ta a revolta de São Paulo contra o domínio da Lei. 


O Nôvo Testamento, no entanto, não constitui um co- 
mêço tão completamente nôvo como pode parecer àque- 
les que nada sabem da literatura judaica no tempo jus- 
tamente anterior ao nascimento de Cristo. O fervor pro- 
fético não estava, de modo algum, extinto, embora tives- 
se de adotar o ardil do pseudônimo a fim de ser ouvido. 
Do maior interêssse, a êste respeito, é o Livro de Enoc,1º 
obra composta por vários autores, sendo o primeiro pouco 
anterior ao tempo dos macabeus, e o último de cêrca do 
ano 64 A.C. Quase todos se propõem a relatar visões apo- 
calípticas do patriarca Enoc. É muito importante quanto 
ao que se refere ao setor do judaísmo que se voltou para 
o Cristianismo. Os escritores do Nôvo Testamento estão 
familiarizados com êle; São Judas o considera como sen- 


(16) Para o texto dêste livro, em inglês, vide Charles, op. cit., 
cuja introdução é também valiosa. 
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do realmente de Enoc. Os primeiros Padres Cristãos, co- 
mo, por exemplo, Clemente de Alexandria e Tertuliano, 
o tratavam como canônico, mas Jerônimo e Agostinho 
rejeitaram-no. Caiu, em conseqiiência disso, no esque- 
cimento e perdeu-se, até que, no comêço do século XIX, 
três de seus manuscritos, em etiópico, foram encontra- 
dos na Abissínia. Desde então, manuscritos de partes 
dêle foram encontrados em versões gregas e latinas. 
Parece ter sido escrito, originalmente, parte em hebrai- 
co e parte em aramaico. Seus autores eram membros do 
Hasidim, e seus sucessores os fariseus. Denuncia reis e 
príncipes, significando a dinastia hasmonia e os sadu- 
ceus. Influiu na doutrina do Nôvo Testamento, princi- 
palmente com relação ao Messias, ao Sheol (inferno) e 
à demonologia. 

O livro consiste de «parábolas», as quais são mais 
cósmicas que as do Nôvo Testamento. Há visões do céu 
e do inferno, do Juízo Final e assim por diante; lembra, 
nos trechos em que a qualidade literária é boa, os dois 
primeiros livros do Paraíso Perdido e, nas partes em que 
é inferior, os livros proféticos de Blake. 

Há uma expansão do Gênese (VI, 2, 4) que é curiosa 
e prometeica. Os anjos ensinaram aos homens metalur- 
gia e foram castigados por revelar «segredos eternos». 
Eram também canibais. Os anjos que haviam pecado se 
converteram em deuses pagãos, e suas mulheres em se- 
reias; mas, no fim, foram punidos com tormentos 
eternos. 

Há descrições do céu e do inferno que têm conside- 
rável mérito literário. O Juízo Final é realizado pelo 
«Filho do Homem, que tinha justiça» e que está sentado 
no trono de Sua glória. Alguns dos gentios, no fim, se 
arrependerão e serão perdoados; mas a maior parte dos 
gentios e dos judeus helenizados sofrerá condenação 
eterna, pois os justos suplicarão vingança e as suas pre- 
ces serão ouvidas. 

Há uma parte sôbre astronomia, onde aprendemos 
que o Sol e a Lua andam em carros impelidos pelo ven- 
to, e que o ano consiste de 364 dias, que os pecados hu- 
manos fazem com que os corpos se afastem de seus ca- 
minhos, e que sômente o virtuoso pode conhecer astrono- 
mia. As estrêlas cadentes são anjos que caem e são cas- 
tigados pelos sete arcanjos. 

A seguir vem a história sagrada. Até os macabeus, 
prossegue ela o curso conhecido da Bíblia em suas partes 
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primitivas e o da história em suas últimas partes. De- 
pois, o autor penetra no futuro: a Nova Jerusalém, a 
conversão dos gentios restantes, a ressurreição dos jus- 
tos, e o Messias. 

Refere-se muito ao castigo dos pecadores e à recom- 
pensa dos justos, que nunca revelaram uma atitude de 
perdão cristão para com os pecadores. «Que fareis, 6 pe- 
cadores, e para onde fugireis no dia do Juízo, quando ou- 
virdes a voz dos que suplicam justiça?» «O pecado não 
foi enviado sôbre a Terra, mas o próprio homem o criou». 
Os pecados são recordados no céu. «Vós, pecadores, se- 
reis para sempre amaldiçoados, e não tereis paz». Os pe- 
cadores podem ser felizes durante tôda a vida e mesmo 
ao morrer, mas suas almas descerão para o Sheol, onde 
sofrerão «a escuridão, e os grilhões, e uma chama abra- 
sadora». Quanto aos justos, porém, «Eu e meu Filho es- 
taremos unidos a êles para sempre». 

As últimas palavras do livro dizem: «Ao fiel, Éle 
dará fidelidade na morada dos caminhos retos. E êles 
verão os que nasceram na escuridão ser conduzidos às 
trevas, enquanto os justos serão resplandecentes. E to- 
dos os pecadores chorarão em altos brados e os verão res- 
plendentes, e irão, com efeito, para onde os dias e as es- 
tações lhes estão prescritos.» 

Tanto os justos como os cristãos pensavam muito 
no pecado, mas poucos dêles pensavam em si próprios 
como pecadores. Isto foi, em sua maior parte, uma ino- 
vação cristã, introduzida pela parábola do fariseu e o 
publicano, e ensinada como uma virtude nas denúncias 
de Cristo com respeito aos escribas e fariseus. Os cris- 
tãos procuravam praticar a humildade cristã; os ju- 
deus, em geral, não o faziam. 

Há, no entanto, exceções importantes entre os ju- 
deus ortodoxos pouco antes do tempo de Cristo. Consi- 
dere-se, por exemplo, «Os Testamentos dos Doze Patriar- 
cas», escritos entre 109 e 107 A.C. por um fariseu que 
admirava João Hircano, um alto sacerdote da dinastia 
hasmônia. Éste livro, na forma em que o lemos, contém 
interpolações cristãs, mas estas dizem respeito ao dog- 
ma. Quando estas são expungidas, os ensinamentos éti- 
cos que restam permanecem estreitamente semelhantes 
aos dos Evangelhos. Como o disse o Reverendo Dr. R. H. 
Charles: «O Sermão da Montanha reflete em vários 
exemplos, chegando, mesmo, a reproduzi-las, as pró- 
prias frases de nosso texto: muitas passagens nos Evarn- 
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gelhos revelam traços do mesmo, e São Paulo parece ha- 
ver usado o livro como um vade mecum» (op. cit., pp. 
291-2). Encontramos nesse livro preceitos tais como os 
seguintes: 

«Amai-vos uns aos outros de todo coração; se um 
homem peca contra ti, fala-lhe pacificamente, e não 
abrigues falsidade em tua alma; e se êle se arrepender 
e confessar, perdoa-lhe. Se êle se negar a fazê-lo, não 
te apaixones, para que não apanhe o veneno de ti, torne 
a blasfemar e, assim, peque duplamente... E se êle fôr 
desavergonhado e persistir em suas más ações, ainda 
assim deves perdoá-lo de coração e deixar a Deus a vin- 
gança». 

O Dr. Charles é de opinião que Cristo deve ter tido 
conhecimento dessa passagem. Encontramos ainda o 
seguinte: 

«Ama o Senhor e a teu próximo». 

«Ama o Senhor durante tôda a tua vida, bem como 
o teu próximo, com o coração sincero». 

<Eu amo o Senhor, assim como a todo o homem com 
todo o meu coração». 

Isto deve ser comparado a Mateus (xxii, 37-39). Há 
uma reprovação de todo o ódio nos «Testamentos dos 
Doze Patriarcas», como, por exemplo: 

«A ira é cegueira, e não permite que vejamos com 
verdade a face de qualquer outro homem». 

A ira, portanto, é um mal, pois está constantemente 
ligada à mentira». O autor dêste livro, como poderia es- 
perar-se, afirma que não apenas os judeus, mas todos os 
gentios, serão salvos. 

Os cristãos aprenderam nos Evangelhos a pensar 
mal dos fariseus; no entanto, o autor dêste livro era fa- 
riseu e ensina, como vimos, aquelas mesmas máximas 
éticas que consideramos como sendo as mais caracterís- 
ticas do ensinamento de Cristo. A aplicação, porém, não 
é difícil. Em primeiro lugar, êle deve ter sido, em sua 
época, um fariseu excepcional; a doutrina mais comum 
era, sem dúvida, a do Livro de Enoc. Em segundo lugar, 
sabemos que todos os movimentos tendem a ossificar-se; 
quem poderia inferir os princípios de Jefferson pelos das 
Filhas da Revolução Americana? Em terceiro lugar, sa- 
bemos, com respeito aos fariseus em particular, que sua 
devoção à Lei, como a verdade absoluta e final, pôs logo 
um fim em tudo o que era pensamento e sentimento vivo 
e espontâneo entre êles. Como diz o Dr. Charles: 
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«Quando o farisaísmo, rompendo com os antigos 
ideais de seu partido, se entregou a interêsses e movi- 
mentos políticos e, ao mesmo tempo, se dedicou mais 
por completo ao estudo da Lei, deixou logo de oferecer 
escopo para o desenvolvimento de um sistema tão eleva- 
do de ética como o que os Testamentos (dos Patriarcas) 
o atestam, e, assim, os verdadeiros sucessores dos primei- 
ros hasidas e seus ensinamentos abandonaram o judaís- 
mo e encontraram seu lar natural no seio do Cristianis- 
mo primitivo». 

Depois de um período de govêrno pelos altos sacer- 
dotes, Marco Antônio fêz de seu amigo Herodes o rei dos 
judeus. Herodes era um aventureiro jovial, frequente- 
mente à beira da bancarrota, acostumado à sociedade 
romana e que vivia muito distante da piedade judaica. 
Sua espôsa era da família dos altos sacerdotes, mas êle 
era idumeu, o que, por si só, já bastaria para torná-lo 
objeto de suspeita por parte dos judeus. Era hábil con- 
temporizador, e abandonou Antônio prontamente, quan- 
do se tornou evidente que Otávio iria ser o vencedor. No 
entanto, tentou, incansâvelmente, reconciliar os judeus 
com o seu govêrno. Reconstruiu o Templo, embora em 
estilo helenístico, com fileiras de pilares coríntios; mas 
colocou sôbre a entrada principal uma grande águia de 
ouro, infringindo, dêsse modo, o segundo mandamento. 
Ao correr o rumor de que êle estava agonizante, os fari- 
seus arrancaram a águia, mas êle, com vingança, fêz 
com que muitos dêles fôssem levados à morte. Morreu 
em 4 A.C,, e logo depois de sua morte os romanos aboli- 
ram o reinado, colocando a Judéia sob o mando de um 
procurador. Pôncio Pilatos, que se tornou procurador 
no ano 26 de nossa era, carecia de tacto, sendo logo re- 
tirado. 

Em 66 A.D., os judeus, conduzidos pelo partido dos 
fanáticos, rebelaram-se contra Roma. Foram vencidos, 
e Jerusalém foi capturada em 70 A.D. O Templo foi des- 
truído, e poucos judeus permaneceram na Judéia. 

Os judeus da Dispersão tinham-se tornado impor- 
tantes havia já séculos. Em sua origem, haviam sido, 
quase todos, gente que se dedicava à agricultura, mas 
aprenderam a traficar com os babilônios, durante o ca- 
tiveiro. Muitos dêles permaneceram em Babilônia depois 
do tempo de Esdras e Nehemias e, entre êstes, alguns 
eram muito ricos. Depois da fundação de Alexandria, 
grande número de judeus estabeleceu-se nessa cidade; 
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tinham um bairro especial destinado a êles, não como 
um ghetto, mas com a finalidade de mantê-los livres do 
perigo de contaminação devido ao contacto com os gen- 
tios. Os judeus alexandrinos tornaram-se muito mais 
helenizados do que os da Judéia e esqueceram o idioma 
hebraico. Por essa razão, foi necessário traduzir para 
grego o Antigo Testamento; o resultado foi a Septuagin- 
ta. O Pentateuco foi traduzido em meados do século III 
A.C.; as outras partes um pouco mais tarde.” 

Surgiram lendas em tôrno da Septuaginta, assim 
chamada por ter sido obra de setenta tradutores. Dizia- 
-se que cada um dos setenta traduzira a obra tôda inde- 
pendentemente e que, quando as versões foram compa- 
radas, se verificou que eram idênticas até mesmo nos 
mais insignificantes pormenores, pois que tôdas haviam 
sido feitas por inspiração divina. Não obstante, os eru- 
ditos posteriores mostraram que a Septuaginta continha, 
erros graves. Os judeus, depois do advento do Cristianis- 
mo, fizeram pouco uso dela, voltando a ler o Antigo Tes- 
tamento em hebraico. Os primeiros cristãos, poucos dos 
quais sabiam o hebraico, dependiam, pelo contrário, da 
Septuaginta, ou de traduções latinas da mesma. Um tex- 
to melhor foi produzido, devido ao trabalho de Orígenes, 
no século III, mas os que só conheciam o latim tiveram 
versões muito defeituosas até que Jerônimo, no século V, 
produziu a Vulgata. Esta foi, a princípio, muito critica- 
da, pois os judeus haviam ajudado a estabelecer o tex- 
to, e muitos cristãos achavam que os judeus haviam, de- 
liberadamente, falsificado os profetas, a fim de que não 
parecessem haver profetizado a vinda de Cristo. Aos 
poucos, porém, a obra de São Jerônimo foi aceita, e per- 
manece até hoje como obra autorizada da Igreja Ca- 
tólica. 

O filósofo Filo, que foi contemporâneo de Cristo, éa 
melhor ilustração da influência grega sôbre os judeus na 
esfera do pensamento. Embora ortodoxo na religião, Filo 
é, primâriamente, na filosofia, um platônico; outras in- 
fluências importantes são as dos estóicos e neopitagóri- 
cos. Conquanto sua influência entre os judeus haja ces- 
sado depois da queda de Jerusalém, os Padres Cristãos 
viram que êle havia mostrado a maneira de reconciliar 
a filosofia grega com a aceitação das Escrituras He- 
braicas. 

Em tôda cidade importante da antiguidade chegou 
a haver colônias consideráveis de judeus, que compar- 
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tilhavam, com os representantes de outras religiões ori- 
entais, de uma influência sôbre aquêles que não esta- 
vam satisfeitos nem com o ceticismo, nem com as reli- 
giões oficiais da Grécia e de Roma. Foram muitas as 
conversões ao judaísmo, não apenas no Império, como, 
também, no sul da Rússia. Foi provavelmente, aos cír- 
culos judeus e semijudeus que o Cristianismo primeiro 
apelou. O judaísmo ortodoxo, no entanto, se tornou mais 
ortodoxo e mais estreito depois da queda de Jerusalém, 
exatamente como havia feito depois da primeira queda 
devida a Nabucodonosor. Depois do primeiro século, o 
Cristianismo também se cristalizou, e as relações entre 
o judaísmo e o Cristianismo foram completamente hos- 
tis e exteriores; como veremos, o Cristianismo estimu- 
lou poderosamente o anti-semitismo. Durante tôda a 
Idade Média, os judeus não participaram da cultura dos 
países cristãos, tendo sido perseguidos com excessiva se- 
veridade para que pudessem contribuir para a civiliza- 
ção, além de fornecer capital para a construção de cate- 
drais e outros empreendimentos semelhantes. Foi só en- 
tre os maometanos, nesse período, que os judeus foram 
tratados com humanidade, podendo dedicar-se à filosofia 
e à especulação esclarecida. 


Durante tôda a Idade Média, os maometanos foram 
mais civilizados e mais humanos do que os cristãos. Os 
cristãos perseguiram os judeus, principalmente nos tem- 
pos de exaltação religiosa; as Cruzadas estiveram asso- 
ciadas a espantosos pogroms. Nos países maometanos, 
pelo contrário, os judeus, em quase todos os tempos, não 
foram maltratados de forma alguma. Na Espanha mou- 
risca, particularmente, contribuíram para a cultura; 
Maimônides (1135-1204), que nascera em Córdoba, é 
considerado por alguns como sendo a fonte de grande 
parte da filosofia de Spinoza. Quando os cristãos recon- 
quistaram a Espanha, foram os judeus que, em grande 
parte, lhes transmitiram os ensinamentos dos mouros. 
Os judeus cultos, que sabiam hebraico, grego e árabe, e 
tinham conhecimento da filosofia de Aristóteles, trans- 
mitiram seu conhecimento a eruditos menos cultos. 
Transmitiram também coisas menos desejáveis, tais co- 
mo a alquimia e a astrologia. 


Depois da Idade Média, os judeus ainda contribuí- 
ram muito para a civilização como indivíduos, mas não 
mais como raça. 
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CAPÍTULO II 


O CRISTIANISMO DURANTE OS QUATRO 


PRIMEIROS SÉCULOS 


O CRISTIANISMO, a princípio, foi pregado de judeus 
para judeus, como um judaísmo reformado. São 
Tiago e, em menor grau, São Pedro queriam que êle per- 
manecesse exatamente assim, e teriam prevalecido, se 
não fôsse por São Paulo, que estava resolvido a admitir 
os gentios, sem exigir a circuncisão ou a submissão à 
Lei Mosaica. A pugna entre as duas facções é relatada 
nos Atos dos Apóstolos, do ponto de vista paulino. As 
comunidades de cristãos que São Paulo estabeleceu em 
muitos lugares eram, sem dúvida, constituídas em parte 
de judeus convertidos e, em parte, de gentios que procu- 
ravam uma nova religião. As certezas do judaísmo torna- 
vam-no sedutor, numa época, de fé dissolvente, mas a 
circuncisão era um obstáculo à conversão dos homens. 
As leis rituais relativas aos alimentos eram também in- 
convenientes. Esses dois obstáculos, mesmo que não hou- 
vesse outros, teriam tornado impossível à religião he- 
braica fazer-se universal. O Cristianismo, devido a São 
Paulo, conservou o que havia de atraente nas doutrinas 
dos judeus, sem os traços que os gentios achavam difícil 
assimilar. 

O conceito de que os judeus eram o Povo Escolhido 
continuou, no entanto, a ser ofensivo ao orgulho dos gre- 
gos. Este conceito foi radicalmente rejeitado pelos gnós- 
ticos. Éles, ou pelo menos alguns dêles, afirmavam que 
o mundo sensível havia sido criado por uma deidade in- 
ferior chamada Ialdabaoth, o filho rebelde de Sofia (a 
sabedoria celestial). Ele, diziam, é o Jeová do Antigo 
Testamento enquanto que a serpente, longe de ser má, 
estava empenhada em chamar a atenção de Eva para as 
decepções dêle. Por muito tempo, a deidade suprema 
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permitiu que Ialdabaoth agisse à vontade; por fim, Ele 
enviou Seu filho, a fim de que habitasse, temporária- 
mente, o corpo do homem Jesus e libertasse o mundo 
dos falsos ensinamentos de Moisés. Aquêles que defen- 
diam êste ponto de vista, ou algo semelhante, combina- 
vam o mesmo, em geral, com uma filosofia platônica; 
Plotino, como vimos, encontrou certa dificuldade em re- 
futá-lo. O gnosticismo apresentava um têrmo médio en- 
tre o paganismo filosófico e o Cristianismo, pois, en- 
quanto honrava a Cristo, pensava mal dos judeus. O 
mesmo aconteceu, mais tarde, com o maniqueísmo, atra- 
vés do qual Santo Agostinho chegou à Fé Católica. O 
maniqueísmo combinava elementos cristãos e zoroástri- 
cos, ensinando que o mal é um princípio positivo, incor- 
porado na matéria, enquanto que o bem é um princípio 
positivo, incorporado no espírito. Condenava que se co- 
messe carne e tudo o que dizia respeito ao sexo, mesmo 
no casamento. Estas doutrinas intermediárias ajuda- 
ram muito a conversão gradual dos homens cultos de 
língua grega; mas o Nôvo Testamento adverte os cren- 
tes verdadeiros contra elas: Ó Timóteo, guarda o depó- 
sito, evitando as profanas novidades de palavras e as 
contradições de uma ciência (o gnosticismo) de nome 
falso, da qual, fazendo alguns profissão, descaíram 
da fé». 

Os gnósticos e maniqueístas continuaram a flores- 
cer até que o govêrno se tornou cristão. Depois dêsse 
tempo, foram levados a ocultar as suas crenças, mas 
ainda exerciam uma influência subterrânea. Uma das 
doutrinas de uma certa seita de gnósticos foi adotada 
por Maomé. Ensinava que Jesus era um simples homem, 
e que o Filho de Deus desceu sôbre êle no batismo e o 
abandonou durante a Paixão. Em apoio dessa opinião. 
apelavam para o texto: «Deus meu, Deus meus, por que 
me desamparaste?»? — texto que, é preciso confessar, os 
cristãos sempre acharam difícil. Os gnósticos considera- 
vam indigno do Filho de Deus haver nascido, ter sido 
criança e, sobretudo, ter morrido na cruz; diziam que 
tais coisas haviam acontecido ao homem Jesus, mas não 
ao divino Filho de Deus. Maomé, que reconheceu Jesus 
como profeta, embora não como divino, tinha o forte sen- 
timento de classe de que os profetas não deviam chegar 


(1) Timóteo VI, 20, 21. 
(2) Marcos XXV, 34. 
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a um mau fim. Adotou, portanto, o ponto de vista dos 
céticos (uma seita gnóstica), segundo a qual era um 
simples fantasma o que se dependurou da cruz, diante 
do qual, impotentes e ignorantes, os judeus e os romanos 
satisfizeram sua ineficaz vingança. Dêsse modo, algo do 
gnosticismo passou para à doutrina ortodoxa do Islã. 

A atitude dos cristãos para com os judeus seus con- 
temporâneos se tornou logo hostil. A opinião aceita era 
a de que Deus falara aos patriarcas e profetas, que eram 
homens santos e haviam predito o advento de Cristo; 
mas quando Cristo veio, os judeus deixaram de reconhe- 
cê-Lo, tendo, desde então, de ser considerados como 
maus. Além disso, Cristo anula a Lei Mosaica, substi- 
tuindo os dois mandamentos de amor a Deus e ao pró- 
ximo; também isso, os judeus, perversamente, deixaram 
de reconhecer. Logo que o Estado se tornou cristão, O 
anti-semitismo, em sua forma medieval, começou, no- 
minalmente, como uma manifestação de zêlo cristão. 
Até que ponto os motivos econômicos, pelos quais foi 
ele inflamado em épocas posteriores, agiram no Império 
cristão, é coisa que parece impossível estabelecer-se. 

A medida que o Cristianismo se ia helenizando, ia- 
-se tornando teológico. A teologia judaica sempre foi 
simples. Jeová, de deidade tribal que era, passou a ser 
o único Deus onipotente que criou o céu e a terra; a jus- 
tiça divina, quando se viu que não conferia prosperidade 
terrena aos virtuosos, foi transferida para o céu, o que 
implicava a crença na imortalidade. Mas, em tôda a sua 
evolução, o credo judaico não envolvia nada de compli- 
cado ou metafísico; não tinha mistérios, e todo judeu 
podia compreendê-lo. 

Essa simplicidade judaica, de um modo geral, ain- 
da caracteriza os Evangelhos sinópticos (Mateus, Mar- 
cos e Lucas), mas já desapareceu em João onde Cristo é 
identificado com o Logos platônico-estóico. É menos O 
Cristo homem que o Cristo figura teológica o que interes- 
sa ao quarto evangelista. Isto é ainda mais verdade 
quanto ao que diz respeito aos Padres; encontrar-se-á 
em seus escritos um número muito maior de alusões a 
São João do que aos outros três evangelhos reunidos. 
As epístolas paulinas também contém muita teologia, 
principalmente com respeito à salvação; mostram, ao 
mesmo tempo, considerável conhecimento de cultura 
grega: uma citação de Menandro, uma alusão a Epimê- 
nides o cretense, que disse que todos os cretenses são 
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mentirosos, e assim por diante. Não obstante, São Paulo? 
diz: «Guarda-te, para que nenhum homem te despoje 
pela filosofia e pelo vão engano». 

A síntese da filosofia grega e das escrituras hebrai- 
cas permaneceu mais ou menos acidental e fragmentá- 
ria até o tempo de Orígenes (185-254 A. D.). Orígenes, 
como Platão, vivia em Alexandria, que, devido ao comér- 
cio e à sua universidade, foi, desde sua fundação até sua 
queda, o centro principal do sincretismo culto. Como 
seu contemporâneo Plotino, foi aluno de Ammonio Sacas, 
considerado por muitos como o fundador do neoplato- 
nismo. Suas doutrinas, expostas na obra De Principiis, 
têm muita afinidade com as de Plotino — mais, com 
efeito, do que é compatível com a ortodoxia. 

Não há nada, diz Orígenes, completamente incorpó- 
Teo, exceto Deus — Pai, Filho e Espírito Santo. As es- 
trêlas são sêres vivos racionais, aos quais Deus deu al- 
mas que já existiam. O Sol, pensa êle, pode pecar. As 
almas dos homens, como ensinou Platão, vêm a êles, de 
alguma parte, ao nascer, tendo existido sempre desde 
a Criação. Nous e alma são distinguidos mais ou menos 
como em Plotino. Quando o nous decai, converte-se em 
alma; a alma, quando virtuosa, transforma-se em nous. 
Por último, todos os espíritos se tornaram inteiramente 
submissos a Cristo, e serão, então, incorpóreos. Mesmo 
o demônio se salvará por fim. 

Orígenes, apesar de ser reconhecido como um dos 
Padres, foi, nos últimos tempos, condenado, por haver 
mantido quatro heresias: 

1. A preexistência das almas, como Platão ensinou. 

2. Que a natureza humana de Cristo, e não apenas 
a sua natureza divina, existiu antes da Encarnação. 

3. Que, na ressurreição, nossos corpos serão trans- 
formados em corpos absolutamente etéreos. 

4. Que todos os homens, e mesmo os demônios, se- 
rão, no fim, salvos. 

São Jerônimo, que havia manifestado uma admira- 
ção um tanto imprudente por Orígenes, pelo seu traba- 
lho em estabelecer o texto do Antigo Testamento, achou 
prudente, mais tarde, gastar muito tempo no repúdio 
veemente de seus erros teológicos. 





(3) Ou antes o autor de uma Epístola atribuída a São Paulo 
(Colossenses, ii, 8), 
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As aberrações de Orígenes não eram apenas teoló- 
gicas; foi culpado, em sua juventude, de um êrro irrepa- 
rável, devido a uma interpretação demasiado literal do 
texto: «Porque há castrados, que a si mesmos se castra- 
ram por amor do reino dos céus». Este método de esca- 
par às tentações da carne, que Orígenes imprudentemen- 
te adotou, havia sido condenado pela Igreja; ademais, 
tornou-se inelegível para as ordens santas, embora al- 
guns eclesiásticos pareçam ter pensado de outra manei- 
ra, dando, assim, margem a controvérsias nada edi- 
ficantes. 

A obra mais extensa de Orígenes é um livro inti- 
tulado Contra Celso. Celso era autor de um livro (hoje 
perdido) contra o Cristianismo, e Orígenes procurou res- 
ponder-lhe ponto por ponto. Celso começa por objetar 
aos cristãos, por êstes pertencerem a associações ilegais; 
Orígenes não nega que assim seja, mas afirma que isso 
é uma virtude, como o tiranicídio. Ocupa-se, a seguir, 
do que constitui, sem dúvida, a base real da aversão ao 
Cristianismo: o Cristianismo diz Celso, vem dos judeus, 
que são bárbaros; e sômente os gregos podem extrair 
sentido dos ensinamentos dos bárbaros. Orígenes replica 
que qualquer um que viesse da filosofia grega para OS 
Evangelhos concluiria que êles são verdadeiros, e apre- 
senta uma demonstração satisfatória para o intelecto 
grego. Mais, adiante, acrescenta: «O Evangelho tem uma 
demonstração própria, mais divina do que qualquer uma 
estabelecida pelos dialéticos gregos. E êsse método divino 
é chamado pelo apóstolo a «manifestação do Espírito e 
do poder; do «Espírito», devido a profecias, que são sufi- 
cientes para produzir fé em quem quer que as leia, prin- 
cipalmente quanto às coisas que se relacionam com Cris- 
to; e de «poder», devido aos signos e maravilhas que de- 
vemos crer foram realizados, tanto baseados em oturos 
fatos como nesses, cujos vestígios se conservam ainda 
entre aquêles que norteiam suas vidas de acôrdo com os 
preceitos do Evangelho».* 

Esta passagem é interessante, porque mostra, já, O 
duplo argumento a favor da crença que caracteriza 
a filosofia cristã. Por um lado, a razão pura, exercida 
corretamente, basta para estabelecer o essencial da fé 
cristã, ou, mais especialmente, de Deus, a imortalidade 


(4) Orígenes, Contra Celso, Livro I, cap. il. 
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e o livre arbítrio. Por outro lado, porém, as Escrituras 
provam não apenas essas partes essenciais em si, mas 
muito mais; e a inspiração divina das Escrituras é pro- 
vada pelo fato de que os profetas predisseram o advento 
do Messias, pelos milagres e pelos efeitos benéficos da 
crença nas vidas dos que têm fé. Alguns dêsses argu- 
mentos são hoje considerados extemporâneos, mas o úl- 
timo dêles foi ainda empregado por William James. To- 
dos êles, até a Renascença, foram aceitos por todos os 
filósofos cristãos. 

Alguns dos argumentos de Orígenes são curiosos. 
Diz êle que os mágicos invocam o «Deus de Abraão» sem 
que saibam, amiúde, quem é Éle; mas, ao que parece, tal 
invocação é particularmente poderosa. Os nomes são 
essenciais na magia; não é diferente que se chame a 
Deus pelo Seu nome judaico, egípcio, babilônio, grego ou 
brâmane. A fórmula mágica perde sua eficácia quando 
traduzida. Somos levados a supor que os mágicos da 
época usavam fórmulas de tôdas as religiões conhecidas, 
mas, se Orígenes tem razão, as que se derivavam de fon- 
tes hebraicas eram as mais eficientes. O argumento é 
tanto mais curioso quanto êle próprio assinala que Moi- 
sés proibiu a feitiçaria. 

Os cristãos, segundo somos informados, não deviam 
participar do govêrno do Estado, mas sômente da «nação 
divina», isto é, a Igreja. Esta doutrina, certamente, foi 
um tanto ou quanto modificada depois do tempo de 
Constantino, mas algo dela sobreviveu. Está implícita 
na Cidade de Deus, de Santo Agostinho. Fêz com que 
os eclesiásticos, ao tempo da queda do Império oriental, 
observassem passivamente os desastres seculares, en- 
quanto exerciam seus talentos, verdadeiramente gran- 
des, na disciplina da Igreja, nas controvérsias teológicas 
e na difusão do monasticismo. Há ainda alguns vestígios 
disso: a maioria das pessoas considera a política como 
«mundana», indigna de um homem realmente santo. 

O govêrno da Igreja desenvolveu-se lentamente du- 
rante os primeiros três séculos, e râpidamente depois da 
conversão de Constantino. Os bispos eram eleitos popu- 
larmente; aos poucos, adquiriram considerável poder sô- 
bre os cristãos de suas dioceses, mas antes de Constan- 
tino era difícil qualquer forma de govêrno central sôbre 


(5) Ibid. Livro I, cap. xxvi. 
(6) Ibid. Livro VIII, cap. Ixxv. 
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tôda a Igreja. O poder dos bispos, nas grandes cidades, 
era aumentado pela prática de dar escolas: as oferendas 
dos fiéis eram administradas pelo bispo, que podia con- 
ceder ou recusar caridade aos pobres. Formou-se, logo, 
uma multidão de pobres, pronta a obedecer o bispo. 
Quando o Estado se tornou cristão, foram concedidas 
aos bispos funções judiciais e administrativas. Chegou 
também a haver um govêrno central, ao menos em ma- 
téria de doutrina. Constantino sentiu-se aborrecido com 
as disputas entre católicos e arianos: tendo-se unido à 
sorte dos cristãos, queria que os mesmos constituíssem 
um partido unido. Com o fim de sanar as dissenções, con- 
vocou o Concílio ecumênico de Nicéia, que elaborou o 
credo niceno,” e, quanto ao que dizia respeito a contro- 
vérsia ariana, determinou para sempre uma ortodoxia 
padrão. Outras controvérsias posteriores foram igual- 
mente decididas por concílios ecumênicos, até que a di- 
visão do Oriente e do Ocidente, e a negativa do Oriente 
em admitir a autoridade do Papa, as tornou impossíveis. 

O Papa, embora fôsse, oficialmente, o indivíduo mais 
importante da Igreja, não teve autoridade sôbre a Igreja, 
como um todo, senão muito mais tarde. O desenvolvi- 
mento gradual do poder papal é tema muito interessan- 
te, que tratarei em capítulos posteriores. 

O desenvolvimento do Cristianismo antes de Cons- 
tantino, bem como os motivos de sua conversão, foram 
explicados, de maneira diversa, por vários autores. Gib- 
bon* lhes atribui cinco causas: 

«I. O inflexível e, se podemos usar a expressão, o 
intolerante zêlo dos cristãos, derivado, é certo, da reli- 
gião judaica, mas purificado do espírito mesquinho e 
anti-social que, em lugar de atrair, impedia que os gen- 
tios abraçassem a lei de Moisés. 

«II. A doutrina de uma vida futura, melhorada 
par todas as circunstâncias adicionais que pudessem dar 
pêso e eficacia àquela importante verdade. 

«III. Os podêres miraculosos atribuídos à Igreja 
primitiva. 

«IV. A moral pura e austera dos cristãos. 

«V. A união e disciplina da república cristã, que 
formou aos poucos, um Estado independente e crescente 
no coração do Império Romano». 


(7) Não exatamente em sua forma atual, que foi decidida de. 
pois de 362. 


(8) The Decline and Fall of the Roman Empire, cap. XV. 
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De um modo geral, esta análise pode ser aceita, mas 
com alguns comentários. A primeira causa — a inflexi- 
bilidade e intolerância derivadas dos judeus — pode ser 
aceita totalmente. 'Temos visto, em nossos próprios dias, 
as vantagens da intolerância na propaganda. Os cris- 
tãos, em sua maior parte, acreditavam que só êles iriam 
para o céu, e que os mais terríveis castigos recairiam, no 
outro mundo, sôbre os pagãos. As outras religiões que 
competiam pelo favor durante o século III não tiveram 
êsse caráter ameaçador. Os adoradores da Grande Mãe, 
por exemplo, embora tivessem uma cerimônia — o Tau- 
robolium — análoga ao batismo, não ensinavam que 
aquêles que não fôssem batizados iriam para o inferno. 
Pode-se acentuar, incidentalmente, que o Taurobolium 
era dispendioso: um touro tinha de ser morto, fazendo- 
-Sse com que o seu sangue se derramasse sôbre o conver- 
tido. Um rito dêsse gênero é aristocrático, e não pode 
constituir a base de uma religião que deve abranger o 
grosso da população, ricos e pobres, libertos e escravos. 
Sob êste aspecto, o Cristianismo levava vantagem sôbre 
todos os seus rivais. 

Com respeito à doutrina da vida futura, foi ela pri- 
meiro ensinada pelos órficos e adotada, depois, por filó- 
sofos gregos. Os profetas hebreus, alguns dêles, ensina- 
ram a ressurreição do corpo, mas parece que foi dos gre- 
gos que os judeus aprenderam a acreditar na ressurrei- 
ção do espírito.” A doutrina da imortalidade, na Grécia, 
tinha uma forma popular no orfismo e uma forma culta 
no platonismo. Esta última, baseada em argumentos 
difíceis, não pôde ser amplamente popular; a forma ór- 
fica, porém, talvez tenha tido grande influência sôbre 
as opiniões gerais da antiguidade, não somente entre os 
pagãos, mas também entre os judeus e cristãos. Ele- 
mentos de religiões de mistério, órficos e asiáticos, en- 
tram em grande parte na teologia cristã; em todos êles, 
o mito central é o do Deus mortal que se ergue de nôvo.!º 
Penso, pois, que a doutrina da imortalidade deve ter tido 
menos que ver com a difusão do Cristianismo do que o 
supunha Gibbon. 

Os milagres, certamente, desempenharam papel bas- 
tante importante na propaganda cristã. Mas os mila- 
gres, nos últimos tempos da antiguidade, eram muito 


(9) Vide Oesterley e Robinson, Hebrew Religion. 
(10) Vide Angus, The Mistery Religions and Christianity. 


29 





comuns, e não eram prerrogativas de nenhuma religião. 
É muito fácil de ver-se por que razão, nessa competição, 
os milagres cristãos vieram a ser mais amplamente acei- 
tos do que os das outras seitas. Penso que Gibbon omite 
uma matéria muito importante, isto é, a possessão de 
um Livro Sagrado. Os milagres a que os cristãos apela- 
vam haviam começado numa antiguidade remota, entre 
uma nação que os antigos consideravam como misterio- 
sa; havia uma história coerente da Criação em diante, 
segundo a qual a Providência havia sempre operado ma- 
ravilhas, primeiro para os cristãos, depois para os judeus. 
A um estudante moderno de história é óbvio que a his- 
tória primitiva dos israelitas é, em sua maior parte, le- 
gendária, mas não ocorria o mesmo com os antigos. 
Acreditavam na narração homérica do cêrco de Tróia, 
em Rômulo e Remo, e assim por diante; por que, pergun- 
ta Orígenes, devemos aceitar essas tradições e rejeitar 
as dos judeus? Para êste argumento não havia uma res- 
posta lógica. Era, portanto, natural aceitar os milagres 
do Antigo Testamento e, uma vez admitidos, aquêles de 
data mais recente se tornavam críveis, principalmente 
diante da interpretação cristã dos profetas. 

A moral dos cristãos, antes de Constantino, era in- 
dividubtâvelmente, superior à dos pagãos comuns. Os 
cristãos eram, às vêzes, perseguidos, e viam-se quase 
sempre em situação de desvantagem em sua competi- 
ção com os pagãos. Acreditavam firmemente que a vir- 
tude seria recompensada no céu e o pecado punido no 
inferno. Sua ética sexual tinha um rigor que era raro 
na antiguidade. Plínio, cujo dever oficial era persegui- 
-los, apresenta seu testemunho quanto ao seu elevado ca- 
ráter moral. Depois da conversão de Constantino, hou- 
ve, certamente, contemporizadores entre os cristãos; mas 
os eclesiásticos preeminentes, com algumas exceções, 
continuaram a ser homens de inflexíveis princípios mo- 
rais. Penso que Gibbon tem razão em atribuir grande 
importância a êste elevado padrão moral como uma das 
causas da disseminação do Cristianismo. 

Gibbon expõe, por último, «a união e disciplina da 
república cristã». Creio que, de um ponto de vista polí- 
tico, essa foi a mais importante das suas cinco causas. 
No mundo moderno, estamos acostumados à organiza- 
ção política; todo político tem de contar com o voto ca- 
tólico, mas êste é equilibrado pelo voto de outros grupos 
organizados. Um candidato católico à presidência dos 
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Estados Unidos está em situação de desvantagem, devi- 
do ao preconceito protestante. Mas, se não houvesse 
uma coisa assim como o preconceito protestante, um 
candidato católico teria maiores possibilidades do que 
qualquer outro. Êstes parecem ter sido os cálculos de 
Constantino. O apoio dos cristãos, como um único bloco 
organizado, só poderia ser obtido por meio de favores. 
Qualquer aversão que existisse pelos cristãos, era desor- 
ganizada e politicamente ineficiente. É provável que 
Rostovtseff tenha razão ao afirmar que uma grande par- 
te do exército era constituída de cristãos, tendo sido isso 
o que mais influiu sôbre Constantino. Seja como fôr, os 
cristãos, embora constituíssem ainda uma minoria, ti- 
nham uma espécie de organização que era então nova, 
e que lhes deu tôda a influência política de um grupo 
compacto ao qual nenhum outro grupo compacto se 
opunha. Era essa a consequência natural de seu mono- 
pólio virtual do zêlo, e seu zêlo era uma herança dos 
judeus. 


Infelizmente, logo que os cristãos adquiriram poder 
político, voltaram êsse zêlo uns contra os outros. Tinha 
havido heresias, e não poucas, antes de Constantino, mas 
os ortodoxos não dispunham de meios para puni-las. 
Quando o Estado se tornou cristão, grandes prêmios, 
na forma de poder e riqueza, estavam ao alcance dos 
eclesiásticos; houve eleições disputadas e contendas teo- 
lógicas tendo em vista vantagens terrenas. O próprio 
Constantino manteve um certo grau de neutralidade 
nas disputas dos teológos, mas, depois de sua morte 
(337), seus sucessores (exceto Juliano, o apóstata) eram, 
em maior ou menor grau, favoráveis aos arianos, até a 
ascenção de Teodósio, em 379. 


O herói dêsse período é Atanásio (ca. 297-373), que 
foi, durante tôda a sua longa vida, o mais intrépido cam- 
peão da ortodoxia nicena. 


O período que vai de Constantino ao Concílio de 
Calcedônia (451) é peculiar, devido à importância polí- 
tica da teologia. Duas questões agitaram sucessivamen- 
te o mundo cristão: primeiro, a natureza da Trindade e, 
a seguir, a doutrina da Encarnação. Sômente a primei- 
ra delas estava em primeiro plano no tempo de Ataná- 
sio. Ário, culto sacerdote alexandrino, afirmava que o 
Filho não é igual ao Pai, mas criado por Éle. Num pe- 
ríodo anterior, uma tal opinião teria despertado grande 
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antagonismo, mas, no século IV, a maioria dos teólogos 
a rejeitou. O conceito que, afinal, prevaleceu era o de 
que o Pai e o Filho eram iguais e da mesma substância; 
eram, no entanto, Pessoas distintas. A opinião de que 
não eram distintas, mas apenas aspectos diferentes de 
um Ser, foi a heresia sabeliana, assim chamada devido 
ao nome de seu fundador, Sabélico. A ortodoxia, assim, 
teve de seguir uma linha estreita: aquêles que ressalta- 
vam indevidamente a distinção entre o Pai e o Filho es- 
tavam em perigo de arianismo, e os que acentuavam, 
indevidamente, a sua unidade, corriam o risco de ser 
considerados adeptos do sabelianismo. 


As doutrinas de Ario foram condenadas pelo Con- 
cílio de Nicéia (325) por esmagadora maioria. Mas vá- 
rias modificações foram sugeridas por diversos teólogos 
e favorecidas pelos imperadores. Atanásio, que foi bispo 
de Alexandria desde 328 até sua morte, estêve constan- 
temente no exílio devido a seu zêlo pela ortodoxia nice- 
na. Gozava êle de imensa popularidade no Egito, que, 
durante tôda a controvérsia, o seguiu sem vacilar. É 
curioso que, no curso da controvérsia, teológica, o sen- 
timento nacional (ou, pelo menos, regional), que pare- 
cia extinto desde a conquista romana, renasceu. Cons- 
tantinopla e a Ásia inclinavam-se para O arianismo; O 
Egito era fanâticamente atanasiano; O Ocidente aderiu 
com firmeza aos decretos do Concílio de Nicéia. Depois 
de terminada a controvérsia ariana, novas controvérsias, 
de gênero mais ou menos semelhante, surgiram, e O 
Egito se tornou herético numa direção e a Síria noutra. 
Essas heresias, que foram perseguidas pelos ortodoxos, 
comprometeram a unidade do Império oriental e facili- 
taram a conquista maometana. Os movimentos separa- 
tistas, em si próprios, não causam surprêza, mas é curio- 
so que estivessem associados a questões teológicas suma- 
mente sutis e abstrusas. 

Os imperadores, de 335 a 378, favoreceram mais ou 
menos, tanto quanto ousaram, os conceitos arianos, com 
exceção de Juliano o Apóstata (361-363), que, como pa- 
gão, se mantinha neutro quanto às disputas internas 
dos cristãos. Por fim, em 379, o imperador Teodósio deu 
integral apoio aos católicos, e sua vitória, por todo o 
Império, foi completa. Santo Ambrósio, São Jerônimo e 
Santo Agostinho, dos quais trataremos no capítulo se- 
guinte, viveram a maior parte de suas vidas durante 
êsse período de triunfo católico. Este foi sucedido, no 
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entanto, no Ocidente, por outra dominação ariana, a 
dos godos e vândalos, os quais conquistaram, entre si, 
a maior parte do Império ocidental. Seu poder durou 
cêrca de um século, no fim do qual foi destruído por 
Justiniano, os lombardos e os francos, dos quais Justi- 
niano e os francos e, por último, também os lombardos, 
eram ortodoxos. Assim, finalmente, a fé católica logrou 
seu triunfo definitivo. 
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CAPÍTLO HI 


TRÊS DOUTÔRES DA IGREJA 


UATRO HOMENS são os chamados Doutóôres da Igre- 

ja ocidental: Santo Ambrósio, São Jerônimo, Santo 
Agostinho e o Papa Gregório o Grande. Dêstes, os três 
primeiros eram contemporâneos, enquanto que o quar- 
to pertenceu a uma época posterior. Darei, neste capi- 
tulo, alguns pormenores da vida e da época dos três pri- 
meiros, reservando para um capítulo subsegiente a des- 
crição das doutrinas de Santo Agostinho, que era, para 
nós, o mais importante dos três. 

Ambrósio, Jerônimo e Agostinho floresceram duran- 
te o breve período que medeia entre a vitória da Igreja 
católica no Império Romano e a invasão dos bárbaros. 
Os três eram jovens durante o reinado de Juliano o Após- 
tata; Jerônimo viveu ainda dez anos depois do saque de 
Roma pelos gôdos comandados por Alarico; Agostinho 
viveu até a irrupção dos vândalos na África, e morreu 
enquanto êstes estavam assediando Hipona, da qual era 
bispo. Imediatamente após sua época, os donos da Itália, 
Espanha e África não eram só bárbaros, mas heréticos 
arianos. A civilização declinou durante séculos, e não 
foi senão quase mil anos depois que a Cristandade pro- 
duziu de nôvo homens que foram seus iguais em erudi- 
ção e cultura. Durante tôda a idade do obscurantismo 
e o período medieval, sua autoridade foi reverenciada; 
êles, mais do quaisquer outros homens, fixaram o molde 
a que se ajustou a Igreja. De um modo geral, Santo 
Ambrósio determinou a concepção eclesiástica da rela- 
ção entre a Igreja e o Estado; São Jerônimo deu à Igreja 
ocidental a sua Bíblia latina e uma grande parte do 
ímpeto monástico; enquanto que Santo Agostinho fixou 
a teologia da Igreja até a Reforma e, mais tarde, uma 
grande parte das doutrinas de Lutero e Calvino. Poucos 
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homens foram mais influentes que êsses três no decurso 
da história. A independência da Igreja em relação ao 
Estado secular, como foi triunfalmente mantida por San- 
to Ambrósio, era uma doutrina nova e revolucionária, 
que prevaleceu até a Reforma. Quando Hobbes a com- 
bateu no século XVII, era contra Santo Ambrósio que, 
principalmente argumentava. Santo Agostinho ocupou 
o primeiro plano das controvérsias teológicas durante 
os séculos XVI e XVII, sendo a seu favor os protestantes 
e jansenistas, e contra êles os católicos. 

A capital do Império Ocidental, no fim do século IV, 
era Milão, da qual Ambrósio era bispo. Seus deveres pu- 
nham-no constantemente em contacto com os impera- 
dores, com os quais falava como um igual e, às vêzes, 
como um superior. Suas relações com a côrte imperial 
ilustram um contraste geral característico da época: en- 
quanto o Estado era fraco, incompetente, governado por 
homens sem princípios, que procuravam defender ape- 
nas seus próprios interêsses, sem qualquer política que 
fôsse além de expedientes do momento, a Igreja era vi- 
gorosa, hábil, dirigida por homens prontos a sacrificar 
tudo no interêsse dela, e possuidora de uma política de 
tão grande alcance que lhe assegurou a vitória durante 
os mil anos subsequentes. É verdade que êsses méritos 
eram com freqtência contrabalançados pelo fanatismo 
e pela superstição, mas, sem êles, nenhum movimento 
reformador poderia haver triunfado naquele tempo. 

Santo Ambrósio teve muitas oportunidades para 
conseguir êxito no serviço do Estado. Seu pai, que tam- 
bém se cnamava Ambrósio, era alto funcionário: prefei- 
to dos gauleses. O santo nasceu, provavelmente, em Tre- 
ves, uma cidade de guarnição da fronteira, onde as le- 
giões romanas se achavam estacionadas, a fim de man- 
ter ao largo os germânicos. Aos treze anos de idade foi 
levado para Roma, onde recebeu boa educação, incluin- 
do uma sólida base de grego. Mais tarde, dedicou-se ao 
estudo das leis, no qual foi muito bem sucedido; aos trin- 
ta anos, foi feito governador da Ligúria e Emília. Não 
obstante, quatro anos depois voltou as costas ao govêrno 
secular e, por aclamação popular, tornou-se bispo de 
Milão, em oposição a um candidato ariano. Deu aos po- 
bres todos os seus bens terrenos, e dedicou o resto de sua 
vida ao serviço da Igreja, às vêzes com grande risco pes- 
soal, Esta escolha, certamente, não foi ditada por mo- 
tivos mundanos, mas, se o fôsse, teria sido uma decisão 
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acertada. No Estado, mesmo que houvesse chegado a 
imperador, não teria podido, naquela época, encontrar 
tal âmbito para a sua capacidade administrativa como 
o que encontrou no desempenho de seus deveres epis- 
copais. 

Durante os primeiros nove anos do episcopado de 
Ambrósio, o imperador do Ocidente era Graciano, cató- 
lico, virtuoso e negligente. Era tão dedicado à caça que 
descuidava do govêrno e, no fim, foi assassinado. Suce- 
deu-o, na maior parte do Império Ocidental, um usur- 
pador chamado Máximo; mas, na Itália, a sucessão pas- 
sou para as mãos de um irmão mais moço de Graciano, 
Valentiniano II, que era ainda adolescente. A princípio, 
o poder imperial foi exercido pela sua mãe J ustina, viúva 
do imperador Valentiniano I, mas, como era ariana, os 
conflitos entre ela e Santo Ambrósio se tornaram inevi- 
táveis. 

Os três santos de que nos ocupamos neste capítulo 
escreveram grande número de cartas, das quais muitas 
ainda se conservam; o resultado disso é que sabemos 
mais a respeito dêles do que de quase todos os filósofos 
pagãos, e mais do que todos os eclesiásticos da Idade Mé- 
dia, com apenas umas poucas exceções. Santo Agosti- 
nho escreveu cartas a tôda gente, a maior parte sôbre a 
doutrina ou as disciplinas da Igreja; as cartas de São Je- 
rônimo são dirigidas principalmente a senhoras, dando- 
“lhes conselhos sôbre a maneira de preservar a virgin- 
dade; mas as cartas mais importantes e interessantes 
de Santo Ambrósio são endereçadas a imperadores, di- 
zendo-lhes quais os pontos em que não cumpriram seus 
deveres, ou, em algumas ocasiões, congratulando-se com 
êles por os haverem cumprido. 

A primeira questão pública com que Ambrósio teve 
de haver-se foi a do altar e a estátua da Vitória em Ro- 
ma. O paganismo persistiu mais tempo entre as famí- 
lias senatoriais da capital do que em qualquer outra par- 
te; a religião estava nas mãos de um clero aristocrático 
e achava-se ligada ao orgulho imperial dos conquista- 
dores do mundo. A estátua da Vitória na Casa do Sena- 
do havia sido removida por Constâncio, o filho de Cons- 
tantino, e restaurada por Juliano o Apóstata. O impe- 
rador Graciano removeu de nôvo a estátua, diante do 
que uma deputação do Senado, encabeçado por Símaco, 
prefeito da cidade, solicitou que se renovasse a restau- 
ração. 
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Símaco, que também desempenhou papel na vida 
de Agostinho, era membro ilustre de uma família no- 
bre, rico, aristocrático, culto e pagão. Foi banido de Ro- 
ma por Graciano em 382, devido ao seu protesto contra 
a remoção da estátua da Vitória, mas não por muito 
tempo, pois foi prefeito da cidade em 384. Era avô do 
Símaco que foi sogro de Boécio e teve atuação preemi- 
nente no reinado de Teodorico. 

Os senadores cristãos objetaram e, com auxílio de 
Ambrósio e do Papa (Dâmaso), sua opinião foi a que 
prevaleceu ante o imperador. Depois da morte de Gra- 
ciano, Símaco e os senadores pagãos fizeram uma peti- 
ção ao nôvo imperador, Valentiniano II, em 384 A.D. Em 
sinal de revide a essa nova tentativa, Ambrósio escreveu 
ao imperador, afirmando a tese de que, assim como to- 
dos os romanos deviam serviço militar ao imperador, as- 
sim êle (o imperador) devia serviço a Deus Todo-pode- 
roso.: «Que ninguém — diz êle — se aproveite de tua 
juventude; se é um pagão quem te pede isso, não há ra- 
zão para que ate a tua mente com os laços da sua pró- 
pria superstição; mas pelo seu zêlo deve êle ensinar-te 
e admoestar-te para que sejas cioso da tua verdadeira 
fé, já que defende coisas vãs com tôda a paixão da ver- 
dade». Ser compelido a jurar no altar de um ídolo — 
diz êle — é, para um cristão, perseguição. «Se se tratas- 
se de uma causa civil, o direito de réplica estaria reser- 
vado à parte contrária; trata-se de uma causa religiosa. 
e eu, como bispo, faço uma reclamação... Certamente, 
se alguma coisa mais fôr decretada, nós, bispos, não po- 
deremos sofrer constantemente, sem tomar conhecimen- 
to; na verdade, podes vir à Igreja, mas não encontrarás 
nela nenhum sacerdote, nem ninguém que te resista».? 

A epístola seguinte assinala que os bens da Igreja 
servem a propósitos jamais servidos pela riqueza dos 
templos pagãos. «Os bens da Igreja são para a manuten- 
ção dos pobres. Que êles contem quantos cativos dos 
templos foram resgatados, que alimentos foram por êles 
distribuídos aos pobres, e a quantos exilados fornece- 
ram os meios de subsistência». Êste era um argumento 
de pêso, perfeitamente justificado pela prática cristã. 

Santo Ambrósio ganhou a questão, mas um usur- 
pador subsegiente, Eugênio, que favorecia os pagãos, 


(1) Esta tese parece antecipar a atitude do feudalismo. 
(2) Epístola xvii. 
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restaurou o altar e a estátua. Foi sômente depois da 
derrota de Eugênio por Teodósio, em 394, que a questão 
foi, finalmente, decidida a favor dos cristãos. 

O bispo estava, a princípio, em têrmos muitos ami- 
gáveis com a côrte imperial, sendo empregado numa 
missão diplomática junto ao usurpador Máximo, que, 
receava-se, poderia invadir a Itália. Antes, porém, sur- 
giu um grave motivo de controvérsia. A imperatriz Jus- 
tina, como ariana que era, solicitou que uma das igrejas 
de Milão fôsse cedida aos arianos, mas Ambrósio recu- 
sou-se. O povo colocou-se de seu lado e reuniu-se na ba- 
sílica em grande multidão. Os soldados gôdos, que eram 
arianos, foram enviados para se apoderar dela, mas aca- 
baram confraternizando-se com o povo. «Os condes e 
tribunos — diz êle numa carta corajosa à irmãº — vie- 
ram instar comigo para que entregasse incontinenti a 
basílica, dizendo-me que o imperador estava exercendo 
seus direitos legais, uma vez que tudo se achava sob seu 
poder. Respondi que se êle me pedisse o que era meu, 
isto é, minhas terras, meu dinheiro ou qualquer coisa 
dêste gênero que fôsse minha, eu não o recusaria, embo- 
ra tudo o que possuo pertença aos pobres, mas que as 
coisas que são de Deus não estão sujeitas ao poder im- 
perial. «Se exigirem meu patrimônio, entregá-lo-ei; se 
meu corpo, irei incontinenti. Quereis meter-me a ferros 
ou causar-me a morte? Será um prazer para mim. Não 
me defenderei com multidões de indivíduos, nem me 
agarrarei aos altares, a rogar pela minha vida, mas, pe- 
los altares, permitirei alegremente que me matem». Fi- 
quei, com efeito, aterrorizado quando soube que homens 
armados haviam sido enviados para tomar conta da ba- 
sílica, receoso de que, em vista do povo que a estava de- 
fendendo, pudesse haver alguma carnificina que tendes- 
se a prejudicar tôda a cidade. Orei para que eu não so- 
brevivesse à destruição de uma cidade tão grande, ou o 
que pudesse ocorrer em tôda a Itália». 

Tais receios não eram exagerados, pois a soldadesca 
gôda era bem capaz de entregar-se a selvagerias, como 
6 fêz vinte e cinco anos mais tarde, por ocasião do saque 
de Roma. 

A fôrça de Ambrósio residia no apoio do povo. Foi 
acusado de incitá-lo, mas replicou que «estava em meu 





(3) Epístola xx. 
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poder não excitá-lo, mas nas mãos de Deus o aquietá-lo». 
Nenhum dos arianos, diz êle, ousou prosseguir, pois não 
havia nenhum ariano entre os cidadãos. Foi formalmen- 
mente intimado a entregar a basílica e os soldados rece- 
beram ordem de empregar violência, se necessário. Mas, 
no fim, recusaram-se a usar de violência, e o imperador 
foi obrigado a ceder. Havia sido ganha uma grande ba- 
talha na contenda pela independência eclesiástica; Am- 
brósio demonstrara que havia matérias em que o Estado 
devia submeter-se à Igreja, estabelecendo, assim, um 
nôvo princípio, que mantém até hoje sua importância. 

O conflito seguinte foi com o imperador Teodósio. 
Uma sinagoga fôra incendiada, e o Conde do Ocidente 
informou que isso havia sido feito por instigação do bis- 
po local. O imperador ordenou que os incendiários reais 
fôssem punidos, e que o bispo deveria reconstruir a sina- 
goga. Santo Ambrósio não admite nem nega a cumpli- 
cidade do bispo, mas mostra-se indignado pelo fato de o 
imperador colocar-se do lado dos judeus, contra os cris- 
tãos. Suponha-se que o bispo se negasse a obedecer. Te- 
ria, então, de tornar-se um mártir, se persistisse, ou um 
apóstata, se cedesse. Suponha-se que o próprio conde 
decida reconstruir a sinagoga a expensas dos cristãos. 
Neste caso, o imperador terá um conde apóstata, e o di- 
nheiro cristão será tomado para apoiar os infiéis. «Cons- 
truir-se-á, então, um lugar para a descrença dos judeus 
com os desposjos da Igreja, e o patrimônio conseguido 
pelos cristãos com o favor de Cristo será transferido aos 
tesouros dos descrentes?». E prossegue: «Mas talvez a 
causa da disciplina seja a que te move, ó Imperador. Que 
é, pois, de maior importância: a exibição de disciplina 
ou a causa da religião? É necessário que o julgamento 
se submeta à religião. Não ouviste, ó Imperador, que, 
quando Juliano ordenou que o Templo de Jerusalém 
fôsse restaurado, aquêles que estavam removendo os es- 
combros foram consumidos pelo fogo?» 

É claro que, na opinião do santo, a destruição das 
sinagogas não devia ser castigada de modo algum. Eis 
aí um exemplo da maneira pela qual, logo que adquiriu 
poder, a Igreja começou a estimular o anti-semitismo. 

O Conflito seguinte, entre o imperador e o santo, foi 
mais honroso para o segundo. Em 390 A.D., quando 
Teodósio se encontrava em Milão, uma multidão, na 
Tessalônica, assassinou o capitão da guarnição. Teodó- 
sio, ao receber tal notícia, foi tomado de incontrolável 
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fúria, e ordenou uma vingança abominável. Quando o 
povo se achava reunido no circo, os soldados caíram sô- 
bre êle e massacraram pelo menos sete mil pessoas, nu- 
ma carnificina indiscriminada. Diante disso, Ambrósio, 
que, de antemão, procurara inútilmente conter o impe- 
rador, escreveu-lhe uma carta cheia de esplêndida cora- 
gem, sôbre um conceito puramente moral, não envolven- 
do, pela primeira vez, nenhuma questão de teologia ou 
de poder da Igreja: 

«Ocorreu tal fato, do qual nenhum registro seme- 
lhante existe, na cidade de Tessalônica, e eu não pude 
evitar que ocorresse; o qual, na verdade, eu disse que 
seria atrocíssimo, nas várias petições que fiz contra isso.» 

Davi pecou repetidamente e confessou seus pecados 
em penitência.* Fará Teodósio o mesmo? Ambrósio deci- 
de que «eu não ousarei oferendar o sacrifício se fôr vossa 
intenção estar presente. Acaso o que não é permitido 
após derramar-se o sangue de uma pessoa inocente, é 
permitido após derramar-se o sangue de muitas? Não 
o creio». 

O Imperador arrependeu-se e, despojado da púrpura, 
fêz penitência pública na catedral de Milão. Desde en- 
tão, até sua morte, em 395, não teve qualquer atrito com 
Ambrósio. 

Ambrósio, conquanto estadista eminente, foi sob ou- 
tros aspectos, simplesmente típico de sua época. Escre- 
veu, como outros autores eclesiásticos, um tratado em 
louvor da virgindade, bem como um outro, censurando 
o casamento de viúvas. Quando decidiu qual o lugar em 
que devia erguer-se a nova catedral, dois esqueletos (re- 
velados numa visão, segundo se disse) foram convenien- 
temente descobertos no terreno, tendo êle declarado que 
se tratava de dois mártires. Outros milagres são relata- 
dos em suas cartas, com tôda a credulidade caracterís- 
tica de seu tempo. Foi inferior a Jerônimo como erudito 
e a Agostinho como filósofo. Mas, como estadista, que 
hábil e corajosamente consolidou o poder da Igreja, des- 
taca-se como homem de primeira plana. 

Jerônimo é notável, principalmente, como o tradu- 
tor da Vulgata, que permanece até hoje como a versão 


(4) Esta alusão aos Livros de Samuel começa com uma série 
de argumentos contra os reis que persistiu durante tôda a Idade Média 
e mesmo por ocasião do conflito entre os puritanos e os Stuarts. Apa- 
rece por exexmplo, em Milton. 
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católica oficial da Bíblia. Até sua época, a Igreja ociden- 
tal confiou, com respeito ao Antigo Testamento, pricipal- 
mente em traduções da Septuaginta, que, em pontos im- 
portantes, diferia do original hebraico. Os cristãos, como 
vimos, eram dados a afirmar que os judeus, desde o ad- 
vento do Cristianismo, haviam falsificado o texto hebrai- 
co nos pontos em que parecia predizer a vinda do Mes- 
sias. Era uma opinião que a erudição sólida demonstrou 
ser insustentável, e que Jerônimo rejeitou firmemente. 
Aceitou a ajuda de rabinos, prestada em segrêdo por re- 
ceio dos judeus. Defendendo-se da crítica cristã, disse: 
«Que aquêles que não concordam com alguma coisa nes- 
ta tradução consultem os judeus». Devido à sua aceita- 
ção do texto hebraico na forma em que os judeus consi- 
deravam correta, sua tradução teve, a princípio, uma re- 
cepção bastante hostil; mas conseguiu impor-se, devido, 
em parte, a Santo Agostinho, que de modo geral, a apoi- 
ou. Foi uma grande realização, envolvendo considerável 
crítica textual, 


Jerônimo nasceu em 345 — cinco anos depois de 
Ambrósio — não distante de Aquiléia, numa cidade cha- 
mada Estridon, que foi destruída pelos gôdos em 377. 
Sua família era acomodada, mas não rica. Em 363, êle 
foi para Roma, onde estudou retórica e pecou. Após via- 
jar pela Gália, estabeleceu-se em Aquiléia e tornou-se 
asceta. Os cinco anos seguintes, passou-os como eremita 
no deserto sírio. «Sua vida, no deserto, foi de rigorosa 
penitência, de lágrimas e gemidos alternados com êxta- 
ses espirituais e com as tentações das lembranças da vi- 
da romana, que o perseguiam; viveu numa cela ou ca- 
verna; ganhava seu pão de cada dia e vestia-se com te- 
cidos de sacos». Depois dêsse período, viajou para Cons- 
tantinopla, e viveu em Roma por espaço de três anos, 
onde se tornou amigo e conselheiro do Papa Dâmaso, 
com o encorajamento do qual empreendeu a sua tradu- 
ção da Bíblia. 

São Jerônimo foi homem de muitas contendas. Dis- 
putou com Santo Agostinho sôbre a conduta um tanto 
questionável de São Pedro, relatada, segundo São Paulo, 
em Gálatas ii; rompeu com seu amigo Rufino a respeito 
de Orígenes; e mostrou-se tão veemente contra Pelágio 





(5) Biblioteca Seleta de Padres Nicenos e Post-Nicenos, Vol. 
VI, p. 17, 
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que seu mosteiro foi atacado por uma multidão de pela- 
gianos. Depois da morte de Dâmaso, parece ter tido uma 
disputa com o nôvo Papa; conheceu, durante sua perma- 
nência em Roma, diversas senhoras, ao mesmo tempo 
aristocráticas e pias, persuadindo-as a que adotassem a 
vida ascética. O nôvo Papa, em comum com muitas ou- 
tras pessoas de Roma, não gostou disso. Por esta razão, 
entre outras, Jerônimo deixou Roma, seguindo para Be- 
lém, onde permaneceu desde 386 até sua morte, em 420. 
Entre as distintas damas convertidas, duas foram 

particularmente notáveis: a viúva Paula e sua filha Eus- 
tóquia. Ambas o acompanharam em sua viagem indire- 
ta a Belém. Eram da mais alta nobreza, e não se pode 
deixar de sentir um certo esnobismo na atitude do santo 
para com elas. Quando Paula morreu e foi enterrada em 
Belém, Jerônimo compôs um epitáfio para o seu túmulo: 

Dentro desta tumba jaz uma filha de Scipião, 

Uma filha da casa paulina, de amplo renome, 

Descendente dos Gracos, da estirpe 

Do próprio e ilustre Agamenon: 

Aqui jaz a nobre Paula, bem-amada 

De seus pais, com Eustóquia 

Por uma filha ela, a primeira das damas romanas 

Que preferiu os trabalhos e Belém por Cristo.8 


Algumas cartas de Jerônimo a Eustóquia são curio- 
sas. Éle lhe dá conselhos, muito pormenorizados e fran- 
cos, sôbre a conservação da virgindade; explica-lhe o 
exato significado anatômico de certos eufemismos exis- 
tentes no Antigo Testamento; e emprega uma espécie de 
erotismo místico ao louvar as alegrias da vida conven- 
tual. Uma freira é a Noiva de Cristo; êste casamento é 
celebrado no Cântico de Salomão. Numa longa carta, 
escrita na ocasião em que ela fêz os votos, enviou à mãe 
uma mensagem invulgar: «Estás zangada com ela por- 
que quer ser a espôsa de um rei (Cristo) e não de um 
soldado? Ela te conferiu um grande privilégio; és agora 
a sogra de Deus».” 

À própria Eustóquia, diz êle na mesma carta (xxii) : 

«Deixa sempre que a intimidade da tua habitação 
te guarde; deixa sempre que o Noivo se divirta dentro 
contigo. Rezas? Falas com o Noivo. Lês? Éle fala conti- 


(6) Biblioteca Seleta de Padres Nicenos e Post-Nicenos, Vol. VI, 
p. 212. 
(1 Ibid, p. 30. 
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go. Quando o sono te surpreende, Éle vem por trás e põe 
a mão através do buraco da porta, e teu coração se como- 
verá por Éle; e tu despertarás e te levantarás dizendo: 
Estou doente de amor. E Éle então, responderá: Um jar- 
Gim fechado é minha irmã, minha espôsa; uma prima- 
vera encerrada, uma fonte selada». 

Na mesma carta, conta êle como, depois de isolar-se 
por completo dos parentes e amigos, «e — coisa mais du- 
ra ainda — dos delicados alimentos a que estava habi- 
tuado», não conseguiu, contudo, afastar-se de sua biblio- 
teca, e levou-a consigo para o deserto. <E assim, homem 
miserável como eu era, jejuava sômente para que pudes- 
se depois ler Cícero». Depois de dias e noites de remorso, 
caía de nôvo, e lia Plauto. Depois de tal indulgência, o 
estilo dos profetas parecia-lhe «rude e repelente». Por 
fim, durante uma febre, sonhou que, no Juízo Final Cris- 
to lhe perguntou quem era êle, e respondeu que era um 
cristão. Veio a resposta: «Mentes; é um adepto de Cíce- 
ro e não de Cristo». Em consegiiência disso, foi ordena- 
do que fôsse açoitado. Por fim, Jerônimo, em seu sonho, 
exclamou: «Senhor, se eu algum dia possuir de nôvo li- 
vros mundanos ou tornar a “ê- los, ter-Te-ei renegado». 
Isto, acrescenta êle, «não foi no sono ou um simples 
sonho». 

Depois disso, durante alguns anos, suas cartas con- 
tém poucas citações clássicas. Decorrido algum tempo, 
porém, cai em falta de nôvo com versos de Virgílio, Ho- 
rácio e, mesmo, Ovídio. Parecem, no entanto, citados de 
memória, pois êle os repete amiúde, 

As cartas de Jerônimo exprimem sentimentos pro- 
duzidos pela queda do Império Romano, e o fazem mais 
vividamente do que os escritos de quaisquer outros au- 
tores que eu conheça. Em 396, escreve:? 

«Tremo ao pensar nas catástrofes de nosso tempo. 
Por vinte anos ou mais, o sangue dos romanos foi der- 
ramado diáriamente entre Constantinópla e os Alpes ju- 
lianos. A Cítia, a Trácia, a Macedônia, a Dácia, a Tes- 
sália, a Acaia, o Epiro, a Dalmácia e as Panônias — tô- 
das elas têm sido saqueadas, pilhadas e devastadas por 
gôdos e sármatas, quados e alanos, hunos, vândalos e 


(8) Esta hostilidade pela literatura pagã persistiu, na Igreja, 
até o século XI, exceto na Irlanda, onde os deuses do Olimpo jamais 
foram adorados e não eram, portanto, temidos pela Igreja. 

(9) Carta Ix. 
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outros invasores... O mundo romano está caindo: não 
obstante, mantemos nossas cabeças erguidas, em lugar 
de curvá-las. Que coragem têm agora, pensai, os corín- 
tios ou os atenienses, ou os lacedemônios, ou arcadianos, 
ou quaisquer dos gregos sôbre os quais os bárbaros exer- 
sem seu mando? Referi-me apenas a umas poucas cida- 
des, mas estas foram, em outros tempos, capitais de Esta- 
dos nada desprezíveis». 

Descreve, a seguir, as devastações dos hunos no 
Oriente, e termina com esta reflexão. «Para tratar tais 
temas como êles o merecem, Tucídides e Salústio seriam 
tão elogiúentes como um mundo». 

Dezessete anos depois, três anos após a queda de 
Roma, escreve:1º 

<O mundo mergulha em ruínas, sim!, mas, no en- 
tanto, nossos pecados ainda vivem e florescem. A famo- 
sa cidade, capital do Império Romano, está engolfada 
em tremendo incêndio; não há parte da Terra onde os 
romanos não estejam exilados. Igrejas antes considera- 
das sagradas não são hoje senão montes de escombros e 
cinzas; e, não obstante, temos as nossas mentes voltadas 
para o desejo de lucro. Vivemos como se devêssemos mor- 
rer amanhã; no entanto, construímos como se fôssemos 
viver sempre neste mundo. Nossos muros brilham de ou- 
ro, bem como nossos tetos e os capitéis de nossos pilares; 
no entanto, Cristo morre diante de nossas portas, nu e 
faminto, nas pessoas de Seus pobres», 

Esta passagem ocorre incidentalmente numa carta 
a um amigo que decidiu dedicar a filha à virgindade 
perpétua, e a maior parte dela se ocupa das regras a se- 
rem observadas na educação das jovens assim dedicadas. 
É estranho que, com tôda a profundidade de seus sen- 
timentos relativos à queda do mundo antigo, Jerônimo 
considere a preservação da virgindade mais importante 
do que a vitória sôbre os hunos, os vândalos e os gôdos. 
Nem uma vez, sequer, seus pensamentos se voltam para 
uma possível medida de estadismo prático; nem uma 
vez, sequer, assinala êle os males do sistema fiscal, ou a 
confiança num exército composto de bárbaros. O mes- 
mo pode dizer-se a respeito de Ambrósio e Agostinho; 
Ambrósio, é certo, era estadista, mas sômente a favor 
da Igreja. Não é de estranhar-se que o Império se des- 
moronasse em ruínas, quando todos os melhores e mais 





(10) Carta cxxviil. 
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vigorosos espíritos da época se mostravam tão completa- 
mente alheios aos interêsses seculares. Por outro lado, 
se a ruína era inevitável, a perspectiva cristã era admi- 
râvelmente adequada para dar fortaleza aos homens, 
permitindo-lhes preservar suas esperanças religiosas, 
num momento em que as esperanças terrenas pareciam 
vãs. A expressão dêste ponto de vista, em 4 Cidade de 
Deus, foi o supremo mérito de Santo Agostinho. 

De Santo Agostinho, falarei neste capítulo apenas 
como homem; como teólogo e filósofo, ocupar-me-ei dê- 
le no capítulo seguinte. 

Nasceu em 354, nove anos depois de Jerônimo e ca- 
torze anos depois de Ambrósio. Era natural da África, 
onde passou grande parte de sua vida. Sua mãe era cris- 
tã, mas o pai não. Após um período de maniqueísmo, 
tornou-se católico, sendo batizado por Ambrósio em Mi- 
lão. Tornou-se bispo de Hipona, não distante de Carta- 
go, cêrca do ano 396. Lá permaneceu até sua morte, 
em 430. 

Dos começos de sua vida sabemos muito mais do 
que no caso da maioria dos eclesiásticos, porque êle O 
contou em suas Confissões. Este livro teve imitadores 
famosos, particularmente Rousseau e Tolstoi, mas não 
creio que tenha predecessores comparáveis. Santo Agos- 
tinho assemelha-se, sob certos aspectos, a Tolstoi, a 
quem, no entanto, é superior em intelecto. Foi um ho- 
mem apaixonado, estando muito longe, em sua juven- 
tude, de ser um modêlo de virtudes, mas impelido por 
íntimo impulso a buscar a verdade e a justiça. Como 
Tolstoi, foi obcecado, em seus últimos anos, por um sen- 
timento de pecado, o que tornou sua vida austera e sua 
filosofia pouco humana. Combateu a heresia vigorosa- 
mente, mas alguns de seus conceitos, quando repetidos 
por Jansênio no século XVII, foram considerados heré- 
ticos. Contudo, enquanto os protestantes não adotaram 
suas opiniões, a Igreja Católica jamais impugnou sua 
ortodoxia. 

Um dos primeiros incidentes de sua vida, relatado 
nas Confissões, ocorreu em sua infância, e não o distin- 
gue grandemente, por si mesmo, dos outros meninos. 
Parece que, com alguns companheiros de sua mesma 
idade, despojou uma pereira de um vizinho, embora não 
estivesse com fome e seus pais tivessem peras melhores 
em casa. Continuou, durante tôda a vida, a considerar 
tal ato como sendo de uma maldade quase inacreditável. 
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Não teria sido tão mau se êle estivesse com fome, ou não 
tivesse outros meios de obter peras; mas, tal como acon- 
teceu, o foi de pura maldade, inspirado por amor à pró- 
pria perversidade. Isso era o que o tornava inenarrâvel- 
mente mau. E suplica a Deus para que o perdoe: 

«Olha meu coração, ó Deus, olha meu coração, do 
qual tiveste piedade no fundo do abismo. Agora, deixa 
que meu coração Te diga o que lá buscava, para que eu 
fôsse desnecessâriamente perverso, não tendo tido ne- 
nhuma tentação para praticar aquela má ação, mas sim 
pela própria má ação em si. Era vil e eu a amei; amei até 
sucumbir, amei minha própria falta, mas não foi por ela 
que pratiquei a falta, mas foi a minha própria falta que 
eu amei. Alma imunda, caindo do firmamento para ser 
expulsa da Tua presença; não procurando outra coisa 
na vergonha senão a própria vergonha!»!t 

Prossegue êle assim durante sete capítulos, e tudo 
devido a algumas peras arrancadas de uma árvore du- 
rante uma travessura infantil. Para o espírito moderno, 
isto parece mórbido,!? mas em sua própria época isso pa- 
recia correto e um sinal de santidade. O senso do peca- 
do, que era então muito forte, ocorria aos judeus como 
uma maneira de reconciliar a importância própria com 
os fracassos exteriores. Jeová era onipotente, e Jeová es- 
tava particularmente interessado pelos judeus; por que, 
então, não prosperavam? Porque eram maus: eram idó- 
latras, casavam com o gentio, deixavam de observar a 
Lei. Os propósitos de Deus estavam centralizados sôbre 
os judeus, mas, como a retidão é o maior dos bens, e de- 
ve ser conseguido através de tribulação, precisavam an- 
tes ser castigados, e deviam reconhecer seus castigos co- 
mo um sinal do amor paternal de Deus. 

Os cristãos puseram a Igreja no lugar do Povo Es- 
colhido, mas, exceto sob um aspecto, isso fêz pouca dife- 
rença quanto à psicologia do pecado. A Igreja, como os 
judeus sofria tribulações; a Igreja era perturbada por 
heresias; os cristãos individuais caíam em apostasia sob 
o pêso da perseguição. Houve, porém, um progresso im- 
portante, já feito, em grande parte, pelos judeus, e que 
foi a substituição do pecado comunal pelo pecado indivi- 
dual. Originâriamente, era a nação judaica que pecava, 


(11) Coinfissões, Livro II, cap. IV. 
(12) Devo excetuar o Mahatma Gandhi, cuja autobiografia con- 
tém passagens bastante esmelhantes à citada acima. 
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e que era punida coletivamente; mais tarde, porém, o pe- 
cado tornou-se mais pessoal, perdendo, assim, o seu cará- 
ter político. Quando a nação judaica foi substituída pela 
Igreja, essa mudança se tornou essencial, já que a Igreja, 
como uma entidade espiritual, não podia pecar, mas o 
pecador individual poderia deixar de estar em comunhão 
com a Igreja. O pecado, como acabamos de dizer, está 
ligado à importância que o indivíduo atribui a si mes- 
mo. No princípio, a importância era da nação judaica, 
mas, subsequentemente, passou a ser a do indivíduo — 
não da Igreja, porque a Igreja jamais pecou. E, assim, 
aconteceu que a teologia cristã teve duas partes, uma 
concernente à Igreja, e outra à alma individual. Em épo- 
cas posteriores, a primeira delas foi a mais ressaltada 
pelos católicos, e a segunda pelos protestantes, mas em 
Santo Agostinho ambas existem igualmente, sem que 
êle tenha qualquer sensação de desarmonia. Os que são 
salvos são aquéles que Deus predestinou à salvação; esta 
é uma relação direta da alma com Deus. Mas ninguém 
será salvo a menos que haja sido batizado, tendo-se tor- 
nado, assim, um membro da Igreja; isto faz da Igreja 
uma intermediária entre a alma e Deus. 

O pecado é o que é essencial à relação direta, já que 
explica como uma Deidade benfeitora pode fazer com 
que os homens sofram, e como, apesar disso, as almas 
individuais podem ser o que há de mais importante no 
mundo criado. Não é, pois, surpreendente que a teologia 
sôbre a qual se baseava a Reforma fôsse devida a um ho- 
mem cujo sentido do pecado era anormal. 

Até aqui, o que se refere às peras. Vejamos, agora, 
o que as Confissões têm a dizer sôbre outros assuntos. 

Agostinho narra como aprendeu latim, sem esfôrço, 
nos joelhos da mãe; mas detestava o grego, que procura- 
vam ensinar-lhe na escola, onde «insistiu (com êle) ve- 
ementemente, com ameaças e castigos cruéis». Até o fim 
da vida, seu conhecimento de grego foi sempre super- 
ficial. Diante disso, poder-se-ia supor que êle tirasse, 
dêsse contraste, algum exemplo moral a favor de méto- 
dos mais suaves de educação. O que diz, porém, é o se- 
guinte: 

«Fica, pois, claro, que uma livre curiosidade tem 
mais poder para fazer-nos aprender essas coisas do que 
uma obrigação aterradora. Sômente essa obrigação im- 
pede as vacilações daquela liberdade quanto às Tuas leis, 
ó meu Deus, Tuas leis, desde a vara do amo até as pro- 


47 





Ed 


vações do mártir, pois Tuas leis têm o efeito de misturar 
para nós certas amarguras benéficas, que nos cnamam 
de nôvo para Ti das folganças em que nos achamos, e por 
meio das quais nos afastamos de Ti.» 


Os castigos do mestre-escola, embora fracassassem 
quanto ao aprendizado do grego, curaram-no de ser per- 
niciosamente folgazão, e foram, dêste modo, uma parte 
desejável de sua educação. Para os que fazem do pecado 
a coisa mais importante dos assuntos humanos, êste con- 
ceito é lógico. Continua êle a assinalar que pecou não 
apenas quando era menino de escola que mentia e fur- 
tava guloseimas, mas mesmo muito mais cedo; com efei- 
to, dedica um capítulo inteiro (Livro I, cap. vii) a pro- 
var que mesmo as crianças de colo são cheias de pecados 
— gulodice, ciúmes e outros vícios horríveis. 


Quando chega à adolescência, o desejo da carne o 
venceu. «Onde estava eu, e quão longe me achava exila- 
do das delícias da Tua casa, naqueles dezesseis anos de 
de idade da minha carne, quando a loucura da luxúria, 
permitida pelos vícios do homem mas proibida pelas 
Tuas leis, assumiu o comando sôbre mim e me entre- 
guei inteiramente a ela?»!3 


Seu pai não teve nenhum cuidado de impedir êsse 
mal, limitando-se apenas a ajudar os estudos de Agos- 
tinho. Sua mãe, Santa Mônica, pelo contrário, exorta- 
va-o à castidade, mas em vão. E nem mesmo ela, na- 
quela época, sugeriu o casamento, «temerosa de que 
meus planos pudessem ser embaraçados pelo estôrvo de 
uma espôsa». 


Aos dezesseis anos, foi para Cartago, «onde todos 
que me cercavam ferviam num caldeirão de amores ilí- 
citos. Não amava ainda, mas amava o amor e, por uma 
necessidade profundamente enraigada, odiava-me por 
não precisar agir assim. Procurei o que eu podia amar, 
apaixonado pelo amor, e odiava a segurança... Pois, 
nessa época, amar e ser amado era doce para mim; mais 
ainda quando eu conseguia gozar a pessoa a quem ama- 
va. Conspurquei, pois, a fonte da amizade, e obscureci 
seu brilho com o inferno da lascívia».! Estas palavras 
descrevem suas relações com uma amante a quem amou 


(13) Confissões, Livro II, cap. il. 
(14) Ibid. Livro III, cap. À. 
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fielmente durante anos,” e com quem teve um filho, ao 
qual também amou, empenhando-se, depois de sua con- 
versão, por dar-lhe uma educação religiosa. 

Chegou a ocasião em que êle e a mãe acharam que 
devia começar a pensar em casamento. Ficou noivo de 
uma jovem que contava com a aprovação da mãe, jul- 
gando-se necessário que rompesse com a amante. «Mi- 
nha querida — diz êle — foi arrancada de meu lado co- 
mo um empecilho ao meu casamento, e meu coração, que 
estava cravado nela, foi dilacerado e ferido, a sangrar. 
E ela voltou para a África (Agostinho estava, nessa épo- 
ca, em Milão) jurando por Ti que jamais conheceria ou- 
tro homem, e deixando comigo o filho que me dera.»1º 
Como, no entanto, o casamento não podia realizar-se 
antes de dois anos, devido à pouca idade da jovem, êle 
tomou, enquanto isso, outra amante, menos oficial e 
menos conhecida. Sua consciência perturbava-o cada 
vez mais, e êle costumava orar: «Dá-me castidade e con- 
tinência, mas não por enquanto.»!” Por fim, antes que 
houvesse transcorrido o tempo para o seu matrimônio, 
a religião conseguiu completa vitória, e dedicou o resto 
da vida ao celibato. 

Voltando a um tempo anterior: aos dezenove anos, 
tendo terminado com êxito o estudo de retórica, foi atraí- 
do pela filosofia por Cícero. Tentou ler a Bíblia, mas 
achou que ela carecia de dignidade ciceroniana. Foi nes- 
sa época que se tornou maniqueu, o que afligiu sua mãe. 
Era, por profissão, professor de retórica. Dedicou-se à 
astronomia, à qual, no fim da vida, foi contrário, porque 
ensina que «a causa inevitável de teu pecado está no 
céu».!8 Lia filosofia, tôda a que podia ser lida em latim; 
refere-se, particularmente, às Dez Categorias de Aris- 
tóteles, que, diz êle, compreendeu sem auxílio de profes- 
sor. <E de que me aproveitou que eu, o mais vil escravo 
das vis paixões, lesse por mim todos os livros das chama- 
das artes «liberais» e compreendesse aquilo que lia? Pois 
tinha as costas voltadas para a luz e o meu rosto para 
as coisas iluminadas; daí a minha cara... ela própria, 
não estar iluminada.»!º Nessa época, acreditava que Deus 


(15) Ibid. Livro IV, cap. il. 

(16) Confissões, Livro VI, cap xv. 
(17) Ibid., Livro VIII, cap. vii. 
(18) Ibid. Livro IV, cap. iii. 

(193 Ibid. Livro IV, cap. xvi. 
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era um corpo vasto e brilhante. Ter-se-ia desejado que 
êle expusesse pormenorizadamente os princípios dos 
maniqueus, ao invés de dizer simplesmente que eram er- 
rôneos. 


É interessante que as primeiras razões de Santo 
Agostinho para rejeitar as doutrinas de Maniqueu fôs- 
sem científicas. Recordava-se — assim nos diz êleº — do 
que aprendera de astronomia nos escritos dos melhores 
astrônomos, «e os comparava com os ditos de Maniqueu, 
que, em sua louca insensatez, escrevera muito e copiosa- 
mente sôbre tais assuntos; mas nenhum de seus racio- 
cínios sôbre os solstícios, ou os equinócios, ou os eclipses, 
ou o que quer que, a respeito, eu houvesse aprendido nos 
livros de filosofia secular, me era satisfatório. Ordena- 
vam-me, no entanto, que acreditasse; não obstante, isso 
não correspondia com os raciocínios obtidos por meio de 
cálculos ou por minhas próprias observações, mas justa- 
mente o contrário.» Tem o cuidado de assinalar que os 
erros científicos não são, em si, um sinal dos erros quan- 
to à fé, mas que só se convertem nisso quando proferi- 
dos com ar de autoridade, como se fôssem devidos a uma 
inspiração divina. Fica-se a imaginar o que teria êle pen- 
sado se houvesse vivido no tempo de Galileu. 


Na esperança de resolver suas dúvidas, um bispo 
maniqueu chamado Fausto, considerado como o mem- 
bro mais ilustrado de sua seita, visitou-o e procurou Tra- 
ciocinar com êle. Mas «achei-o, em primeiro lugar, in- 
teiramente ignorante das ciências liberais, salvo a gra- 
mática, mas isto de maneira bastante comum. No en- 
tanto, por haver lido algumas das orações de Túlio, al- 
guns livros de Sêneca, algumas coisas dos poetas e uns 
poucos volumes de sua própria seita, escritos em latim 
e em ordem lógica, e por praticar a oratória diariamen- 
te, adquiriu uma certa elogiência, que se tornava ainda 
mais agradável e sedutora por achar-se sob o contrôle 
de seu bom senso, além de possuir uma certa graça na- 
tural.»?! 


Achou Fausto completamente incapaz dê resolver 
suas dificuldades astronômicas. Os livros dos maniqueus, 
diz-nos êle, «são cheios de extensas fábulas o céu, as 


(20) Ibid. Livro V, cap. iii. 
(21) Confissões, Livro V, cap. vi. 
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estrêlas, o Sol e a Lua», que não concordam com o que 
foi descoberto pelos astrômos; mas, quando inquiriu 
Fausto sôbre essas matérias Fausto confessou franca- 
mente sua ignorância. «Justamente por isso gostei mais 
dêle. Porque a modéstia de um espírito franco é ainda 
mais atraente do que o conhecimento das coisas que eu 
desejava saber; e isso encontrei nêle, em tôdas as mais 
difíceis e sutis questões.»22 


Este sentimento é surpreendentemente liberal; coi- 
sa que não se teria esperado naquela época. Nem está 
em completa harmonia com a atitude posterior de San- 
to Agostinho com respeito aos heréticos. 

Nessa altura, decidiu seguir para Roma, não, diz 
êle, porque lá os proventos de um professor fôssem mais 
elevados do que em Cartago, mas porque ouvira dizer que 
as classes eram mais ordenadas. Em Cartago, as desor- 
dens perpetradas pelos estudantes eram tais que o en- 
sino se tornava quase impossível: mas, em Roma, embo- 
ra houvesse menos desordem, os estudantes deixavam 
fraudulentamente de efetuar seus pagamentos. 


Em Roma, estêve ainda associado com os mani- 
queus, mas menos convencido da verdade do que prega- 
vam. Começou a pensar que os acadêmicos tinham ra- 
zão ao afirmar que os homens deviam duvidar de tudo. 
Contudo, ainda concordava com os maniqueus, ao pen- 
sar «que não somos nós próprios que pecamos, mas há 
uma outra natureza (qual, eu não o sei) que peca em 
nós». Acreditava, ainda, que o Mal é uma certa espécie 
de substância. Isto torna claro que, antes de sua con- 
versão, a questão do pecado já o preocupava. 


Após permanecer em Roma cêrca de um ano, foi en- 
viado a Milão pelo prefeito Símaco, em resposta à soli- 
citação daquela cidade, que desejava um professor de 
retórica. Em Milão, travou conhecimento com Ambrósio, 
«conhecido de tôda a gente como um dos melhores ho- 
mens». Veio a gostar de Ambrósio pela bondade e a pre- 
ferir a doutrina católica à dos maniqueus; mas, durante 
algum tempo, foi refreado pelo ceticismo que aprendera 
com os acadêmicos, «a cujos filósofos, não obstante, por 
não contarem com o nome redentor de Cristo, me ne- 





(22) Ibid., Livro II, cap. vil. 
(23) Confissões, Livro V, cap. x. 
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guei por completo a entregar o cuidado de minha alma 
enfêrma».?t 

Em Milão, uniu-se a êle a mãe, que teve poderosa 
influência em apressar os últimos passos de sua conver- 
são. Ela era católica fervorosa, e êle sempre escreveu à 
respeito num tom de reverência. Foi tanto mais impor- 
tante para êle, nessa época, porque Ambrósio se acha- 
va demasiado ocupado para trocar idéias com êle em 
particular. 

Há um capítulo muito interessante?” no qual com- 
para a filosofia platônica com a doutrina cristã. O Se- 
nhor, diz, forneceu-lhe nessa época «alguns livros dos 
platônicos, traduzidos para o grego e O latim. E nêle li, 
não verdadeiramente com estas palavras, mas com O 
mesmo propósito, reforçado por muitas e diversas razões, 
que «no princípio era O Verbo, e o Verbo era com Deus, 
e o Verbo era Deus: o mesmo aconteceu no comêço com 
Deus; tôdas as coisas foram criadas por Êle e, sem Éle, 
nada se fêz: o que foi feito por Ele é vida, e a vida era à 
luz dos homens, e a luz brilha na escuridão e a escuridão 
não a contém. E que a alma do homem, embora seja 
«testemunha da luz», por si mesma «não é aquela luz», 
mas Deus o Verbo de Deus, «é a verdadeira luz que ilumi- 
na todo homem que vem ao mundo». E que <Éle estava 
no mundo, e o mundo foi feito por Êle, e o mundo não O 
conhecia». Mas que Éle veio a Si mesmo, e Êle mesmo não 
O recebeu; mas, a todos os que O receberam, Éle deu o 
poder para que se tornassem os filhos de Deus, mesmo 
àqueles que acreditaram em Seu Nome»; isto não li lá. 
Também não leu lá, que «o verbo se fêz carne e habitou 
entre nós; nem que «Éle se humilhou e se fêz obediente 
até a morte, mesmo a morte na Cruz; nem que, «ao ou- 
vir-se o nome de Jesus, todo joelho devia dobrar-se». 

Falando-se de um modo geral, encontrou nos pla- 
tônicos a doutrina metafísica do Logos, mas não a dou- 
trina da Encarnação e a doutrina consequente da salva- 
ção humana. Algo não muito diferente dessas doutrinas 
existia no orfismo e em outras religiões de mistério; mas 
isso Santo Agostinho parece ter ignorado. De qualquer 
modo, nenhuma delas estava ligada a um acontecimen- 
to relativamente recente, como acontecia com o Cristia- 
nismo. 


(24) Ibid. Livro V cap. xiv. 
(25) Ibid. Livro VII, cap. ix. 
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Contra os maniqueus, que não eram dualistas, Agos- 
tinho passou a acreditar que o mal se origina não em 
certas circunstância, mas na perversidade da vontade. 

Encontrou especial confôrto nos escritos de São 
Paulo.2º 

No fim, após apaixonadas lutas interiores, conver- 
teu-se (386); renunciou à sua profissão de professor, à 
amante, à noiva e, depois de breve período de meditação 
em retiro, foi batizado por Santo Ambrósio. Sua mãe re- 
gozijou-se com isso, mas morreu não muito depois. Em 
388, voltou à África, onde permaneceu o resto de sua vi- 
da, inteiramente ocupado com os seus deveres episcopais 
e com os seus escritos polêmicos contra várias heresias, 
donatista, maniquéia e pelagiana. 





(26) Confissões, Livro VII, cap. xxi. 
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CAPÍTULO IV 


A FILOSOFIA E A TEOLOGIA DE 


SANTO AGOSTINHO 


ANTO AGOSTINHO foi um escritor muito fecundo, 

principalmente sôbre assuntos teológicos. Alguns 
de seus escritos polêmicos tratavam de tópicos locais e 
perderam seu interêsse devido ao seu próprio êxito; mas 
alguns dêles, particularmente os que se referem aos pe- 
lagianos, continuaram a ter influência prática até os 
tempos modernos. Não tenciono tratar de suas obras de 
maneira extensiva, mas apenas discutir o que me pare- 
ce importante, intrínseca ou nistóricamente. Conside- 
rarei: 

Primeiro: sua filosofia pura e, em particular, sua 
teoria do tempo; 

Segundo: sua filosofia da história, tal como êle a 
desenvolveu na Cidade de Deus; | 

Terceiro: sua teoria da salvação, proposta contra os 
pelagianos. 


I. Filosofia pura 


Santo Agostinho pouco se ocupa de filosofia pura, 
mas, quando o faz, revela grande habilidade. É o primei- 
ro de uma longa série cujos conceitos puramente especu- 
lativos são influenciados pela necessidade de concordar 
com a Escritura. Isto não se pode dizer dos primeiros fi- 
lósofos cristãos, como, por exemplo, Orígenes; em Oríge- 
nes. o Cristianismo e o platonismo acham-se lado a lado 
e não se entrecruzam. Em Santo Agostinho, por outra 
parte, o pensamento original na filosofia pura é estimu- 
lado pelo fato de que o platonismo, sob certos aspectos, 
não está em harmonia com o Gênese. 

A melhor obra puramente filosófica dos escritos de 
Santo Agostinho é o livro décimo primeiro das Confis- 
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sões. As edições populares das Confissões terminam no 
Livro X, sob alegação de que o que se segue é desinteres- 
sante; é desinteressante porque é boa filosofia, e não bio- 
grafia. O Livro XI trata do problema: tendo a Cria- 
ção ocorrido como afirma o primeiro capítulo do Gêne- 
se, e como Santo Agostinho mantém contra os mani- 
queus, devia ter ocorrido o mais cedo possível. Assim 
imagina êle a objeção de algum interlocutor. 

O primeiro ponto a verificar, para que se compreen- 
da a sua resposta, é que a Criação saiu do nada, como 
ensina o Antigo Testamento, como uma idéia inteira- 
mente alheia à filosofia grega. Quando Platão fala de 
criação, imagina uma matéria primitiva a que Deus deu 
forma; e o mesmo ocorre com Aristóteles. Seu Deus é 
um artífice ou arquiteto, mais do que um criador. A 
substância é considerada como eterna e incriada; sômen- 
te a forma é devida à vontade de Deus. Contra essa opi- 
nião, Santo Agostinho afirma, como o deve fazer todo 
cristão ortodoxo, que o mundo foi criado não de uma 
certa matéria, mas do nada. Deus criou a substância, e 
não sômente a ordem e a disposição. 

O conceito grego, de que a criação partindo do nada 
é impossível, foi repetido, a intervalos, nos tempos cris- 
tãos tendo conduzido ao panteísmo. O panteísmo afirma 
que Deus e o mundo não são distintos, e que tudo no 
mundo é parte de Deus. Este conceito é desenvolvido 
mais amplamente por Spinoza, mas do nada. Deus cri- 
ou a substância, e não sômente a ordem durante todos 
os séculos cristãos, que os místicos tiveram dificuldade 
em manter-se ortodoxos, já que acham difícil acreditar 
que o mundo é exterior a Deus. Agostinho, porém, não 
vê dificuldade alguma nisso; o Gênese é explícito, e isso 
lhe basta. Sua opinião sôbre esta matéria é essencial à 
sua teoria do tempo. 

Por que não foi o mundo criado antes? Porque não 
havia o «antes». O tempo foi criado quando se criou o 
mundo. Deus é eterno, no sentido em que está fora do 
tempo; em Deus não existe antes nem denois, mas só um 
presente eterno. A eternidade de Deus está isenta da re- 
lação de tempo; todo tempo está presente para Éle simul- 
tâneamente. Éle não precede Sua própria criação do 
tempo, pois isso implicaria que Éle estava no tempo, en- 
quanto que Éle permanece eternamente fora da corren- 
te do tempo. Isto leva Santo Agostinho a uma teoria re- 
lativista do tempo sumamente admirável. 
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«Que é, pois, o tempo?», pergunta. «Se ninguém 
me pergunta, eu o sei; se desejo explicar a quem o per- 
gunta, não o sei.» Várias dificuldades o confundem. Nem 
o passado nem o futuro, diz êle, mas só o presente real- 
mente é; o presente é sómente um momento, e o tempo 
só pode ser medido enquanto está passando. Não obstan- 
te, há realmente tempo passado e tempo futuro. Parece 
que somos levados aqui a contradições. A única manei- 
neira que Agostinho consegue encontrar para evitar tais 
contradições é dizer que o passado e o futuro só podem 
ser considerados como presente: o «passado» tem de ser 
identificado com a memória, e o «futuro» com a espera, 
sendo a memória e a espera fatos presentes. Há, diz êle, 
três tempos: «um presente das coisas passadas, um pre- 
sente das coisas presentes, e um presente das coisas fu- 
turas». «O presente das coisas passadas é a memória; o 
presente das coisas presentes é a vista, e o presente das 
coisas futuras é a espera.»! Dizer que há três tempos, 
passado, presente e futuro, é uma maneira livre de falar. 

Percebe que, com essa teoria, não resolveu realmen- 
te tôdas as dificuldades. «Minha alma anseia por conhe- 
cer êste profundo enigma», diz, e roga a Deus para que 
ilumine, assegurando-Lhe que seu interêsse pelo proble- 
ma não é devido a simples curiosidade. «Confesso-Te, ó 
Senhor, que ainda ignoro o que é o tempo.» Mas o ponto 
capital da solução por êle sugerida é o de que o tempo 
é subjetivo: o tempo está na mente humana, que espe- 
ra, considera e recorda.? Segue-se daí que não pode ha- 
ver tempo sem um ser criado, e que falar de tempo an- 
tes da criação é coisa sem sentido. 

Quanto a mim, não concordo com esta teoria, na 
parte em que faz do tempo uma coisa mental. Mas é, 
sem dúvida, uma teoria muito hábil, que merece ser sê- 
riamente considerada. Eu iria além, e diria que é um 
grande progresso diante de tudo o que se encontra sôbre 
o assunto na filosofia grega. Contém uma exposição me- 
lhor e mais clara do que a de Kant acêrca da teoria sub- 
jetiva do tempo — uma teoria que, desde Kant, tem sido 
amplamente aceita entre os filósofos. 

A teoria de que o tempo é apenas um aspecto de nos- 
sos pensamentos é uma das formas mais extremadas do 


(1) Confissões, Livro XI, cap. xx. 
(2) Ibid., cap. xxxiii. 
(3) Ibid., cap. xxx. 
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subjetivismo que, como vimos, aumentou pouco a pouco 
na antigiúidade, a partir de Protágoras e Sócrates. Seu 
aspecto emocional é a obsessão do pecado, que veio mais 
tarde que os seus aspectos intelectuais. Santo Agostinho 
revela ambas as espécies de subejetivismo. O subjetivis- 
mo leva-o a antecipar não só a teoria do tempo, de Kant, 
como o cogito de Descartes. Em seus Solilóguios, diz: 
«Tu, que queres saber, sabes quem és? Sei. Onde estás? 
Não sei. Sabes que tu pensas? Sei.» Isto contém não ape- 
nas o cogito de Descartes, mas sua resposta ao ambulo 
ergo sum de Gassendi. Como filósofo, portanto, Agos- 
tinho merece um alto lugar. 


II. A Cidade de Deus 


Quando, em 410, Roma foi saqueada pelos gôdos, os 
pagãos, não de maneira ilógica, atribuíram o desastre 
ao abandono dos deuses antigos. Enquanto Júpiter foi 
adorado, diziam, Roma permaneceu poderosa; agora que 
os imperadores se afastaram dêle, não mais protege os 
romanos. Êste argumento pagão exigia uma resposta. 
A Cidade de Deus, escrita, pouco a pouco, entre 412 e 
42", foi a resposta de Santo Agostinho; mas empreendeu, 
ao fazer-se um vôo muito mais amplo e desenvolveu um 
esquema cristão completo da história passada, presente 
e futura. Foi um livro que exerceu imensa influência du- 
rante tôda a Idade Média, principalmente nas lutas en- 
tre a Igreja e os príncipes seculares. 


Como alguns outros livros muito grandes, apresen- 
ta-se à memória dos que o leram como algo melhor do 
que aparece na releitura. Contém muita coisa que difi- 
cilmente alguma pessoa, em nossa época, poderá aceitar, 
ea sua tese central é um tanto obscurecida pelas excres- 
cências pertencentes à sua época. Mas a ampla concep- 
ção de um contraste entre a Cidade dêste mundo e a Ci- 
dade de Deus permaneceu como uma inspiração para 
muitos, e mesmo hoje pode ser exposta de nôvo em têr- 
mos não teológicos. 

Omitir-se pormenores numa descrição do livro, con- 
centrando-se a gente na idéia central, daria, a respeito 
do mesmo, uma opinião indevidamente favorável; por 
outro lado, concentrar-se nos pormenores, seria omitir 
o que há de melhor e mais importante nêle. Procurarei 
evitar tanto um como outro dêsses erros, descrevendo 
primeiro alguns pormenores e passando, depois, para a 
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idéia geral, tal como aparece no desenvolvimento his- 
tórico. 

O livro começa com considerações surgidas por mo- 
tivo do saque de Roma e destinadas a mostrar que coi- 
sas ainda piores ocorreram em tempos pré-cristãos. En- 
tre os pagãos que atribuem o desastre ao Cristianismo, 
há muitos, diz o santo, que, durante o saque, procura- 
ram refúgios nas Igrejas, as quais os gôdos, sendo cris- 
tãos, respeitaram. No saque de Tróia, pelo contrário, o 
templo de Juno não ofereceu proteção alguma, nem os 
deuses preservaram a cidade de destruição. Os romanos 
jamais pouparam os templos nas cidades conquistadas; a 
êste respeito, o saque de Roma foi menos severo do que 
muitos outros, e essa mitigação foi um resultado do Cris- 
tianismo. 

Os cristãos que sofreram o saque não tinham moti- 
vo para queixar-se, por várias razões. Alguns gôdos per- 
versos talvez tivessem prosperado à sua custa, mas so- 
frerão no outro mundo: se todos os pecados fôssem casti- 
gados neste mundo, não haveria necessidade do Juízo 
Final. O que os cristãos suportaram se converteria, se 
fôssem virtuosos, em sua edificação, pois os santos, dian- 
te da perda de coisas temporais, não perdem nada de va- 
lor. Não importa que seus corpos permaneçam insepul- 
tos, pois os animais rapaces não podem interferir na res- 
surreição do corpo. 

Vem depois a questão das virgens puras que foram 
violadas durante o saque. Ao que parece, houve quem 
afirmasse que essas damas, sem nenhuma culpa pessoal, 
haviam perdido a coroa de sua virgindade. O santo, de 
maneira muito razoável, opõe-se a tal opinião. «A las- 
cívia de outro não pode poluir-se.» A castidade é uma 
virtude da mente e não se perde pela violação, mas per- 
de-se pela intenção do pecado, mesmo quando não reali- 
zado. Sugere-se que Deus permitiu as violações porque 
as vítimas se haviam mostrado demasiado orgulhosas 
de sua continência. É mau que alguém se suicide a fim 
de evitar de ser violada; isto conduz a uma longa discus- 
são de Lucrécia, que não devia ter-se suicidado, porque 
o suicídio é sempre um pecado. 

Há uma condição para a exculpação das mulheres 
virtuosas que são violentadas: não devem gozar. Se o 
fizerem estarão pecando. 

Trata, a seguir, da perversidade dos deuses pagãos. 
Por exemplo: «Suas peças teatrais, êsses espetáculos de 
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imundiície, essas vaidades licenciosas, não foram primei- 
ro trazidos a Roma pela corrupção dos homens, mas 
por ordem direta de seus deuses.»t* Seria melhor adorar 
um homem virtuoso, como Scipião, do que êsses deuses 
imorais. Mas, quanto ao saque de Roma, não devia per- 
turbar os cristãos, que têm um santuário na «peregrina 
cidade de Deus». 

Neste mundo, as duas cidades — a terrena e a celes- 
tial — estão misturadas; mas, no outro mundo, os pre- 
destinados e os réprobos estarão separados. Nesta vida, 
não podemos saber quem, mesmo entre os nossos inimi- 
gos aparentes, será encontrado, no final, entre os eleitos. 

A parte mais difícil da obra, diz-nos êle, consistirá 
na refutação dos filósofos, com os melhores dos quais os 
cristãos estão, em grande parte, de acôrdo — como, por 
exemplo, com respeito à imortalidade e à criação do 
mundo por Deus. 

Os filósofos não abandonaram a adoração dos deu- 
ses pagãos, e suas instruções morais eram fracas porque 
os deuses eram maus. Não se sugere que os deuses fôs- 
sem meras fábulas; Santo Agostinho afirma que exis- 
tem, mas que são demônios. Gostavam de ouvir contar 
histórias imundas sôbre êles, pois queriam prejudicar os 
homens. As façanhas de Júpiter contam mais, entre os 
pagãos, do que as doutrinas de Platão ou as opiniões de 
Catão. «Platão, que não admitiria que os poetas vives- 
sem numa cidade bem governada, mostrou que seu úni- 
co mérito era melhor do que aquêles deuses, que deseja- 
vam ser honrados com comédias.» 


Roma fôra sempre perversa, desde o rapto das Sabi- 
nas em diante. Muitos capítulos são dedicados à peca- 
minosidade do imperialismo romano. Também não é 
verdade que Roma não haja sofrido antes de o Estado 
tornar-se cristão; desde os gauleses e as guerras civis so- 
freu tanto ou mais do que a partir dos gôdos. 

A astrologia não é apenas má, como, também, falsa; 
isto pode ser provado pelas diferentes fortunas de gê- 
meos que tiveram o mesmo horóscopo.” A concepção es- 


(4) A Cidade de Deus, I, 31. 

(5) Idd, I, 35 

(6) A Cidade de Deus, II, 14. 

(7) Este argumento não é original: deriva-se do acadêmico cé- 
tico Carnéades. Cf. Cumont, Orieniul Relivions in Roman Paganism, 
p. 166. 
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tóica do destino (que se relacionava com a astronomia) 
é errônea, já que os anjos e os homens têm livre arbítrio. 
É certo que Deus tem pré-conhecimento de nossos peca- 
dos, mas não pecamos por causa dêsse Seu pré-conheci- 
mento. É um êrro supor-se que a virtude traz infelicida- 
de, mesmo neste mundo; os imperadores romanos, quan- 
do virtuosos, foram felizes, mesmo que não tivessem sido 
afortunados — e Constantino e Teodósio foram também 
afortunados; por outro lado, o reino judaico durou en- 
quanto os judeus aderiram à verdade da religião. 

Há uma descrição muito simpática de Platão, a 
quem coloca acima de todos os outros filósofos. Todos 
os outros têm de ceder-lhe lugar: «Que Tales se vá com 
a sua água, Anaxímenes com o ar, os estóicos com o seu 
fogo, Epicuro com os seus átomos.»S Todos êles eram 
materialistas; Platão não o era. Platão viu que Deus não 
é nenhuma coisa corpórea, mas que tôdas as coisas rece- 
bem a sua forma de Deus, e de algo imutável. Teve tam- 
bém razão ao dizer que a percepção não é a fonte da ver- 
dade. Os platônicos são os melhores na lógica e na ética, 
e os que mais se aproximam do Cristianismo. «Diz-se 
que Plotino, que não viveu senão mais tarde, compreen- 
deu Platão melhor do que ninguém.» Quanto a Aristóte- 
les, era inferior a Platão, mas muito acima dos demais. 
Ambos, porém, disseram que todos os deuses são bons e 
devem ser adorados. 

Ao contrário dos estóicos, que condenavam tôdas as 
paixões, Santo Agostinho afirma que as paixões dos cris- 
tãos podem ser causa de virtude; a ira, ou a piedade, não 
devem ser condenadas per se, mas devemos verificar sua 
causa. 

Os platônicos têm razão acêrca de Deus, mas estão 
errados quanto ao que se refere aos deuses. Estão tam- 
bém errados em não reconhecer a Encarnação. 

Há uma longa discussão sôbre anjos e demônios, a 
qual tem relação com os neoplatônicos. Os anjos podem 
ser bons ou maus, mas os demônios são sempre maus. 
Para os anjos, conhecimento das coisas temporais (em- 
bora êies o possuam) é vil. Santo Agostinho mantém, 
com Platão, que o mundo sensível é inferior ao eterno. 

O Livro XI começa com a descrição da natureza da 
Cidade de Deus. A Cidade de Deus é a sociedade dos elei- 


(8) A Cidade de Deus, VII, 5. 
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tos. Há coisas que podem ser descobertas pela razão (co- 
mo nos filósofos), mas, para qualquer nôvo conhecimen- 
to religioso, temos de confiar nas Escrituras. Não deve- 
mos procurar compreender o tempo e o espaço antes da 
criação do mundo: não havia tempo antes da Criação, 
e não há lugar onde não há mundo. 

Tudo o que é bendito é eterno, mas nem tudo o 
que é eterno é bendito como, por exemplo, o inferno e 
Satanás. Deus previu os pecados dos demônios, mas 
também a sua utilidade para melhorar o universo como 
um todo, o que é análogo à antítese na retórica. 

Orígenes erra 20 pensar que as almas receberam cor- 
pos como castigo. Se assim fôsse as almas más teriam 
corpos maus; mas os demônios, mesmo os piores dêles, 
têm corpos aéreos, que são melhores que os nossos. 

A razão de o mundo ter sido criado em seis dias é 
ser o seis um número perfeito (isto é, igual à soma de 
seus fatôres). 

Há anjos bons e anjos maus, mas mesmo os anjos 
maus não têm uma essência que seja contrária a Deus. 
Os inimigos de Deus não o são por natureza, mas sim 
por vontade. A vontade viciosa não tem uma causa efi- 
ciente, mas apenas deficiente; não é um efeito, mas um 
defeito. 

O mundo tem menos de seis mil anos de existência. 
A história não é cíclica, como alguns filósofos supõem: 
«Cristo morreu uma vez pelos nossos pecados.»* 

Se nossos primeiros pais não houvessem pecado, não 
teriam morrido, mas, como pecaram, tôda sua posterida- 
de morre. O comer a maçã não trouxe apenas a morte 
natural, mas a morte eterna, isto é, a condenação. 

Porfírio está errado, ao negar corpos aos santos no 
céu. Terão corpos melhores que o de Adão antes da que- 
da: seus corpos serão espirituais, mas não espíritos, e não 
terão pêso. Os homens terão corpos masculinos, as mu- 
lheres corpos femininos, e os que morreram na infância 
se levantarão de nôvo com corpos adultos. 

O pecado de Adão teria trazido a tôda a humanida- 
de a morte eterna (isto é, a condenação), mas a graça 
de Deus libertou a muitos disso. O pecado veio da alma, 
não da carne. Tanto os platônicos como os maniqueus 
erram ao atribuir o pecado à natureza da carne, embora 
os platônicos não sejam tão maus como os maniqueus. 


(9) Fomanos vi: I Tessalonicenses iv. 
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O castigo de tôda a humanidade pelo pecado de Adão 
foi justo, pois, em conseqgiiência dêsse pecado, o homem, 
que poderia ter sido espiritual no corpo, se tornou car- 
nal na mente.1º 

Isto conduz a uma longa e minuciosa discussão da 
luxúria sexual, à qual estamos sujeitos como parte de 
nosso castigo pelo pecado de Adão. Esta discussão é 
muito importante como reveladora da psicologia do as- 
cetismo; devemos, portanto, ir a ela, embora o santo con- 
fesse que o tema é imodesto. A teoria exposta é a se- 
guinte: 

Deve-se admitir que a relação sexual no matrimô- 
nio não é pecado, contanto que a intenção seja a de ge- 
rar prole. Mas, mesmo no casamento, um homem vir- 
tuoso desejará poder agir sem lascívia. Mesmo no casa- 
mento, como o desejo de recato o demonstra, os indiví- 
duos se envergonham das relações sexuais, porque «êsse 
ato legítimo da natureza é (desde os nossos primeiros 
pais) acompanhado de nossa vergonha penal». Os cíni- 
cos acham que se podia prescindir da vergonha, e Dió- 
genes nem queria ouvir falar nela, desejando ser, em tô- 
das as coisas, como um cão; no entanto, mesmo êle, de- 
pois de uma tentativa, abandonou, na prática, êsse ex- 
tremo de descaramento. O que há de vergonhoso na las- 
cívica é ser independente da vontade. Adão e Eva, an- 
tes da queda, poderiam ter tido relação sexual sem las- 
cívia, embora isso não haja, de fato, acontecido. Os arte- 
sãos, na execução de seu ofício, movem as mãos sem lu- 
xúria; do mesmo modo, Adão, se houvesse se conservado 
afastado da macieira, teria podido executar as funções 
do sexo sem as emoções que agora exige. Os órgãos se- 
xuais, como o resto do corpo, teriam obedecido à vonta- 
de. A necessidade de lascívia nas relações sexuais é um 
castigo pelo pecado de Adão, pois, não fôsse por isso, o 
sexo poderia ter estado divorciado do prazer. Omitindo- 
-se alguns pormenores fisiológicos que o tradutor, de ma- 
neira muito apropriada, deixou na, decente obscuridade 
do original latino, o que se disse acima é a teoria de 
Santo Agostinho acêrca do sexo. 

É evidente, pelo que foi dito acima, que o que faz 
com que o asceta sinta desagrado pelo sexo é a sua inde- 
pendência da vontade. A virtude, afirma-se, exige um 
domínio completo da vontade sôbre o corpo, mas tal 





(10) 4 Cidade de Deus, XIV, 15. 
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domínio não basta para tornar possível o ato sexual. O 
ato sexual, portanto, parece incompatível com uma vida 
perfeitamente virtuosa. 

Desde a queda, o mundo sempre foi dividido em 
duas cidades, das quais uma reinará eternamente com 
Deus, enquanto a outra será atormentada eternamente 
por Satanás. Caim pertence à cidade do demônio, Abel 
à Cidade de Deus. Abel, por graça, e em virtude de pre- 
destinação, era um peregrino sôbre a Terra, e um cida- 
dão do céu. Os patriarcas pertencem à Cidade de Deus. 
A discussão sôbre a morte de Matusalém leva Santo 
Agostinho à debatida questão da comparação entre a 
Septuaginta e a Vulgata. Os dados, conforme são apre- 
sentados na Septuaginta, conduzem à conclusão de que 
Matusalém sobreviveu por catorze anos ao dilúvio, o que 
é impossível, já que êle não se encontrava na Arca. A 
Vulgata, seguindo os manuscritos hebraicos, dá uma da- 
ta segundo a qual êle morreu no ano do dilúvio. Quanto 
a êste ponto, Santo Agostinho afirma que São Jerônimo 
e os manuscritos hebraicos devem ter razão. Algumas 
pessoas afirmavam que os judeus haviam falsificado de- 
liberadamente os manuscritos hebraicos, por maldade 
para com os cristãos. Esta hipótese é rejeitada. Por ou- 
tro lado, a Septuaginta deve ter sido divinamente inspi- 
rada. A única conclusão é que os copistas de Ptolomeu 
cometeram erros ao transcrever a Septuaginta. Falan- 
do das traduções do Antigo Testamento, diz êle: «A 
Igreja recebeu a dos Setenta como se não houvesse ou- 
tra, pois muitos dos cristãos gregos, usando inteiramen- 
te esta, não sabiam se havia outras ou não. Nossa tra- 
dução latina provém também dela. Embora um certo 
Jerônimo, sacerdote culto, e grande lingiista, haja tra- 
duzido as mesmas Escrituras do hebraico para o latim. 
Mas, embora os judeus afirmem que todo o seu trabalho 
erudito é verdadeiro, e garantam que os Setenta erra- 
ram frequentemente, as Igrejas de Cristo asseveram que 
nenhum homem deve ser preferido a tantos, principal- 
mente sendo aquêles escolhidos, para essa tarefa, pelos 
altos sacerdotes». Aceita a história do acôrdo miracu- 
loso entre as setenta traduções independentes, e consi- 
dera isso como uma prova de que a Septuaginta é divi- 
namente inspirada. A hebraica, não obstante, é igual- 
mente inspirada. Esta conclusão deixa sem resolver a 
questão quanto à autoridade da tradução de Jerônimo. 
Talvez pudesse ter estado mais decididamente do lado 
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de Jerônimo, se os dois santos não houvessem tido uma 
divergência sôbre as inclinações oportunistas de São 
Pedro. 

Dá-nos um sincronismo da história sagrada e pro- 
fana. Ficamos sabendo que Enéias chegou à Itália quan- 
do Abdom!?? era juiz em Israel, e que a última persegui- 
ção se verificaria sob o Anticristo, mas em data desco- 
nhecida. 

Depois de um capítulo admirável contra a tortura 
judicial, Santo Agostinho passa a combater os novos 
Acadêmicos, que afirmam que tôdas as coisas são duvi- 
dosas. «A Igreja de Cristo detesta essas dúvidas, que 
considera como loucura, tendo um conhecimento suma- 
mente certo das coisas que apreende.» Devíamos acredi- 
tar na verdade das Escrituras. Continua explicando que 
não há virtude à parte da verdadeira religião. A virtu- 
de pagã «é prostituída pela influência de demônios obs- 
cenos e imundos». O que seriam virtudes num cristão 
são vícios num pagão. «Essas coisas que ela (a alma) 
parece considerar com virtudes, dominando, assim, seus 
afetos, são, com efeito, mais vícios do que virtudes». 
Aquêles que não pertencem a esta sociedade (a Igreja) 
sofrerão tormento eterno. «Em nossos conflitos aqui na 
Terra, ou é vencedora a dor, e, nesse caso, a morte lhe 
tira todo o sentido, ou, então, triunfa a natureza, e ex- 
pele a dor. Mas, então, a dor será uma aflição eterna, e a 
natureza sofrerá eternamente, suportando ambes a con- 
tinuação do castigo infligido». 

Há duas ressurreições: a da alma na morte, e a do 
corpo no Juízo Final. Depois de uma discussão de várias 
dificuldades relativas ao milênio, e os atos subseqiientes 
de Gog e Magog, chega êle a um texto em II Tessaloni- 
censes (ii, 11, 12): «E Deus lhes enviará a operação do 
êrro, para que creia a mentira, para que sejam condena- 
dos todos os que não creram a verdade, antes tiveram 
prazer na iniquidade». Alguns poderiam achar injusto 
que o Onipotente primeiro os enganasse e depois os cas- 
tigasse por terem sido enganados. Mas, para Santo 
Agostinho, isso parece estar perfeitamente certo. «Es- 
tando condenados, estão seduzidos e, estando seduzidos, 


(11) Gálatas, ii, II-14. 

(12) De Abdon, sabemos apenas que teve quarenta filhos e trin- 
ta sobrinhos, e que todos os setenta cavalgavam em jumentos (Juízes, 
xii, 14). 
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condenados. Mas sua sedução se verifica pelo julgamen- 
to secreto de Deus, justamente secreto e secretamente 
justo; mesmo o Seu, que julgou continuamente, desde 
o comêço do mundo.» Santo Agostinho assevera que 
Deus dividiu a humanidade em eleitos e réprobos, não 
devido a seus méritos ou deméritos, mas arbitrâriamen- 
te. Todos merecem igualmente a condenação e, portan- 
to, os réprobos não têm motivo de queixa. Da passagem 
acima, de São Paulo, deduz-se que são maus porque são 
réprobos, e não réprobos porque são maus. 


Depois da ressurreição do corpo, os corpos dos con- 
denados arderão eternamente sem que sejam consumi- 
dos. Não há nada de estranho nisto, pois que acontece 
com a salamandra e o Monte Etna. Os demônios, embo- 
ra incorpóreos, podem ser queimados pelo fogo corpóreo. 
Os tormentos do inferno não purificam, nem diminui- 
rão mediante a intercessão dos santos. Orígenes errou 
ao pensar que o inferno não é eterno. Os hereges e os 
católicos pecadores serão condenados. 


O livro termina com uma descrição da visão de Deus 
que os santos têm no céu, e da felicidade eterna da Ci- 
dade de Deus. 


Do resumo acima, talvez não se possa deduzir com 
clareza a importância da obra. O que exerceu influên- 
cia foi a separação da Igreja e o Estado, com a clara im- 
plicação de que o Estado só poderia ser uma parte da 
Cidade de Deus submetendo-se à Igreja em tôdas as ques- 
tões religiosas. Desde então, esta tem sido a doutrina da 
Igreja. Durante tôda a Idade Média e o desenvolvimen- 
to gradual do poder papal, bem como durante todo o 
conflito entre o Papa e o Imperador, Santo Agostinho 
forneceu à Igreja ocidental a justificação teórica de sua 
política. O Estado judaico, no tempo legendário dos Juí- 
zes e no período histórico posterior à volta do cativeiro 
em Babilônia, fôra uma teocracia; o Estado cristão de- 
via imitá-lo a êste respeito. A fraqueza não só dos impe- 
radores, como da maioria dos monarcas medievais oci- 
dentais, permitiu que a Igreja, em grande parte, reali- 
zasse 0 ideal da Cidade de Deus. No Oriente, onde o im- 
perador era poderoso, isso jamais se verificou, e a Igreja 
permaneceu muito mais sujeita ao Estado do que no 
Ocidente. 


"A Reforma, que reviveu a doutrina de Santo Agos- 
tinho sôbre a salvação, abandonou seus ensinamentos 
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teocráticos e tornou-se erastiana,'* devido principalmen- 
te às exigências práticas da luta com o catolicismo. Mas 
o erastianismo protestante era apático, e os mais reli- 
giosos entre os protestantes eram ainda influenciados 
por Santo Agostinho. Os anabatistas, os homens da 
Quinta Monarquia e os quakers adotaram uma parte 
de sua doutrina, mas deram menos importância à Igre- 
ja. Éle era partidário da predestinação, bem como da 
necessidade do batismo para a salvação; estas duas dou- 
trinas não se harmonizam bem, e os protestantes extre- 
mados abandonaram esta última. Mas sua escatologia 
permneceu agostiniana. 

A Cidade de Deus contém pouca coisa que seja fun- 
damentalmente original. A escatologia é de origem ju- 
daica, e entrou no Cristianismo principalmente atra- 
vés do Livro da Revelação. A doutrina da predestinação 
e eleição é paulina, embora Santo Agostinho a desenvol- 
vesse mais ampla e lógicamente do que se pode encon- 
trar nas Epístolas. A diferença entre a história sagrada 
e a profana é exposta com muita clareza no Antigo Tes- 
tamento. O que Santo Agostinho fêz foi reunir êsses ele- 
mentos e relacioná-los com a história de sua própria 
época, de tal modo que a queda do Império ocidental e 
o período subsequente de confusão pudessem ser assimi- 
lados pelos cristãos sem que isso constituísse uma pro- 
vação demasiado severa para a sua fé. 

O exemplo judaico de história, passada e futura, é 
de molde a atrair poderosamente os oprimidos e infor- 
tunados de todos os tempos. Santo Agostinho adaptou 
êsse modêlo ao Cristianismo; Marx, ao socialismo. Para 
se compreender, psicológicamente, Marx, dever-se-ia em- 
pregar o seguinte dicionário: 


Jeová — Materialismo dialético 

O Messias — Marx 

Os eleitos — O proletariado 

A Igreja — O Partido Comunista 

O Segundo Advento — A revolução 
Inferno — O castigo dos capitalistas 
O milênio — O Estado comunista 


Os têrmos da esquerda dão o conteúdo emocional 
dos têrmos da direita, e é êsse conteúdo emocional, famí- 


(13) Erastianismo é a doutrina de que a Igreja deveria estar 
sujeita ao Estado. 


66 


liar âqueles que tiveram uma educação cristã ou judaica, 
o que torna crível a escatologia de Marx. Um dicionário 
semelhante poderia ser feito para os nazistas, mas suas 
concepções são mais puramente estilo Antigo Testamen- 
to e menos cristãs que as de Marx — e o seu Messias é 
mais análogo aos macabeus do que a Cristo. 


II. A controvérsia pelagiana 


Uma grande parte do que há de mais influente na 
teologia de Santo Agostinho se destina a combater a he- 
resia pelagiana. Pelágio era um galês, cujo nome verda- 
deiro era Morgan, o que significa «homem do mar», o 
mesmo que Pelágio em grego. Era um eclesiástico culto 
+ agradável, menos fanático do que muitos de seus con- 
temporâneos. Acreditava no livre arbítrio, punha em 
dúvida a doutrina do pecado original e achava que, 
quando os homens agem virtuosamente, isso se deve ao 
seu próprio esfôrço moral. Se agem bem e são ortodoxos, 
vão para o céu em recompensa pelas suas virtudes. 


Essas opiniões, embora hoje pareçam lugares-co- 
muns, causaram, em seu tempo, grande agitação, e fo- 
ram declaradas, devido, em grande parte, aos esforços 
de Santc Agostinho, heréticas. Tiveram, não obstante, 
considerável êxito temporal. Agostinho teve de escrever 
ao patriarca de Jerusalém, a fim de adverti-lo contra o 
astuto herisiarca, que havia persuadido muitos teólogos 
orientais a adotar suas idéias. Mesmo depois dessa con- 
denação, outros indivíduos, chamados semipelagianos, 
defenderam formas mais atenuadas de suas doutrinas. 
Demorou longo tempo para que os ensinamentos mais 
puros de Santo Agostinho fôssem completamente vito- 
riosos, principalmente na Franca, onde a condenação 
final da heresia semipelagiana teve lugar, por ocasião 
do Concílio de Orange, em 529. 

Santo Agostinho ensinou que Adão, antes da queda, 
tinha livre vontade e teria podido abster-se do pecado. 
Mas como êle e Eva comeram a maçã, a corrupção en- 
trou nêles e passou a tôda a sua descendência, de modo 
que ninguém, pelos seus próprios podêres, pode abster-se 
do pecado. Somente a graça de Deus permite que os ho- 
mens sejam virtuosos. Já que todos nós herdamos o pe- 
cado de Adão, merecemos todos a condenação eterna. 
Todos os que morrem sem ser batizados, mesmo as crian- 
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cinhas, irão para o inferno e sofrerão tormentos sem 
fim. Não temos razão para que nos queixemos disso, 
uma vez que todos nós somos maus. (Nas Confissões, o 
santo enumera os crimes de que foi culpado no berço). 
Mas, pela livre graça de Deus, certas pessoas, dentre os 
que foram batizados, são escolhidas para ir para o céu; 
êstes, são os eleitos. Não vão para o céu porque são bons; 
todos nós somos inteiramente depravados, exceto quan- 
do a graça de Deus, que só é concedida aos eleitos, nos 
permite ser de outra maneira. Não se pode dar nenhuma 
razão que explique o fato de alguns serem salvos e o res- 
to condenado; isso é devido a uma escolha de Deus sem 
motivo algum. A condenação é uma prova da justiça de 
Deus; a salvação, da Sua misericórdia. Ambas revelam 
a Sua bondade. 


Os argumentos a favor dessa doutrina feroz — que 
foi reavivada por Calvino e, desde então, abandonada pe- 
la Igreja católica — são encontrados nos escritos de São 
Paulo, particularmente na Epístola aos Romanos. Santo 
Agostinho tratou dêles como um advogado trata a lei: a 
interpretação é hábil e os textos são analisados de modo 
a dar o seu último significado. A gente se persuade, no 
fim, não de que São Paulo acreditasse no que Agostinho 
deduz, mas que, tomando-se certos trechos, isoladamen- 
te, implicam justamente no que êle diz. Poderá parecer 
estranho que a condenação das criancinhas não batiza- 
das pudesse não ter sido considerada chocante, mas sim 
que fôsse atribuída a um Deus bom. A convicção do pe- 
cado, porém, dominava-o de tal modo, que êle realmen- 
te acreditava que as crianças recém-nascidas fôssem 
membros de Satanás. Uma grande parte do que há de 
mais feroz na Igreja medieval se deve ao seu sombrio 
conceito da culpa universal. 

Há somente uma dificuldade intelectual que real- 
mente perturba Santo Agostinho. Não é que lhe pareça 
lastimável o fato de o homem ter sido criado, pois que 
a imensa maioria da raça humana está predestinada ao 
tormento eterno. O que o perturba é que, se o pecado 
original foi herdado de Adão, como ensina São Paulo, 
tanto a alma como o corpo devem ser propagados pelos 
pais, pois o pecado pertence à alma, não ao corpo. Vê 
dificuldades nessa doutrina, mas diz que, já que a Escri- 
tura silencia, não pode ser necessário à salvação que se 
chegue a uma opinião justa sôbre a matéria. Deixa-a, 
portanto, sem resolver. 
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É estranho que os últimos homens de eminência in- 
telectual, antes da época do obscurantismo, se ocupas- 
sem não de salvar a civilização, ou de expulsar os bárba- 
ros, ou de reformar os abusos da administração, mas de 
pregar o mérito da virgindade e falar da condenação das 
criancinhas não batizadas. Vendo-se que essas eram as 
preocupações que a Igreja transmitiu aos bárbaros con- 
vertidos, não é de estranhar que a época seguinte ultra- 


passe, em crueldade e superstição, quase todos os outros 
períodos históricos. 
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CAPÍTULO V 


OS SÉCULOS QUINTO E SEXTO 


SÉCULO V foi o da invasão dos bárbaros e o da que- 

da do Império ocidental. Depois da morte de Agosti- 
nho, em 430, houve pouca filosofia; foi um século de 
ação destrutiva, o qual, não obstante, determinou, em 
grande parte, as linhas em que a Europa deveria desen- 
volver-se. Foi nesse século que os inglêses invadiram a 
Bretanha, fazendo com que se transformasse na Ingla- 
terra; foi também nesse século que a invasão dos fran- 
cos transformou a Gália em França, e que os vândalos 
invadiram a Espanha, dando o seu nome à Andaluzia. 
São Patrício, em meados do século, converteu os irlan- 
deses ao Cristianismo. Por todo o mundo ocidental, ru- 
des reinos germânicos sucederam à burocracia centrali- 
zada do Império. O correio imperial cessou, as grandes 
estradas entraram em decadência, a guerra acabou com 
o comércio em grande escala, e a vida de nôvo se tornou 
local, tanto política como econômicamente. A autorida- 
de centralizada foi conservada sômente na Igreja, e isso 
com muita dificuldade. 

Das tribos germânicas que invadiram o Império no 
século V, as mais importantes eram os gôdos. Foram ex- 
pulsos para o ocidente pelos hunos, que os atacaram 
pelo leste. A princípio, tentaram conquistar o Império 
ocidental, mas foram derrotados; voltaram-se, então pa- 
ra a Ttália. Desde Diocleciano, haviam sido empregados 
como mercenários romanos; isso lhes ensinou mais a res- 
peito da arte da guerra do que os bárbaros poderiam ter, 
de outro modo, aprendido. Alarico, rei dos gôdos saqueou 
Roma em 410, mas morreu no mesmo ano. Odoacro, rei 
dos ostrogodos, pôs fim ao Império ocidental em 476 e 
reinou até 493, quando foi assassinado, traiçoeiramente, 
por outro ostrogodo, Teodorico, que foi rei da Itália até 
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526. Dêle, terei mais o que dizer dentro em pouco. Foi 
figura importante tanto na história como na lenda; nas 
Niebelungenlied, aparece como «Dietrich von Bern» 
(«Bern>» significa Verona). 

Entrementes, os vândalos estabeleceram-se na Áfri- 
ca, os visigodos no sul da França e os francos no norte. 

Quando ia em meio a invasão germânica, tiveram 
lugar as incursões dos hunos, sob o mando de Átila. Os 
hunos eram de raça mongólica, mas aliavam-se frequen- 
temente aos gôdos. Num momento crucial, porém, ao in- 
vadir a Gália, em 451, tiveram uma disputa com os gô- 
dos; os gôdos e os romanos, unidos, derrotaram-nos, nes- 
se mesmo ano, em Chalons. Átila voltou-se então contra 
a Itália e pensou em marchar sôbre Roma, mas o Papa 
Leão o dissuadiu de tal, assinalando que Alarico morre- 
ra depois de haver sequeado Roma. Sua abstenção, no 
entanto, de nada lhe valeu, pois morreu no ano seguin- 
te. Depois de sua morte, o poder dos hunos sofreu um 
colapso. ; 

Durante êsse período de confusão, a Igreja foi per- 
turbada por uma complicada controvérsia sôbre a En- 
carnação. Os protagonistas dos debates foram dois ecle- 
siásticos, Cirilo e Nestório, dos quais, de maneira mais 
ou menos acidental, o primeiro foi proclamado santo e, 
o segundo, herege. São Cirilo foi patriarca de Alexan- 
dria desde cêrca de 412 até sua morte, em 444; Nestório 
foi patriarca de Constantinopla. A questão em debate era 
a relação da divindade de Cristo com a Sua humanidade. 
Havia duas pessoas, uma humana e outra divina? Esta 
era a opinião mantida por Nestório. Caso contrário, ha- 
via uma natureza, ou duas naturezas numa única pes- 
soa, uma natureza humana e outra divina? Estas ques- 
tões despertaram, no século V, um grau quase inacre- 
ditável de paixão e fúria. «Uma discórdia secreta e in- 
curável estabeleceu-se entre os que receavam confun- 
dir e os que se achavam temerosos de separar a divin- 
dade e a humanidade de Cristo». 

São Cirilo, o defensor da unidade, era homem de 
zêlo fanático. Usava sua posição de patriarca para ins- 
tigar pogroms contra a grande colônia judaica de Ale- 
xandria. Sua fama se deve, principalmente, ao lincha- 
mento de Hipatia, uma ilustre dama que, na época do 
fanatismo, aderiu á filosofia neoplatônica e dedicou seu 


(1) Gibbon, op. cit., cap. xlvii, 
o! 





talento à matemática. Foi «arrancada de seu carro, 
despojada de suas roupas, arrastada para a Igreja 
e desumanamente assassinada por Pedro o Leitor e uma 
horda de fanáticos selvagens e implacáveis: sua carne 
foi raspada dos ossos por meio de afiadas conchas de os- 
tras, e seus trêmulos membros lançados ao fogo. A jus- 
ta investigação judicial e o castigo foram detidos por 
meios de dádivas consideráveis»? Depois disso, Alexan- 
dria não foi mais perturbada por filósofos. 

São Cirilo sofreu ao saber que Constantinopla esta- 
va sendo desencaminhada pelos ensinamentos de seu 
patriarca Nestório, que afirmava haver duas pessoas 
em Cristo, uma humana e outra divina. Baseado nisso, 
Nestório se opôs ao nôvo costume de se chamar à Virgem 
«Mãe de Deus», esta era, dizia êle, somente a mãe da Pes- 
soa humana, enquanto que a Pessoa divina, que era 
Deus, não tinha mãe, Quanto a esta questão, a Igreja es- 
tava dividida: de um modo geral, os bispos que se acha- 
vam ao leste de Suez eram a favor de Nestório, enquanto 
que os do oeste eram favoráveis a São Cirilo. Convocou-se 
um Concílio, em Éfeso, em 431, para que decidisse a ques- 
tão. Os bispos ocidentais chegaram primeiro e, cerran- 
do as portas aos que estavam atrasados, decidiram apres- 
sadamente, a favor de São Cirilo, que presidiu a reunião. 
«Este tumulto episcopal, à distância de treze séculos, ad- 
quire o venerável aspecto do terceiro Concílio ecumê- 
nico.» 

Como resultado dêsse Concílio, Nestório foi conde- 
nado como herege. Éle não se retratou, tornando-se, pe- 
lo contrário, fundador da seita nestoriana, que teve 
grande número de adeptos na Síria e em todo o Oriente. 
Alguns séculos mais tarde, o nestorianismo estava tão 
forte na China que seu credo parecia ter probabilidade 
de converter-se na religião estabelecida. Os missionários 
espanhóis e portuguêses encontraram nestorianos na 
Índia, no século XVI. A perseguição do nestorianismo 
pelo govêrno católico de Constantinopla causou um des- 
gôsto que ajudou muito os maometanos em sua conquis- 
ta da Síria. 

A língua de Nestório, que, pela sua elogiiência, se- 
duzira a tantos, foi comida por vermes — pelo menos 
segundo o que nos afirmam. 


(2) Gibbon, op. cit. cap. xlvil. 
(3) Ibid. 
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Éfeso aprenderá a substituir Artemis pela Virgem, 
mas conservava ainda o mesmo zêlo incontido que sen- 
tia pela sua deusa no tempo de São Paulo. Dizia-se que 
a Virgem fôra lá enterrada. Em 449, depois da morte de 
São Cirilo, um sínodo de Éfeso tentou levar o triunfo 
mais longe, caindo assim em heresia oposta à de Nestó- 
rio, ou seja, a chamada heresia monofisita, que afirma 
que Cristo só tem uma natureza. Se São Cirilo estives- 
se ainda vivo, teria certamente apoiado esta idéia, con- 
vertendo-se, dêsse modo, em herege. O imperador apoi- 
ou o sínodo, mas o Papa o repudiou. Por fim o Papa 
Leão — o mesmo Leão que fêz com que Átila desistisse 
de saquear Roma — no ano da batalha de Chalons, con- 
seguiu convocar um concílio ecumênico na Calcedônia 
em 451, que condenou os monofisitas e decidiu, finalmen- 
te, a doutrina ortodoxa da Encarnação. O Concílio de 
Éfeso havia decidido que há sômente uma Pessoa em 
Cristo, mas o Concílio da Calcedônia decidiu que Ele 
existe em duas naturezas, uma humana e outra divina. 
A influência do Papa foi decisiva nesta questão. 

Os monofisitas, como os nestorianos, não se subme- 
teram. O Egito, em sua quase totalidade, adotou a sua 
heresia, que se estendeu Nilo acima até a Abissínia. A 
heresia dos abissínios foi apresentada por Mussolini co- 
mo uma das razões para que êle os conquistasse. A he- 
resia do Egito, como a heresia oposta da Síria, facilitou 
a conquista árabe. 

Durante o século VI, houve quatro homens de gran- 
de importância na história da cultura: Boécio, Justinia- 
no, Benedito, e Gregório o Grande. Ocupar-me-ei princi- 
palmente dêles no que resta dêste capítulo e no seguinte. 

A conquista da Itália pelos gôdos não pôs fim à ci- 
vilização romana. Sob o govêrno de Teodorico, rei da 
Itália e dos gôdos, a administração civil da Itália foi in- 
teiramente romana; a Itália desfrutou de paz e de tole- 
rância religiosa (até quase o fim); o rei era, ao mesmo 
tempo, sensato e vigoroso. Nomeou cônsules, preservou 
o direito romano e manteve o Senado: quando chegava 
a Roma, sua primeira visita era ao Senado. 

Embora ariano, Teodorico manteve-se em bons têr- 
mos com a Igreja até seus últimos anos. Em 523, o im- 
perador Justino proscreveu o arianismo, e isso aborreceu 
Teodorico. Tinha razão para temer, pois a Itália era ca- 
tólica, tendo-se colocado, por simpatia teológica, ao lado 
do imperador. Acreditava êle, certa ou erradamente, que 


73 





havia uma conspiração em que estavam comprometidos 
homens de seu próprio govêrno. Isto o levou a encarce- 
rar e executar o seu ministro, o senador Boécio, cuja 
Consolação da Filosofia foi escrita na prisão. 

Boécio era uma figura singular. Durante tôda a 
Idade Média, foi lido e admirado, considerado sempre 
como cristão devoto e tratado quase como se tivesse sido 
um dos Padres da Igreja. Não obstante, sua Consolação 
da Filosofia, escrita em 524, enquanto aguardava sua 
execução, é puramente platônica; não prova que não 
tenha sido um cristão, mas revela que a filosofia pagã 
exerceu muito mais influência sôbre êle do que a teolo- 
gia cristã. Algumas obras teológicas, principalmente 
uma sôbre a Trindade, que lhe é atribuída, são conside- 
radas por muitos autores como apócrifas; mas foi pro- 
vavelmente devido a elas que a Idade Média pôde consi- 
derá-lo ortodoxo, tirando dêle muitas idéias platônicas 
que, de outro modo, teriam sido encaradas com suspeita. 

Na obra o verso se alterna com a prosa: Boécio em 
seu próprio nome, fala em prosa, enquanto que a filoso- 
fia responde em verso. Há uma certa semelhança com 
Dante, que foi, sem dúvida, influenciado por êle em sua 
Vita Nuova. 


A Consolação, que Gibbon chama com razão um 
«volume de ouro», começa afirmando que Sócrates, Pla- 
tão e Aristóteles são os verdadeiros filósofos; os estóicos, 
epicuristas e os demais são usurpadores considerados er- 
rôneamente, pela multidão profana, como amigos da 
filosofia. Boécio diz que obedeceu à ordem pitagórica de 
«seguir a Deus» (e não o mandado cristão). A felicida- 
de, que é o mesmo que bem-aventurança, é o bem, não 
o prazer. A amizade é uma «coisa sumamente sagrada». 
Grande parte de sua moral concorda estreitamente com 
a doutrina estóica e é tirada, com efeito, em grande par- 
te, de Sêneca. Há um resumo, em verso, do comêço do 
Timeu. Segue-se a isso uma grande parte de metafísica 
puramente platônica. A imperfeição, diz-nos êle, é uma 
falta, implicando a existência de um modêlo perfeito. 
Adotou a teoria privativa do mal. Passa, depois, para 
um panteísmo que deveria ter chocado os cristãos, mas 
que, por alguma razão, não o fêz. A bem-aventurança 
e Deus, diz, constituem ambas o maior bem, sendo, por- 
tanto, idênticos. «Os homens se tornam felizes median- 
te a obtenção da divindade». «Aquêles que obtêm a divin- 
dade se tornam deuses». Portanto, todo aquêle que é fe- 
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liz é um Deus, mas, por natureza, existe somente um 
Deus, embora possa haver muitos por participação». «A 
soma, origem e causa de tudo o que se busca é a bonda- 
de, conforme, acertadamente, se acredita». «A substân- 
cia de Deus não consiste noutra coisa senão na bonda- 
de». Pode Deus fazer o mal? Não. Portanto o mal não 
é nada, já que Deus pode fazer tudo. Os homens virtuo- 
sos são sempre poderosos, e os maus sempre fracos; am- 
bos desejam o bem, mas só o virtuoso o consegue. Os 
maus são mais infelizes quando escapam ao castigo do 
que quando o sofrem. «Nos homens sábios não há lu- 
gar para o ódio». 

O tom do livro se assemelha mais ao de Platão que 
ao de Plotino. Não há vestígio da superstição ou da mor- 
bidez da época, nenhuma obsessão quanto ao pecado, 
nenhuma ânsia excessiva em busca do inatingível. Há 
uma perfeita calma filosófica — tanta, com efeito, que, 
se o livro houvesse sido escrito na prosperidade, pode- 
ria ser considerado como presunçoso. Escrito como foi, 
na prisão, sob sentença de morte, é tão admirável como 
os últimos momentos do Sócrates platônico. 

Não se encontra uma atitude análoga senão depois 
de Newton. Citarei, in extenso, um poema do livro que, 
em sua filosofia, se parece com o Ensino Sôbre o Homem, 
de Pope. 


Se queres ver 

As leis de Deus com o espírito mais puro, 

Deves fixar o teu olhar no céu, 

Cujo curso estabelecido as estrêlas em paz assinalam. 
O brilhante fogo do Sol 

Não detém a parelha da irmã. 

Nem deseja o Urso nórdico 

Nas ondas do oceano ocultar o seu raio. 

Embora ela veja 

As outras estrêlas lá acaçapadas, 

Continua, não obstante, a rolar 

Pelo alto céu, jamais tocando o oceano. 

A luz da tarde, 

Com curso certo, mostra 

A chegada da noite sombria, 

E Lúcifer se vai antes do dia. 

Este amor mútuo 

'Traça rumos eternos, 

E das esferas estreladas lá do alto 

Deriva tôda a causa de guerra e de discórdias perigosas. 
Esse doce assentimento 

Ata, com laços iguais, 

A natureza de cada elemento, 

De modo que as coisas úmidas cedem ante as sêcas. 
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O frio penetrante 

Com chamas reúne as amizades, 

E o trêmulo fogo mantém o lugar mais alto, 
E a pesada Terra mergulha na profundidade, 
O ano florido 

Respira aromas na primavera, 

O verão ardente produz o grão, 

O outono traz frutos às árvores carregadas, 

A chuva que cai 

Dá umidade ao inverno. 

Estas leis, assim, alimentam e mantêm 

Tôdas as criaturas que sôbre a Terra vivem, 
E quando morrem, 

Elas as levam ao seu fim, 

Enquanto o seu Criador está sentado nas alturas, 
Mantendo nas mãos as rédeas do mundo inteiro, 
Éle, como seu rei, 

Governa-os com senhoril poder. 

Dêle nascem, florescem e fluem; 

Éle, como sua lei e juiz, decide seus direitos. 
As coisas cujo curso 

Desliza mais rapidamente, 

Seu poderio, às vêzes, faz retroceder, 

E, subitamente, cessa o seu errante movimento. 
A menos que sua fôrça 

Sua violência limitasse, 

E se os que de outro modo vagariam em tôda a sua extensão 
Não fôssem submetidos a um círculo, 

Essa firme lei 

Que agora tudo adorna 

Seria logo destruída e partida, 

Ficando as coisas longe de seu princípio. 

Esse poderoso amor 

É comum a tudo 

Que, por desejo do bem, se move 

De volta às fontes de onde primeiro saiu. 
Nenhuma coisa terrena, 

Pode ter continuação 

Se o amor não a levar de volta 

À causa que primeiramente lhe deu a essência, 


Boécio foi, até o fim, amigo de Teodorico. Seu pai era 
cônsul, assim como êle e os seus dois filhos. O sogro, Sí- 
maco, (neto, provavelmente, do que teve a controvérsia 
com Ambrósio sôbre a estátua da Vitória) era figura 
importante na côrte do rei gôdo. Teodorico encarregou 
Boécio da reforma da moeda e para assombrar os reis 
bárbaros menos sofisticados com inventos tais como reló- 
gios de sol e clepsidras. É possível que as famílias aris- 
tocráticas de Roma não estivessem mais livres de su- 
perstições do que as de outros lugares; mas a existência 
de uma grande erudição e de zêlo pelo bem público era 
única naquela época. Durante os dois séculos anterio- 
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res ao seu tempo e os dez séculos posteriores, não co- 
nheço nenhum europeu culto que fôsse, como êle tão li- 
vre de superstição e de fanatismo. Tampouco são os seus 
méritos meramente negativos; sua visão das coisas é ele- 
vada, desinteressada, sublime. Teria sido notável em 
qualquer época; no tempo em que viveu, é simplesmente 
extraordinário. 

A fama medieval de Boécio deve-se, em parte ao fato 
de haver sido êle considerado como um mártir da perse- 
guição ariana — uma idéia que surgiu duzentos ou tre- 
zentos anos depois de sua morte. Em Pavia, era tido co- 
mo santo, embora, na verdade, não fôsse canonizado. 
Embora Cirilo fôsse santo, Boécio não o foi. 

Dois anos depois da execução de Boécio, Teodorico 
morreu. No ano seguinte, Justiniano tornou-se impera- 
dor. Reinou até 565 e, nesse longo período, logrou fazer 
muito mal e algum bem. É por certo famoso, principal- 
mente, pelo seu Digesto, mas não me aventuro a tratar 
dêste tema, que pertence aos advogados. Era um homem 
profundamente piedoso, do que deu mostra, dois anos 
depois de sua ascensão ao trono, fechando as escolas de 
filosofia de Atenas, onde o paganismo ainda reinava. Os 
filósofos, desalojados, seguiram para a Pérsia, onde o rei 
os recebeu amâvelmente. Mas êles se escandalizaram — 
mais do que lhes seria próprio como filósofos, diz Gibbon 
— com as práticas da poligamia e do incesto, de modo 
que voltaram de nôvo à pátria, desaparecendo na obscu- 
ridade. Três anos depois dêsse feito (532), Justiniano 
empreendeu uma tarefa, mais digna de louvor: a cons- 
trução de Santa Sofia. Não vi nunca Santa Sofia, mas 
admirei, em Ravena, os belos mosaicos contemporâneos, 
inclusive retratos de Justiniano e da imperatriz Teodora. 
Ambos eram piedosos, embora Teodora fôsse uma mu- 
lher de poucas virtudes, que êle trouxera de um circo. 
O que era ainda pior, inclinava-se para 0 monofisismo. 

Mas basta de escândalos. Quanto ao imperador, 
alegra-me dizê-lo, era de uma ortodoxia impecável, mes- 
mo na questão dos «Três Capítulos». Esta foi uma con- 
trovérsia irritante. O Concílio da Calcedônia havia pro- 
nunciado como ortodoxo três padres suspeitos de nesto- 
rianismo; Teodora, juntamente com muitos outros, acei- 
tou todos os outros decretos do Concílio, menos êste. 
A Igreja ocidental acatou tudo o que foi decidido pelo 
Concílio, e a imperatriz foi levada a perseguir o Papa. 
Justiniano adorava-a e, depois de sua morte, em 548, ela 
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foi para êle o que o extinto príncipe consorte era para 
a rainha Vitória. Assim, no fim, caiu êle em heresia — 
a do Aphthartodocetismo. Um historiador seu contem- 
porâneo (Evagrio), escreve: «Tendo recebido, no fim da 
vida, a paga de suas más ações, foi em busca da justiça 
que lhe era devida antes de ocupar o banco de julgamen- 
to do inferno». 

Justiniano aspirava conquistar a maior parte pos- 
sível do Império ocidental. Em 535, invadiu a Itália, ten- 
do, a princípio, rápido êxito contra os gôdos. A popula- 
ção católica recebeu-o bem, pois vinha como represen- 
tante de Roma contra os bárbaros. Mas os gôdos se uni- 
ram e a guerra durou dezoito anos, durante os quais 
Roma e a Itália, de modo geral, sofreram muito mais 
do que durante a invasão dos bárbaros. 

Roma foi capturada cinco vêzes, três pelos bizanti- 
nos e duas pelos gôdos, ficando reduzida a uma pequena 
cidade. A mesma coisa aconteceu na África, que Justi- 
niano também, de certo modo, reconquistou. A princípio 
seus exércitos foram bem recebidos; depois, verificou-se 
que a administração bizantina era corrupta e seus im- 
postos ruinosos. No fim, muita gente desejava a volta 
dos vândalos e dos gôdos. A Igreja, porém, até os seus 
últimos anos, manteve-se firmemente do lado do impe- 
rador, devido à sua ortodoxia. Não tentou reconquistar 
a Gália, em parte porque se achava muito distante e, 
também, porque os francos eram ortodoxos. 

Em 568, três anos depois da morte de Justiniano, a 
Itália foi invadida por uma nova e ferocíssima tribo ger- 
mânica — os lombardos. As guerras entre êles e os bi- 
zantinos continuaram, intermitentemente, por espaço 
de duzentos anos, até quase o tempo de Carlos Magno. 
Os bizantinos ocuparam cada vez menos partes da Itália; 
no sul, tiveram de enfrentar também os sarracenos. Ro- 
ma permaneceu nominalmente sujeita a êles, e os papas 
tratavam com deferência os imperadores orientais. Mas, 
em muitas regiões da Itália, depois da vinda dos lom- 
bardos, tinham muito pouca ou nenhuma autoridade. 
Foi êste período que arruinou a civilização italiana. Exi- 
lados que fugiam dos lombardos fundaram Veneza, e 
não, como costuma dizer a tradição, fugitivos de Átila. 


78 


CAPÍTULO VI 


SÃO BENEDITO E GREGÓRIO O GRANDE 


A DECADÊNCIA geral da civilização, que se verifi- 

cou mais ou menos durante as incessantes guerras 
do século VI e seguintes, foi principalmente a Igreja 
que preservou o que sobreviveu da cultura da antiga 
Roma. A Igreja realizou essa obra de maneira bastante 
imperfeita, pois O fanatismo e a superstição prevaleciam 
mesmo entre os maiores eclesiásticos da época, e a cul- 
tura secular era considerada um mal. Não obstante, as 
instituições eclesiásticas criaram uma estrutura sólida, 
dentro da qual se tornou possível, em tempos posterio- 
res, um renascimento do saber e das artes civilizadas. 

No período de que tratamos, três das atividades da 
Igreja merecem especial atenção: primeiro, O movimento 
monástico: segundo, a influência do papado, principal- 
mente sob Gregório o Grande; terceiro, a conversão dos 
bárbaros pagãos por meio de missões. Falarei de cada 
uma delas sucessivamente. 

O movimento monástico começou simultâneamente 
no Egito e na Síria mais ou menos em princípios do sé- 
culo IV. Teve duas formas: a dos eremitas solitários e 
a dos mosteiros. Santo Antônio, o primeiro dos eremi- 
tas, nasceu no Egito cêrca do ano 250, e retirou-se do 
mundo em 270, aproximadamente. Durante quinze anos, 
viveu sózinho numa cabana perto de sua casa; depois, 
por espaço de vinte anos, em solidão remota, no deserto. 
Mas sua fama se disseminou, e as multidões desejavam 
ouvi-lo pregar. Assim, em 305, saiu a ensiná-las, enco- 
rajando os homens a que vivessem como eremitas. Pra- 
ticava a austeridade extrema, reduzindo os alimentos, 
a água e o sono a um mínimo necessário à manutenção 
da vida. O diabo perseguia-o constantemente com visões 
luxuriosas, mas êle resistia valentemente à maldosa di- 
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ligência de Satanás. No fim de sua vida, a Tebaida! es- 
tava cheia de eremitas que haviam sido inspirados pelo 
seu exemplo e pelos seus preceitos. 

Poucos anos depois — cêrca de 315 ou 320 — outro 
egípcio, Pacômio, fundou o primeiro mosteiro. Nêle, os 
monges levavam vida em comum, sem propriedade pri- 
vada, com refeições e práticas religiosas em comunidade. 
Foi desta forma, mais do que da maneira de Santo An- 
tônio, que o monasticismo conquistou o mundo cristão. 
Nos mosteiros estabelecidos à semelhança do de Pacô- 
mio, os monges trabalhavam muito, principalmente na 
agricultura, ao invés de passar quase todo o tempo a 
resistir às tentações da carne. 

Mais ou menos na mesma época, o monasticismo 
surgiu na Síria e na Mesopotâmia. Aqui, o ascetísmo foi 
levado a um grau ainda maior do que no Egito. São Si- 
meão Estilita e outros eremitas de colunas eram sírios. 
Foi do Oriente que o monasticismo passou para os paí- 
ses de língua grega, devido, principalmente, a São Basí- 
lio (cêrca de 360). Seus mosteiros eram menos ascéti- 
cos; tinham orfanatos e escolas para rapazes (e não so- 
mente para os que iam ser frades). 

A princípio, o monasticismo foi um movimento es- 
pontâneo, inteiramente fora da organização da Igreja. 
Foi Santo Atanásio quem reconciliou os eclesiásticos 
com êsse movimento. Em parte como resultado de sua 
influência, converteu-se em regra que os monges deve- 
riam ser sacerdotes. Também foi êle, enquanto se acha- 
va em Roma, em 339, que introduziu o monasticismo no 
Ocidente. São Jerônimo muito fêz para estimulá-lo, e 
Santo Agostinho o introduziu na África. São Martinho 
de Tours inaugurou mosteiros na Gália; São Patrício, 
na Irlanda. O mosteiro de Iona foi fundado por São Co- 
lumbo em 566. Nos primeiros tempos, antes que os mon- 
ges pudessem encontrar lugar na organização eclesiás- 
tica, haviam sido uma fonte de desordens. Para come- 
çar, não havia maneira de se discriminar entre os asce- 
tas genuínos e os homens que, nada possuindo de seu, 
achavam os estabelecimentos monásticos relativamen- 
te confortáveis. Havia, ainda, uma outra dificuldade: os 
monges apoiavam, de maneira turbulenta, o seu bispo 
favorito, fazendo com que os sínodos (e quase que os 
Concílios) caíssem em heresia. O sínodo (não o Con- 
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cílio) de Éfeso, que decidiu a favor dos monofisitas, 
achava-se sob um reino fradesco de terror. Não fôsse a 
resistência do Papa, e a vitória dos monofisitas poderia 
ter sido permanente. Em tempos posteriores, tais desor- 
dens não mais ocorreram. 

Parece que havia freiras antes de haver monges — 
já na mentade do século III. 

Encaravam a limpeza com aversão. Os piolhos eram 
chamados «pérolas de Deus», constituindo um sinal de 
santidade. Os santos e as santas vangloriavam-se de a 
água jamais lhes haver tocado os pés, exceto quando 
tinham de atravessar rios. Nos séculos posteriores, os 
monges ocuparam-se de muitas coisas úteis: eram agri- 
cultores hábeis, sendo que alguns dêles mantiveram vi- 
va ou reviveram a cultura. Mas, no comêço, particular- 
mente quanto ao que se referia aos eremitas, não havia 
nada disso. A maioria dos monges não trabalhava, ja- 
mais liam coisa alguma, exceto o que a religião prescre- 
via, e concebiam a virtude de uma maneira inteiramente 
negativa, como abstenção do pecado, principalmente os 
pecados da carne. São Jerônimo, é certo, levou sua bi- 
blioteca para o deserto, mas acabou por achar que isso 
fôra um pecado. 

No monasticismo ocidental, o nome mais importan- 
te é o de São Benedito, o fundador da Ordem Beneditina. 
Nasceu, em 486, aproximadamente, perto de Spoleto, 
sendo descendente de uma famlia nobre da Umbria; aos 
vinte anos, fugiu dos luxos e prazeres de Roma para a 
solidão de uma caverna, onde viveu durante três anos. 
Depois dêsse período, sua vida foi menos solitária e, cêr- 
ca do ano 520, fundou o famoso mosteiro de Monte Cas- 
sino, para o qual redigiu a «Regra Beneditina». Esta se 
adaptou aos climas ocidentais, e exigia menos austeri- 
dade do que a que fôra até então comum entre os mon- 
ges egípcios e sírios. Havia uma rivalidade pouco edifi- 
cante em extravagância ascética, sendo que os mais ex- 
tremados eram considerados os mais santos. São Bene- 
dito acabou com isso, decretando que o ascetismo que 
fôsse além da regra só poderia ser praticado com per- 
missão do abade. O abade era revestido de grande poder; 
sua eleição era vitalícia e tinha, dentro da Regra e dos 
limites da ortodoxia um poder quase despótico sôbre seus 
monges, aos quais não mais era permitido, como ante- 
riormente, deixar o seu mosteiro por outro, conforme 
lhes apetecesse. Mais tarde, os beneditinos foram notá- 
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veis pelos estudos que realizaram, mas no comêço quase 
tôda a sua leitura era religiosa. 

As organizações têm vida própria, independente das 
intenções de seus fundadores. Dêste fato, o exemplo 
mais evidente é a Igreja Católica, que assombraria Jesus 
e, mesmo, Paulo. A Ordem Beneditina é um exemplo de 
menor importância. Os frades fazem voto de pobreza, 
obediência e castidade. Quanto a isto, Gibbon observa: 
«Ouvi ou li em algum lugar a confissão franca de um 
abade beneditino: «Meu voto de pobreza me proporcio- 
nou cem mil coroas por ano; meu voto de obediência ele- 
vou-me à categoria de um príncipe soberano». «Esqueci 
as consequências do voto de castidade». Os desvios da 
Ordem quanto às intenções de seu fundador não foram, 
porém, de modo algum, lamentáveis. Isto é verdade, em 
particular, quanto à cultura. A Biblloteca de Monte Cas- 
sino era famosa e, sob vários aspectos, o mundo muito 
deve aos gostos eruditos dos ulteriores beneditinos. 

São Benedito viveu em Monte Cassino desde sua 
fundação até sua morte, em 543. O mosteiro foi saquea- 
do pelos iombardos pouco antes de Gregório o Grande, 
que era, êle próprio, beneditino, ter-se tornado Papa. 
Os frades fugiram para Roma; logo, porém, que a fúria 
dos Iombardos cessou, voltaram a Monte Cassino. 

Pelos diálogos de Gregório o Grande, escritos em 
593, aprendemos muita coisa a respeito de São Benedito. 
Foi «educado em Roma no estudo de humanidades. Mas 
como viu que muitos, devido a tais estudos, se entrega- 
vam a uma vida dissoluta e licenciosa, arredou passo, 
embora até então houvesse andado muito pelo mundo, 
receoso de que, entrando muito em contato com êles, 
pudessem também êle cair nesse abismo perigoso e sem 
Deus; por isso, deixando os livros e abandonando a casa 
de seu pai e as riquezas, com a decisão resoluta de servir 
somente a Deus, procurou um lugar onde pudesse reali- 
zar o desejo de seus santos propósitos. E, assim, partiu, 
instruído de ignorância erudita e levando consigo uma 
sabedoria não erudita». 

Adquiriu imediatamente o poder de realizar mila- 
gres. O primeiro dêles foi consertar uma peneira partida 
por meio de oração. Os habitantes do lugar penduraram 
a peneira na porta da igreja, e ela «continuou lá duran- 
te muitos anos, mesmo em meio dos próprios disturbios 





(2) Op. cit. xxxvil, nota 57. 
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dos lombardos». Abandonando a peneira, foi para a sua 
caverna, desconhecida de todos, menos de um amigo, o 
qual secretamente lhe fornecia comida, deixando-a des- 
cer por uma corda, à qual estava ligada uma sinêta, pa- 
ra que o santo soubesse da chegada de seu alimento. 
Mas Satanás atirou uma pedra na corda, partindo tanto 
esta como a sinêta. Não obstante, o inimigo da humani- 
dade foi frustrado em sua esperança de interromper o 
fornecimento de comida ao santo. 

Quando São Benedito já havia permanecido na ca- 
verna o tempo suficiente para servir aos propósitos de 
Deus, Nosso Senhor apareceu, num domingo de Páscoa, 
a um certo sacerdote, revelando-lhe o paradeiro do san- 
to e pedindo-lhe para que repartisse com êle seus alimen- 
tos de Páscoa. Mais ou menos na mesma ocasião, al- 
guns pastóres o encontraram. «A princípio, quando o 
espiaram através dos arbustos e viram suas vestes feitas 
de peles, pensaram, na verdade, que se tratava de algum 
animal, mas, depois de travar conhecimento com o ser- 
vo de Deus, muitos dêles se converteram, por seu exem- 
plo, trocando a vida animalesca pela graça, a piedade e 
a devoção». 

Como outros eremitas, Benedito sofreu as tentações 
da carne. «Houve certa mulher, que vira em determina- 
da ocasião, e cuja lembrança o espírito do mal coloca- 
va em sua mente, inflamando por tai modo de concupis- 
cência a alma do servo de Deus que, quase dominado pe- 
lo prazer, já estava resolvido a abandonar o deserto. Mas, 
subitamente, assistido pela graça de Deus, caiu em si; 
e, vendo muitas urzes e arbustos espinhoos que cres- 
ciam em tôrno, despojou-se de suas vestes e lançou-se em 
meio déles, espojando-se lá tanto tempo que, quando se 
ergueu, sua carne estava lastimâvelmente dilacerada,; 
e, assim, pelas feridas do corpo, curou êle as íeridas da 
alma», 

Como sua fama se estendeu por outros países, os 
frades de certo mosteiro, cujo abade acabara de morrer, 
lhe suplicaram para que o sucedesse. Ele assim o fêz, 
insistindo na observância estrita da virtude, de modo 
que os frades, enfurecidos, decidiram envenená-lo com 
um copo de vinho. Ele, porém, fêz o sinal da cruz sôbre 
o copo e éste se partiu. Depois disso, voltou para O 
deserto. 

O milagre da peneira não foi o único práticamente 
útil realizado por São Benedito. Certo dia, um gôdo vir- 
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tuoso estava usando uma alabarda para limpar urzes 
quando a cabeça caiu do cabo e caiu em água profunda. 
O santo, informado disso, enfiou o cabo na água, o ferro 
subiu por si mesmo e juntou-se novamente ao cabo. 
Um sacerdote vizinho, invejoso da fama do santo 
homem, enviou-lhe um pão envenenado. Mas Benedito 
soube, milagrosamente, que o pão estava envenenado. 
Tinha êle o hábito de dar pão a certo corvo, e quando 
êste veio, naquele dia, o santo lhe disse: «Em nome de 
Jesus Cristo Nosso Senhor, leva êste pão e deixa-o num 
lugar em que nenhum homem possa encontrá-lo». O 
corvo obedeceu e, ao voltar, recebeu seu alimento habi- 
tual. O sacerdote mau, vendo que não podia matar o 
corpo de São Benedito, resolveu matar-lhe a alma, e 
enviou ao mosteiro sete jovens nuas. O santo, recean- 
do que algum dos frades mais moços pudesse ser leva- 
do ao pecado, abandonou o mosteiro, a fim de que o 
sacerdote não tivesse mais motivo para tais atos. Mas 
o sacerdote foi morto pelo desabamento do teto de sua 
casa. Um frade foi à procura de Benedito com a notí- 
cia, alegrando-se e pedindo-lhe que voltasse. Benedito 
lamentou a morte do pecador e impôs uma penitência 
ao frade, por haver êste se rejubilado com o sucedido. 
Gregório não sômente relata milagres, como tam- 
bém se digna, de vez em quado, contar fatos relativos à 
carreira de São Benedito. Depois de fundar doze mostei- 
ros, chegou, finalmente, a Monte Cassino, onde havia 
uma «capela» dedicada a Apolo, ainda utilizada pela 
gente do campo em suas adorações pagãs. «Até mesmo 
então, a louca multidão de infiéis realizava os mais terrí- 
veis sacrifícios». Benedito destruiu o altar, fundou em 
seu lugar uma igreja e converteu os pagãos das vizinhan- 
cas. Satanás estava desgostoso: «O antigo inimigo da 
humanidade, não aceitando isso de bom grado, apresen- 
tou-se, então, não ocultamente ou em sonhos, mas aber- 
tamente diante dos olhos do santo padre e, em altos ber- 
ros, queixou-se de que fôra vítima de violência. Os outros 
frades, embora não pudessem vê-lo, ouviram a gritaria 
que Satanás fazia; mas, como o venerando pai lhes dis- 
se, apareceu visivelmente ante êle com terrível aspecto, 
como se, com sua bôca medonha e olhos chamejantes, 
quisesse despedaçá-lo. Quanto ao que o demônio lhe dis- 
se, todos os frades o ouviram; primeiro, cnamou-o pelo 
nome, mas, como o homem de Deus não se dignou res- 
ponder-lhe, pôs-se a insultá-lo; quando exclamou «Be- 
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nedito, Benedito» e viu que o santo não lhe dava nenhu- 
ma resposta, mudou incontinenti de tom, dizendo-lhe: 
«Maldito Benedito, e não bendito: que é que tens contra 
mim? E por que me persegues desta maneira?» Aqui 
termina a história; a gente deduz que Satanás disistiu, 
desesperado. 

Citei êsses diálogos de maneira um tanto extensa 
porque têm tripla importância. Primeiro, são a fonte 
principal do que sabemos da vida de São Benedito, cuja 
Regra se tornou o modêlo para todos os mosteiros ociden- 
tais, exceto os da Irlanda ou os que foram fundados por 
irlandeses. Segundo, porque apresentam um quadro bas- 
tante vívido da atmosfera mental em que vivia a maio- 
ria das pessoas no fim do século VI. Terceiro, porque 
são escritos pelo papa Gregório o Grande, quarto e últi- 
mo dos doutôres da Igreja ocidental e, politicamente, um 
dos papas mais eminentes. A êle devemos voltar agora 
a nossa atenção. 

O Venerável W. H. Hutton, arcediago de Northamp- 
ton? afirma que Gregório foi o maior homem do século 
VI; seus únicos competidores poderiam ser, diz êle, Jus- 
tiniano e São Benedito. Todos três, sem dúvida exerce- 
ram profunda influência sôbre as épocas subsequentes: 
Justiniano, pelas suas leis (não pelas suas conquistas, 
que foram efêmeras); Benedito pela sua ordem monás- 
tica; e Gre” ório pelo incremento do poder papal, que se 
deve a êle. Nos diálogos que venho citando, êle parece 
pueril e crédulo, mas, como estadista, é astuto, hábil, 
perfeitamente a par do que se podia conseguir no mun- 
do variável e complexo em que tinha de agir. O contras- 
te é surpreendente; mas os mais eficientes homens de 
ação são, com frequência, inferiores intelectualmente. 

Gregório o Grande, o primeiro papa dêsse nome, 
nasceu em Roma, cêrca do ano 540, de família rica e no- 
bre. Parece que seu avô havia sido papa depois de enviu- 
var. Ble próprio, quando jovem, possuía um palácio e 
imensa riqueza. Teve o que se considerava uma boa edu- 
cação, embora esta não incluísse o conhecimento do gre- 
go, que êle jamais adquiriu, apesar de haver vivido seis 
anos em Constantinopla. Em 573, foi prefeito da cida- 
de de Roma. Mas a religião o chamava: demitiu-se de 
seu pôsto, deu sua riqueza à fundação de mosteiros e 
obras de caridade e transformou seu próprio palácio em 
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convento, tornando-se beneditino. Dedicou-se à medita- 
ção e ao ascetismo, o que lhe prejudicou permanente- 
mente a saúde. O papa Pelágio II, porém, percebeu sua 
capacidade política e enviou-o, como emissário, a Cons- 
tantinopla, à qual, desde o tempo de Justiniano, Roma 
se achava nominalmente sujeita. Gregório viveu em 
Constantinopla de 579 a 585, representando os interês- 
ses do Papa junto à córte do imperador, e a teologia pa- 
pal nas discussões com os eclesiásticos orientais, sempre 
mais propensos a heresias do que os do Ocidente. O pa- 
triarca de Constantinopla, essa vez, defendeu a opinião 
errônea de que os nossos corpos, no dia da ressurreição, 
serão impalpáveis, mas Gregório salvou o imperador de 
cair nesse desvio da fé verdadeira. Não conseguiu, po- 
rém, persuadir o imperador a empreender uma campa- 
nha contra os lombardos, o que constituía o principal 
objetivo de sua missão. 

Êsses cinco anos, de 585 a 590, Gregório os passou 
como chefe de seu mosteiro. O Papa morreu e Gregório 
o sucedeu. Os tempos eram difíceis, mas a própria con- 
fusão reinante oferecia grandes oportunidades para um 
estadista hábil. Os lombardos estavam devastando a Itá- 
lia; a Espanha e a África achavam-se em estado de anar- 
quia, devido à franqueza dos bizantinos, a decadência 
dos visigodos e as depredações dos mouros. Na França, 
havia guerras entre o norte e o sul. A Bretanha, que 
fôra cristã sob o domínio romano, havia voltado, desde 
a invasão saxônia, ao paganismo. Havia ainda restos de 
arianismo, e a heresia dos Três Capítulos não estava, 
de modo algum, extinta. Os tempos turbulentos conta- 
giaram até mesmo os bispos, muitos dos quais viviam de 
maneira nada exemplar. A simonia estava na ordem do 
dia e continuou a ser um mal terrível até o final do 
século XI. 

Gregório combateu com energia e sagacidade tôdas 
essas fontes de perturbação. Antes de ser pontífice, o 
bispo de Roma, embora reconhecidamente o homem mais 
alto na hierarquia, não era considerado como tendo ju- 
risdição fora de sua própria diocese. Santo Ambrósio, 
por exemplo, que vivia nos melhores têrmos com o Papa 
de então, não se considerou nunca, evidentemente, su- 
jeito à sua autoridade. Gregório, devido, em parte, às 
suas qualidades pessoais e, em parte, à anarquia reinan- 
te, conseguiu impor com êxito uma autoridade que era 
aceita pelo clero de todo o Ocidente e mesmo, em menor 
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grau, pelo clero do Oriente. Exercia sua autoridade prin- 
cipalmente por meio de cartas a bispos e governantes 
seculares de tôdas as regiões do mundo romano, embora 
também o fizesse por outros meios. Seu Livro de Regra 
Pastoral, que continha conselhos aos bispos, teve grande 
influência durante o comêço da Idade Média. Tinha por 
finalidade servir de guia aos deveres dos bispos, e como 
tal era aceito. Escreveu-o, em primeiro lugar, para o bis- 
po de Ravena, enviando-o também ao bispo de Sevilha. 
No govêrno de Carlos Magno, era oferecido aos bispos 
na consagração. Alfredo o Grande traduziu-o para o an- 
glo-saxão. No Oriente, circulava em grego. Dá conse- 
lhos sensatos, senão surpreendentes, aos bispos, como, 
por exemplo, não descuidar dos negócios. Diz-lhes, tam- 
bém, que os governantes não deviam ser criticados, mas 
que convinha lembrar-lhes sempre do perigo do inferno, 
caso não seguissem os conselhos da Igreja. 


As cartas de Gregório são extraordinâriamente inte- 
ressantes, não apenas como reveladoras de seu caráter, 
mas, ainda, por dar-nos um quadro de sua época. Seu 
tom, exceto quando se dirige ao imperador ou às senho- 
ras da côrte de Bizâncio, é o de um lider: às vêzes orde- 
nando, outras vêzes censurando, jamais demonstrando 
a mais leve hesitação quanto ao seu direito de dar 
ordens. 

Tomemos, por exemplo, suas cartas durante um 
ano (599). A primeira é uma carta para o bispo de Ca- 
gliari, na Sardenha, que, embora velho, era mau. Diz, 
em parte: «Fui informado de que, no Dia do Senhor, an- 
tes de celebrar as solenidades da missa, fôste recolher os 
cereais do portador dêstes presentes... Soube ainda 
que, depois das solenidades da missa, não receaste ar- 
rancar os marcos dessa propriedade... Vendo que ainda 
respeitamos teus cabelos grisalhos, volta de nôvo a ti, 
ancião, e refreia tal leviandade de procedimento, bem 
como ações assim perversas». Escreve, ao mesmo tempo, 
sôbre êsse assunto, às autoridades seculares da Sarde- 
nha. O bispo em questão devia, antes de mais nada, ser, 
reprovado, pois cobrava uma taxa para dirigir funerais, 
e depois porque, com seu assentimento, um judeu con- 
vertido colocou a cruz e uma imagem da Virgem numa 
sinagoga. Sabia-se, ademais, que tanto êle como outros 
bispos da Sardenha viajavam sem permissão de seus 
superiores metropolitanos. Isto precisava acabar. Vem, 
a seguir, uma carta muito severa ao procônsul da Dal- 
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mácia, dizendo, entre outras coisas: «Não vemos de que 
maneira prestais satisfação a Deus ou aos homens». E, 
ainda: «Quanto ao que diz respeito ao fato de querer- 
des contar com o nosso favor, é necessário que, com todo 
o coração e tôda a alma, e com lágrimas, como vos con- 
vém, devais dar satisfação a vosso Redentor por tais coi- 
sas». Não sei o que o infeliz havia feito. 

Vem, depois, uma carta a Calínico, exarca da Itália, 
congratulando-se com êle pela vitória sôbre os eslavos, 
e dizendo-lhe como devia agir contra os hereges de Is- 
tria, que haviam errado com respeito aos Três Capítu- 
los. Escreve também sôbre o assunto ao bispo da Rave- 
na. Excepcionalmente, encontramos também uma car- 
ta dirigida ao bispo de Siracusa, na qual Gregório de- 
fende a si próprio, em lugar de encontrar faltas nos ou- 
tros. A questão em aprêço é importante: saber se se de- 
via dizer «Aleluia» em certo ponto da missa. O costume 
de Gregório, diz êle, não é adotado por subserviência aos 
bizantinos, como o bispo de Siracusa sugere, mas pro- 
cede de São Tiago, através do bendito Jerônimo. Aquê- 
les que achavam que êle estava sendo indevidamente 
subserviente ao costume grego estavam, pois, equivoca- 
dos. (Uma questão semelhante foi uma das causas do 
cisma dos Antigos Crentes na Rússia). 

Há diversas cartas dirigidas a soberanos bárbaros, 
homens e mulheres. Brunilda, rainha dos francos, dese- 
java lhe fôsse conferido o pálio outorgado a certo bispo 
francês, e Gregório estava disposto a aceder ao pedido; 
mas, infelizmente, o emissário por ela enviado era par- 
tidário do cisma. A Agilulfo, rei dos lombardos, escreve 
felicitando-o por haver feito a paz. «Pois se, infortuna- 
damente, não se houvesse feito a paz, que outra coisa 
poderia advir, com pecado e perigo de ambos os lados, 
senão o derramamento do sangue de miseráveis campo- 
neses cujo trabalho é proveitoso para ambos?» Ao mesmo 
tempo, escreve à espôsa de Agilulfo, a rainha Teodolin- 
da, dizendo-lhe que influa no ânimo do marido, para que 
êste persista no bom caminho. Escreve de nôvo a Brunli- 
da, a fim de censurar duas coisas em seu reino: o fato 
de leigos serem imediatamente promovidos a bispos, sem 
tempo de prova como sacerdotes ordinários; e de os ju- 
deus poderem ter escravos cristãos. A Teodorico e Teo- 
doberto, reis dos francos, escreve dizendo que, devido à 
piedade exemplar dos francos, gostaria apenas de pro- 
ferir coisas agradáveis, mas que não podia deixar de as- 
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sinalar a prevalência de simonia em seu reino. Escreve 
de nôvo a respeito de um agravo infligido ao bispo de 
Turim. Uma das cartas, dirigida a um soberano bárba- 
ro, contém apenas cumprimentos: trata-se de Ricardo, 
rei dos visigodos, que fôra ariano, mas que se havia tor- 
nado católico em 587. Devido a isso, o Papa o recompen- 
sa, enviando-lhe «uma pequena chave do santíssimo cor- 
po do bendito apóstolo Pedro para dar-lhe sua bênção, 
contendo ferro de seus grilhões, para que aquilo que lhe 
cingiu o pescoço no martírio possa livrar-vos de todos 
os pecados». Espero que Sua Majestade haja. ficado sa- 
tisfeito com êsse presente. 

O bispo de Antioquia é instruído a respeito do síno- 
do herético de Éfeso, e informado de que «chegou aos 
nossos ouvidos que, nas Igrejas do Oriente, ninguém 
obtém as ordens sagradas (a ordenação) exceto por meio 
de subôrno» — coisa que o bispo deve retificar sempre 
que esteja em seu poder fazê-lo. O bispo de Marselha é 
censurado por destruir certas imagens que estavam sen- 
do adoradas: é certo que a adoração de imagens é um 
mal, mas as imagens, não obstante, são úteis, e deveriam 
ser tratadas com respeito. Dois bispos da Gália são cen- 
surados porque uma senhora que se tornara freira foi, 
depois, obrigada a casar. «Se êste é o caso, deves ter o 
ofício de mercenário, e não o mérito de pastor». 

As cartas acima datam de um único ano. Não é de 
estranhar que êle não tivesse tempo para a contempla- 
cão, como se lamenta numa carta dêsse ano (cxxi). 

regório não era partidário do estudo secular. A 
Desidério, Bispo de Viena, na França, escreve: 

«Chegou a nossos ouvidos um coisa que não pode- 
mos mencionar sem vergonha: que a tua Fraternidade 
(isto é, tu) tem o hábito de explicar a gramática a cer- 
tas pessoas. Isto não nos parece nada bem, e o desapro- 
vamos enêrgicamente, de modo a transformar o que dis- 
semos antes em gemidos e tristeza, já que o louvor de 
Cristo não pode encontrar lugar na bôca de quem elo- 
gia Júpiter... Assim como é execrável que isso se rela- 
cione com um sacerdote, é preciso verificar-se, com a 
mais estrita veracidade, se isso é verdade ou não». 

Esta hostilidade quanto à ciência pagã perdurou, na 
Igreja, pelo menos durante quatro séculos, até o tempo 
de Gerberto (Silvestre II). Foi somente do século XI 
em diante que a Igreja aceitou de bom grado a erudição. 
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A atitude de Gregório para com o imperador é mui- 
to mais respeitosa do que antes os reis bárbaros. Escre- 
vendo a um correspondente em Constantinopla, diz: «O 
que agrade ao mais piedoso imperador, seja o que fôr 
que ele ordene, está em seu poder. Como êle o determinar, 
assim será. Que êle apenas não nos envolva na destitui- 
ção (de um bispo ortodoxo). Não obstante, o que fizer, 
se fôr canônico, será obedecido. Mas, se não fôr canô- 
nico, nós o toleraremos até onde possamos sem cometer 
pecado de nossa parte». Quando o imperador Maurício 
foi destronado por uma rebelião, cujo líder era um cen- 
turião obscuro chamado Focas, êste usurpador chegou ao 
trono e entregou-se ao massacre dos cinco filhos de Mau- 
rício na presença do pai, após o que matou o velho impe- 
rador. Focas foi, naturalmente, coroado pelo patriarca 
de Constantinopla, que não tinha outra alternativa se- 
não a morte. O que é mais surpreendente é que Gregó- 
rio, da distância relativamente segura em que se acha- 
va, em Roma, escrevesse cartas de repugnante adulação 
ao usurpador e à espôsa. «Há uma diferença — escreve 
êle — entre os reis das nações e os imperadores da repú- 
blica: os reis das nações são senhores de escravos, mas 
os imperadores da república são senhores de homens li- 
vres... Possa Deus Todo-Poderoso, em todo pensamen- 
to e feito, ter o coração de vossa Piedade (isto é, vós) em 
Sua mercê; e quaisquer que sejam as coisas que se fa- 
çam com justiça e com clemência, que sejam elas diri- 
gidas pelo espírito Santo que mora em vosso peito». A 
espôsa de Focas, a Imperatriz Leôncia, escreve êle: «Que 
língua poderá bastar para falar, que mente para pensar, 
e que grandes agradecimentos não devemos nós a Deus 
Todo-Poderoso pela serenidade de vosso reinado, em que 
tão pesados e longos fardos foram retirados de nossos 
ombros, e no qual voltou o amável jugo da supremacia 
imperial!» Poder-se-ia supor que Maurício tivesse sido 
um monstro na verdade, porém não passava de um bom 
velho. Os apologistas desculparam Gregório, sob alega- 
ção de que ignorava as atrocidades cometidas por Focas; 
mas êle, certamente, conhecia o procedimento habitual 
dos usurpadores bizantinos, e não aguardou o tempo su- 
ficiente para verificar se Focas era ou não uma exceção. 

A conversão dos pagãos era uma parte importante 
da crescente influência da Igreja. Os gregos haviam si- 
do convertidos, antes do fim do século Iv, por Úlfilas, 
ou Úlfila, — infelizmente ao arianismo, que foi também 
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a crença dos vândalos. Depois da morte de Teodorico, 
porém, os gôdos tornaram-se, aos poucos, católicos: o 
rei dos visigodos, como vimos, adotou a fé ortodoxa no 
tempo de Gregório. Os francos eram católicos desde o 
tempo de Clóvis. Os irlandeses foram convertidos, antes 
da queda do Império ocidental, por São Patrício, um no- 
bre rural de Somersetshire* que viveu entre êles desde 
432 até sua morte, em 461. Os irlandeses, por sua vez, 
muito fizeram para evangelizar a Escócia e o norte da 
Inglaterra. Nesta obra, o maior missionário foi São Co- 
lumbo; outro foi São Columbiano, que escreveu longas 
cartas a Gregório sôbre a data da Páscoa e outros assun- 
tos importantes. A conversão da Inglaterra, à parte 
Nortúmbria, mereceu cuidado especial por parte de Gre- 
gório, Tôda a gente sabe que, antes de ser Papa, viu dois 
rapazes loiros, de olhos azuis, no mercado de escravos, 
em Roma, e, ao saber que eram anglos, replicou: «Não. 
São anjos». Quando se tornou Papa, enviou Santo Agos- 
tinho a Kent, a fim de converter os anglos. Há muitas 
cartas em sua correspondência com Santo Agostinho, 
com Edelberto, rei de Angel, e com outros, a respeito da 
missão. Gregório decreta que os templos pagãos da In- 
glaterra não devem ser destruídos, mas sim os ídolos, 
consagrando-se depois os templos como igrejas. Santo 
Agostinho apresenta uma série de problemas ao Papa — 
como, por exemplo, se os primos podiam casar, se Os es- 
posos que tiveram relações amorosas na noite anterior 
podiam ir à Igreja (sim, se se lavaram, responde Gregó- 
rio) e assim por diante. A missão, como sabemos, prospe- 
rou, e é por isso que hoje somos todos cristãos. 


O período que estivemos considerando é peculiar pe- 
lo fato de que, embora seus grandes homens sejam in- 
feriores aos de muitas outras épocas, sua influência sô- 
bre as épocas futuras foi maior. O direito romano, o mo- 
nasticismo e o papado devem em grande parte sua longa 
e profunda influência a Justiniano, Benedito e Gregório. 
Os homens do século IV, embora menos civilizados que 
seus predecessores, foram muito mais civilizados que os 
homens dos quatro séculos seguintes, conseguindo esta- 
belecer instituições que, por fim, domesticaram os bár- 
baros. É digno de nota o fato de que, dos três homens 
referidos, dois foram aristocratas nativos de Roma e O 
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terceiro um imperador romano. Gregório é, num senti- 
do bastante real, o último dos romanos. Seu tom de co- 
mando, embora justificado pelo seu pôsto, tem sua base 
instintiva no orgulho aristocrático romano. Depois dêle, 
durante muito tempo, a cidade de Roma deixou de pro- 
duzir grandes homens. Mas, em sua queda, conseguiu 
prender as almas de seus conquistadores: a reverência 
que sentiam pela Cadeira de Pedro era uma consegiiên- 
cia do temor respeitoso que sentiram pelo trono dos 
Césares. 

No Oriente, o curso da história foi diferente. Maomé 
nasceu quando Gregório contava, aproximadamente, 
trinta anos. 


2 


SEGUNDA PARTE 


OS ESCOLÁSTICOS 


CAPÍTULO VII 


O PAPADO NA ERA DO OBSCURANTISMO 


URANTE os quatro séculos decorridos entre Gregó- 

rio o Grande e Silvestre II, o papado sofreu espan- 
tosas vicissitudes. As vêzes, estava sujeito ao imperador 
grego, outras ao imperador ocidental e, ainda, à aristo- 
cracia romana local. Não obstante, os papas vigorosos 
dos séculos VIII e IX, valendo-se de momentos propícios, 
erigiram a tradição do poder papal. O período que vai 
de 600 a 1000 A.D. é de importância vital para a compre- 
ensão da Igreja medieval e de sua relação com o Estado. 

Os papas lograram tornar-se independentes dos im- 
peradores gregos, não tanto pelos seus próprios esforços 
como pelas armas dos lombardos, pelos quais não sen- 
tiam, no entanto, gratidão alguma. A Igreja grega per- 
maneceu sempre, em alto grau, subserviente ao impera- 
dor, que considerava competente para decidir questões 
de fé e nomear e depor bispos e, mesmo, patriarcas. Os 
monges lutaram para tornar-se independentes do impe- 
rador e, por isso, colocavam-se, às vêzes, ao lado do Papa. 
Mas os patriarcas de Constantinopla, embora dispostos 
a submeter-se ao imperador, recusavam-se a considerar- 
-se sujeitos de qualquer modo, à autoridade papal. As 
vêzes, quando o imperador necessitava da ajuda do Papa 
contra os bárbaros, na Itália, era mais amável com o Pa- 
pa do que com o patriarca de Constantinopla. A causa 
principal da separação definitiva das Igrejas do Ocidente 
e Oriente foi esta última ter-se recusado a submeter-se 
à jurisdição papal. 

Depois da derrota dos bizantinos pelos lombardos, 
os papas tinham razão para temer que êles também fôs- 
sem conquistados por êsses bárbaros vigorosos. Salva- 
ram-se mediante uma aliança com os francos, os quais, 
sob o mando de Carlos Magno, conquistaram a Itália e a 
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Alemanha. Esta aliança produziu o Sacro Império Roma- 
no, que tinha uma constituição que presumia harmonia 
entre o Papa e o imperador. O poder da dinastia carolín- 
gia, todavia, decaiu rápidamente. A princípio, o Papa 
colheu as vantagens dessa decadência e, na última par- 
te do século IX, Nicolau I elevou o poder papal as alturas 
até então desconhecidas. A anarquia geral, porém, con- 
duziu, práticamente, à independência da aristocracia ro- 
mana, que, no século X, controlou o papado, com resul- 
tados desastrosos. A maneira pela qual, mediante um 
grande movimento de reforma, o papado e a Igreja, em 
geral, se salvaram da subordinação à aristocracia feudal, 
constituirá o tema de um capítulo posterior. 

No século VII, Roma estava ainda sujeita ao poder 
militar dos imperadores, e os papas tinham de obedecer 
ou sofrer. Um ou outro, como, por exemplo, Honório, 
obedeceu, a ponto de chegar à heresia; outros, como 
Martinho I, resistiram, sendo aprisionados pelo impera- 
dor. De 685 a 752, a maioria dos papas foram sírios ou 
gregos. Aos poucos, porém, à medida que os lombardos 
iam conquistando cada vez mais a Itália, o poder bizan- 
tino declinou. O imperador Leão Isáurico, em 726, lan- 
cou o seu decreto iconoclasta, considerando como heré- 
tico não só em todo o Ocidente como, também, em gran- 
de parte do Oriente. A isso, os papas opuseram-se vigo- 
rosamente, com êxito; por fim, em 787, sob o reinado da 
imperatriz Irene (a princípio como regente), o Oriente), 
abandonou a heresia iconoclasta. Enquanto isso, porém, 
os acontecimentos no Ocidente haviam terminado para 
sempre com o contrôle bizantino sôbre o papado. 

Cêrca do ano 751, os lombardos capiuraram Rave- 
na, capital da Itália bizantina. Éste acontecimento, em- 
bora expusesse os papas a grande perigo por parte dos 
lombardos, os libertou de tôda independência dos impe- 
radores gregos. Os papas preferiram os negros aos lom- 
bardos por várias razões. Primeiro, a autoridade dos im- 
peradores era legítima, enquanto que os reis bárbaros, 
a menos que reconhecidos pelos imperadores, eram con- 
siderados como usurpadores. Segundo, os gregos eram 
civilizados. Terceiro, os Ilombardos eram nacionalistas, 
ao passo que a Igreja mantinha o internacionalismo ro- 
mano. Quarto, os lombardos haviam sido arianos e, mes- 
mo depois de sua conversão, conservavam ainda ódio. 

Os lombardos, sob o comando do rei Liutprando, ten- 
taram conquistar Roma em 739, encontrando violenta 
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oposição por parte do Papa Gregório III, que se voltou 
para os francos à procura de auxílio. Os reis merovíngios, 
descendentes de Clóvis, haviam perdido todo poder real 
no reino dos francos, o qual era governado pelos «Admi- 
radores do Palácio». Nessa época, o mordomo do Palá- 
cio era um homem excepcionalmente hábil e vigoroso, 
Carlos Martel, que, como Guilherme o Conquistador, era 
bastardo. Em 732, havia êle ganho a batalha decisiva de 
Tours contra os mouros, salvando com isso a França pa- 
ra a Cristandade. Isso deveria ter-lhe conquistado a gra- 
tidão da Igreja, mas necessidades financeiras levaram- 
no a apoderar-se de algumas terras da Igreja, o que fêz 
com que diminuísse muito a apreciação de seus méritos 
pela mesma. Éle e Gregório III, porém, morreram em 
741, e seu sucessor, Pepino, foi inteiramente satisfató- 
rio, do ponto de vista da Igreja. O Papa Estêvão III, em 
754, a fim de fugir dos lombardos, atravessou os Alpes 
e visitou Pepino, ocasião em que se fêz um convênio mui- 
to vantajoso para ambas as partes. O Papa necessitava 
de proteção militar, mas Pepino precisava de algo que 
somente o Papa poderia conceder: a legitimação de seu 
título de rei em lugar do último dos merovíngios. Em 
troca disso. Pepino concedeu Ravena ao Papa, bem como 
todo o território do anterior Exarcado da Itália. Como 
não se podia esperar que Constantino recohecesse essa 
doação, produziu-se a separação política do Império ori- 
ental. 

Se os papas houvessem permanecido sujeitos aos 
imperadores gregos, o desenvolvimento da Igreja Cató- 
lica teria sido muito diferente. Na Igreja oriental, o pa- 
triarca de Constantinopla jamais adquiriu a indepen- 
dência da autoridade secular ou a superioridade sôbre 
os outros eclesiásticos conseguida pelo Papa. Origina- 
riamente, todos os bispos eram considerados iguais, sen- 
do que essa opinião perdurou, de maneira bastante con- 
siderável, no Oriente. Havia, ademais, outros patriarcas 
orientais em Alexandria, Antioquia e Jerusalém, enquan- 
to que o Papa era o único patriarca no Ocidente. (Este 
fato, todavia, perdeu sua importância depois da conquis- 
ta maometana). No Ocidente, mas não no Oriente, os 
leigos foram, na maior parte, durante muitos séculos, 
iletrados, e isto proporcionou à Igreja, no Ocidente, uma 
vantagem que não possuía no Oriente. O prestígio de 
Roma ultrapassou o de qualquer cidade oriental, pois 
unia à tradição imperial lendas do martírio de Pedro e 
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Paulo, e de Pedro como primeiro Papa. O prestígio do 
imperador poderia ter bastado para competir com o do 
Papa, mas nenhum monarca ocidental o conseguiu. Os 
imperadores do Sacro Império Romano careciam, com 
fregiiência, de poder real; ademais, só se tornavam im- 
peradores quando o Papa coroava. Por tôdas essas ra- 
zões, a emancipação do Papa do domínio bizantino era 
essencial tanto para a independência da Igreja em rela- 
ção com os monarcas seculares, como para o estabele- 
cimento definitivo da monarquia papal no govêrno da 
Igreja ocidental. 


Certos documentos de grande importância, a «Doa- 
ção de Constantino» e as Falsas Decretais, pertencem 
a êsse período. As Falsas Decretais não nos interessam, 
mas devemos dizer algo sôbre a Doação de Constantino. 
A fim de dar um ar de antiga legalidade à doação de Pe- 
pino, os clérigos forjaram um documento, como se fôs- 
se um decreto emitido pelo imperador Constantino, por 
meio do qual, ao fundar a Nova Roma, teria concedido ao 
Papa da Velha Roma todos os seus territórios ocidentais. 
Esta concessão, que era a base do poder temporal do Pa- 
pa, foi aceita como genuína durante todo o resto da Ida- 
de Média. Foi rejeitada como uma falsificação, pela pri- 
meira vez, no tempo da Renascença, por Lorenzo de Val- 
la, em 1439. Éste havia escrito um livro sôbre «as elegân- 
cias da língua latina», o qual, naturalmente, se achava 
ausente numa produção do século VIII. É sumamente 
estranho que, depois de haver publicado seu livro con- 
tra a Doação de Constantino, bem como um tratado em 
louvor de Epicuro, fôsse nomeado secretário apostólico 
pelo Papa Nicolau V, que se interessava mais pela latini- 
dade do que pela Igreja. Nicolau V, todavia, não se pro- 
punha renunciar às propriedades da Igreja, embora o 
título de Papa se baseasse na suposta Doação. 

O conteúdo dêsse notável documento foi resumido, 
da seguinte maneira, por C. Delisle Burns:! 

«Depois do resumo do credo niceno, a queda de Adão 
e o nascimento de Cristo, Constantino diz que está so- 
frendo de lepra, que os médicos de nada lhe valeram e 
que êle, portanto, se aproximou «dos sacerdotes do Capi- 
tólio», Éles propuseram que êle devia matar várias crian- 


(1) Estou citando um livro ainda não publicado, The First 
Europe. 
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ças e lavar-se em seu sangue, mas, devido às lágrimas 
das mães, desistiu disso. Nessa noite, Pedro e Paulo lhe 
apareceram e disseram que o Papa Silvestre, que estava 
oculto numa caverna no Soracte, o curaria. Dirigiu-se 
a Soracte, onde o «Papa universal» lhe disse que Pedro 
e Paulo eram apóstolos, e não deuses, após o que lhe 
mostrou retratos nos quais reconheceu as tiguras de sua 
visão, admitindo êle tal fato diante de todos os «sátra- 
pas». O Papa Silvestre, então, prescreveu-lhe um periío- 
do de penitência, durante o qual deveria usar uma ca- 
misa grosseira; depois, batizou-o, quando viu uma mão 
que, vindo do céu, lhe tocava o corpo. Foi curado da 
lepra e abandonou a adoração de ídoios. Depois, «com 
todos os seus sátrapas, o Senado, seus nobres e todo o 
povo romano, achou de bom aivitre conceder poder su- 
premo à Sé de Pedro», e superioridade sôbre Antióquia, 
Alexandria, Jerusalém e Constantinopla. Construiu de- 
pois uma igreja em seu palácio de Latrão. Conferiu ao 
Papa sua coroa, tiara e vestes imperiais. Colocou uma 
tiara sôbre a cabeça do Papa e segurou as rédeas de seu 
cavalo. Deixou a «Silvestre e seus sucessores Roma e 
tôdas as províncias, distritos e cidades da Itália, bem 
como o Ocidente, para que ficasse para sempre sujeitos 
à Igreja Romana»; depois, seguiu para o Oriente, por- 
que «onde o principado dos bispos e o chefe da religião 
cristã foram estabelecidos pelo Imperador celestial um 
imperador terreno não devia ter poder». 

Os lombardos não se submeteram pacificamente a 
Pepino e ao Papa, mas, em repetidas guerras com os 
francos, foram vencidos. Por fim, em 774, o filho de Pe- 
pino, Carlos Magno, marchou sôbre a Itália, derrotou 
completamente os lombardos, fêz-se reconhecer como 
seu rei e, depois, ocupou Roma, onde confirmou a doa- 
ção de Pepino. Os Papas de sua época, Adriano e Leão 
III, acharam vantajoso fomentar seus planos de todos 
os modos. Conquistou êle a maior parte da Alemanha, 
converteu os saxões por meio de vigorosa perseguição e, 
finalmente, em sua própria pessoa, fêz reviver o Impé- 
rio ocidental, sendo coroado imperador, pelo Papa, em 
Roma, no Natal de 800 A. D. 

A fundação do Sacro Império Romano marca uma 
época na teoria medieval, embora o faça muito menos 
na prática. A Idade Média era muito dada a ficções le- 
gais, sendo que até então havia persistido a fantasia de 
que as províncias ocidentais do antigo Império Romano 
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estavam ainda sujeitas a de jure, ao imperador de Cons- 
tantinopla, que era considerado como a única fonte de 
autoridade legal. Carlos Magno, adepto de ficções legais, 
afirmava que o trono do Império estava vago, porque 
Irene, a rainha do Império oriental (que chamava a si 
própria imperador, e não imperatriz) era uma usurpa- 
dora, já que mulher alguma poderia ser imperador. A 
legitimidade de Carlos derivava do Papa. Houve, assim, 
desde o princípio, uma curiosa interdependência entre 
o Papa e o imperador. Ninguém podia ser imperador a 
não ser que fôsse coroado pelo Papa em Roma; por outro 
lado, durante séculos, todo imperador forte reivindica- 
va para si o direito de nomear ou depor os Papas. A his- 
tória medieval do poder legítimo dependia tanto do im- 
perador como do Papa; sua dependência recíproca era 
molesta para ambos, mas foi, durante séculos, uma coisa 
inevitável. Havia atritos constantes, ora com vantagem 
para uma parte, ora para outra. O Papa foi vitorioso, 
mas perdeu, logo depois, a autoridade moral. Tanto o 
Papa como o Sacro Imperador Romano sobreviveram — 
o Papa até hoje, o imperador até o tempo de Napoleão. 
Mas a meticulosa teoria medieval, elaborada tendo em 
vista seus respectivos poderes, deixou de ser eficaz. A 
unidade da Cristandade, que ela mantinha, foi destruí- 
da, na esfera secular, pelo poder das monarquias fran- 
cesa, espanhola e inglêsa, e, na esfera religiosa, pela 
Reforma. 

O caráter de Carlos o Grande e da sua entourage foi 
resumido da seguinte maneira pelo Dr. Gerhard Se- 
eliger.? 

«Desenvolveu-se uma vida vigorosa na côrte de Car- 
los. Vemos, lá, magnificência e gênio, mas, também, imo- 
ralidade. Porque Carlos não punha muito cuidado na es- 
colha da gente que o cercava. Éle próprio não era uma 
criatura exemplar, e suportava a maior licenciosidade 
nas pessoas que apreciava e considerava úteis. Era cha- 
mado «Sacro Imperador», embora sua vida revelasse 
pouca santidade. É assim chamado por Alcuíno, que 
também louva a formosa filha do imperador, Rotrud, 
cujas virtudes exalta, apesar de haver tido um filho com 
o Conde Rodrigo de Maine, sem ser sua espôsa. Carlos 
não queria separar-se das filhas, nem permitir que ca- 
sassem, tendo, pois, de aceitar as consequências. A ou- 


(2) Cambridge Medieval History, II, 663. 
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tra filha, Berta, teve também dois filhos com o piedoso 
abade Angilberto de São Riquier. Na verdade, a côrte de 
Carlos era um centro de vida dissoluta». 

Carlos Magno era um bárbaro forte, políticamente 
em aliança com a Igreja, mas sem que se achasse inde- 
vidamente sobrecarregado de piedade pessoal. Não sa- 
bia ler nem escrever, mas inaugurou um renascimento 
literário. Levava vida dissoluta e amava excessivamente 
as filhas, mas fêz tudo o que estava a seu alcance para 
fomentar a vida virtuosa entre os seus súditos. Êle, como 
seu pai Pepino, valeu-se hâbilmente do zêlo dos missio- 
nários para fomentar sua influência na Alemanha, pro- 
curando fazer, no entanto, com que os Papas obedeces- 
sem suas ordens. Isso êles o faziam de bom grado, pois 
Roma se tornara uma cidade bárbara, na qual a pessoa 
do Papa não estava segura sem proteção externa, e as 
eleições papais haviam degenerado em lutas desordena- 
das de partido. Em 799, inimigos locais apoderaram-se 
do Papa, aprisionaram-no e ameaçaram cegá-lo. Du- 
rante a vida de Carlos, parecia que uma nova ordem se- 
ria inaugurada; mas, depois de sua morte, pouco sobre- 
viveu, exceto uma teoria, 

Os êxitos da Igreja e, mais particularmente, do pa- 
pado, eram mais sólidos que os do Império ocidental. A 
Inglaterra havia sido convertida por uma missão mo- 
nástica sob as ordens de Gregório o Grande, e permane- 
cia muito mais sujeita a Roma do que os países cujos bis- 
pos estavam acostumados à autonomia local. A conver- 
são da Alemanha foi devida, em grande parte, à obra de 
São Bonifácio (680-754), um missionário inglês que era 
amigo de Carlos Martel e Pepino, e muito fiel ao Papa. 
Bonifácio fundou muitos mosteiros na Alemanha; seu 
amigo São Gall fundou o mosteiro suíço que tem o seu 
nome. Segundo algumas autoridades, Bonifácio ungiu 
Pepino como rei, de acôrdo com um ritual tirado do 
Primeiro Livro dos Reis. 

São Bonifácio era nativo de Devonshire, educado 
em Exeter e Winchester. Seguiu para Frísia em 716, mas 
logo teve de voltar. Em 717, foi a Roma e, em 719, o Pa- 
pa Gregório II enviou-o à Alemanha a fim de combater 
a influência dos missionários irlandeses (os quais, como 
se recordará, erraram quanto à data da Páscoa e o for- 
mato da tonsura). Depois de grandes êxitos, voltou a 
Roma em 722, onde foi feito bispo por Gregório II, ante 
o qual fêz juramento de obediência. O Papa deu-se uma 
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carta dirigida a Carlos Martel, encarregando-o de supri- 
mir a heresia, além de converter os pagãos. Em 732, tor- 
nou-se arcebispo; em 738, visitou Roma pela terceira vez. 
Em “741, o Papa Zacarias fê-lo seu legado, encarregan- 
do-o da reforma da Igreja dos francos. Fundou a abadia 
de Falda, à qual deu regulamentos mais estritos que 0 
dos beneditinos. Teve, depois, uma controvérsia com o 
bispo de Salsburg, chamado Virgílio, que afirmava ha- 
ver outros mundos além do nosso, mas que foi, não 
obstante, canonizado. Em 754, depois de voltar à Frísia, 
Bonifácio e seus companheiros foram massacrados pelos 
pagãos. Deve-se a êle o fato de o Cristianismo alemão 
ter sido papal, e não irlandês. 


Os mosteiros inglêses, particularmente os de York- 
shire, eram muito importantes nessa época. A civilização 
que havia existido na Britânia romana havia desapare- 
cido, e a nova civilização, introduzida pelos missionários 
cristãos, centralizava-se inteiramente em tôrno das aba- 
dias beneditinas, que deviam tudo, diretamente, a Roma. 
O venerável Bede era monge em Jarrow. Seu discípulo 
Ecgberto, primeiro arcebispo de York, fundou uma es- 
cola arcebispal, onde Alcuíno foi educado. 


Alcuíno é uma figura importante na cultura de seu 
tempo. Foi a Roma em 780 e, no decurso de sua viagem, 
encontrou Carlos Magno em Parma. O imperador em- 
pregou-o para ensinar latim aos francos e educar a fa- 
mília real. Passou grande parte de sua vida na côrte 
de Carlos Magno, empenhado em ensinar e na funda- 
cão de escolas. No fim da vida, foi abade do convento 
de São Martinho, em Tours. Escreveu diversos livros, 
inclusive uma história em verso da igreja de York. O 
imperador, embora iletrado, acreditava bastante no va- 
lor da cultura e, durante breve período, diminuiu um 
pouco as trevas da era do ohscurantismo. Mas sua obra 
nesse sentido foi efêmera. A cultura de Yorkshire foi, 
durante certo tempo, destruída pelos dinamarqueses, 
enquanto que a da França foi prejudicada pelos nor- 
mandos. Os sarracenos invadiram o sul da Itália, con- 
quistaram a Sicília e, em 846, atacaram até mesmo Ro- 
ma. Em seu todo, o século X foi, para a Cristandade oci- 
dental, quase que a sua época mais sombria; quanto ao 
século IX, foi redimido pelos eclesiásticos inglêses e pe- 
la surpreendente figura de Johannes Scotus, do qual 
teremos mais o que dizer oportunamente. 
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A decadência do poder carolíngio depois da morte 
de Carlos Magno e a divisão de seu império redundaram, 
a princípio em vantagem para o papado. O Papa Nicolau 
I (858-67) elevou o poder papal a alturas que jamais 
atingira antes. Lutou contra os imperadores do Orien- 
te e do Ocidente, com o rei Carlos o Calvo, de França, e 
o Lotário II, de Lorena, bem como com o episcopado de 
quase todos os países cristãos; mas foi bem sucedido em 
quase tôdas as suas disputas. O clero, em muitas regiões, 
havia-se tornado dependente dos príncipes locais, e pro- 
curava remediar tal situação. Suas duas grandes con- 
trovérsias diziam respeito ao divórcio de Lotário II e à 
deposição anticanônica de Inácio, patriarca de Constan- 
tinopla. O poder da Igreja, durante tôda a Idade Média, 
teve muito que ver com os divórcios reais. Os reis eram 
homens de fortes paixões, que achavam que a indissolu- 
bilidade do matrimônio era uma doutrina apenas para 
os súditos. Mas sômente a Igreja podia consagrar um 
casamento e, se declarasse inválido um casamento, era 
muito provável que isso tivesse como resultado uma su- 
cessão disputada e uma guerra de dinastia. A Igreja, 
portanto, achava-se em posição bastante forte ao opor- 
-se a divórcios reais e casamentos irregulares. Na Ingla- 
terra, perdeu essa posição sob o reinado de Henrique 
VIII, mas reconquistou-a durante o reinado de Eduar- 
do VIII. 

Quando Lotário II pediu o divórcio, o clero de seu 
reino concordou. O Papa Nicolau, porém, depôs os bispos 
que haviam aquiescido, recusando-se inteiramente a ad- 
mitir o pedido de divórcio do rei. O irmão de Lotário, o 
imperador Luís II, marchou, diante disso, sôbre Roma, 
com a intenção de intimidar o Papa; mas prevaleceram 
certos temores supersticiosos, e êle se retirou. No fim, 
prevaleceu a vontade do Papa. 


A questão do patriarca Inácio foi interessante, pois 
demonstrou que o Papa podia ainda impor-se no Orien- 
te. Inácio, que era hostil ao regente Bardas, foi deposto, 
e Fócio, até então um leigo, foi elevado a seu pôsto. O 
govêrno bizantino solicitou do Papa a sanção dêsse 
procedimento. O Papa enviou dois legados para inves- 
tigar o assunto; quando êstes chegaram a Constantino- 
pla estavam aterrorizados e deram seu consentimento. 
Durante algum tempo, os fatos foram ocultados do Pa- 
pa, mas, quando chegaram a seu conhecimento, êste to- 
mou providências imediatas. Convocou um concílio em 
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Roma para considerar a questão; destituiu um dos lega- 
dos de seu bispado, bem como o arcebispo de Siracusa, 
que consagrara Fócio; lançou o anátema sôbre Fócio, 
depôs todos os que havia ordenado e restaurou todos os 
que havia deposto por se oporem a êle. O imperador Mi- 
guel III enfureceu-se e escreveu ao Papa uma carta en- 
fadada, mas o Papa respondeu: «A época dos sacerdotes- 
-reis e pontífices imperadores já passou; a Cristandade 
separou as duas funções, e os imperadores cristãos ne- 
cessitam do Papa com relação à vida eterna, enquanto 
que os Papas não têm necessidade dos imperadores, ex- 
ceto quanto ao que diz respeito a coisas temporais». Fó- 
cio e o imperador responderam com a convocação de um 
concílio, que excomungou o Papa e declarou herética a 
Igreja Romana. Logo depois, porém, Miguel III foi as- 
sassinado, e seu sucessor, Basílio, restaurou Inácio em 
seu pôsto, reconhecendo, explicitamente, a jurisdição pa- 
pal no assunto. Éste triunfo se verificou logo depois da 
morte de Nicolau, e foi atribuído quase que inteiramen- 
te aos acidentes das revoluções de palácio. Depois da 
morte de Inácio. Fócio tornou-se de nôvo patriarca, e 
aumentaram as Igrejas oriental e ocidental. Não se po- 
de dizer, pois, que, em última análise, a política de Ni- 
colau sôbre êsse assunto tenha sido vitoriosa. 

Nicolau teve quase mais dificuldade em impor sua 
vontade ao episcopado do que aos reis. Os arcebispos 
tinham passado a considerar-se homens muito impor- 
tantes, e mostravam-se relutantes em submeter-se de 
boa vontade ao monarca eclesiástico. Éste, no entanto, 
afirmava que os bispos deviam sua existência ao Papa 
e, enquanto viveu, conseguiu, de modo geral, fazer com 
que esta opinião prevalecesse. Durante todos êsses sécu- 
los reinou grande dúvida quanto à maneira de se no- 
mear os bispos. Originâriamente, eram eleitos por acla- 
macão dos fiéis nas cidades em que se achavam suas ca- 
tedrais, depois, frequentemente, por um sínodo de bis- 
pos vizinhos; depois, algumas vêzes, pelo rei e, outras, 
pelo Papa. Os bispos podiam ser depostos por motivos 
graves, mas não era claro se deviam ser julgados pelo 
Papa ou por um sínodo provincial. Tôdas essas incer- 
tezas tornavam os podêres de um pôsto dependentes da 
energia e da astúcia de seus ocupantes. Nicolau esten- 
deu o poder papal ao limite extremo a que êste podia 
então chegar; sob seus sucessores, êsse poder diminuiu 
de nôvo muito. 
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Durante o século X, o papado permaneceu inteira- 
mente sob o domínio da aristocracia romana local. Não 
havia ainda uma regra fixa quanto à eleição dos Papas; 
às vêzes, deviam sua eleição a aclamação popular; ou- 
tras vêzes, a imperadores ou reis e, ainda, como duran- 
te o século X, aos detentores do poder local em Roma. 
Roma não era, nessa época, uma cidade civilizada, co- 
mo ainda havia sido no tempo de Gregório o Grande. 
As vêzes, havia lutas entre as facções; outras vêzes, al- 
suma família rica adquiria poder mediante uma com- 
binação de violência e corrupção. A desordem e a fra- 
queza da Europa ocidental eram tão grandes, nesse pe- 
ríodo, que a Cristandade correu o risco de ser completa- 
mente destruída. O imperador e o rei de França eram in- 
canazes de dominar a anarquia produzida em seus reinos 
pelos potentados feudais que eram nominalmente seus 
vassalos. Os húngaros realizaram incursões no norte da 
Itália. Os normandos invadiram a costa francesa, até 
que. em 911, lhes foi dada a Normandia, em troca do que 
se tornaram cristãos. Mas o maior perigo, na Itália e no 
sul da Franca, provinha dos sarracenos, que não podiam 
ser convertidos e não sentiam respeito pela Igreja. Com- 
pletaram a conquista da Sicília em fins do século IX; 
estabeleceram-se junto ao rio Garigliano, perto de Nápo- 
les; destruíram Monte Cassino e outros grandes mos- 
teiros; tinham uma colônia na costa da Provenca, de 
onde realizavam incursões à Itália e aos vales dos Alpes, 
interrompendo o tráfico entre Roma e o norte. 


A conquista da Itália pelos sarracenos foi evitada 
pelo Império oriental, que derrotou, em 915, os sarrace- 
nos de Garigliano. Mas não foi bastante forte para go- 
vernar Roma, como fizera depois da conquista de Justi- 
niano, e o papado se converteu, durante cêrca de um sé- 
culo, numa fonte de vantagem acidental da aristocracia 
romana ou dos condes de Túsculo. Os romanos mais po- 
derosos, no comêço do século X, eram o «Senador» Teofi- 
lacto e sua filha Marozia, em cuja família o papado se 
tornou quase hereditário. Marozia teve vários maridos 
sucessivos, bem como um número desconhecido de aman- 
tes. Um dêstes últimos ela elevou ao papado, sob o títu- 
lo de Sérgio II (904-11). O filho de ambos foi o Papa 
João XI (931-36): seu neto era João XII (955-64), que 
se tornou Papa aos dezesseis anos de idade e «completou 
a decadência do papado com sua vida licenciosa e as or- 
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gias que logo tivera como palco o palácio de Latrão».* 
Marozia é, provavelmente, o motivo para a lenda de «Pa- 
pisa Joana”. 

Os papas dêsse período perderam, naturalmente, a 
influência que seus predecessores haviam conservado no 
Oriente. Perderam também o poder que Nicolau I havia 
exercido com êxito sôbre os bispos, ao norte dos Alpes. 
Os concílios provinciais confirmaram sua completa in- 
dependência do Papa. mas não conseguiram manter-se 
independentes dos soberanos e senhores feudais. Os bis- 
pos assemelhavam-se, cada vez mais, aos maegnatas lei- 
gos feudais. «A própria Iereja aparece, assim, como víti- 
ma da mesma anarquia em que se achava mergulhada 
a sociedade mundana: todos os maus instintos se acha- 
vam, mais do que em qualquer outra época. desenfrea- 
dos, de modo que o clero que ainda conservava aleum 
interêsse nela relicião e pela salvacão das almas se la- 
mentava da decadência universal. e diriciu os olhos dos 
fiéis para o espectro do fim do mundo e do Juízo Final»! 


É um engano. porém, sunor-se que prevalecia nessa 
época um temor especial pelo fim do mundo no ano 1000. 
como se costumava pensar. Os cristãos. de São Paulo 
em diante. acreditavam que o fim do mundo estava nró- 
ximo, mas continuavam, não obstante, na sua maneira 
de viver habitual. 

O ano 1000 pode ser tomado. convenientemente, co- 
mo assinalando o fim da maior decadência a que a civi- 
lizacão da Eurona ocidental havia chesado. A partir de 
então. comecou o movimento ascendente. que prossesuiu 
até 1914. No comêco, o nrosresso foi devido princinal- 
mente à reforma monástica. Fora das ordens monásti- 
cas, o clero havia-se tornado, em sua maior parte, vio- 
lento, imoral e mundano: achava-se corrompido pela 
riqueza e o poder, que devia à caridade dos piedosos. O 
mesmo ocorria, repetidamente, mesmo nas ordens mo- 
násticas; mas os reformadores, com nôvo zêlo, reanima- 
vam sua fôrça moral sempre que esta decaía. 

Outra razão que faz do ano 1000 um momento de- 
cisivo é a cessação, mais ou menos nessa época, da con- 
quista tanto dos maometanos como dos bárbaros nórdi- 
cos, pelo menos quanto ao que dizia respeito à Europa 





(3) Cambridge Medieval History, III, 455. 
(4) Tbid. 
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ocidental. Os gôdos, lombardos, húngaros e normandos 
vieram em ondas sucessivas; cada horda era, por sua 
vez, cristianizada, mas também enfraquecia a tradição 
da civilização. O império ocidental dividiu-se em muitos 
reinos bárbaros; os reis perderam sua autoridade sôbre 
os vassalos; havia anarquia geral, com incessante vio- 
lência, tanto em pequena como em grande escala. Por 
fim, tôdas as raças dos vigorosos conquistadores do nor- 
te foram convertidas ao Cristianismo, adquirindo mora- 
da fixa. Os normandos, que foram os últimos a chegar, 
mostraram-se particularmente capazes de civilização. 
Reconquistaram a Sicília dos maometanos. Trouxeram 
a Inglaterra de volta ao mundo romano, do qual os di- 
namarqueses a haviam, em grande parte, excluído. Uma 
vez assentados na Normandia, permitiram que a França 
revivesse, contribuindo materialmente para isso. 

Nosso emprêgo da frase «a era do obscurantismo», 
referente ao período que vai de 600 a 1000, revela que nos 
concentramos indevidamente na Europa ocidental. Na 
China, êsse período inclui o tempo da dinastia Tang, a 
época mais alta da poesia chinesa e, sob muitos outros 
aspectos, um período sumamente notável. Passando da 
índia à Espanha, floresceu a brilhante civilização do 
Islã. O que a Cristandade perdeu nessa época, não o per- 
deu a civilização, ocorrendo antes o contrário, Ninguém 
poderia ter previsto que a Europa ocidental dominaria 
mais tarde, tanto em poder como em cultura. Para nós, 
parece que a civilização européia ocidental é a civiliza- 
ção, mas êste é um ponto de vista estreito. A maior par- 
te do conteúdo de nossa civilização vem do Mediterrâneo 
oriental, através dos gregos e judeus. Quanto ao po- 
der, a Europa ocidental predominou desde as guerras 
púnicas até a queda de Roma, ou seja, aproximadamen- 
te, durante os seis séculos que vão do ano 200 A.C. ao 
ano 400 de nossa era. Depois disso, nenhum Estado da 
Europa ocidental podia comparar-se, em poder, à China, 
ao Japão ou ao Califado. 

Nossa superioridade, desde a Renascença, é devida, 
em parte, à ciência e à técnica científica e, em parte, a 
instituições políticas construídas lentamente durante a 
Idade Média. Não há razão, na natureza das coisas, pa- 
ra que essa superioridade deva continuar. Na guerra 
atual, a Rússia, a China e o Japão revelaram grande po- 
derio militar. Todos êstes países combinam a técnica 
ocidental com a ideologia oriental: bizantina, confucio- 
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nísta ou xintoísta. A Índia, se libertada, contribuirá 
com outro elemento oriental. Não parece improvável 
que, durante os próximos séculos, a civilização, se sobre- 
viver, será muito diversa do que foi desde a Renascença. 
Há um imperalismo da cultura mais difícil de ser venci- 
do do que o imperialismo do poder. Muito depois da que- 
da do Império ocidental — até a Reforma, com efeito — 
tôda a cultura ocidental ainda conservava vestígios do 
imperialismo romano. Penso que, se quisermos sentir- 
-nos à vontade no mundo depois desta guerra, teremos 
de admitir a Ásia, em igualdade de condições, em nossos 
pensamentos, não apenas no sentido político, mas, tam- 
bém, culturalmente. Que modificações isso produzirá, é 
coisa que não sei, mas estou convencido de que serão 
profundas e da maior importância. 


lug 


CAPÍTULO VIII 


JOÃO SCOTO ERÍGENA 


OÃO SCOTO, ou Johannes Scotus, nome a que, às vê- 

zes se acrescenta Eriugena ou Erígena,! é o persona- 
gem mais surpreendente do século IX; teria sido menos 
surpreendente se houvesse vivido no século V ou XV. Era 
irlandês, neoplatônico, perfeito conhecedor do grego, pe- 
lagiano, panteísta. Passou grande parte de sua vida sob 
a proteção de Carlos o Calvo, rei de França, e, embora 
estivisse, certamente, longe de ser ortodoxo, escapou, não 
obstante, tanto quanto o sabemos, à perseguição. Colo- 
cava a razão acima da fé, e não dava importância algu- 
ma à autoridade dos eclesiásticos; no entanto, êstes ape- 
lavam para o seu julgamento, tomando-o, como árbitro 
de suas controvérsias. 


Para se compreender a existência de tal criatura, 
devemos voltar a atenção para a cultura irlandesa nos 
séculos que se seguem a São Patrício. À parte o fato ex- 
tremamente penoso de ser São Patrício inglês, há duas 
circunstâncias não menos sensíveis: primeiro, que já 
havia cristãos na Irlanda antes dêle ter ido para lá, se- 
gundo, que, haja êle feito o que quer que seja pelo cris- 
tianismo irlandês, não é a êle que se deve a cultura ir- 
landesa. Na época da invasão da Gália (diz um autor 
gaulês) primeiro por Átila e, depois, pelos gôdos vânda- 
los e Alarico, «todos os homens cultos que se achavam 
dêsse lado do mar fugiram para o outro lado, isto é, pa- 
ra a Irlanda, e, aonde quer que fôsse, levavam aos habi- 
tantes dessas regiões um enorme progresso na cultu- 





(1) Esta adição é redundante; faria de seu nome “João Irlan- 
dês da Irlanda”. No século IX, “Scotus” significava “irlandês”. 
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ra»? Se alguns dêsses homens procuraram refúgio na 
Inglaterra, os anglos, os saxões e os jutos devem tê-los 
destruído completamente; mas os que seguiram para a 
Irlanda foram bem sucedidos em transplantar para lá, 
juntamente com os missionários, uma grande parte do 
conhecimento e da civilização que estavam desaparecen- 
do do continente. Há boas razões para se acreditar que, 
durante os séculos VI, VII e VIII o conhecimento do gre- 
go, bem como uma considerável familiaridade com os 
clássicos latinos, sobreviveu entre os irlandeses. O gre- 
go era conhecido na Inglaterra desde o tempo de Teodo- 
ro, arcebispo de Cantuária (669-90), que era grego, edu- 
cado em Atenas; pode ser também que se haja tornado 
conhecido, no norte, através de missionários irlandeses. 
«Durante a segunda parte do século VII — diz Montague 
James — a sêde de conhecimento era mais intensa na 
Irlanda, onde a tarefa de ensinar era desempenhada ati- 
vamente. A língua latina (e, em menor grau, a grega) 
era estudada do ponto de vista do erudito... Foi quan- 
do se transferiram em grande número para o continente, 
impelidos primeiro pelo zêlo missionário e, depois, pelas 
circunstâncias difíceis do país que passaram a recolher 
fragmentos da literatura a que já tinham aprendido a 
dar valor”. Heirico de Auxerre, em 876, aproximada- 
mente, descreve êsse influxo de eruditos irlandeses: «A 
Irlanda, desprezando os perigos do mar, está emigrando 
quase em massa, com a sua multidão de filósofos, para 
as nossas costas, e os mais cultos se condenam a exílio 
voluntário, a fim de atender ao rôgo de Salomão o Sá- 
bio» — isto é, o rei Carlos o Calvo: 

As vidas dos homens de cultura, em diversas épocas, 
foram, por fôrça de determinadas circunstâncias, nôma- 
des. No comêço da filosofia grega, muitos dos filósofos 
eram emigrados que haviam fugido dos persas; no fim, 
no tempo de Justiniano, refugiaram-se entre os persas. 
No século V, como vimos, os eruditos fugiram da Gália 
para as ilhas ocidentais, para escapar dos germanos; no 
século IX, fugiram da Inglaterra e da Irlanda para es- 
capar dos escandinavos. Em nossa época, os filósofos 


(2) Cambridge Medieval History, III, 501. 

(3) Esta questão e discutida atentamente na Cambridge Medie- 
val History, III cap. xix, e a conclusão é a favor do conhecimento do 
grego pelos irlandeses. 

(4) Loc. cit., pp. 507-8. 

(5) Loc. cit, p: 524 
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alemães têm de fugir ainda mais para o ocidente, a tim 
de escapar de seus compatriotas. Ponho-me a pensar se 
tardará um tempo igualmente longo até que se verifi- 
que o seu regresso. 

Pouco se sabe dos irlandeses na época em que esta- 
vam preservando para a Europa a tradição da cultura 
clássica. Essa erudição estava relacionada com os mos- 
teiros e era cheia de piedade, como o demonstram os li- 
vros de penitências; mas não parece ter tido muito que 
ver com as sutilezas teológicas. Sendo mais monástica 
que episcopal, não possuía a visão administrativa que 
caracterizava o clero do continente, a partir de Gregó- 
rio o Grande. E estando, em geral, afastada de contacto 
efetivo com Roma, ainda considerava o Papa como era 
considerado no tempo de Santo Ambrósio, e não como 
veio a ser considerado depois. Pelágio, embora provâvel- 
mente bretão, é considerado por muitos como irlandês. 
É provável que sua heresia haja sobrevivido na Irlanda, 
onde a autoridade não conseguiu extirpá-la, como fêz, 
com dificuldade, na Gália. Essas circunstâncias têm al- 
go que ver com a extraordinária liberdade e frescura 
das especulações de João Scoto. 

O comêço e o fim da vida de João Scoto são desco- 
nhecidos; conhecemos sômente o período médio, quan- 
do estêve a serviço do rei de França. Supõe-se que haja 
nascido cêrca do ano 800 e morrido em 877, aproxima- 
damente, mas essas datas são incertas. Estêve na Fran- 
ça durante o papado de Nicolau 1, e encontramos de nô- 
vo em sua vida as figuras que aparecem em relação 
com êste Papa, tais como Carlos o Calvo, o Imperador 
Miguel e o próprio Papa. 

João foi convidado para ir à França, por Carlos o 
Calvo, no ano 843, sendo colocado à frente da escola da 
côrte. Uma disputa sôbre a predestinação e o livre arbí- 
trio havia surgido entre Gottschalk, um monge, e o im- 
portante eclesiástico Hincmar, Arcebispo de Rheims. O 
monge era partidário da predestinação; o arcebispo, do 
livre arbítrio. João apoiou o arcebispo num tratado inti- 
tulado Da Divina Predestinação, mas seu apoio foi dema- 
siado longe quanto à prudência. O tema era espinhoso; 
Agostinho havia tratado dêle em seus escritos contra 
Pelágio, mas era perigoso estar de acôrdo com Agosti- 
nho, e mais perigoso ainda colocar-se explicitamente em 
desacôrdo com êle. João defendeu o livre arbítrio, e isso 
talvez houvesse passado sem crítica; mas o que desper- 
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tou indignação foi o caráter puramente filosófico de seu 
argumento. Não que se opusesse a qualquer ponto aceito 
pela teologia, mas defendia a autoridade igual, ou mesmo 
superior, de uma filosofia independente da revelação. 
Afirmou que a razão e a revelação são, ambas, fontes 
da verdade e, portanto, não podem estar em conflito; 
mas se parecer que estão em conflito, a razão deve ter 
preferência. A verdadeira religião, disse êle, é filosofia 
verdadeira; mas, vice-versa, a verdadeira filosofia é reli- 
gião verdadeira. Sua obra foi condenada por dois conci- 
lios, em 855 e 859; o primeiro qualificou-a de «mingau 
irlandês». 

Escapou ao castigo, porém, devido ao apoio do rei, 
com quem, ao que parece, vivia em bons têrmos. Se se 
puder acreditar em Guilherme de Malmesbury, o rei, 
quando João se achava ceando com êle, perguntou-lhe: 
«Que é que separa um scoto de um tolo?» Ao que João 
respondeu: «Somente a mesa de comer.» O rei morreu 
em 877 e, depois desta data, nada se sabe de João. Al- 
guns acham que êle também morreu nesse ano. Há len- 
das segundo as quais foi convidado por Alfredo o Gran- 
de a ir para a Inglaterra, que se tornou abade de Mal- 
mesbury ou Athelney e foi assassinado pelos monges. 
Êste infortúnio, porém, parece ter acontecido com um 
outro João. 

A obra seguinte de João foi uma tradução do grego 
do pseudo Dionísio. Foi obra que gozou de grande fama 
na Idade Média. Quando São Paulo pregou em Atenas, 
«certos homens se apegaram a êle e acreditaram, entre 
os quais Dionísio o Areopagita» (Atos xvii, 34). Nada 
mais se sabe acêrca dêste homem, mas, na Idade Média, 
sabia-se muito mais. Viajara pela França e fundara a 
abadia de Saint Denis; pelo menos assim o disse Hildui- 
no, que era abade pouco antes da chegada de João à 
França. Era, ademais, o famoso autor de uma obra im- 
portante, reconciliando o neoplatonismo com o Cristia- 
nismo. A data desta obra é desconhecida; foi escrita, 
com certeza, antes do ano 500 e depois de Plotino. Era 
muito conhecida e admirada no Oriente, mas, no Oci- 
dente, não foi em geral conhecida até que o imperador 
Miguel, em 827, enviou um exemplar a Luís o Pio, que 
o deu ao referido abade Hilduino. Éste, acreditando que 
fôra escrito pelo discípulo de São Paulo, o famoso fun- 
dador de sua abadia, desejou conhecer o seu conteúdo; 
mas ninguém o soube traduzir do grego, até que apare- 
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ceu João. Fêz a tradução, o que deve ter-lhe causado 

prazer, pois suas próprias opniões se aproximavam muito 
das do pseudo Dionísio, o qual, a partir de então, exer- 

er grande influência sôbre a filosofia católica no Oci- 
ente. 


A tradução de João foi enviada ao Papa Nicolau em 
860. O Papa mostrou-se ofendido por não haver sido sua 
permissão solicitada antes da publicação da obra, e or- 
denou a Charles que enviasse João a Roma, ordem essa 
que foi ignorada. Quanto à substância e, mais particu- 
larmente, à erudição demonstrada na tradução, nada te- 
ve a objetar. Seu bibliotecário, Anastásio, que conhecia 
bem o grego e a quem a tradução foi submetida para 
que emitisse opinião a respeito, ficou assombrado de que 
um homem de um país remoto e bárbaro pudesse pos- 
suir um conhecimento tão profundo do grego. 


A maior obra de João (em grego) intitulava-se: Da 
Divisão da Natureza. Êste livro era o que, na época esco- 
lástica, teria sido denominado «realista»; isto é, afirma- 
va, com Platão que os universais são anteriores aos par- 
ticulares. Inclui em «Natureza» não sômente o que é, 
mas também, o que não é. A natureza inteira divide-se 
em quatro classes: 1) o que cria e não é criado; 2) o 
que cria e é criado; 3) o que é criado, mas não cria; 4) 
o que não cria nem é criado. O primeiro, evidentemen- 
te, é Deus. O segundo são as idéias (platônicas), que 
subsistem em Deus. O terceiro são as coisas no espaço e 
no tempo. O quarto, surpreendentemente, é de nôvo 
Deus, não como Criador, mas como Fim e Propósito de 
tôdas as coisas. Tudo o que emana de Deus procura vol- 
tar a Éle; assim, o final de tôdas essas coisas é o mesmo 
que o princípio. A ponte entre o Um e os muitos é o 
Logos. 


No reino do não-existir, inclui várias coisas, tais co- 
mo objetos físicos, que não pertencem ao mundo inteli- 
gível, bem como o pecado, já que êle significa perda do 
modêlo divino. O que cria e não é criado tem sômente 
subsistência essencial; é a essência de tôdas as coisas. 
Deus é o princípio, o meio e o fim das coisas. A essência 
de Deus é incognoscível ao homem e, mesmo, aos anjos. 
Mesmo para Si Próprio, Éle é, um certo sentido, incog- 
noscível: «Deus não se conhece a si mesmo, nem o que 
Éle é, porque não é um «Que» ; sob certo aspecto, é in- 
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compreensível a Si Mesmo e a todo intelecto». No ser 
das coisas pode-se ver o ser de Deus; em sua ordem, Sua 
sabedoria; em seu movimento, Sua vida. Seu ser é o 
Pai; Sua sabedoria, o Filho; Sua vida, o Espírito Santo. 
Mas Dionísio tem razão ao dizer que nenhum nome pode 
ser verdadeiramente declarado como sendo o de Deus. 
Há uma teologia afirmativa, na qual se diz que Ele éa 
verdade, a bondade, a essência, etc., mas tais afirmações 
só são verdadeiras simbôlicamente, pois todos êsses pre- 
dicados têm um oposto mas Deus não têm oposto. 

A classe de coisas que criam e são, ao mesmo tempo, 
criadas, abrange o total das causas primeiras, ou protó- 
tipos, ou idéias platônicas. O total dessas primeiras cau- 
sas é o Logos. O mundo das idéias é eterno, mas, não 
obstante, criado. Sob a influência do Espírito Santo, es- 
sas primeiras causas originam o mundo das coisas par- 
ticulares, cuja materialidade é ilusória. Quando se diz 
que Deus criou as coisas do «nada», êste «nada» deve 
ser compreendido como sendo o Próprio Deus, no senti- 
do em que Ele transcende todo conhecimento. 

A criação é um processo eterno: a substância de tô- 
das as coisas finitas é Deus. A criatura não é um ser dis- 
tinto de Deus. A criatura subsiste em Deus, e Deus ma- 
nifesta-se na criatura de uma maneira inefável. «A San- 
tíssima Trindade ama-se em si mesma e em nós;” e vê 
e move-se por si». 

O pecado tem sua fonte na liberdade; surgiu porque 
o homem se voltou para si mesmo, ao invés de voltar-se 
para Deus. O mal não tem sua origem em Deus, porque 
em Deus não há idéia do mal. O mal é não-ser, e não 
tem causa, porque se a tivesse seria necessário. O mal 
é a privação do bem. 

O Logos é o princípio que devolve os muitos ao Um, 
e o homem a Deus: é, assim, o Salvador do mundo. Pela 
união com Deus, a parte do homem que efetua a união 
se torna divina, 

João discorda dos aristotélicos, ao rejeitar a subs- 
tancialidade das coisas particulares. Refere-se a Platão 
como sendo o mais alto dos filósofos. Mas as três pri- 


(6) Cf. Bradley sôbre a impropriedade de todo conhecimento.” 
Afirma êle que nenhuma verdade é inteiramente verdadeira, mas que 
a melhor verdade de que dispomos não é intelectualmente corrigivel. 

(7) Cit. Spinoza, 
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meiras de suas classes de ser derivam diretamente do 
mover sem ser movido, mover a ser movido, movido mas 
sem mover, de Aristóteles. A quarta classe do ser do sis- 
tema de João, a do que não cria e não é criado, deriva-se 
da doutrina de Dionísio, de que tôdas as coisas voltam 
a Deus. 

O resumo acima evidencia a falta de ortodoxia de 
João Scoto Erígena. Seu panteísmo, que rejeita a reali- 
dade substancial das criaturas, é contrário a doutrina 
cristã. Sua interpretação da criação partindo do «nada» 
não é tal que um teólogo prudente possa aceitar. Sua 
Trindade, que se assemelha muito à de Plotino, não con- 
serva a igualdade das Três Pessoas, embora êle procure 
salvaguardar-se quanto a êste ponto. Sua independência 
de espírito, demonstrada por essas heresias, é surpreen- 
dente no século IX. Sua visão neoplatônica talvez tenha 
sido comum na Irlanda, como o foi entre os Padres gre- 
gos nos séculos IV e V. Pode ser que, se soubéssemos 
mais a respeito do Cristianismo irlandês, do século V ao 
IX, talvez o achássemos menos espantoso. Por outro la- 
do, pode ser que a maioria de suas heresias deva ser atri- 
buída à influência do pseudo Dionísio, o qual, devido à 
sua suposta ligação com São Paulo, era considerado, er- 
radamente, como ortodoxo. 

Sua idéia de que a criação era eterna é, sem dúvida, 
herética obrigando-o a dizer que o relato do Gênese é 
alegórico. O paraíso e a queda de Adão não devem ser 
tomados literalmente. Como todos os panteístas, a difi- 
culdade para êle reside no pecado. Afirma que o homem 
era originâriamente sem pecado e que, quando era sem 
pecado, não havia distinção de sexo. Isto, naturalmente, 
contradiz a afirmação «criou, então, o homem e a mu- 
lher». Segundo João, foi sômente como resultado do pe- 
cado que os sêres humanos foram divididos em homem 
e mulher. A mulher encarna a natureza sensual e de- 
pravada do homem. No fim, a distinção de sexo de nô- 
vo desaparecerá, e teremos um corpo puramente espiri- 
tual.” O pecado consiste na vontade mal dirigida, em 
supor-se falsamente como bom algo que não o é. Seu 
castigo é natural; consiste em descobrir a vaidade dos 
desejos pecaminosos. Mas o castigo não é eterno. Como 
Orígenes, João afirma que mesmo os demônios serão fi- 





(8) Contraste com Santo Agostinho, 
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nalmente salvos, embora mais tarde do que as outras 
criaturas. 

A tradução de João do pseudo Dionísio teve grande 
influência no pensamento medieval, não acontecendo 
o mesmo com o seu magnum opus sôbre a divisão da na- 
tureza. Esta obra foi repetidamente condenada como he- 
rética e, por fim, em 1225, o Papa Honório III ordenou 
que todos os seus exemplares fôssem queimados. Feliz- 
mente, esta ordem não foi eficientemente executada. 
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CAPÍTULO IX 


A REFORMA ECLESIÁSTICA NO SÉCULO XI 


Prra PRIMEIRA VEZ, desde a queda do Império oci- 
dental, a Europa, durante o século XI, fêz rápidos 
progressos, que não se perderam depois. Houve um cer- 
to grau de desenvolvimento no renascimento carolíngio, 
mas não demonstrou ser uma coisa sólida. No século XI, 
o progresso foi duradouro e multiforme. Começou com 
a reforma monastica; estendeu-se depois ao papado e 
ao govêrno da Igreja; em fins do século, produziu os pri- 
meiros filósofos escolásticos. Os sarracenos foram expul- 
sos da Sicília pelos normandos; os húngaros, converti- 
dos ao Cristianismo, cessaram suas pilhagens; as con- 
quistas dos normandos na França e na Ingraterra sal- 
varam êsses países de novas incursões escandinavas. A 
arquitetura, que havia sido até então bárbara, exceto 
onde predominava a influência bizantina, atingiu súbi- 
to esplendor. O nível da educação elevou-se enormemen- 
te entre o clero, e de maneira considerável entre a aris- 
tocracia leiga. 


O movimento de reforma, em suas primeiras fases, 
produzia-se, no espírito de seus promotores, devido ex- 
clusivamente a motivos morais. O clero, tanto o regular 
como o secular, havia seguido maus caminhos, e os ho- 
mens sérios puseram-se em ação, a fim de que os sacer- 
dotes vivessem mais de acôrdo com os seus princípios. 
Mas, atrás dêsse motivo puramente moral, havia outro, 
a princípio talvez inconsciente, mas que se ia tornando 
cada vez mais claro. Esse motivo era realizar a separa- 
ção completa entre o clero e os leigos e, assim fazendo, 
aumentar o poder dos primeiros. Era natural, pois, que 
a vitória da reforma na Igreja conduzisse diretamente 
a um conflito violento entre o Imperador e o Papa. 
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Os sacerdotes haviam formado uma certa casta à 
parte, poderosa no Egito, na Babilônia e na Pérsia, mas 
não na Grécia ou em Roma. Na primeira Igreja cristã, 
a distinção entre o clero e os leigos surgiu gradualmente; 
quando lemos a respeito de «bispos» no Nôvo Testamen- 
to, a palavra não tem o mesmo significado que hoje. A 
separação entre o clero e o resto da população tinha 
dois aspectos, um doutrinal e outro político. O aspecto 
político dependia do doutrinal. O clero possuía certos 
podêres miraculosos, principalmente em relação aos sa- 
cramentos — exceto o batismo, que podia ser realizado 
por leigos. Sem o auxílio do clero, o casamento, a absol- 
vição e a extrema-unção eram impossíveis. Mais impor- 
tante ainda, na Idade Média, era a transubstanciação: 
somente um sacerdote podia efetuar o milagre da missa. 
Não foi senão no século XI, em 1079, que a doutrina da 
transubstanciação se transformou em artigo de fé, em- 
bora já se acreditasse nisso há muito tempo. 

Devido a seus podêres miraculosos, os sacerdotes po- 
diam determinar se um homem deveria passar a eterni- 
dade no céu ou no inferno; se morria depois de um sa- 
cerdote haver realizado tôdas as cerimônias apropriadas, 
iria, por fim, ao céu, contanto que houvesse se arrepen- 
dido devidamente e confessado. Antes de ir para o céu, 
porém, teria de passar algum tempo — talvez um tempo 
muito longo — sujeito às penas do purgatório. Os sa- 
cerdotes podiam reduzir êsse tempo por meio de missas 
em sufrágio de sua alma, o que estavam dispostos a fa- 
zer mediante uma remuneração adequada. 


Tudo isso, deve-se entender, eram coisas em que tan- 
to os sacerdotes como os leigos acreditavam sincera e ver- 
dadeiramente; não se tratava apenas de um credo pro- 
fessado oficialmente. Repetidamente, os podêres mira- 
culosos do clero davam-lhe a vitória sôbre príncipes po- 
derosos, à frente de seus exércitos. Êsse poder, todavia, 
era limitado de duas maneiras: pelas incontroláveis pai- 
xões de leigos irados, e pelas divisões entre o clero. Os 
habitantes de Roma, até o tempo de Gregório VII, de- 
monstravam pouco respeito pela pessoa do Papa. Se- 
questravam-no, metiam-no no cárcere, envenenavam-no 
ou lutavam contra êle, sempre que as suas turbulentas 
disputas faccionais os tentavam a tal ação. De que mo- 
do era isso compatível com suas crenças? A explicação, 
sem dúvida, reside, em parte, na simples falta de auto- 
“disciplina; em parte, também, na idéia de que qualquer 
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indivíduo sempre poderia arrepender-se em seu leito de 
morte. Uma outra razão, que atuava menos em Roma 
que em outros lugares, era a de que os reis podiam do- 
brar a vontade dos bispos em seus reinos, assegurando, 
assim, suficiente magia sacerdotal para salvar-se da con- 
denação. A disciplina da Igreja e um govêrno eclesiás- 
tico unificado eram, portanto, essenciais para o poder 
do clero. Essas finalidades estavam asseguradas duran- 
te o século XI, como parte da reforma moral do clero. O 
poder do clero, como um todo, só podia ser assegurado 
mediante consideráveis sacrifícios por parte dos eclesiás- 
ticos, individualmente. Os dois grandes males contra os 
quais todos os reformadores clericais dirigiam suas 
energias eram a simonia e o concubinato. Devemos di- 
zer alguma coisa sôbre cada um dêsses pontos. 

Devido às dadivas dos piedosos, a Igreja tornara-se 
rica. Muitos bispos tinham enormes propriedades rurais, 
sendo que mesmo os párocos tinham, de modo geral, 
uma vida relativamente confortável para a época. A no- 
meação de bispos estava, praticamente, nas mãos do rei, 
mas, às vêzes, também de certos nobres feudais subor- 
dinados. Habitualmente, o rei vendia bispados; provinha 
disso, com efeito, uma parte substancial de suas rendas. 
O bispo, por sua vez vendia os cargos eclesiásticos de que 
podia dispor. Não havia segrêdo quanto a isso. Gerberto 
(Silvestre II) descrevia os bispos dizendo: «Dei ouro e 
recebi o episcopado; não receio, porém, perdê-lo, se me 
comportar como devo. Ordeno um sacerdote e recebo ou- 
ro; faço um diácono e recebo um monte de prata. Tendo 
em conta o ouro que dei, tenho mais agora livre em mi- 
nha bolsa».! Pedro Damião verificou, em Milão, em 1059, 
que todo clérigo existente em sua cidade, do arcebispo 
para baixo, havia sido culpado de simonia. E êste esta- 
do de coisas não era, de modo algum, excepcional. 

A simonia, certamente, era um pecado, mas essa 
não era a única objeção que se lhe fazia. Dava motivo 
a que as promoções de eclesiásticos fôssem obtidas pela 
riqueza, e não pelo mérito; confirmava a autoridade lei- 
ga na nomeação dos bispos, bem como a subserviência 
episcopal ante os governantes seculares — e tendia a 
fazer do episcopado uma parte do sistema feudal. Ade- 
mais, quando alguém comparava uma nomeação, mos- 
trava-se naturalmente ansioso por recuperar seu dinhei- 





(1) Cambridge Medieval History, V, cap. 10. 
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ro, de modo que em geral, se preocupava mais com as- 
suntos terrenos que espirituais. Por essas razões, a cam- 
panha contra a simonia era uma parte necessária da lu- 
ta do clero pelo poder. 

Considerações muito semelhantes se aplicam ao ce- 
libato clerical. Os reformadores do século XI falavam 
muitas vêzes de «concubinato», quando seria mais exato 
que se referissem a «casamento». Os monges, certamen- 
te, estavam excluídos do casamento pelo seu voto de cas- 
tidade, mas não havia qualquer proibição clara quanto 
ao casamento dos cléricos seculares. Na Igreja oriental, 
até hoje os párocos podem casar. No Ocidente, no século 
XI, a maioria dos sacerdotes paroquiais era constituída 
de homens casados. Os bispos, por sua parte, apelavam 
para o pronunciamento de São Paulo: «Um bispo deve 
ser inatacável, marido de uma única espôsa».? Não havia 
a mesma clara questão moral quanto ao que dizia res- 
peito à simonia, mas, quanto ao que se relacionava com 
o celibato clerical, existiam motivos políticos muito se- 
melhantes aos da campanha contra a simonia.? 

Quando os cléricos eram casados, procuravam, na- 
turalmente, transmitir aos filhos propriedades da Igreja. 
Podiam fazer isso legalmente, quando os filhos se torna- 
vam sacerdotes; portanto, um dos primeiros passos dos 

* partidários da Reforma, ao adquirir poder, foi proibir a 
ordenação de filhos de sacerdotes.' Mas, em meio à con- 
fusão reinante na época, havia ainda perigo de que, se 
os sacerdotes tivessem filhos, encontrariam meios de 
alienar, ilegalmente, parte dos bens imóveis da Igreja. 
Além desta consideração de caráter econômico, havia 
também o fato de que, se um sacerdote fôsse um chefe 
de família como seus vizinhos, certamente seria consi- 
derado por êles como pouco diferente de si próprios. Ha- 
via, ainda pelo menos do século V em diante, intensa 
admiração pelo celibato, e se o clero desejasse impor o 
respeito de que dependia o seu poder, era sumamente 
vantajoso que os seus membros se mantivessem mani- 
festamente separados dos demais pela abstinência do 
matrimônio. Os próprios reformadores, sem dúvida, acre- 





(2) I Timóteo ii, 2. 

(3) Vide Henry C. Lea, The History of Sacerdotal Celibacy. 

(4) Em 1046, foi decretado que o filho de sacerdote não podia 
ser bispo. Meis tarde, foi decretado que não podia pertencer a ordens 
sacras. 
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ditavam sinceramente que o estado do homem casado, 
embora não fôsse realmente pecaminoso, era inferior ao 
estado do celibato, sendo apenas concedido devido à fra- 
queza da carne. São Paulo diz: «Se não podem conter- 
-se, deixa que casem>»,; mas um homem verdadeiramen- 
te santo deveria poder «conter-se». O celibato cierical, 
portanto, é essencial à autoridade moral da Igreja. 

Depois dêstes preliminares gerais, vamos à verda- 
deira história do movimento de Reforma na Igreja do 
século XT. 

O comêço remonta à fundação da abadia de Cluny, 
em 910, por Guilherme o Pio, Duque de Aquitânia. Esta 
abadia foi, desde o princípio, independente de tôda auto- 
ridade externa, exceto a do Papa; ademais, foi concedi- 
da a seu abade autoridade sôbre outros mosteiros que 
deviam sua origem a ela. Quase todos os mosteiros, nes- 
sa época, eram ricos e de lassa moral; a abadia de Clu- 
ny, embora evitasse o ascetismo extramado, tinha o cui- 
dado de manter a decência e o decôro. O segundo abade, 
Odon, foi para a Itália, onde lhe foi concedida autrrida- 
de sôbre vários mosteiros romanos. Nem sempre fi bem 
sucedido. «Farfa, dividido pelo cisma entre dois abades 
rivais que haviam assassinado seu predecessor, opôs re- 
sistência à introdução, por Odon, dos frades de Cluny, 
livrando-se, por meio de veneno, do abade lá instalado 
por Alberico mediante fôrça armada.º (Alberico era o go- 
vernante de Roma que convidara Odon). No século XII, 
o zêlo reformador de Cluny arrefeceu. São Bernardo ob- 
jetou quanto à sua magnífica arquitetura; como todos 
os homens sérios de sua época, considerou os esplêndidos 
edifícios eclesiásticos como um sinal de orgulho peca- 
minoso. 

Durante o século XI, várias outras ordens foram 
fundadas pelos reformadores. Romualdo, um eremita 
asceta, fundou, em 1012, a Ordem de Camaldulense; 
Pedro Damião, de quem falarei brevemente, foi um seu 
sucessor. Os cartuxos, que jamais deixaram de ser aus- 
teros, foram fundados por Bruno de Colônia em 1084. 
Em 1098, fundou-se a ordem cisterciense e, em 1113, 
São Bernardo se uniu a ela. Aderia, estritamente, às nor- 
mas beneditinas. Proibia as janelas de vidro colorido. 
Para os trabalhos, empregava os conversi, ou irmãos lei- 


(5) I Coríntios vii, 9. 
(6) Combridge Medieval, History, V, 663. 
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gos. Éstes homens faziam os votos, mas eram proibidos 
de aprender a ler ou escrever; eram empregados, prin- 
cipalmente, na agricultura, mas alguns se entregavam 
a outros trabalhos, como, por exemplo, a arquitetura. 
A abadia de Fountains, em Yorkshire, é cisterciense — e 
uma obra notável, tendo-se em conta que eram homens 
que achavam que tôda beleza provinha do diabo. 

Como se deduzirá do caso de Farfa, que não era, de 
modo algum, único, os reformadores monásticos neces- 
sitavam de muita coragem e energia. Onde tiveram êxi- 
to, foram apoiados pelas autoridades seculares. Foram 
êsses homens e seus seguidores que tornaram possível, 
primeiro, a reforma do papado e, depois, da Igreja como 
um todo. 

A reforma do papado, porém, foi, a princípio, prin- 
cipalmente obra do imperador. O último papa dinástico 
foi Benedito IX, eleito em 1032, e do qual se diz que 
contava apenas, na época, doze anos de idade. Era filho 
de Alberico de Túsculo, a quem já nos referimos ao fa- 
lar de Odon. À medida que ia ficando mais velho, tor- 
nava-se cada vez mais debochado, escandalizando até 
mesmo os romanos. Por fim, sua maldade chegou a tal 
ponto que resolveu renunciar ao papado a fim de casar. 
Vendeu-o ao sogro, que se tornou Gregório VI. Éste ho- 
mem, embora houvesse adquirido o papado por meio de 
simonia, foi um reformador; era amigo de Hildebrando 
(Gregório VII). A maneira pela qual adquiriu o papado 
foi, no entanto, demasiado escandalosa para passar 
em branco. O jovem imperador Henrique III (1039- 
-56) era um reformador piedoso, que abandonara a si- 
monia com grande prejuízo de suas rendas, embora con- 
servasse o direito de nomear bispos. Foi para a Itália 
em 1046, aos vinte e dois anos de idade, e depôs Gregório 
VI sob acusação de simonia. 

Henrique III conservou durante todo o seu reinado 
o poder de fazer e desfazer bispos, o qual, no entanto, 
foi por êle exercido sâbiamente no interêsse da reforma. 
Depois de desembaraçar-se de Gregório VI, nomeou um 
bispo alemão, Suidger de Bamberg; os romanos renun- 
ciaram aos direitos de eleição que haviam reivindicado 
e que exerciam, quase sempre mal. O nôvo Papa morreu 
no ano seguinte e o seu sucessor, nomeado pelo impera- 
dor, também morreu quase imediatamente — envene- 
nado, segundo diziam. Henrique III escolheu, então, 
um seu parente, Bruno de Toul, que se tornou Leão IX 
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(1049-54). Era um reformador ardente, que viajou muito 
e realizou muitos concílios; desejava lutar contra os nor- 
mandos no sul da Itália, mas nisto não foi bem sucedido. 
Hildebrando era seu amigo, podendo quase ser chama- 
do seu discípulo. Por ocasião de sua morte, o imperador 
nomeou um nôvo Papa, Gebhard de Eichstadt, que se 
tornou Victor II, em 1055. Mas o imperador morreu no 
ano seguinte, e o Papa no ano imediato. Desde então, 
as relações entre o imperador e O Papa se tornaram me- 
nos cordiais. O Papa, tendo adquirido autoridade moral 
mediante auxílio de Henrique III, exigiu primeiro sua 
independência em relação ao imperador e, depois, supe- 
rioridade sôbre êle. Começou, assim, O grande conflito 
que durou duzentos anos e terminou com a derrota do 
imperador. Em última análise, portanto, a política de 
Henrique III, com respeito à reforma, foi de curta visão. 

O imperador seguinte, Henrique IV, reinou durante 
cinquenta anos (1056-1106). A princípio era êle menor, 
e a regência foi exercida por sua mãe, à imperatriz Inês. 
Estêvão IX foi Papa por espaço de um ano e, quando de 
sua morte, os cardeais escolheram um Papa, enquanto 
que os romanos, reafirmando os direitos a que haviam 
renunciado, escolheram outro. A imperatriz colocou-se 
do lado dos cardeais, cujo candidato tomou o nome de 
Nicolau II. Embora seu pontificado durasse apenas três 
anos, foi importante. Fêz a paz com os normandos, tor- 
nando assim o papado menos dependente do imperador. 
Em sua época, a maneira pela qual os papas deviam ser 
eleitos era determinada por decreto, segundo o qual a 
escolha devia ser feita primeiro pelos bispos cardeais, 
depois pelos outros cardeais e, por fim, pelo clero e 0 po- 
vo de Roma, cuja participação, ao que se deduz, era pu- 
ramente formal. Na realidade, os bispos cardeais eram 
os que deviam eleger o Papa. A eleição devia realizar-se, 
se possível, em Roma, mas poderia efetuar-se em outro 
lugar, se as circunstâncias tornassem difícil ou indese- 
jável a eleição em Roma. O imperador não participava 
de modo algum da eleição. Este decreto, aceito somente 
depois de muita luta, era um passo essencial na eman- 
cipação do papado quanto ao contrôle dos leigos. 

Nicolau II decretou que, no futuro, as ordenações 
de homens culpados de simonia não seriam válidas. (6) 
decreto não teve validez retroativa, pois, se assim fôsse, 
teria invalidado a grande maioria de ordenações dos 
sacerdotes existentes. 
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Durante o pontificado de Nicolau II, começou, em 
Milão, uma luta interessante. O arcebispo, seguindo a 
tradição ambrosiana, reivindicou ante o Papa certa in- 
dependência. Ele e seu clero estavam aliados à aristo- 
cracia e opunham-se fortemente à reforma. As classes 
mercantis e inferiores desejavam, por outro lado, que o 
clero fôsse piedoso; houve agitações em favor do celibato 
clerical, bem como contra o arcebispo e seus partidários. 
Em 1059, o Papa em apoio da reforma, enviou a Milão, 
como seu legado, o eminente São Pedro Damião. Damião 
era autor de um tratado, Da Divina Onipotência, no qual 
afirmava que Deus pode fazer coisas contrárias à lei da 
contradição podendo, ainda, desfazer o passado. (Esta 
idéia foi rejeitada por Santo Tomás, sendo, desde então, 
contrária à ortodoxia). Opunha-se à dialética e referia- 
-se à filosofia como sendo serva da teologia. Era, como 
vimos, partidário do eremita Romualdo, ocupando-se 
com grande relutância dêsses assuntos. Seu espírito de 
santidade, no entanto, recomendava-o tanto ao papado 
que foi necessário muita persuação para que concordas- 
se em ajudar a campanha de reforma e acedesse aos pe- 
didos do Papa. Em Milão, em 1059, pronunciou um dis- 
curso contra a simonia durante uma reunião de eclesiás- 
ticos. A princípio, êstes se mostraram tão enfurecidos 
que sua vida correu perigo, mas, por fim, todos êles in- 
distintamente, se confessaram culpados. Prometeram, 
além disso, obediência a Roma. Durante o pontificado 
do Papa imediato, houve uma disputa com o imperador 
a respeito da sede de Milão, na qual, com a ajuda dos 
«patarines», o Papa saiu, no fim, vitorioso. 

Por ocasião da morte de Nicolau II, em 1061, sendo 
já Henrique IV maior de idade, houve uma disputa en- 
tre êle e os cardeais quanto à sucessão do papado. O im- 
perador não aceitara o decreto de eleição, e não estava 
disposto a renunciar aos seus direitos na eleição do Papa. 
A disputa durou três anos, mas, no fim, a escolha do car- 
deal prevaleceu, sem que se verificasse uma prova defi- 
nitiva de fôrça entre o imperador e a cúria. O que in- 
fluiu na balança foi o mérito evidente do Papa proposto 
pelos cardeais, o qual aliava a virtude à experiência, ten- 
do sido discípulo de Lanfranc (depois arcebispo de Can- 
tuária). A morte dêste Papa, Alexandre II, em 1073, 
seguiu-se a eleição de Hildebrando (Gregório VII). 

Gregório VII (1073-85) foi um dos Papas mais emi- 
nentes. Era figura preeminente havia já muito tempo, 
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tendo exercido grande influência sôbre a política papal. 
Foi devido a êle que o Papa Alexandre II abençoou a em- 
prêsa inglêsa de Guilherme o Conquistador, favoreceu 
os normandos tanto na Itália como no norte. Fôra pro- 
tegido de Gregório VI, que havia comprado o papado a 
fim de combater a simonia; depois da deposição dêste 
Papa, Hildebrando passou dois anos no exílio. A maior 
parte do fim de sua vida transcorreu em Roma. Não era 
homem culto, mas inspirou-se grandemente em Santo 
Agostinho, cujas doutrinas aprendeu de segunda mão 
através de seu herói Gregório o Grande. Depois que se 
tornou Papa, julgou-se representante de São Pedro. Isto 
lhe deu um grau de confiança em si mesmo que não se 
justificava do ponto de vista mundano. Admitia que a 
autoridade do imperador também tinha origem divina: 
primeiro, comparou o Papa e o imperador a dois olhos; 
depois, ao entrar em disputa com o imperador, ao Sol e 
à Lua — sendo o Papa, naturalmente, o Sol. O Papa de- 
via ser supremo em moral e, portanto, ter o direito de 
destruir o imperador, se êste fósse imoral. E nada podia 
ser mais imoral do que opôr-se ao Papa. Acreditava ge- 
nuína e profundamente em tudo isto. 


Gregório VII fêz mais do que qualquer outro Papa 
anterior para fortalecer o celibato clerical. Na Alemanha, 
o clero objetou e, por esta e outras razões, colocou-se ao 
lado do imperador. Os leigos, porém, preferiram, em 
tôda a parte, o celibato de seus sacerdotes. Gregório ins- 
tigou rebeliões de leigos contra os sacerdotes casados e 
suas espôsas, nas quais ambos sofriam, com freqiiência, 
maus tratos cruéis. Exigiu que os leigos não assistissem 
a missas, quando estas fôssem celebradas por algum sa- 
cerdote recalcitrante. Decretou que os sacramentos mi- 
nistrados por sacerdotes casados não eram válidos, e 
que tais sacerdotes não deviam entrar nas igrejas. Tudo 
isto despertou oposição do clero e apoio dos leigos; mes- 
mo em Roma, onde a vida dos Papas em geral corria pe- 
rigo, era êle popular. 


No tempo de Gregório, começou a grande disputa 
referente às «investitudas». Quando um bispo era con- 
sagrado, era investido de um anel e de um bastão como 
símbolos de seu pôsto. Eram dados pelo imperador ou 
rei (segundo o lugar), como senhor supremo do bispo. 
Gregório insistiu em que deviam ser dados pelo Papa. A 
disputa era parte da obra de separar o eclesiástico da 
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hierarquia feudal. Durou muito tempo, mas, no fim, 
o papado saiu completamente vitorioso. 

A luta que conduziu a Canossa começou com a dis- 
cussão sôbre o arcebispado de Milão. Em 1705, o impera- 
dor, com a ajuda dos sufragâneos, nomeou um arcebis- 
po; o Papa considerou isso como uma transgressão de 
sua prerrogativa e ameaçou o imperador de excomu- 
nhão e deposição. O imperador revidou, convocando um 
concílio de bispos em Worms, onde os bispos renuncia- 
ram à sua aliança ao Papa. Escreveram-lhe uma carta 
acusando-o de adultério e perjúrio e, o que era ainda 
pior, de tratar mal os bispos. O imperador também lhe 
escreveu, dizendo-lhe que se considerava acima de todo 
juízo terreno. O imperador e seus bispos declararam a 
destituição de Gregório; Gregório excomungou o impe- 
rador e seus bispos, declarando-os depostos. Assim co- 
meçou a coisa. 

A princípio, a vitória coube ao Papa. Os saxões, 
que haviam antes se rebelado contra Henrique IV e feito 
depois a paz com êle, novamente se revelaram; os bispos 
alemães fizeram a paz com Gregório. O mundo escan- 
dalizou-se diante da maneira pela qual o imperador tra: 
tava o Papa. Assim, no ano seguinte (1077), Henrique 
decidiu procurar a absolvição do Papa. No rigor do in- 
verno, acompanhado da espôsa e do filho pequeno, e de 
alguns servidores, atravessou o Monte Cenis e apresen- 
tou-se, suplicante, diante do castelo de Canossa, onde 
o Papa se achava. Durante três dias o Papa fê-lo espe- 
rar, descalço e com vestes de penitente. Por fim, foi re- 
cebido. Tendo se mostrado arrependido e jurado seguir, 
no futuro, as instruções do Papa, ao tratar com seus opo- 
nentes alemães, foi perdoado e tornou a receber a co- 
munhão. 

A vitória do Papa, porém, foi ilusória. Fôra apanha- 
do pelas próprias regras de sua teologia, uma das quais 
recomendava a absolvição dos penitentes. Por estranho 
que pareça, foi enganado por Henrique, acreditando sin- 
cera a sua penitência. Logo descobriu seu êrro. Não po- 
dia mais apoiar os inimigos alemães de Henrique, os 
quais se sentiram traídos. Desde então, as coisas come- 
çaram a voltar-se contra êle. 

Os inimigos alemães de Henrique elegeram um im- 
perador rival, chamado Rodolfo. O Papa, a princípio, 
embora afirmasse que competia a êle decidir entre Hen- 
rique e Rodolfo, recusou-se a chegar a uma decisão. Por 
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lim, em 1080, tendo sentido a falsidade do arrependi- 
mento de Henrique, pronunciou-se por Rodolfo. Nessa 
época, no entanto, Henrique havia vencido a maioria de 
seus oponentes na Alemanha. Tinha um antipapa eleito 
pelos seus partidários clericais e, em companhia dêle, 
em 1084, entrou em Roma. Seu antipapa o coroou devi- 
damente, mas ambos tiveram de retirar-se apressada- 
mente, ante os normandos, que acorreram em auxílio de 
Gregório. Os normandos saquearam brutalmente Roma, 
levando Gregório com êles. Éste permaneceu virtual- 
mente seu prisioneiro até sua morte, no ano seguinte. 

Assim, sua política parece haver terminado em de- 
sastre. Na realidade, porém, foi continuada, embora de 
maneira mais moderada, pelos seus sucessores. Elabo- 
rou-se, apressadamente, um compromisso favorável ao 
papado, mas o conflito era, em sua essência, irreconci- 
liável. Suas fases posteriores serão tratadas em capítu- 
los subsequentes. 

Resta dizer algo sôbre o renascimento intelectual 
do século XI. O século X careceu de filósofos, exceto 
Gerberto (o Papa Silvestre II, 999-1003), sendo que mes- 
mo êle foi mais matemático que filósofo. Mas, à medi- 
da que ia transcorrendo o século XI, começaram a apa- 
recer homens de real preeminência filosófica. Dêstes, os 
mais importantes foram Anselmo e Roscelino, mas al- 
guns outros merecem referência. Eram todos monges 
ligados ao movimento de reforma. 

Pedro Damião, o mais velho dêles, já foi menciona- 
do. Berengário de Tours (morto em 1088) é interessante 
em sua qualidade de racionalista. Afirmava que a razão 
é superior à autoridade e, em apoio de sua opinião, ape- 
lava a João Scoto, que foi, portanto, condenado pôstu- 
mamente. Berengário negou a transubstanciação, sendo 
obrigado duas vêzes retratar-se. Suas heresias foram 
combatidas por Lanfranc, em sua obra De Corpore et 
sanguine Domini. Lanfranc nasceu em Pavia, estudou 
direito em Bolonha e tornou-se excelente dialético. Mas 
abandonou a dialética pela teologia e entrou no mostei- 
ro de Bec, na Normandia, onde dirigiu uma escola. Gui- 
lherme o Conquistador fê-lo arcebispo de Cantuária em 
1070. 

Santo Anselmo era, como Lanfranc, italiano, frade 
em Bec e arcebispo de Cantuária (1093-1109), em cuja 
capacidade seguiu os princípios de Gregório VII e entrou 
em disputa com o rei. Sua fama se baseia, principalmen- 
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te, na invenção do «argumento ontológico» quanto à 
existência de Deus. Segundo êle, o argumento é o seguin- 
te: definimos «Deus» como o maior objeto possível do 
pensamento. Ora, se um objeto do pensamento não exis- 
te, outro, exatamente igual a êle, que exista, é maior. 
Portanto, o maior de todos os objetos do pensamento de- 
ve existir, porque senão outro, ainda maior, seria pos- 
sível. Portanto, Deus existe. 

Este argumento jamais foi aceito pelos teólogos. Foi 
contrâriamente criticado em sua época; depois, foi es- 
quecido, até a última parte do século XIII. Tomás de 
Aquino rejeitou-o e, entre os teólogos, sua autoridade 
prevaleceu desde então. Mas, entre os filósofos, teve me- 
lhor destino. Descartes ressuscitou-o de forma um tan- 
to modificada; Leibniz achou que podia ser tornado vá- 
lido, acrescentando-se-lhe uma prova de que Deus é pos- 
sível. Kant julgava que o havia demolido de uma vez 
para sempre. Não obstante, em certo sentido, constitui 
a base do sistema de Hegel e seus adeptos, reaparecendo 
no princípio de Bradley: «O que pode e deve ser, é». 

Não há dúvida de que um argumento com uma his- 
tória tão ilustre deve ser tratado com respeito, quer seja 
válido ou não. A questão real é: Existe algo em que pos- 
samos pensar que, pelo simples fato de que possamos 
pensar nêle, exista fora de nosso pensamento? Todo filó- 
sofo gostaria de responder que sim, pois a missão do fi- 
lósofo é descobrir coisas acêrca do mundo mais pelo pen- 
samento que pela observação. Se o sim fôr a resposta 
correta, existe uma ponte entre o pensamento puro e as 
coisas; senão, não. Nesta forma generalizada, Platão em- 
prega uma espécie de argumento ontológico para provar 
a realidade objetiva das idéias. Mas ninguém, antes de 
Anselmo, havia exposto o argumento em tôda a sua pu- 
reza lógica. Ao ganhar em pureza, perde em plausibili- 
dade; mas isto também constitui crédito para Anselmo. 

Quanto ao resto, a filosofia de Anselmo deriva-se 
principalmente de Santo Agostinho, de quem adquire 
muitos elementos platônicos. Ele acreditava nas idéias 
platônicas, das quais deduz outra prova da existência de 
Deus. Mediante argumentos neoplatônicos, professa pro- 
var não apenas a existência de Deus, mas da Trindade. 
(Recordar-se-á que Plotino tinha uma Trindade, embo- 
ra não tôsse tal que um cristão pudesse aceitá-la como 
ortodoxa). Anselmo considera a razão inferior à fé. 
«Creio para compreender», diz êle. Segundo as pegadas 
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de Agostinho, afirma que, sem fé, é impossível compre- 
ender. Deus, diz êle, não é justo, mas justiça. Recor- 
dar-se-á que João Scoto diz coisas parecidas. A origem 
comum está em Platão. 

Santo Anselmo, como seus predecessores em filoso- 
fia cristã, representa mais a tradição platônica que a 
aristotélica. Por essa razão, não possui as nítidas carac- 
terísticas chamadas «escolásticas», que culminaram em 
Tomás de Aquino. Esta espécie de filosofia pode conside- 
rar-se como tendo sua origem em Roscelino, que era 
contemporâneo de Anselmo, sendo dezessete anos mais 
moço que êle. Roscelino assinala um nôvo comêço, e a 
êle nos referiremos em capítulo posterior. 

Quando se diz que a filosofia medieval, até o século 
XIII, foi principalmente platônica, é preciso lembrar 
que Platão, exceto num fragmento do Timeu, era conhe- 
cido sômente de segunda ou terceira mão. João Scoto 
Erígena, por exemplo, não poderia ter tido as idéias que 
teve se não fôsse por Platão, mas a maior parte do que 
nêle existe de platônico provém do pseudo Dionísio. A 
data dêste autor é incerta, mas parece provável que ha- 
ja sido discípulo de Proclo, o neoplatônico. É também 
provável que João Scoto jamais haja ouvido falar de 
Proclo ou lido uma linha de Plotino. À parte o pseudo 
Dionísio, a outra fonte do platonismo na Idade Média 
foi Boécio. Este platonismo era, sob muitos aspectos, di- 
ferente daquele que o estudante moderno tira dos pró- 
prios escritos de Platão. Omitia quase tudo que não ti- 
nha relação evidente com a religião e, na filosofia reli- 
giosa, aumentava e realçava certos aspectos a expensas 
de outros. Essa modificação no conceito relativo a Pla- 
tão já havia sido feita por Plotino. O conhecimento de 
Aristóteles era também fragmentário, mas em sentido 
contrário: tudo o que se conhecia dêle até o século XII 
era a tradução de Boécio das Categorias e De Emenda- 
tione. Assim, concebeu-se Aristóteles como mero dialé- 
tico e Platão sômente como filósofo religioso e autor da 
teoria das idéias. Durante o curso da última fase da 
Idade Média, estas duas concepções parciais foram cor- 
rigidas pouco a pouco, principalmente com relação a 
Aristóteles. Mas, quanto ao que concerne a Platão, êsse 
processo não chegou a seu têrmo senão na Renascença. 
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CAPÍTULO X 


A CULTURA E A FILOSOFIA MAOMETANAS 


S ATAQUES ao Império do Oriente, África e Espa- 

nha foram diferentes, sob dois aspectos, dos efetua- 
dos pelos bárbaros do norte ao Ocidente: primeiro, o Im- 
pério oriental sobreviveu até 1453, quase mil anos mais 
do que o ocidental; segundo, os principais ataques ao 
Império oriental foram lançados pelos maometanos, que 
não se tornaram cristãos depois da conquista, mas de- 
senvolveram, ao contrário, importante civilização pró- 
pria. 

A Hégira, com que começa a era maometana, teve 
lugar em 622 A. D. Maomé morreu dez anos depois. Lo- 
go depois de sua morte, começaram as conquistas ára- 
bes, estendendo-se com extraordinária rapidez. No Orien- 
te, a Síria foi invadida em 634 e completamente subju- 
gada no espaço de dois anos. Em 637, a Pérsia foi inva- 
dida; em 650, completou-se a sua conquista. A índia 
foi invadida em 664; Constantinopla, assediada em 669 
(e de nôvo em 716-17). O movimento para o Ocidente 
não se produziu de modo tão súbito. O Egito foi conquis- 
tado em 642, aproximadamente; Cartago só o foi em 
697. A Espanha, exceto uma pequena parte a noroeste, 
foi conquistada em 711-12. A expansão para o oeste (com 
exceção da Sicília e do sul da Itália), foi detida pela der- 
rota dos maometanos na batalha de Tours, em 732, exa- 
tamente cem anos depois da morte do profeta. (Os tur- 
cos otomanos que, afinal, conquistaram Constantinopla, 
pertencem a um período posterior àquele de que esta- 
mos agora tratando). 

várias circunstâncias facilitaram essa expansão. A 
Pérsia e o Império oriental estavam esgotados devido a 
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longas guerras. Os sírios, que eram, em grande parte, 
nestorianos, sofreram perseguição por parte dos católi- 
cos, enquanto que os maometanos toleravam tódas as 
seitas cristãs, em troca do pagamento de tributos. Anãlo- 
gamente, no Egito, os monofisistas, que constituíam o 
grosso da população, receberam bem os invasores. Na 
África, os árabes aliaram-se aos berberes, que os romanos 
não haviam jamais subjulgado inteiramente. Árabes e 
berberes, unidos, invadiram a Espanha, onde foram aju- 
dados pelos judeus, que haviam sido rudemente persegui- 
dos pelos visigodos. 

A religião do profeta era um simples monoteísmo, 
sem as complicações da complicada teologia da Trinda- 
de e da Encarnação. O profeta não alegou que era di- 
vino, nem seus partidários lhe atribuíram tal coisa. Re- 
viveu a proibição das imagens esculpidas e proibiu o uso 
do vinho. Era dever do fiel conquistar a maior parte 
possível do mundo para o Islã, mas não havia persegui- 
ção de cristãos, judeus ou zoroastrianos — O «povo do 
Livro», como o Alcorão os chama, isto é, aquêles que se- 
guiram os ensinamentos da Escritura. 

A Árabia era em grande parte deserta e estava se 
tornando cada vez menos capaz de manter a sua popu- 
lação. As primeiras conquistas dos árabes começaram 
como meras incursões de pilhagem, e só se transtorma- 
ram em ocupação permanente depois que a experiência 
demonstrou a fraqueza do inimigo. Subitamente, no de- 
curso de cêrca de vinte anos, homens acostumados a to- 
dos os rigores de uma mísera existência na orla do deser- 
to viram-se senhores de algumas das mais ricas regiões 
do mundo, capazes de desfrutar de todo o luxo e adquirir 
todos os refinamentos de uma antiga civilização. Resisti- 
ram às tentações dessa transformação melhor do que a 
maior parte dos bárbaros do norte. Como haviam adqui- 
rido o seu império sem grandes lutas, pouca coisa havia 
sido destruída, e a administração civil se manteve quase 
como era antes. Tanto na Pérsia como no Império Bizan- 
tino, o govêrno civil havia sido muito bem organizado. 
As tribos árabes, a princípio, nada entendiam de suas 
complicações, e aceitaram à fôrça os serviços dos ho- 
mens experimentados que ocupavam êsses postos. Estes 
homens, em sua maior parte, não mostraram relutância 
em servir sob as ordens de seus novos amos. Com efeito, 
a mudança tornou seu trabalho mais fácil, já que os im- 
postos foram reduzidos de maneira. considerável. As po- 
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pulações, porém, a fim de escapar ao tributo, abandona- 
ram em grande parte o Cristianismo pelo Islã. 

O Império árabe era uma monarquia absoluta sob 
a chefia do califa, que era o sucessor do profeta e herda- 
ra muito de sua santidade. O califado era nominalmen- 
te eletivo, mas logo se tornou hereditário. A primeira 
dinastia, a dos Omíadas, que durou até 750, foi fundada 
por homens cuja aceitação de Maomé era inteiramente 
política, permanecendo sempre contrária aos mais faná- 
ticos dentre os fiéis. Os árabes, embora houvessem con- 
quistado grande parte do mundo em nome de uma nova 
religião, não eram uma raça muito religiosa. O motivo 
de suas conquistas era o saque e o desejo de riquezas, 
mais do que religião. Foi sómente em virtude de sua 
falta de fanatismo que um punhado de guerreiros pôde 
governar, sem muita dificuldade, vastas populações de 
civilização mais elevada e religião diferente. 

Os persas, pelo contrário, haviam sido, desde épocas 
muito remotas, profundamente religiosos e altamente 
especulativos. Depois de sua conversão, fizeram do isla- 
mismo algo muito mais interessante, mais religioso e 
mais filosófico do que o profeta e seus amigos haviam 
imaginado. Desde a morte do genro de Maomé, Ali, em 
661, os maometanos haviam-se dividido em duas seitas, 
os sunni e os shiah. A primeira é a maior; a segunda 
é partidária de Ali, e considera a dinastia omíada como 
usurpadora. Os persas pertenciam, havia muito, à seita 
shiah. Devido em grande parte à influência persa, os 
omíadas foram, por fim, depostos, sendo sucedidos pelos 
abássidas, que representavam os interêsses persas. A 
mudança foi assinalada pela transferência da capital de 
Damasco para Bagdá. 

Os abássidas eram, politicamente, mais a favor dos 
fanáticos do que o haviam sido os omíadas. No entanto, 
não adquiriram todo o império. Um dos membros da fa- 
mília omíada escapou ao massacre geral, fugiu para a 
Espanha e foi lá reconhecido como governante legítimo. 
Desde esta época, a Espanha se tornou independente 
do resto do mundo maometano. 

Sob o govêrno dos primeiros abássidas, o califado 
atingiu o seu maior esplendor. O mais conhecido dêle 
é Harum-al-Raschid (morto em 809), que era contem- 
porâneo de Carlos Magno e da imperatriz Irene, e que 
tôda gente conhece através das lendas das Mil e Uma 
Noites. Sua côrte era um centro brilhante de luxo, poe- 
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sia e cultura; suas rendas eram enormes, seu império 
estendia-se desde o estreito de Gibraltar até o Indo. Sua 
vontade era absoluta; saía, habitualmente. acompanha- 
do de seu verdugo, que exercia seu ofício a um sinal do 
califa. Ésse esplendor, no entanto, teve breve duração. 
Seu sucessor cometeu o êrro de formar seu exército prin- 
cipalmente de turcos, que eram insubordinados e logo 
reduziram os califas a nada, cegando-os ou assassinan- 
do-os, quando a soidadesca se cansava dêles. Não obs- 
tante, o califado continuou existindo; o último califa da 
dinastia abássida foi morto pelos mongóis em 1256, jun- 
tamente com 800.000 habitantes de Bagdá. 

O sistema político e social dos árabes tinha defeitos 
parecidos aos do Império romano, além de outros. A 
monarquia absoluta, unida à poligamia, conduzia, como 
de costume, a guerras dinásticas, sempre que um gover- 
nante morria, terminando com a vitória de um dos filhos 
do governante e a morte de todos os demais. Havia um 
número imenso de escravos, devido, em grande parte, 
ao resultado de guerras bem sucedidas; às vêzes, havia 
insurreições perigosas de servos. O comércio desenvol- 
veu-se grandemente, tanto mais que o califado ocupava 
posição central entre o Oriente e o Ocidente. «A posse 
de enormes riquezas não só criou a demanda de artigos 
de alto custo, como as sêdas da China e as peles do norte 
da Europa, como, também fomentou o comércio devi- 
do a certas condições especiais, tais como a vasta exten- 
são do império muçulmano, a difusão do árabe como 
idioma mundial e a posição predominante que o comer- 
ciante ocupava no sistema ético muçulmano; recorda- 
va-se que o próprio profeta fôra mercador e recomenda- 
ra o comércio durante sua peregrinação a Meca».? Este 
comércio, como a coesão militar, dependia das grandes 
estradas que os árabes herdaram dos romanos e persas, 
e que, ao contrário dos conquistadores do norte, não dei- 
xaram que se estragassem. Gradualmente, porém, o im- 
pério dividiu-se em frações. Espanha, Pérsia, África do 
Norte e Egito, separaram-se sucessivamente e adquiriram 
completa ou quase completa independência. 

Uma das melhores características da economia ára- 
be era a agricultura, principalmente o hábil emprêgo 
da irrigação, o que haviam aprendido por viver em lu- 





(2) Cambridge Medieval History, IV, 286. 
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gares onde a água era escassa. Até hoje, a agricultura 
espanhola se vale das obras de irrigação árabes. 


A cultura característica do mundo muçulmano, em- 
bora começasse na Síria, passou logo a florescer mais 
nas extremidades oriental e ocidental — na Pérsia e na 
Espanha. Os sírios, na época da conquista, eram admi- 
radores de Aristóteles, a quem os nestorianos preferiam 
a Platão, o filósofo favorito dos católicos. Os árabes ad- 
quiriram o seu primeiro conhecimento da filosofia grega 
através dos sírios e, assim, desde o comêço, considera- 
ram Aristóteles mais importante que Platão. Não obs- 
tante, seu Aristóteles usava vestes neoplatônicas. Kindi 
(morto, aproximadamente, em 873), o primeiro a escre- 
ver filosofia em árabe e que era o único filósofo notável 
árabe, traduziu partes das Enéadas de Plotino, publi- 
cando sua tradução sob o título de A Teologia de Aris- 
tóteles. Isto produziu grande contusão nas idéias árabes 
acêrca de Aristóteles, confusão que perdurou durante 
séculos. 


Entrementes, na Pérsia, os muçulmanos entravam 
em contacto com a Índia. Foi através de escritos em 
sânscrito que adquiriam, durante o século VIII, seus pri- | 
meiros conhecimentos de astronomia. Cêrca de 830, Mu- 
hammad ibn Musa al-Khwarazmi, tradutor de obras de 
matemática e astronomia do sânscrito, publicou um li- 
vro, traduzido para o latim no século XII, intitulado 
Algoritmi de numero Indorum. Foi através dessa obra 
que o Ocidente aprendeu o que chamamos números 
«arábicos», que deviam ser chamados «indianos». O 
mesmo autor escreveu um livro sôbre álgebra, que foi 
usado no Ocidente como livro de texto até o século XVI. 


A civilização persa continuou admirável tanto inte- 
lectual como artisticamente, embora fôsse sêriamente 
prejudicada pela invasão dos mongóis, no século XIII. 
Omar Khayyam, o único homem de que tenho conheci- 
mento que era, ao mesmo tempo, poeta e matemático, 
reformou o calendário em 1079. Seu melhor amigo, por 
estranho que pareça, foi o fundador da seita dos Assas- 
sinos, o «Velho da Montanha», de fama legendária. Os 
persas eram grandes poetas: Firdousi (ca 941), autor do 
Shahnama, é considerado, por aquêles que o leram, com- 
parável a Homero. Eram, também, místicos notáveis, o 
que não acontecia com os outros maometanos. A seita 
Sufi, que ainda existe, permitia grande amplitude na 
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interpretação mística e alegórica do dogma ortodoxo; 
era mais ou menos neoplatônica. 


Os nestorianos, através dos quais, a princípio, as 
influências gregas chegaram ao mundo maometano, não 
eram, de modo algum, puramente gregos em sua visão 
das coisas. Sua escola, em Edessa, havia sido fechada 
pelo imperador Zeno, em 481; seus eruditos emigraram, 
em vista disso, para a pérsia, onde continuaram seu tra- 
balho, mas não sem sofrer a influência da Pérsia. Os 
nestorianos apreciavam Aristóteles apenas devido à sua 
lógica, e foi, sobretudo, a sua lógica que os filósofos ára- 
bes acharam, a princípio, importante. Mais tarde, no 
entanto, estudaram também a sua Metafísica e a sua 
De Anima. Os filósofos árabes, em geral, são enciclopé- 
dicos: interessam-se pela alquimia, astrologia, astrono- 
mia e zoologia, tanto como pelo que chamaríamos filo- 
sofia. Eram olhados com desconfiança pela populaça, 
que era fanática e beata; deviam sua segurança (quan- 
do desfrutavam de segurança) à proteção de príncipes 
relativamente livres-pensadores. 


Dois filósofos maometanos, um da Pérsia e outro da 
Espanha, merecem atenção especial: Avicena e Averroés. 
Déstes, o primeiro é mais famoso entre os maometanos, 
o segundo entre os cristãos. 


Avicena (Ibn Sina) (980-1037) passou a vida nesses 
lugares que a gente pensa que só existem na poesia. Nas- 
ceu na província de Bokhara; aos vinte e quatro anos de 
idade, foi para Khiva — a «solitária Khiva no deserto» 
— e, depois, para Khorassan — a «solitária costa choras- 
miana». Ensinou, por pouco tempo, medicina e filosifia 
em Ispaã; depois, passou a viver em Teerã. Foi ainda 
mais famoso em medicina que em filosofia, embora pou- 
co acrescentasse a Galeno. Do século XII ao XVII, foi 
seguido, na Europa, como guia da medicina. Não tinha 
caráter de santo; na verdade, tinha paixão pelo vinho 
e pelas mulheres. Os ortodoxos encaravam-no com des- 
confiança, mas contava com a amizade dos príncipes pe- 
1a sua habilidade de médico. Metia-se, às vêzes, em com- 
plicações, devido à hostilidade dos mercenários turcos; 
às vêzes, achava-se oculto, outras vêzes na prisão. Era 
autor de uma enciclopédia, quase desconhecida no Orien- 
te pela hostilidade dos teólogos, mas que exerceu influ- 
ência no Ocidente através de traduções latinas. Sua 
psicologia tinha tendência empírica. 
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Sua filosofia aproxima-se mais da de Aristóteles, e 
menos do neoplatonismo, que a de seus predecessores 
muçulmanos. Como os escolásticos cristãos, mais tarde, 
ocupa-se do problema dos universais. Platão dissera que 
êstes eram anteriores às coisas. Aristóteles tem duas 
opiniões: uma quando raciocina, outra quando está com- 
batendo Platão. Isso o torna matéria ideal para um co- 
mentarista. 

Avicena inventou uma fórmula que foi repetida por 
Averroés e Alberto Magno: «O pensamento produz a ge- 
neralidade nas formas». Diante disso, poder-se-ia ima- 
ginar que êle não acreditava nos universais fora do pen- 
samento. No entanto, êsse seria um conceito indevida- 
mente simples. Os gêneros — isto é, os universais — es- 
tão, diz êle, ao mesmo tempo, antes, dentro e depois das 
coisas. Explica-o da seguinte maneira: estão antes das 
coisas no entendimento de Deus. (Deus decide, por exem- 
plo, criar os gatos. Isto exige que Éle tenha a idéia de 
«gato», a qual é, assim, anterior aos determinados ga- 
tos). Os gêneros estão nas coisas em objetos naturais. 
(Quando os gatos foram criados, há em cada um dêles 
as qualidades de felino). Os gêneros estão depois das 
coisas em nosso pensamento. (Quando já vimos muitos 
gatos, notamos sua semelhança uns com os outros, e 
chegamos à idéia geral de «gato»). Esta idéia preten- 
dia, evidentemente, reconciliar teorias diferentes. 

Averroés (Ibn Ruxd) (1126-98) viveu no extremo 
oposto do mundo muçulmano de Avicena. Nasceu em 
Córdoba, onde seu pai e seu avô haviam sido cádis; êle 
próprio foi cádi, primeiro em Sevilha, depois em Córdoba. 
Estudou, primeiro, teologia e jurisprudência, depois me- 
dicina, matemática e filosofia. Foi recomendado ao «ca- 
lifa» Abu Yakub Yusuf como um homem capaz de fazer 
uma análise das obras de Aristóteles. (Parece, no entan- 
to, que não sabia grego). Êste governante o favoreceu; 
em 1184, fê-lo seu médico, mas, infelizmente, o paciente 
morreu dois anos depois. Seu sucessor, Yakub Al-Man- 
sur, continuou durante onze anos a proteção iniciada 
por seu pai; depois, alarmado com a oposição. que os 
ortodoxos faziam ao filósofo, privou-o de seu pôsto e o 
desterrou, primeiro para um lugarejo próximo de Córdo- 
ba e, depois, para Marrocos. Foi acusado de cultivar a 
filosofia dos antigos as expensas da verdadeira fé. AI- 
-Mansur publicou um édito dizendo que Deus decretara 
o fogo do inferno para aquêles que julgavam que a ver- 
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dade podia ser encontrada unicamente por meio da ra- 
zão. Todos os livros sôbre lógica e metafísica a que po- 
diam deitar mão foram entregues às chamas.? 


Logo depois dessa época, o território mourisco na 
Espanha diminuiu muito devido às conquistas cristãs. 
A filosofia muçulmana na Espanha terminou com Aver- 
roés; quanto ao resto do mundo maometano, uma orto- 
doxia rígida pôs têrmo à especulação filosófica. 


Ueberweg, de maneira um tanto divertida, empre- 
ende a defesa de Averroés contra a acusação de hetero- 
doxia — assunto que, dir-se-ia, competia aos muçulma- 
nos decidir. Ueberweg assinala que, de acôrdo com os 
místicos, todos os textos do Alcorão tinham 7, ou 70 ou 
700 maneiras de interpretação; a significação literal era 
só para o homem ignorante e vulgar. Dir-se-ia que os en- 
sinamentos de um filósofo não podiam de modo algum 
estar em conflito com o Alcorão, pois, entre setecentas 
interpretações, devia seguramente haver pelo menos 
uma que se adaptasse ao que o filósofo tinha a dizer. 
No mundo maometano, no entanto, os ignorantes pare- 
cem ter objetado a todo ensinamento que fôsse além do 
conhecimento do Livro Sagrado; era perigoso, mesmo 
que não se pudesse assinalar uma heresia, específica. A 
opinião dos místicos, de que o populacho devia aceitar 
o Alcorão literalmente, mas que as pessoas cultas não 
o precisavam fazer, dificilmente poderia conquistar a 
aprovação popular. 


Averroés estava interessado em aperfeiçoar a inter- 
pretação árabe de Aristóteles, que fôra indevidamente 
influenciada pelo neoplatonismo. Concedeu a Aristóte- 
les a reverência que se dedica ao fundador de uma re- 
ligião — muito mais que a concedida por Avicena. As- 
severa que a existência de Deus pode ser provada pela 
razão, independentemente de revelação, opinião que era 
também a de Tomás de Aquino. Com respeito à imor- 
talidade, parece haver aderido intimamente a Aristó- 
teles, afirmando que a alma não é imortal, mas que o 
intelecto (nous) o é. Isto no entanto, não assegura a 
imortalidade pessoal, já que o intelecto é um e o mesmo 





(3) Diz-se que Averroés, pouco antes de sua morte, voltou a des. 
frutar dos favores que lhe eram dispensados, 
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quando manifestado em pessoas diferentes. Esta opinião, 
naturalmente, foi combatida pelos filósofos cristãos. 


Averroés, como a maior parte dos últimos filósofos 
maometanos, embora crente, não era rigidamente orto- 
doxo. Havia uma seita de teólogos inteiramente ortodo- 
xos que se opunha a tôda filosofia, como perniciosa para 
a fé. Um dêles, chamado Argazel, escreveu um livro in- 
titulado Destruição dos Filósofos, assinalando que, já 
tôda a verdade necessária se encontra no Alcorão, não 
havia necessidade de especulação independente da reve- 
lação. Averroés replicou num livro chamado Destruição 
da Destruição. Os dogmas religiosos que Argazel defen- 
deu, particularmente contra os filósofos, eram a criação 
do mundo, partindo do nada, no tempo, a realidade dos 
atributos divinos, e a ressurreição do corpo. Averroés 
considera a religião como contendo a verdade filosófica 
em forma alegórica. Isto se aplica, em particular, à cria- 
ção, que êle, em sua capacidade de filósofo, interpreta à 
maneira aristotélica. 


Averroés é mais importante na filosofia cristã que 
na maometana. Nesta última, era um fim de linha; na 
primeira, um comêço. Foi traduzido para o latim, por 
Miguel Scott, no início do século XIII; como suas obras 
pertencem à segunda parte do século XII, isso é surpre- 
endente. Sua influência na Europa foi muito grande, 
não sômente nos escolásticos, como também, num gran- 
de grupo de livres-pensadores não profissionais, os quais 
negavam a imortalidade e eram chamados averroístas. 
Entre os filósofos profissionais, seus admiradores se 
achavam, a princípio, principalmente entre os francisca- 
nos e na Universidade de Paris. Mas êste é um tópico 
que será tratado num capítulo posterior. 

A filosofia árabe, não é importante como pensamen- 
to original. Homens como Avicena e Averroés são essen- 
cialmente comentaristas. Falando-se de um modo geral, 
as opiniões dos filósofos mais científicos provém de Aris- 
tóteles e dos neoplatônicos na lógica e na metafísica, de 
Galeno na medicina, de fontes gregas e indianas na ma- 
temática e astronomia, sendo que entre os místicos a 
filosofia religiosa era também uma mistura das antigas 
crenças persas. Os escritores árabes revelaram certa ori- 
ginalidade nas matemáticas e na química — neste úl- 
timo caso como resultado incidental de pesquisas no 
campo da alquimia. A civilização maometana, em sua 
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época de apogeu, foi admirável nas artes e em muitos 
aspectos técnicos, mas não demonstrou capacidade para 
a especulação independente em matérias teóricas. Sua 
importância, que não deve ser subestimada, reside no 
seu caráter de transmissora. Entre a civilização antiga 
e moderna da Europa acha-se a idade do obscurantismo. 
Os maometanos e os bizantinos, embora não tivessem a 
energia inelectual necessária para a criação de alguma 
coisa nova, preservaram os instrumentos da civilização: 
a educação, os livros e a maneira culta do ócio. Ambos 
estimularam o Ocidente, quando êste emergiu da bar- 
bárie — os maometanos, principalmente no século XIII, 
os bizantinos, no século XV. Em cada caso, O estímulo 
produziu novas idéias, melhores do que as que haviam 
sido produzidas pelos transmissores: num caso, a esco- 
lástica; noutro, a Renascença (que, no entanto, teve 
também outras causas). 


Entre os mouros espanhóis e os cristãos, os judeus 
constituíam um elo útil. Havia muitos judeus na Espa- 
nha, que lá permaneceram depois de o país haver sido 
reconquistado pelos cristãos. Como conheciam o árabe 
e adquiriram, por fôrça, o idioma dos cristãos, podiam 
fazer traduções. Outro meio de transfusão surgiu devi- 
do à perseguição dos aristotélicos pelos maometanos, no 
século XIII, a qual fêz com que os filósofos mouriscos se 
refugiassem junto aos judeus, principalmente na Pro- 
vença. 


Os judeus espanhóis produziram um filósofo im- 
portante: Maimônides. Nasceu em Córdoba em 1135, 
mas foi para o Cairo aos trinta anos de idade e lá per- 
maneceu durante tôda a sua vida. Escreveu em árabe, 
mas foi imediatamente traduzido para o hebreu. Poucos 
decênios depois de sua morte, foi traduzido para O latim, 
provavelmente a pedido do imperador Frederico II. Es- 
creveu um livro intitulado Guia dos Nômades, dirigido 
aos filósofos que haviam perdido a fé. Sua finalidade 
era reconciliar Aristóteles com a teologia judaica. Aris- 
tóteles é a autoridade no mundo sublunar, e revelação 
no mundo celestial. Mas a filosofia e a revelação se 
unem no conhecimento de Deus. A busca da verdade é 
um dever religioso. A astrologia é rejeitada. Nem sem- 
pre se deve tomar o Pentateuco literalmente; quando o 
sentido literal entra em coflito com a razão, devemos 
procurar uma interpretação alegórica. Ao contrário de 
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Aristóteles, afirma que Deus criou do nada não sômente 
a forma, mas a matéria. Dá um sumário do Timeu (que 
conhecia em árabe), preferindo-o, em alguns pontos, a 
Aristóteles. A essência de Deus é incognoscível, estando 
acima de tôdas as perfeições predicadas. Os judeus con- 
sideraram-no herege, chegando até a invocar contra êle 
as autoridades eclesiásticas cristãs. Alguns acham que 
exerceu influência sôbre Spinoza, mas êste é um ponto 
bastante discutível. 
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CAPÍTULO XI 


O SÉCULO XII 


| UATRO aspectos do século XII são particularmente 
“interessantes para nós: 

1) O conflito contínuo entre o império e o papado; 

2) A expansão das cidades lombardas; 

3) As Cruzadas, e 

4) O desenvolvimento da escolástica. 

Êsses quatro aspectos continuaram existindo no sé- 
culo seguinte. As Cruzadas chegaram, aos poucos, a um 
fim inglório; mas, com respeito aos outros três movimen- 
tos, o século XIII assinala o ponto culminante daquilo 
que, no século XII, se achava em fase de transição. No 
século XIII, o Papa triunfou definitivamente sôbre o 
imperador, as cidades lombardas adquiriram indepen- 
dência segura e a escolástica atingiu o seu ponto mais 
alto. Tudo isso, porém, foi resultado do que o século XII 
havia preparado. 

Não só o primeiro dêsses quatro movimentos, mas, 
também, os outros três, estão intimamente ligados ao 
aumento do poder papal e eclesiástico. O Papa estava 
aliado às cidades lombardas contra o imperador; o Papa 
Urbano II iniciou a primeira cruzada, e os Papas seguin- 
tes foram os principais promotores das posteriores; os 
filósofos escolásticos eram todos clérigos e os concílios 
tinham o cuidado de os manter a todos dentro dos limi- 
tes da ortodoxia, ou discipliná-los, quando se extravia- 
vam. Indubitâvelmente, o sentimento do triunfo políti- 
co da Igreja, do qual se sentiam partícipes, estimulou 
sua iniciativa intelectual, 

Uma das coisas mais curiosas acêrca da Idade Mé- 
dia, é que foi original e criadora sem que o soubesse. To- 
dos os partidos justificavam sua política mediante argu- 
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mentos antiquados e arcaicos. O imperador apelava, na 
Alemanha, para os princípios feudais do tempo de Car- 
los Magno; na Itália, para o direito romano e o poder 
dos antigos imperadores. As cidades lombardas volta- 
vam-se para tempos ainda mais distantes: as institui- 
ções da Roma republicana. O partido do Papa baseava 
suas reivindicações em parte na forjada Doação de Cons- 
tantino, em parte nas relações entre Saul e Samuel, se- 
gundo conta o Antigo Testamento. Os escolásticos refe- 
riam-se às Escrituras ou a Platão e, depois, a Aristóteles. 
Quando eram originais, procuravam ocultar tal fato. As 
cruzadas estavam empenhadas em restaurar o estado 
de coisas existente antes da expansão do Islã. 

Não devemos deixar que êste arcaísmo literário nos 
engane. Somente no caso do imperador correspondia êle 
aos fatos. O feudalismo estava em decadência, principal- 
mente na Itália; o Império Romano já não passava de 
uma recordação. Assim, pois, o imperador foi derrotado. 
As cidades do norte da Itália, ao mostrar, em seu desen- 
volvimento posterior, muita semelhança com as cidades 
da antiga Grécia, repetiam o mesmo padrão, não por 
imitação, mas devido à analogia das circunstâncias: co- 
munidades pequenas, ricas, muito civilizadas, republica- 
nas e comerciais, cercadas por monarquias de um ní- 
vel de cultura inferior. Os escolásticos, por muito que 
reverenciassem Aristóteles, mostravam mais originalida- 
de que qualquer árabe — mais, com efeito, que ninguém 
desde Plotino ou, de qualquer modo, desde Agostinho. 
Tanto na política como no pensamento, havia a mesma 
superior originalidade. 


Conflito Entre o Império e o Papado 


Desde Gregório VII até a metade do século XIII, a 
história européia gira em tôrno da luta pelo poder entre 
a Igreja e os monarcas leigos — particularmente o im- 
perador, mas também, às vêzes, os reis de França e da 
Inglaterra. O pontificado de Gregório terminara, apa- 
rentemente, em desastre, mas sua política foi prossegui- 
da, embora de maneira mais moderada, por Urbano II 
(1088-99), o qual repetiu os decretos contra a investidu- 
ra leiga, desejando que as eleições episcopais se fizessem 
livremente pelo clero e pelo povo. (A participação do po- 
vo devia ser, sem dúvida, puramente formal). Na práti- 
ca, porém, não entrava em conflito com as nomeações 
leigas, quando estas eram acertadas. 


142 


A princípio, Urbano só estava seguro em território 
normando. Mas, em 1093, o filho de enrique IV, Conrado, 
rebelou-se contra o pai e, aliado ao Papa, conquistou o 
norte da Itália, onde a Liga Lombarda, uma aliança de 
cidades tendo à frente Milão, favorecia o Papa. Em 1094, 
Urbano realizou uma procisão triunfal pelo norte da 
Itália e a França. Triunfou sôbre Felipe, rei de França, 
que desejava um divórcio, e que foi excomungado pelo 
Papa, mas que se submeteu. No Concílio de Clermont, 
em 1095, Urbano proclamou a primeira Cruzada, que 
produziu uma onda de entusiasmo religioso e aumentou 
o poder papal — bem como uma matança atroz de ju- 
deus. O último ano de sua vida, passou-o Urbano, com 
segurança, em Roma, onde raramente os Papas se acha- 
vam seguros. 


O Papa seguinte, Pascoal II, provinha, como Urba- 
no, de Cluny. Continuou a luta contra as investiduras, 
sendo bem sucedido na França e na Ingraterra. 'Toda- 
via, depois da morte de Henrique IV, em 1106, o impera- 
dor seguinte, Henrique V, levou a melhor contra o Papa, 
que era um homem que vivia alheio ao mundo e cuja 
santidade era maior que seu sentido político. O Papa 
propôs que o Imperador renunciasse às investiduras, sen- 
do que, por sua vez, os bispos e abades deviam renun- 
ciar aos bens temporais. O imperador declarou que es- 
tava de acôrdo; mas, quando o compromisso se tornou 
público, os eclesiásticos rebelaram-se furiosamente con- 
tra o Papa. O imperador, que estava em Roma, aprovei- 
tou a oportunidade para capturar o Papa, que cedeu an- 
te as ameaças, permitiu as investiduras e coroou Henri- 
que V. Onze anos mais tarde, porém, de acôrdo com a 
Concordata de Worns, em 1122, o Papa Calixto II obri- 
gou Henrique V a ceder quanto às investiduras e a en- 
tregar o contrôle das eleições episcopais na Borgonha 
e na Itália. 


Até êsse ponto, o resultado líquido da luta foi que 
o Papa, que havia estado sujeito a Henrique III, ficou 
no mesmo pé de igualdade com o imperador. Ao mesmo 
tempo, tornou-se soberano mais completo da Igreja, go- 
vernando-a por meio de legados. Êste aumento do poder 
papal havia reduzido a importância relativa dos bispos. 
As eleições papais estavam agora livres do contrôle dos 
leigos, sendo que os eclesiásticos, em geral, eram mais 
virtuosos que antes do movimento da reforma. 


143 





A Expansão das Cidades Lombardas 


A etapa seguinte está relacionada com o imperador 
Frederico Barba-Roxa (1152-90), homem hábil e enér- 
gico, que teria triunfado em qualquer emprêsa em que 
o êxito fôsse possível. Era homem culto, que lia o latim 
com prazer, embora o falasse com dificuldade. Sua cul- 
tura clássica era considerável, sendo admirador do direi- 
to romano. Considerava-se herdeiro dos imperadores ro- 
manos e esperava adquirir idêntico poder. Mas, como 
alemão, não era popular na Itália. As cidades lombar- 
das, embora dispostas a reconhecer a sua autoridade for- 
mal, objetavam quando êle interferia em seus assuntos, 
exceto as que temiam Milão, contra a qual algumas de- 
las invocaram sua proteção. O movimento Patarino em 
Milão continuava, estando associado a uma tendência 
mais ou menos democrática; a maioria das cidades do 
norte da Itália — mas não tôdas, de maneira alguma — 
simpatizavam com Milão e fizeram causa comum con- 
tra o imperador. 

Adriano IV, um inglês vigoroso, que fôra missioná- 
rio na Noruega, tornou-se Papa dois anos depois do aces- 
so de Barba-Roxa, mantendo-se, a princípio, em bons 
têrmos com êle. Reconciliaram-se devido a uma inimi- 
zade comum. A cidade de Roma reivindicava sua inde- 
pendência tanto de um como de outro e, como ajuda na 
luta, havia apelado para um santo herege, Arnoldo de 
Bréscia.! Sua heresia era muito grave: afirmava que «os 
clérigos que têm propriedades, os bispos que têm feudos 
e os monges que possuem bens, não podem salvar-se». 
Mantinha então opinião porque achava que o clero de- 
via devotar-se inteiramente a assuntos espirituais. Nin- 
guém tinha dúvida quanto á sua austera sinceridade, 
embora o considerassem mau devido à sua heresia. São 
Bernardo, que lhe fazia violenta oposição, disse: «Éle 
não come nem bebe, mas apenas, como o diabo, tem fo- 
me e sêde de almas». Q predecessor de Adriano no pa- 
pado havia escrito a Barba-Roxa queixando-se de que 
Avynoldo apoiava a facção popular, que desejava eleger 
cem senadores e dois cônsules e ter um imperador pró- 
prio. Frederico, que estava de partida para a Itália, es- 
candalizou-se, naturalmente. A demanda romana,de li- 
berdade comunal, encorajada por Arnoldo, conduziu a 








(1) Diz-se que era discípulo de Abelardo, mas isso é duvidoso. 
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um motim, no qual um cardeal foi morto. O Papa re- 
cém-eleito, Adriano, colocou Roma sob interdito. Era 
Semana Santa e a superstição dominou os romanos ; sub- 
meteram-se, prometendo banir Arnoldo. ste se ocultou, 
mas foi capiturado por tropas do imperador. Foi quei- 
mado e suas cinzas lançadas ao Tibre, por receio de que 
fôssem conservadas como relíquia santa. Após certa de- 
mora, causada por Frederico ter-se negado a segurar a 
rédea e o estribo do animal que o Papa montava, o pon- 
tífice coroou o imperador em 1155, em meio à resistência 
do populacho, que foi dominada por meio de grande car- 
nificina. 

Livres do homem honrado, os políticos práticos po- 
diam reiniciar as suas disputas. 

O Papa, tendo feito a paz com os normandos, atre- 
veu-se, em 1157, a romper com o imperador. Durante 
vinte anos, houve guerra quase ininterrupta entre o im- 
perador de um lado, e o Papa e as cidades lombardas 
de outro. Os normandos, em sua maioria, apoiaram o 
Papa. A parte principal da luta contra o imperador foi 
desempenhada pela Liga Lombarda, que falava de «liber- 
dade» e era inspirada por intenso sentimento popular. 
O imperador assediou várias cidades e, em 1162, captu- 
rou Milão, arrasando-a completamente e obrigando seus 
habitantes a viver em outra parte. Cinco anos mais tar- 
de, porém, a Liga reconstruiu Milão e seus habitantes 
voltaram. No mesmo ano, o imperador, provido de um 
antipapa,? marchou sôbre Roma com um grande exér- 
cito. O Papa fugiu, e sua causa parecia desesperada, 
mas a peste destruiu o exército de Frederico, e êste vol- 
tou para a Alemanha, fugitivo e solitário. Embora não 
só a Sicília, mas também o imperador grego estivessem 
agora do lado da Liga Lombarda, Barba-Roxa fêz outra 
tentativa, que terminou com a sua derrota na batalha 
de Legnano, em 1176. Depois disso, foi obrigado a fazer 
a paz, deixando tôda a liberdade, às cidades. No confli- 
to entre o Império e o papado, porém, as condições de 
paz não deram a nenhuma das partes uma vitória com- 
pleta. 





(2) Houve um antipapa durante quase tôda essa época. Por 
ocasião da morte de Adriano IV, os dois pretendentes, Alexandre III 
e Victor IV, lutaram muito pelo papado. Victor IV (que era o anti- 
papa), não podendo obter o manto papal, conseguiu de seus partidá- 
rios um outro, que havia preparado, mas, na pressa em que estava, 
vistiu-o do lado errado, 
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O fim de Barba-Roxa foi decente. Em 1189, parti- 
cipou da terceira Cruzada, morrendo no ano seguinte. 

O desenvolvimento das cidades livres foi o que se 
revelou demais importante nessa longa luta. O poder do 
imperador estava associado ao já decadente sistema feu- 
dal; o poder do Papa, embora ainda em ascensão, depen- 
dia, em grande escala, da necessidade que o mundo tinha 
dêle como antagonista do imperador e, portanto, decaiu, 
quando o Império deixou de constituir uma ameaça; 
mas o poder das cidades era novo, resultado do progres- 
so econômico e fonte de novas formas políticas. Embora 
isso não se manifeste no século XII, as cidades italianas 
desenvolveram, dentro de pouco tempo, uma cultura não 
clerical que atingiu os mais altos níveis na literatura, 
na arte e na ciência. Tudo isto se tornou possível devi- 
do à sua vitoriosa resistência ante Barba-Roxa. 

Tôdas as grandes cidades do norte da Itália viviam 
do comércio e, no século XII, as condições mais estáveis 
fizeram com que os mercadores se tornassem mais prós- 
peros do que antes. As cidades marítimas, Veneza, Gê- 
nova e Pisa, jamais tiveram de lutar pela sua liberdade 
e eram, portanto, menos hostis ao imperador que as ci- 
dades situadas ao pé dos Alpes, as quais eram importan- 
tes para êle como portais da Itália. Eis aí a razão por 
que Milão era, na época, a mais importante das cidades 
italianas. 

Até o tempo de Henrique III, os milaneses, habitual- 
mente, tinham-se mostrado satisfeitos de seguir o seu 
arcebispo. Mas o movimento Patarino, a que nos referi- 
mos no capítulo anterior, modificou isso: o arcebispo 
colocou-se do lado da nobreza, enquanto que um pode- 
roso movimento popular se opôs a ambos. Surgiram disso 
alguns princípios de democracia, bem como uma consti- 
tuição, segundo a qual os governantes da cidade deviam 
ser eleitos pelos cidadãos. Em várias cidades do norte, 
mas particularmente em Bolonha, havia uma classe cul- 
ta de juristas leigos, muito versados em direito romano; 
ademais, a classe rica leiga, do século XII em diante, era 
muito mais ilustrada que a nobreza feudal do norte dos 
Alpes. Embora se colocassem ao lado do Papa contra o 
imperador, as ricas cidades comerciais não eram ecle- 
siásticas em seus pontos de vista. Muitas delas, nos sé- 
culos XII e XIII, adotaram heresias à maneira dos pu- 
ritanos, como os mercadores da Inglaterra e da Holanda 
depois da Reforma. Mais tarde, revelaram tendências 
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de livres-pensadores, reverenciando a Igreja da bôca pa- 
ra fora, mas destituídos de verdadeira crença. Dante é 
o último representante do velho tipo, Boccaccio o pri- 
meiro do novo. 


AS Cruzadas 


Não é necessário que nos interessemos pelas Cruza- 
das como guerras, mas têm uma certa importância em 
relação à cultura. Era natural que o papado tomasse a 
iniciativa de organizar uma Cruzada, já que o objetivo 
era (ao menos exteriormente) religioso; assim, o poder 
dos Papas aumentou com a propaganda de guerra e com 
o zêlo religioso que excitou. Outro efeito importante foi 
o massacre de grande número de judeus; os que não fo- 
ram massacrados, foram despojados, com frequência, de 
seus bens e batizados à fôrça. Houve matanças de ju- 
deus, em grande escala, na Alemanha, durante a primei- 
ra Cruzada, e na Inglaterra, ao tempo da terceira Cruza- 
da, quando Ricardo Coração-de-Leão subiu ao trono. 
York, onde o primeiro imperador cristão começou seu 
reinado, foi cenário de uma das mais espantosas atroci- 
Gades em massa contra os judeus. Éstes, antes das Cru- 
zadas, tinham quase o monopólio no comércio das mer- 
cadorias orientais na Europa; depois das Cruzadas, em 
consegiiência da perseguição dos judeus, êsse comércio 
se achava, em grande parte, em poder dos cristãos. 


Outro efeito, muito diverso, das Cruzadas, foi esti- 
mular o intercâmbio literário com Constantinopla. Du- 
rante os séculos XII e XIII, foram feitas muitas tradu- 
ções do grego para o latim, como resultado dêsse inter- 
câmbio. Sempre houve muito comércio com Constanti- 
nopla, principalmente por parte dos venezianos; mas os 
mercadores italianos não se interessaram pelos clássi- 
cos gregos, do mesmo modo que os negociantes inglêses 
e americanos em Xangai se preocuparam com os clás- 
sicos chineses. (O conhecimento, por parte dos euro- 
peus, dos clássicos chineses, deve-se principalmente aos 
missionários). 


O Desenvolvimento da Escolástica 


A escolástica, em seu sentido mais estrito, começa 
logo em princípios do século XII. Como escola filosófi- 
ca, possui certas características definidas. Primeiro, li- 
mita-se àquilo que o autor considera como ortodoxia; se 
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suas opiniões são condenadas por um concílio, êle, ha- 
bitualmente, está disposto a retratar-se. Isto não se de- 
ve atribuir à covardia; assemelha-se à submissão de um 
juiz à decisão de um Tribunal de Apelação. Segundo, 
dentro dos limites da ortodoxia, Aristóteles, que, aos pou- 
cos, se foi tornando cada vez mais conhecido durante os 
séculos XII e XIII, é aceito, cada vez mais, como supre- 
ma autoridade. Platão já não ocupa o primeiro lugar. 
Terceiro, há uma grande crença na dialética e no racio- 
cínio silogístico; o tom geral dos escolásticos é minucio- 
so e polêmico, mais que místico. Quanto, a questão dos 
universais é trazida à tona, ante a descoberta de que 
Aristóteles e Platão não estavam de acôrdo a respeito; 
no entanto, seria um êrro supor-se que os universais não 
constituem a principal preocupação dos filósofos dêsse 
período. 

O século XII, tanto nesta como em outras matérias, 
prepara o caminho para o XIII, a que pertencem os no- 
mes mais ilustres. Os homens anteriores têm, no entan- 
to, o interêsse de ser pioneiros. Há uma nova confiança 
intelectual e, apesar do respeito por Aristóteles, um li- 
vre e vigoroso exercício da razão, sempre que o dogma 
não torna as especulações demasiado perigosas. Os de- 
feitos do método escolástico são os que decorrem, inevi- 
tâvelmente, quando se dá demasiado ênfase à «dialéti- 
ca». Éstes defeitos são: indiferença pelos fatos e pela 
ciência, crença no raciocínio em matérias em que sômen- 
te a observação pode decidir, e preocupação indevida pe- 
las distinções e sutilezas verbais. Tivemos ocasião de re- 
ferir-nos a tais defeitos com relação a Platão, mas, nos 
escolásticos, existem de maneira muito mais extremada. 

O primeiro filósofo que podemos considerar como 
estritamente escolástico é Roscelino. Pouco se sabe a 
respeito dêle. Nasceu em Compiêgne, cêrca do ano 1050, 
e ensinou em Loches, na Bretanha, onde Abelardo foi 
seu discípulo. Foi acusado de heresia num concílio rea- 
lizado em Reims, em 1092, e retratou-se por mêdo de ser 
morto a pedradas por eclesiásticos que tinham grande 
gôsto por linchamentos. Fugiu para a Inglaterra, mas, 
lá teve a temeridade de atacar Santo Anselmo. Esta vez, 
fugiu para Roma, onde se reconciliou com a Igreja. De- 
saparece da história em 1120, aproximadamente; a data 
de sua morte se baseia puramente em conjeturas. 

Nada resta dos escritos de Roscelino, exceto uma 
carta a Abelardo sôbre a Trindade. Nessa carta, diminui 
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Abelardo e zomba de sua castração. Ueberweg, que ra- 
ras vêzes demonstra emoção, é levado a observar que êle 
não deve ter sido uma pessoa muito amável. A parte sua 
carta, as opiniões de Roscelino são conhecidas, princi- 
palmente, através dos escritos polêmicos de Anselmo e 
Abelardo. Segundo Anselmo, disse que os universais são 
meros jlatus vocis, «sopros da voz». Se se tomar isto ao 
pé da letra, significa que um universal é uma ocorrência 
física, isto é, uma coisa que ocorre quando pronunciamos 
uma palavra. Dificilmente poderá supor-se, porém, que 
Roscelino haja afirmado uma coisa assim tão tola. Ansel- 
mo diz que, segundo Roscelino, o homem não é uma uni- 
dade, mas sômente um nome comum; esta idéia Anselmo 
atribui, como bom platônico, unicamente ao fato de Ros- 
celino só conceder realidade ao que é sensível. Parece 
ter afirmado, principalmente, que um todo que tem par- 
tes não tem realidade própria, sendo apenas uma mera 
palavra; a realidade está nas partes. Éste conceito devia 
tê-lo conduzido — e talvez o haja conduzido — a um ato- 
mismo extremo. De qualquer modo, colocou-o em posi- 
ção difícil quanto à Trindade. Acha êle que as Três Pes- 
soas são três substâncias distintas, e que sômente o uso 
nos impede de dizer que existem Três Deuses. A alter- 
nativa, que êle não aceita, é, na sua opinião, dizer-se que 
não só o Filho, mas o Pai e o Espírito Santo, eram encar- 
nados. Retratou-se de tôdas estas especulações, quanto 
ao que havia nelas de herédito, em Reims, em 1092. É 
impossível saber-se exatamente o que êle pensava dos 
universais, mas, de qualquer modo, está claro que foi 
uma espécie de nominalista. 


Seu discípulo Abelardo (ou Abailardo) era muito 
mais capaz e ilustre. Nasceu, perto de Nantes, em 1079, 
foi discípulo de Guilherme de Champeaux (um realista) 
em Paris, e, depois, professor da escola da catedral de 
Paris, onde combateu as idéias de Guilherme, obrigan- 
do-o a modificá-las. Depois de um período dedicado ao 
estudo de teologia, sob a orientação de Anselmo de Laon 
(não o arcebispo), regressou a Paris em 1113, adquirin- 
do extraordinária popularidade como professor. Foi nes- 
sa época que se tornou amante de Heloísa, sobrinha do 
cônego Fulbert. Este ordenou que o castrassem, e êle e 
Heloísa tiveram de retirar-se do mundo — êle para o 
mosteiro de Saint Denis, ela para um convento em 
Argenteuil. Sua famosa correspondência, segundo o diz 
o erudito alemão Schmeidler, foi inteiramente composta 
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por Abelardo como ficção literária. Não sou competen- 
te para julgar a exatidão dessa teoria, mas não há na- 
da no caráter de Abelardo que a torne impossível. Éle 
sempre foi vaidoso, amante de discussões, desdenhoso; 
depois de seu infortúnio, mostrou-se também humilhado 
e irritadiço. As cartas de Heloísa são muito mais devo- 
tadas que as suas, e a gente bem pode imaginar que êle 
as compôs como um bálsamo para o seu orgulho ferido. 

Mesmo em seu retiro, teve ainda grande êxito como 
professor; os jovens amavam sua inteligência, sua habi- 
lidade dialética e sua irreverência com respeito aos an- 
tigos mestres. Os velhos sentiam por êle uma antipatia 
correspondente e, em 1121, foi condenado em Soissons 
devido a um livro não ortodoxo sôbre a Trindade. Ten- 
do-se submetido devidamente, tornou-se abade de St. 
Gildas, na Bretanha, onde, segundo êle, os monges eram 
campônios selvagens. Depois de quatro anos miseráveis 
de exílio, voltou a uma civilização relativa. Daí em dian- 
te, sua história é obscura, sabendo-se apenas que con- 
tinuou a ensinar com grande êxito, segundo o teste- 
munho de João de Salisbury. Em 1141, a instâncias de 
São Bernardo, foi de novo condenado, esta vez em Sens. 
Retirou-se para Cluny e morreu no ano seguinte. 

O livro mais famoso de Abelardo, composto em 1121- 
-22, intitula-se Sic et non, «Sim e Não». Nêle apresenta 
argumentos dialéticos contra e a favor de grande varie- 
dade de teses, às vêzes sem tentar chegar a uma conclu- 
são; evidentemente, gosta de disputa em si, consideran- 
do-a útil para aguçar o espírito. O livro obteve conside- 
rável êxito, despertando as pessoas de sua modorra dia- 
lética. A opinião de Abelardo, de que (exceto a Sa- 
grada Escritura) a dialética é o único caminho da ver- 
dade, embora o empirista não possa aceitá-la, teve, nes- 
sa época, valioso efeito como dissolvente de preconceitos 
e como encorajamento para o uso destemeroso do inte- 
lecto. Nada, fora das Escrituras, é infalível, disse êle; 
mesmo os Apóstolos e os Padres podem errar. 

O valor por êle atribuído à lógica era, do ponto de 
vista moderno, excessivo. Considerava-a, preeminente- 
mente, como a ciência cristã, e fêz um jôgo de palavras 
com a sua derivação de «Logos». «No comêço era o Lo- 
gos», diz o Evangelho de São João, e isso, pensava êle, 
demonstra a dignidade da lógica. 

Sua maior importância reside na lógica e na teoria 
do conhecimento. Sua filosofia é uma análise crítica, 
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em grande parte linguística. Quanto aos universais, isto 
é, o que pode ser predicado de muitas coisas diferentes, 
afirma êle que não predicamos uma coisa, mas uma pa- 
lavra. Neste sentido, é um nominalista. Mas, ao contrá- 
rio de Roscelino, assinala que um «platus vocis» é uma 
coisa; não é a palavra como ocorrência física que pre- 
dicamos, mas a palavra como significado. Apela aqui a 
Aristóteles. As coisas, diz, se parecem, e essas semelhan- 
ças produzem os universais. Mas o ponto de semelhança 
entre duas coisas semelhantes não é, por si mesmo, uma 
coisa; isto é um êrro do realismo. Diz algumas outras 
coisas ainda mais hostis ao realismo, como, por exem- 
plo, que os conceitos gerais não se baseiam na natureza 
das coisas, mas que são imagens confusas de muitas coi- 
sas. Não obstante, não recusa inteiramente um lugar 
às idéias platônicas: elas existem no espírito divino co- 
mo modelos para a criação; são, com efeito, os conceitos 
de Deus. 

Tudo isso, quer esteja certo ou não, é, sem dúvida, 
muito hábil. As discussões mais modernas quanto ao 
problema dos universais não foram muito além dêste 
ponto. 

São Bernardo, cuja santidade não bastou para tor- 
ná-lo inteligente, não conseguiu compreender Abelardo, 
e levantou acusações injustas contra êle. Afirmou que 
Abelardo trata a Trindade como um ariano, a graça co- 
mo um pelagiano, e a Pessoa de Cristo como um nesto- 
riano; que se manifesta como pagão ao esforçar-se por 
provar que Platão era cristão — e, ainda, que destrói o 
mérito da fé cristã ao afirmar que Deus pode ser com- 
pletamente compreendido pela razão humana. Na ver- 
dade, Abelardo jamais fêz esta última afirmação, deixan- 
do sempre grande terreno à fé, embora, como Santo An- 
selmo, achasse que a Trindade podia ser demonstrada 


racionalmente sem a ajuda da revelação. É certo que, 
em certa ocasião, identificou o Espírito Santo com a Al- 
ma Platônica do Mundo, mas abandonou esta opinião 
logo que lhe foi demonstrado o seu caráter herético. Tal- 
vez tenha sido devido mais à sua combatividade que às 
suas doutrinas que o acusaram de heresia, pois o seu há- 
bito de criticar os sábios o tornou violentamente impo- 
pular entre tôdas as pessoas influentes. 





(3) “A grandeza de São Bernardo não reside nas qualidades de 
seu intelecto, mas nas de seu caráter”. — Enciclopédia Britânica. 
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A maioria dos eruditos da época era menos devota- 
da à dialética do que Abelardo. Havia, principalmente 
na Escola de Chartres, um movimento humanístico que 
admirava a antiguidade e seguia Platão e Boécio. Havia 
renovado interêsse pelas matemáticas: Abelardo de Bath 
foi à Espanha, no comêço do século XII, e, em conse- 
quência disso traduziu Euclides. 

Em contraste com o árido método escolástico, desen- 
volveu-se forte movimento místico, do qual São Bernar- 
do era o líder. Seu pai fôra um cavaleiro que morrera na 
primeira Cruzada. Éle próprio era monge cisterciense e, 
em 1115, tornou-se abade da recém-fundada abadia de 
Clairvaus. Tinha muito prestígio na política eclesiástica, 
influindo na balança contra os antipapas, combatendo 
a heresia no norte da Itália e no sul da França, lançando 
o pêso da ortodoxia sôbre filósofos ousados e pregando 
a segunda Cruzada. Era quase sempre bem sucedido no 
ataque aos filósofos; mas, depois do colapso de sua Cru- 
zada, não conseguiu convencer a Gilbert de la Porrée, 
que estava de acôrdo com Boécio mais do que parecia di- 
reito ao santo caçador de heresias. Embora fôsse político 
e beato, era um homem de temperamento genuinamente 
religioso, e seus hinos latinos têm grande beleza.* Entre 
os que foram por êle influenciados, o misticismo se tor- 
nou cada vez mais predominante, até que se converteu 
em algo semelhante à heresia em Joaquim de Flora 
(morto em 1202). A influência dêste homem, no entan- 
to, pertence a uma época posterior. São Bernardo e seus 
partidários procuravam a verdade religiosa não na ra- 
zão, mas na contemplação e na experiência objetiva. 
Abelardo e Bernardo eram, talvez, igualmente unila- 
terais. 

Bernardo, como místico religioso, deplorava a ab- 
sorção do papado pelos interêsses mundanos, e desapro- 
vava o poder temporal. Embora pregasse a Cruzada, pa- 
recia não compreender que uma guerra requer organi- 
zação, não podendo ser conduzida apenas pelo entusias- 
mo religioso. Queixa-se de que «o direito de Justiniano, 
e não a lei do Senhor», absorve a atenção dos homens. 
Escandaliza-se quando o Papa defende seu domínio 
pela fôrça militar. A função do Papa é espiritual, e não 


(4) Os hinos latinos medievais, rimados e rítmicos, expressam, 
às vêzes de maneira sublime, outras vêzes de modo delicado e patético, 
o melhor aspecto do sentimento religioso da época. 
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deveria procurar o govêrno material. Éste ponto de vista, 
no entanto, está ligado a uma veneração limitada pelo 
Papa, a quem chama «o príncipe dos bispos, herdeiro dos 
apóstolos, do primado de Abel, do govêrno de Noé, do 
patriarcado de Abraão, da ordem de Melquíades, da dig- 
nidade de Aarão, da autoridade de Moisés; no julgamen- 
to, Samuel; no poder, Pedro; na unção, Cristo». O resul- 
tado positivo das atividades de São Bernardo foi, certa- 
mente, um grande incremento do poder do Papa nos as- 
suntos seculares. 

João de Salisbury, embora não fôsse pensador im- 
portante, é valioso para que possamos ajuizar da época, 
sôbre a qual escreveu um relato indiscreto. Foi secretá- 
rio de três arcebispos de Cantuária, um dos quais era 
Becket; era amigo de Adriano IV; no fim da vida foi bis- 
po de Chartres, onde morreu em 1180. Em assuntos 
alheios à fé, era um homem cético; dizia-se acadêmico 
(no sentido em que Santo Agostinho emprega o têrmo). 
Seu respeito pelos reis era limitado: «Um rei inculto é 
um asno coroado». Venerava São Bernardo, mas compre- 
endia que sua tentativa no sentido de reconciliar Platão 
com Aristóteles tinha de acabar em fracasso. Admirava 
Abelardo, mas ria-se de sua teoria dos universais, bem 
como da de Roscelino. Considerava a lógica uma boa 
introdução ao estudo, mas achava-a, em si, sem vida e 
estéril. Aristóteles, diz êle, pode ser aperfeiçoado, mesmo 
na lógica; quanto aos autores antigos, não deviam im- 
pedir o exercício crítico da razão. Platão era ainda, para 
êle, «o príncipe de todos os filósofos». Conhecia pessoal- 
mente a maioria dos homens de cultura de seu tempo, 
e participava amistosamente de debates escolásticos. Ao 
visitar uma escola de filosofia, trinta anos mais tarde, 
sorri ao ver que discutiam ainda os mesmos problemas. 
A atmosfera da sociedade que frequentava era muito pa- 
recida à das Habitações Comuns de Oxford, trinta anos 
atrás. No fim de sua vida, as escolas episcopais deram 
lugar às universidades, e estas, pelo menos na Inglater- 
ra, tiveram notável continuidade até os nossos dias. 

Durante o século XII, os tradutores aumentaram, 
pouco a pouco, o número de livros gregos disponíveis pa- 
ra estudantes ocidentais. Havia três fontes principais 
dessas traduções: Constantinopla, Palermo e Toledo. 
Destas, a mais importante era Toledo, mas as traduções 
que de lá procediam eram, com frequência, do árabe, e 
não diretamente do grego. No segundo quartel do século 
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XII, o arcebispo Raimundo de Toledo fundou uma esco- 
la de tradutores, cujo trabalho foi muito fecundo. Em 
1128, Jaime de Veneza traduziu de Aristóteles os Analí- 
ticos, Tópicos e Sophistici Elenchi; os Analistas Poste- 
riores foram considerados difíceis pelos filósofos ociden- 
tais. Henrique Aristipo de Catânia (morto em 1162) tra- 
duziu o Fédon e o Mênon, mas suas traduções não tive- 
ram efeito imediato. Parcial como era o conhecimento 
da filosofia no século XII, os eruditos, não obstante, per- 
ceberam que uma grande parte dela ainda não fôra des- 
coberta pelo ocidente, e houve certo anseio no sentido 
de se adquirir um conhecimento mais amplo da antigui- 
dade. O jugo da ortodoxia não era tão severo como às 
vêzes se supõe; um homem podia sempre escrever seu 
livro e, depois, se necessário, retirar as partes heréticas, 
após ampla discussão pública. A maioria dos filósofos 
da época era constituída de francêses, e a França era 
importante para a Igreja como contrapêso do Império. 
Quaiquer que fôssem as heresias que pudessem ocorrer 
entre êle, os clérigos eruditos eram quase todos politica- 
mente ortodoxos; isto constituiu a peculiar maldade de 
Arnoldo de Brécia, que era uma exceção à regra. O con- 
junto dos primeiros tempos da escolástica pode ser consi- 
derado, politicamente, como um resultado da luta da 
Igreja pelo poder. 
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CAPÍTULO XII 


O SÉCULO XIII 


O SÉCULO XIII, a Idade Média atingiu o seu ponto 

culminante. A síntese que vinha sendo elaborada, 
pouco a pouco, desde a queda de Roma, se tornou tão 
completa quanto possível. O século XIV trouxe uma dis- 
solução das instituições e das filosofias; o século XV, o 
princípio das que ainda hoje consideramos modernas. 
Os grandes homens do século XIII foram muito gran- 
des: Inocêncio III, São Francisco, Frederico II e Tomás 
de Aquino são, de maneiras diferentes, os representan- 
tes de seus respectivos tipos. Verificaram-se, também, 
grandes realizações, não tão definitivamente associadas 
a grandes nomes: as catedrais góticas de França, a lite- 
ratura romântica de Carlos Magno, Arthur e os Niebe- 
lungen, o princípio do govêrno constitucional na Carta 
Magna e na Câmara dos Comuns. O que nos interessa 
mais diretamente é a filosofia escolástica, principalmen- 
te como é exposta por Aquino; mas deixarei êste ponto 
para o capítulo seguinte, procurando dar, primeiro, um 
esbôço dos acontecimentos que mais contribuíram para 
formar a atmosfera mental da época. 

A figura central, no comêço do século, é o Papa Ino- 
cêncio III (1198-1216), político astuto, homem de ex- 
traordinário vigor, crente decidido das mais extremadas 
reivindicações do papado, mas que não era dotado de hu- 
mildade cristã. Em sua consagração, falou sôbre o texto: 
«Vêde, eu vos coloquei, êste dia, sôbre as nações e sôbre 
os reinos, para colher e demolir, destruir e derrubar, 
construir e plantar». Chamou a si próprio «rei dos reis, 
senhor dos senhores, sacerdote para todo o sempre, se- 
gundo a ordem de Melquiades». Ao pôr em prática essa 
opinião de si mesmo, valeu-se de tôdas as circunstâncias 
favoráveis, Na Sicília, que fôra conquistada pelo impera- 
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dor Henrique VI (morto em 1197), e que casara com 
Constância, herdeira dos reis normandos, o novo rei era 
Frederico, que contava apenas três anos de idade quando 
Inocêncio se tornou Papa. O reino era turbulento, e 
Constância necessitava da ajuda do Papa. Fê-lo, pois, 
tutor do infante Frederico, assegurando o reconhecimen- 
to dos direitos do filho na Sicília ao reconhecer, de sua 
parte, a superioridade papal. Portugal e Aragão fizeram 
reconhecimentos parecidos. Na Inglaterra, o rei João, 
depois de violenta resistência, foi obrigado a ceder seu 
reino a Inocêncio e a recebê-lo de volta como feudo papal. 


Até certo ponto, os venezianos o venceram quanto 
ao que dizia respeito à quarta Cruzada. Os soldados da 
Cruz deviam embarcar em Veneza, mas houve dificulda- 
des quanto à consecução de navios. Ninguém tinha bar- 
cos suficientes, exceto os venezianos, e êstes afirmaram 
(por razões puramente comerciais) que seria muito me- 
lhor conquistar Constantinopla que Jerusalém; de qual- 
quer modo, seria uma base útil, e o Império oriental ja- 
mais se mostrara muito amistoso para com os cruzados. 
Foi necessário ceder ante Veneza; Constantinopla foi 
conquistada, estabelecendo-se lá um imperador latino. 
A princípio, Inocêncio mostrou-se aborrecido; mas refle- 
tiu que talvez fôsse possível agora tornar a unir as Igre- 
jas oriental e ocidental. (Mas foi uma esperança vã). 
Exceto êste exemplo, não conheço ninguém que, de qual- 
quer modo, levasse a melhor com relação a Inocêncio III. 
Ordenou êle a grande Cruzada contra os albigenses, que 
extirpou a heresia, a felicidade, a prosperidade a cultura 
do sul da França. Depôs Raimundo, conde de Toulouse, 
que mostrou pouco entusiasmo pela Cruzada, e assegu- 
rou a maior parte da região dos albigenses para o seu 
chefe, Simão de Montfort, pai do pai do parlamento. Bri- 
gou com o imperador Oto e apelou aos alemães para que 
o depusessem. Éles o fizeram, elegendo, em seu lugar, 
Frederico II, que acabara de atingir a maioridade. Mas, 
pelo seu apôio a Frederico, exigiu um preço terrível em 
forma de promessas — as quais Frederico estava dispos- 
to a quebrar o mais cedo possível. 

Inocêncio III foi o primeiro grande Papa no qual 
não havia elemento algum de santidade. A reforma da 
Igreja fêz com que a hierarquia se sentisse segura de 
seu prestígio moral, convencendo-a, portanto, de que não 
precisava mais dar-se ao trabalho de ser santa. O moti- 
vo do poder, desde então, dominou cada vez mais o pa- 
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pado, despertando oposição por parte de alguns religio- 
sos da época. Inocêncio III codificou o direito canô- 
nico, de modo a aumentar o poder da Cúria; Walther 
von der Vogelweide chamou a êste código «o livro mais 
negro que o inferno jamais produziu». Embora estives- 
sem ainda reservadas ao papado algumas vitórias retum- 
bantes, já se podia prever o seu declínio subsequente. 

Frederico II, que fôra pupilo de Inocêncio III, se- 
guiu para a Alemanha em 1212 e, com a ajuda do Papa, 
foi eleito para substituir Oto. Inocêncio não viveu o bas- 
tante para ver o tremendo antagonismo que despertara 
contra o papado. 

Frederico — um dos soberanos mais notáveis da his- 
tória — havia passado a infância e a juventude em cir- 
cunstâncias adversas e difíceis. Seu pai, Henrique VI 
(filho de Barba-Roxa), derrotara os normandos na Sicí- 
lia e casara com Constância, herdeira do reino. Estabe- 
leceu lá uma guarnição alemã, que era odiada pelos sici- 
lianos; mas morreu em 1197, quando Frederico contava 
dois anos de idade. Constância voltou-se, pois, contra 
os alemães e tentou governar sem êles, com a ajuda do 
Papa. Os alemães ficaram furiosos e Oto procurou con- 
quistar a Sicília. Eis aí a causa da sua disputa com o 
Papa. Palermo, onde Frederico passara a infância, esta- 
va sujeita a outras complicações. Havia revoltas muçul- 
manas; os pisanos e genoveses lutavam entre si e contra 
os outros pela posse da ilha; as personalidades importan- 
tes da Sicília mudavam constantemente de partido, se- 
gundo aquêle que oferecia o preço mais alto pela traição. 
Culturalmente, no entanto, a Sicília tinha grandes van- 
tagens. As culturas muçulmana, bizantina, italiana e 
alemã encontraram-se e misturaram-se lá como em ne- 
nhuma outra parte. O grego e o árabe eram ainda idio- 
mas vivos na Sicília. Frederico aprendeu a falar fluen- 
temente seis idiomas, mostrando-se espirituoso em todos 
êles. Sentia-se à vontade na filosofia árabe e mantinha 
relações amistosas com os maometanos, o que escanda- 
lizava os cristãos piedosos. Era um Hohenstaufen e, na 
Alemanha, podia ser considerado como alemão. Mas na 
cultura e no sentimento era italiano, com umas tintu- 
ras de bizantino e de árabe. Seus contemporâneos enca- 
ravam-no com assombro, que se foi convertendo, pouco 
a pouco, em terror; cnamavam-no «assombro do mundo 
e inovador maravilhoso». Mesmo ainda vivo, era tema 
de mitos. Dizia-se que era autor de um livro intitulado 
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De Tribus Impostoribus — sendo que os três impostores 
eram Moisés, Cristo e Maomé. Êste livro, que jamais exis- 
tiu, foi atribuído, sucessivamente, a muitos inimigos da, 
Igreja, o último dos quais Spinoza. 

As palavras «Guelfos» e «Gibelinos» começaram a 
ser empregadas na época da disputa entre Frederico e o 
imperador Oto. São corruptelas de «Welf> e «Waiblin- 
gen», nomes de família dos dois disputantes. (O sobri- 
nho de Oto era um antepassado da família real britã- 
nica). 

Inocêncio III morreu em 1216; Oto, que Frederico 
derrotara, morreu em 1218. O nôvo Papa, Honório III, 
manteve-se, a princípio, em bons têrmos com Frederico, 
mas logo surgiram dificuldades. Primeiro, Frederico re- 
cusou-se a participar da cruzada; depois, teve compli- 
cações com as cidades lombardas, as quais, em 1226, fi- 
zeram uma aliança ofensiva e defensiva por vinte e cin- 
co anos. Eles odiavam os alemães; um de seus poetas es- 
creveu versos violentos contra êles. «Não ames a gente 
da Alemanha; conserva longe, longe de ti, êsses cães 
raivosos». Parece que isto exprimia o sentimento geral 
na Lombardia. Frederico queria permanecer na Itália 
para entrar em entendimento com as cidades, mas, em 
1227, Honório morreu, e foi sucedido por Gregório IX, 
um asceta violento, que amava São Francisco e era ama- 
do por êle. (Canonizou São Francisco dois anos depois de 
sua morte). Gregório achava que nada era tão impor- 
tante como a Cruzada, e excomungou Frederico por ês- 
te não a haver empreendido. Frederico, que havia casa- 
do com a filha e herdeira do rei de Jerusalém, estava 
disposto a partir logo que pudesse e chamou-se a si pró- 
prio rei de Jerusalém. Em 1228, ainda excomungado, 
partiu. Isto enfureceu ainda mais Gregório que a sua 
negativa anterior de ir a Jerusalém — pois, como podia 
a hoste dos cruzados ser conduzida por um homem que 
o Papa havia excomungado? Chegado à Palestina, Fre- 
derico fêz amizade com os maometanos, explicando-lhes 
que os cristãos atribuíam importância a Jerusalém, em- 
bora tivesse pouco valor estratégico, e conseguiu que êles, 
pacificamente, lhe entregassem a cidade. Isto tornou o 
Papa ainda mais furioso: devia-se lutar contra os infiéis, 
e não negociar com êles. Frederico, no entanto, foi de- 
vidamente coroado em Jerusalém, e ninguém podia ne- 
gar que fôra bem sucedido. A paz entre o Papa e o im- 
perador foi restaurada em 1230. 
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Durante os poucos anos de paz que se seguiram, o 
imperador dedicou-se aos assuntos do reino da Sicília. 
Com a ajuda de seu primeiro ministro, Pietro della Vig- 
na, promulgou um novo código, derivado do direito ro- 
mano, que mostrava um alto nível de civilização em seu 
domínio do sul. O código foi traduzido imediatamente 
para o grego, em benefício de seus habitantes que fala- 
vam grego. Fundou importante universidade em Nápo- 
les. Cunhou moedas de ouro, cnamadas «augustais», as 
primeiras moedas de ouro, durante muitos séculos, a 
serem cunhadas no Ocidente. Estabeleceu o comércio li- 
vre e aboliu tôdas as alfândegas internas. Convocou, 
mesmo, para o seu conselho, representantes eleitos das 
cidades, os quais, no entanto, tinham apenas poderes 
consultivos. 

Éste período de paz terminou quando Frederico en- 
trou de novo em conflito com a Liga Lombarda, em 1237. 
O Papa pôs-se ao lado dos membros da Liga e excomun- 
gou de novo o imperador. Desde essa época até a morte 
de Frederico, em 1250, a guerra foi, praticamente, con- 
tínua, tornando-se, de ambos os lados, cada vez mais 
amarga, cruel e traiçoeira. Havia grandes flutuações de 
fortuna, e a questão estava ainda por resolver quando 
o imperador morreu. Mas aquêles que tentaram ser seus 
sucessores não tinham o seu poder, e foram, aos poucos, 
sendo derrotados, deixando a Itália dividida e o Papa 
vitorioso. 

As mortes dos Papas pouco influíram na luta; cada 
novo Papa adotava a política de seu antecessor, sem mu- 
dar, práticamente, nada. Gregório IX morreu em 1241; 
em 1243, Inocêncio IV, inimigo rancoroso de Frederico, 
foi eleito. Luís IX, apesar de sua impecável ortodoxia, 
tentou moderar a fúria de Gregório IV, mas em vão. Ino- 
cêncio, principalmente, rejeitou todos os oferecimentos 
do imperador, empregando contra êle tôda a espécie de 
expedientes inescrupulosos. Declarou-o deposto, iniciou 
uma cruzada contra êle e excomungou todos os que o 
apoiavam. Os frades pregavam contra Frederico, os mu- 
culmanos se levantaram, havia conspirações entre os 
seus mais proeminentes partidários nominais. Tudo isso 
tornou Frederico cada vez mais cruel; os conspiradores 
eram ferozmente castigados, e os prisioneiros privados 
do ôlho direito e da mão direita. 

A certa altura, durante essa luta titânica, Frederico 
pensou em fundar uma nova religião, na qual êle devia 
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ser o Messias e o seu ministro Pietro della Vigna toma- 
ria o lugar de São Pedro.! Não chegou ao ponto de tor- 
nar público êsse projeto, mas escreveu sôbre êle a Della 
Vigna. Súbito, porém, convenceu-se, — com razão ou 
sem ela — de que Pietro conspirava contra êle. Fêz com 
que o cegassem e o exibiu publicamente numa jaula; 
Pietro, no entanto, para se livrar de novos sofrimentos, 
suicidou-se, 

Frederico, apesar de sua capacidade, não poderia 
ser bem sucedido, pois as fôrças antipapais existentes 
em sua época eram piedosas e democráticas, ao passo 
que seu objetivo era algo assim como uma restauração 
do Império Romano pagão. Culturalmente, era um ho- 
mem esclarecido, mas, em política, era retrógrado. Sua 
côrte era oriental; tinha um harém com eunucos. Mas 
foi nessa côrte que a poesia italiana começou. Éle pró- 
prio possuía certos méritos como poeta. Em seu conflito 
com o papado, publicou opiniões quanto aos perigos do 
absolutismo eclesiástico, as quais, certamente, teriam si- 
do aplaudidas no século XVI, mas que fracassaram em 
sua época. Os heréticos, que deveriam ter sido seus alia- 
dos, pareciam-lhe simplesmente rebeldes e, para agra- 
dar o Papa, êle os perseguiu. As cidades livres, se não 
fôsse pelo imperador, talvez tivessem sido contrárias ao 
Papa; mas, como Frederico exigia sua submissão, alia- 
ram-se de bom grado ao Papa. Assim, embora êle esti- 
vesse livre das superstições de sua época, e fôsse, cultu- 
ralmente, muito superior aos outros soberanos seus con- 
temporâneos, sua posição como imperador o obrigou a 
opor-se a tudo que fôsse politicamente liberal. Fracas- 
sou inevitâvelmente, mas, dentre todos os que fracassa- 
ram na história, êle continua sendo um dos personagens 
mais interessantes. 

Os hereges, contra os quais Inocêncio III empreen- 
deu sua cruzada e a que todos os governantes (inclusive 
Frederico) perseguiram, merecem estudo, tanto por si 
próprios como porque revelam um vislumbre do senti- 
mento popular, ao qual quase não há alusão nos escri- 
tos da época. 

A mais interessante e, também, a maior das seitas 
heréticas, era a dos cátaros, mais conhecidos, no sul da 
França, como albigenses. Suas doutrinas provinham da 


(1) Vide a vida de Frederico II, por Hermam Kantorowicz. 
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Ásia, através dos Bálcãs; eram muito difundidas no nor- 
te da Itália, sendo professadas, no sul da França, pela 
maioria de seus habitantes, inclusive os nobres, que se 
aproveitavam do pretexto para se apoderar das terras da 
Igreja. A causa dessa ampla difusão da heresia era de- 
vida, em parte, à decepção pelo fracasso das Cruzadas, 
mas, principalmente, ao mal-estar moral ante a riqueza 
e a maldade do clero. Havia um sentimento muito di- 
fundido, análogo ao puritanismo, em favor da santidade 
pessoal. Este estava associado ao culto da pobreza. A 
Igreja era rica e, em grande parte, mundana; muitos 
sacerdotes se comportavam com a máxima imoralidade. 
Os frades levantaram acusações contra as ordens mais 
antigas e os párocos, alegando o abuso da confissão para 
fins de sedução. Os inimigos dos frades revidaram, fa- 
zendo a mesma acusação. Não há dúvida de que tais 
acusações eram, em grande parte, justificadas. Quanto 
mais reivindicava a Igreja a supremacia religiosa, tanto 
mais as pessoas simples se mostravam chocadas com o 
contraste entre o que se professava e o que se fazia. Os 
mesmos motivos que mais tarde levaram à Reforma, já 
operavam no século XIII. A principal diferença residia 
em que governantes seculares não estavam dispostos a 
colocar-se do lado dos hereges; e isto se devia, em gran- 
parte, ao fato de não existir uma filosofia que pudesse 
conciliar a heresia com as reivindicações dos reis quanto 
ao seu domínio. 


Não são conhecidos, com segurança, os dogmas dos 
cátaros, pois que dependemos inteiramente do testemu- 
nho de seus inimigos. Ademais, os eclesiásticos, muito 
versados na história da heresia, tinham a tendência de 
aplicar um rótulo que lhes era familiar e atribuir às sei- 
tas existentes todos os dogmas das anteriores, baseados, 
às vêzes, numa semelhança não muito evidente. Contu- 
do, há muitas coisas sôbre as quais não há a menor dú- 
vida. Parece que os cátaros eram dualistas e que, como 
os gnósticos, consideravam o Jeová do Antigo Testamen- 
to como um demiurgo perverso, encontrando-se o verda- 
deiro Deus sômente na revelação do Novo Testamento. 
Consideravam a matéria como sendo essencialmente má 
e acreditavam que não havia, para os virtuosos, a ressur- 
reição do corpo. Os maus, porém, terão de sofrer a trans- 
migração, passando a habitar corpos de animais. Basea- 
dos nisso, eram vegetarianos, abstendo-se mesmo de ovos, 
queijo e leite. Comiam, no entanto, peixe, pois acredita- 
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vam que os peixes não eram gerados sexualmente. Sen- 
tiam aversão por tudo o que era sexual; o casamento, 
diziam alguns, era ainda pior que O adultério, por ser 
contínuo e complacente. Por outro lado, não viam obje- 
ção alguma quanto ao suicídio. Aceitavam o Novo Tes- 
tamento mais literalmente que os ortodoxos; abstinham- 
-se de juramentos e ofereciam a outra face. Os persegui- 
dores relatam o caso de um homem acusado de heresia, 
o qual se defendeu dizendo que comia carne, mentia, ju- 
rava e era um bom católico. 

Os preceitos mais estritos da seita deviam ser obser- 
vados apenas por alguns homens excepcionalmente san- 
tos, chamados os «perfeitos»; os outros podiam comer 
carne e até mesmo casar. 

É interessante traçar a genealogia dessas doutrinas. 
Foram da Itália para a França, através dos cruzados, de 
uma seita chamada os «bogomiles», da Bulgária; em 
1167, quando os cátaros realizaram um concílio perto de 
Toulouse, participaram dela delegados búrgaros. Os «bo- 
gomiles», por sua vez, eram o resultado de uma fusão 
de maniqueus e paulicianos. Os paulicianos eram uma 
seita armênia que rejeitava o batismo das crianças, o 
purgatório, a invocação dos santos e a Trindade; esten- 
deram-se, pouco a pouco, pela Trácia, passando de lá à 
Bulgária. Os paulicianos eram partidários de Marcião 
(ca. 150 A.D.), que se considerava seguidor de São Paulo 
ao rejeitar os elementos hebreus no Cristianismo, e que 
tinha certa afinidade com os gnósticos, sem que fôsse 
um dêles. 

A única heresia popular de que agora tratarei é a 
dos waldenses. Éstes, eram partidários de Peter Waldo, 
um entusiasta que, em 1170, iniciou uma «cruzada» pa- 
ra observação da lei de Cristo. Deu todos os seus bens 
aos pobres e fundou uma sociedade chamada «Os Ho- 
mens Pobres de Lyon», que praticavam a pobreza e vi- 
viam de maneira rigorosamente virtuosa. A princípio, 
contaram com a aprovação papal, mas investiram de 
modo um tanto excessivo contra a imoralidade do clero, 
e foram condenados pelo Concílio de Verona em 1184. 
Diante disso, decidiram que todo homem bom é compe- 
tente para pregar e expor as Escrituras; nomearam, pois, 
seus próprios ministros e dispensaram os serviços do cle- 
ro católico. Estenderam-se pela Lombardia e pela Boê- 
mia, onde prepararam o caminho para os hussitas. Du- 
rante a perseguição albigense, que também os afetou, 
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muitos dêles fugiram para o Piemonte. Foi sua persequi- 
ção no Piemonte, no tempo de Milton, que inspirou o so- 
nêto: «Vinga, ó Senhor, os teus santos assassinados! » 
Sobrevivem ainda hoje em remotos vales dos Alpes e nos 
Estados Unidos. 

Tôdas essas heresias alarmaram a Igreja, que to- 
mou medidas severas para eliminá-las. Inocêncio III 
achava que os hereges mereciam a morte, sendo culpa- 
dos de traição a Cristo. Pediu ao rei de França que em- 
preendesse uma cruzada contra os albigenses, o que 
foi feito em 1209. Foi ela conduzida com incrível feroci- 
dade; depois da captura de Carcassonne, principalmen- 
te, houve um espantoso massacre. A extirpação da here- 
sia havia sido coisa dos bispos, mas tornara-se demasia- 
do incômoda para ser realizada por homens que tinham 
outros afazeres e, em 1233, Gregório IX fundou a Inqui- 
sição, para que se encarregasse dessa parte do trabalho 
do episcopado. Depois de 1254, as pessoas acusadas pe- 
la Inquisição não tinham direito a conselho. Se conde- 
nadas, seus bens eram confiscados; na França, ficavam 
para a coroa. Quando uma pessoa acusada era conside- 
rada culpada, era entregue às autoridades seculares, fa- 
zendo-se uma oração para que a sua vida pudesse ser 
poupada; mas se as autoridades seculares deixavam de 
queimá-la, elas próprias corriam o risco de ser levadas à 
Inquisição. Esta, não tratava apenas dos casos de here- 
sia no sentido comum, mas, também, de feitiçaria e ma- 
gia. Na Espanha, era dirigida principalmente contra os 
cripto-judeus. Seu trabalho era realizado principalmen- 
te por dominicanos e franciscanos. Jamais penetrou na 
Escandinávia ou na Inglaterra, mas os inglêses mostra- 
ram-se prontos a fazer uso dela contra Joana D'Arc. 
Em conjunto, foi muito bem sucedido; logo de início, 
eliminou completamente a heresia albigense. 

A Igreja, no comêço do século XIII, correu o risco 
de uma revolta pouco menos violenta que a do século 
XVI. Salvou-a disso, em grande parte, a expansão das 
ordens mendicantes; São Francisco e São Domingos fi- 
zeram muito mais pela ortodoxia do que até mesmo os 
Papas mais enérgicos. 

São Francisco de Assis (1181 ou 1182-1226) foi um 
dos homens mais estimáveis da história. Pertencia a 
uma família próspera e, em sua juventude, não foi avês- 
so aos divertimentos comuns. Mas, um dia, em que 
passou cavalgando ao lado de um leproso, um súbito 
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impulso fê-lo desmontar e beijar o homem. Logo de- 
pois, decidiu abandonar todos os bens terrenos e de- 
dicar sua vida à prédica e às boas obras. O pai, homem 
de negócios respeitável, enfureceu-se; mas não conseguiu 
detêlo. Reuniu, dentro de pouco tempo, um grupo de 
partidários, todos os quais se dedicaram à pobreza com- 
pleta. A princípio, a Igreja encarou 0 movimento com 
certa desconfiança; parecia-se demasiado com «Os Ho- 
mens Pobres de Lyon.» Os primeiros missionários en- 
viados por São Francisco a terras distantes foram con- 
siderados hereges, pois praticavam a pobreza, ao invés 
de (como os monges) fazer um voto que ninguém leva- 
va a sério. Inocêncio III, no entanto, foi suficiente- 
mente perspicaz para perceber o valor do movimento, 
se o mesmo pudesse ser mantido dentro dos limites 
da ortodoxia e, em 1209 ou 1210, reconheceu a nova 
ordem. Gregório IX, que era amigo pessoal de São Fran- 
cisco, continuou a favorecê-lo, embora impusesse certas 
normas incômodas quanto aos impulsos entusiásticos e 
anárquicos do santo. Francisco desejava interpretar o 
voto de pobreza da maneira mais estrita possível; opu- 
nha-se a que seus adeptos tivessem casas ou igrejas. De- 
viam esmolar seu pão, e não ter outra habitação senão 
a que lhes fôsse fornecida pela hospitalidade do momen- 
to. Em 1219, viajou para o Oriente e pregou diante do 
sultão, que o recebeu cortêsmente, mas que continuou 
maometano. Ao regressar, viu que os franciscanos ha- 
viam construído uma casa para si próprios; ficou pro- 
fundamente aborrecido, mas o Papa o induziu ou com- 
peliu a ceder. Depois de sua morte, Gregório o canoni- 
zou, mas amenizou sua regra referente à pobreza. 
Quanto à santidade, Francisco não teve iguais; O 
que o torna único entre os santos é a sua felicidade es- 
pontânea, o seu amor universal e os seus dons de poeta. 
Sua bondade surge sempre sem esfôrço, como se não ti- 
vesse de vencer nada. Amava tôdas as coisas vivas, não 
sômente como cristão ou homem benevolente, mas co- 
mo poeta. Seu hino ao Sol, escrito pouco antes de sua 
morte, quase podia ter sido escrito por Ikhnaton, o ado- 
rador do Sol, mas não de todo, pois o Cristianismo, em- 
bora não o faça de maneira muito evidente, o inspira. 
Sentia seu dever para com os leprosos — para bem dêles, 
e não dêle. Ao contrário de muitos santos cristãos, in- 
teressava-se mais pela felicidade dos outros que pela sua 
própria salvação. Jamais revela qualquer sentimento de 
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superioridade, mesmo diante dos mais humildes e dos 
perversos. Tomás de Celano disse dêle que era mais que 
um santo entre santos: era-o entre os pecadores. 

Se Satanás existisse, o futuro da ordem fundada 
por São Francisco lhe proporcionaria a mais saborosa 
satisfação. O sucessor imediato do santo como dirigen- 
te da ordem, o irmão Elias, entregou-se ao luxo, permi- 
tindo que se abandonasse completamente a pobreza. A 
principal tarefa dos franciscanos, nos anos imediata- 
mente posteriores à morte de seu fundador, foi recrutar 
sargentos para as rancorosas e sangrentas guerras en- 
tre guelfos e gibelinos. A Inquisição, fundada sete anos 
depois de sua morte, foi conduzida em vários países prin- 
cipalmente por franciscanos. Uma pequena minoria, 
chamada os espirituais, permaneceu fiel aos seus ensi- 
namentos; muitos déles foram queimados pela Inquisi- 
ção por heresia. Éstes homens afirmavam que Cristo e 
os Apóstolos não possuíam propriedades, nem mesmo as 
roupas que usavam; esta opinião foi condenada com he- 
rética em 1323, por João XXIII. O resultado final da 
vida de São Francisco foi criar uma ordem ainda mais 
rica e corrupta, fortalecer a hierarquia e facilitar a per- 
seguição de todos os que se sobressaíam por correção mo- 
ral ou liberdade de pensamento. Tendo-se em conta os 
seus próprios objetivos e caráter, é impossível imaginar- 
-Se um resultado mais amargamente irônico. 

São Domingos (1170-1221) é muito menos interes- 
sante que São Francisco. Era castelhano e tinha, como 
Loyola, devoção fanática pela ortodoxia. Seu objetivo 
principal era combater a heresia, e adotava a pobreza 
como um meio de atingir tal fim. Participou de tôda a 
guerra albigense, embora se diga que lamentou as suas 
mais extremas atrocidades. A Ordem Dominicana foi 
fundada em 1215 por Inocêncio III, obtendo rápido êxi- 
to. O único traço humano que conheço de São Domin- 
gos é a sua confissão, a Jordão de Saxônia, de que gos- 
tava mais de falar com mulheres jovens do que com ve- 
lhas. Em 1242, a Ordem decretou solenemente que esta 
passagem devia ser eliminada da vida do fundador, es- 
crita por Jordão. 

Os dominicanos eram ainda mais ativos que os fran- 
ciscanos na obra da Inquisição. Prestaram, no entanto, 
valioso serviço à humanidade com a sua devoção pela 
cultura. Isto não fazia parte da intenção de São Domin- 
gos, decretara êle que seus frades «não deviam aprender 
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às ciências nem as artes úberais seculares, exceto com 
dispensa para tal». Esta norma foi revogada em 1259; 
depois desta data, fêz-se todo o possível para que os do- 
minicanos pudessem estudar com facilidade. O traba- 
lho manual não fazia parte de seus deveres, e às horas 
de devoção foram reduzidas, para que tivessem mais 
tempo de estudar. Dedicaram-se à reconciliar Aristóte- 
les com Cristo; Alberto Magno e Tomás de Aquino, am- 
pos dominicanos, realizaram tão bem essa tarefa quan- 
to o poderia ser. A autoridade de Tomás de Aquino era 
tão decisiva que os dominicanos subsequentes não rea- 
lizaram muita coisa na filosofia; embora Francisco, mais 
ainda do que Domingos, desprezasse a cultura, os maio- 
res nomes do período seguinte são franciscanos: Roger 
Bacon, Duns Scoto e Guilherme de Occam eram todos 
franciscanos. O que os frades fizeram na filosofia será 
o tema dos capítulos seguintes. 
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CAPÍTULO XIII 


SANTO TOMÁS DE AQUINO 


T OMÁS DE AQUINO (nascido em 1225 ou 1226, morto 

em 1274) é considerado como o maior dos filósofos 
escolásticos. Em tôdas as instituições educacionais ca- 
tólicas que ensinam, seu sistema é ensinado como o úni- 
co verdadeiro; esta tem sido a norma desde um rescrito 
de Leão XIII, em 1879. Santo Tomás, portanto, não tem 
sômente interêsse histórico, mas representa uma influ- 
ência viva, como a de Platão, Aristóteles, Kant e Hegel 
— maior, com efeito, que a dêstes dois últimos. Sob mui- 
tos aspectos, segue tão estreitamente Aristóteles que o 
Estagirita tem, entre os católicos, uma autoridade qua- 
se tão grande quanto a dos Padres; criticá-lo em matéria 
de filosofia pura chegou a ser considerado coisa quase 
impiedosa.: Mas, nem sempre êste foi o caso. No tem 
po de Aquino, a batalha a faror de Aristóteles, contra 
Platão, ainda tinha de ser travada. A influência de 
Aquino assegurou a vitória até a Renascença; depois, 
Platão, que se tornou mais conhecido que na Idade Mé- 
dia, adquiriu de novo a supremacia na opinião da maio- 
ria dos filósofos. No século XVII, era possível ser, ao 
mesmo tempo, ortodoxo e cartesiano; Malebranche, em- 
bora sacerdote, jamais foi censurado. Mas, hoje em dia, 
tais liberdades pertencem ao passado; os eclesiásticos ca- 
tólicos devem aceitar Santo Tomás, se se dedicam à fi- 
losofia, 

Santo Tomás era filho do conde de Aquino, cujo 
castelo, no reino de Nápodes, se achava perto de Monte 
Cassino, onde começou a educação do «doutor angélico». 
Estêve seis anos na Universidade de Nápoles, de Frede- 





(1 Quando oq fiz pelo rádio, surgiram muitos protestos por parte 
de católicos. 
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rico II; tornou-se depois dominicano e foi para Colônia, 
a fim de estudar sob a direção de Alberto Magno, que 
era o aristotélico mais eminente entre os filósofos da 
época. Depois de permanecer algum tempo em Colônia 
e Paris, voltou à Itália em 1259, onde passou o resto da 
vida, exceto três anos (1269-712). Durante êsses três anos, 
estêve em Paris, onde os dominicanos, devido a seu aris- 
totelismo, estavam em dificuldades com as autoridades 
universitárias, suspeitas de simpatia herética pelos par- 
tidários de Averroés, que constituíam um grupo pode- 
roso na universidade. Os averroístas afirmavam, basea- 
dos em sua interpretação de Aristóteles, que a alma, en- 
quanto é individual, não é imortal; a imortalidade per- 
tence apenas ao intelecto, que é impessoal, e idêntico em 
diferentes sêres intelectuais. Quando foram forçados a 
tomar conhecimento de que essa doutrina era contrária 
à fé católica, valeram-se do subterfúgio da «dupla verda- 
de»: uma, baseada na razão, na filosofia; outra, baseada 
na revelação, na teologia. Tudo isso colocou Aristóteles 
em mau conceito, e Santo Tomás, em Paris procurava 
desfazer o mal causado por uma adesão demasiado es- 
treita às doutrinas árabes. Nisto, foi singularmente bem 
sucedido. 

Aquino, ao contrário de seus predecessores, possuía 
conhecimento realmente competente de Aristóteles. Seu 
amigo Guilherme de Moerbeke forneceu-lhe traduções 
do grego e êle mesmo escreveu comentários. Até sua épo- 
ca, as noções dos homens, com respeito a Aristóteles, ha- 
viam sido obscurecidas por acréscimos neoplatônicos. 
Êle, porém, seguia o genuíno Aristóteles, desprezando o 
platonismo, mesmo como aparece em Santo Agostinho. 
Conseguiu persuadir a Igreja de que O sistema de Aris- 
tóteles devia ser preferido ao de Platão como base da fi- 
losofia cristã, e que os cristãos e averroístas haviam in- 
terpretado mal Aristóteles. Quanto a mim, diria que O 
De Anima conduz mais naturalmente à idéia de Aver- 
roés que à de Aquino; a Igreja, porém, desde Santo To- 
más, pensa de outro modo. Diria, ainda, que as idéias 
de Aristóteles sôbre a maioria das questões de lógica e 
filosofia não eram definitivas, sendo que, desde então, 
provaram ser, em grande parte, errôneas; esta opinião 
tampouco pode ser professada por nenhum filósofo ou 
professor de filosofia católico. 

A obra mais importante de Santo Tomás, a Summa 
contra Gentiles, foi escrita durante os anos 1259-64. Pro- 
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cura estabelecer a verdade da religião cristã mediante 
argumentos dirigidos a um leitor imaginário que ainda 
não seja cristão; deduz-se que o suposto leitor é consi- 
derado como pessoa versada na, filosofia dos árabes. Es- 
creveu outra obra, a Summa Theologie, de quase igual 
importância, mas de menor interêsse para nós, pois ten- 
de menos a empregar argumentos que já não suponham 
de antemão a verdade do Cristianismo. 


O que se segue é um extrato da Summa contra Gen- 
tiles. 


Consideremos primeiramente o que se entende por 
«sabedoria». Um homem pode ser sábio em determinada 
ocupação, como, por exemplo, a construção de casas; isto 
implica que conhece os meios que conduzem a determi- 
nado fim. Mas todos os fins determinados estão subor- 
dinados à finalidade do universo, e a sabedoria per se 
se ocupa da finalidade do universo. Ora, a finalidade 
do universo é o bem do intelecto, isto é, a verdade. A bus- 
ca da sabedoria, nesse sentido, é a mais perfeita, subli- 
me, proveitosa e deliciosa das buscas. Tudo isto se prova 
apelando para a autoridade do Filósofo, isto é, Aristó- 
teles. 


Meu propósito (diz êle) é declarar a verdade que a 
Igreja Católica professa. Mas, aqui, devo recorrer à ra- 
zão natural, já que os gentios não aceitam a autoridade 
da Escritura. A razão natural, porém, é deficiente nas 
coisas de Deus; pode provar algumas partes da fé, mas 
outras não. Pode provar a existência de Deus e a imorta- 
lidade da alma, mas não a Trindade, a Encarnação ou o 
Juízo Final. Tudo o que é demonstrável está, até êsse 
ponto, de acôrdo com a fé cristã, e nada na revelação é 
contrário à razão. Mas é importante separar as partes 
da fé que podem ser provadas pela razão daquelas que 
não o podem. Portanto, dos quatro livros em que está 
dividida a Summa, os três primeiros não apelam para a 
revelação, exceto para mostrar que ela está de acôrdo 
com conclusões alcançadas pela razão; sômente no quar- 
to livro são tratados temas que só pela revelação podem 
ser conhecidos. 


O primeiro passo consiste em provar a existência de 
Deus. Alguns julgam que isto não é necessário, já que 
a existência de Deus (dizem) é evidente por si mesma. 
Se conhecêssemos a essência de Deus, isto seria certo, já 
que (como mais tarde se prova), em Deus, a essência e 
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a existência são uma única coisa. Mas não conhecemos 
Sua essência senão de maneira muito imperfeita. Os 
sábios sabem mais da Sua essência que os ignorantes, e 
os anjos a conhecem mais que ambos; mas nenhuma 
criatura sabe o suficiente para poder deduzir a existên- 
cia de Deus da Sua essência. Sôbre esta base, rejeita-se 
o argumento ontológico. 

É importante recordar que as verdades religiosas 
que podem ser provadas podem também ser reconheci- 
das pela fé. As provas são difíceis, e só as pessoas cultas 
as podem compreender; mas a fé é também necessária 
aos ignorantes, aos jovens e aos que, devido a preocupa- 
ções de ordem prática, não têm tempo para estudar filo- 
sofia. Para êles, a revelação é suficiente. 

Alguns dizem que Deus só e conhecível pela fé . Afir- 
mam que, se os princípios da demonstração nos fôssem 
conhecidos através da experiência derivada dos sentidos, 
como se diz nos Analíticos Posteriores, tudo o que trans- 
cende os sentidos não pode ser demonstrado. Isto, no en- 
tanto, é falso; mas, mesmo que fôsse certo, Deus poderia 
ser conhecido pelos Seus efeitos sensíveis. 


A existência de Deus é provada, como em Aristóteles, 
pelo argumento do motor imóvel? Há coisas que são 
somente movidas, e outras que tanto se movem como 
são movidas. Tudo que é movido é movido por algo e, já 
que é impossível uma regressão eterna, devemos chegar 
a alguma parte em que algo move as outras coisas sem 
ser movido. fiste motor imóvel é Deus. Poder-se-ia objetar 
que êste argumento envolve a eternidade do movimento, 
que os católicos rejeitam. Isso seria um êrro: só é váli- 
do na hipótesee da eternidade do movimento, mas a hi- 
pótese oposta só o reforça, pois compreende um comêço 
e, portanto, uma Primeira Causa. 

Na Summa Theologie são dadas cinco provas da 
existência de Deus. Primeiro, o argumento do motor 
imóvel, de que falamos acima. Segundo, o argumento 
da Primeira Causa, que, por sua vez, depende da impos- 
sibilidade de um regresso infinito. Terceiro, que deve 
haver uma última fonte de tôda nesessidade; isto é qua- 
se o mesmo que o segundo argumento. Quarto, que de- 
paramos com várias perfeições no mundo, e que elas de- 
vem ter origem em algo completamente perfeito. Quin- 





(2) Mas, em Aristóteles, o argumento conduz a 47 ou 55 deuses. 
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to, que encontramos mesmo coisas inânimes que servem 
a uma finalidade, que deve ser a de um ser que se ache 
fora delas, já que somente as coisas vivas podem ter um 
propósito interno. 

Voltando à Summa contra Gentiles: tendo demons- 
trado a existência de Deus, podemos dizer muitas coisas 
sôbre Éle, mas tôdas elas são, em certo sentido, negati- 
vas; a natureza de Deus só é conhecida pelo que não é. 
Deus é eterno, pois Ble é imóvel; Eile é imutável, já que 
Éle não contém nenhuma potencialidade passiva. David 
de Dinant (um panteísta materialista do comêço do 
século XIII) «devaneou» que Deus era o mesmo que a 
matéria primária; isto é absurdo, pois que a matéria pri- 
mária é pura passividade e Deus é pura atividade. Em 
Deus não há composição; portanto, Éle não é um corpo, 
porque os corpos possuem partes. 

Deus é a Sua própria essência, já que, de outro mo- 
do, Éle não seria simples, mas composto de essência e 
existência. (Este ponto é importante). Em Deus a essên- 
cia e a existência são idênticas. Não há acidentes em 
Deus. Éle não pode ser especificado por nenhuma, dife- 
rença substancial; Ele não está em nenhum gênero; Éle 
não pode ser definido. Mas Éle não carece da excelência 
de qualquer gênero. As coisas são, de certa maneira, co- 
mo Deus; de outra maneira, não. É mais adequado dizer- 
-Se que as coisas são como Deus, que Deus é como as 
coisas. 

Deus é bom, e é a Sua própria bondade; Éle é o bem 
de todos os bens. Éle é inteligente, e o Seu ato de inteli- 
gência é a Sua essência. Ele compreende pela Sua es- 
sência e compreende-se a Si mesmo perfeitamente. (João 
Scoto Erígena, como o leitor certamente recordará, pen- 
sava de outra maneira). 

Embora não haja composição no intelecto divino, 
Deus comprende muitas coisas. Isto poderia parecer uma 
dificuldade, mas as coisas que Êle compreende não têm 
nêle um ser diferente. Tampouco existem per se, como 
acreditava Platão, porque as formas das coisas naturais 
não podem existir ou ser compreendidas prescindindo-se 
da matéria. Não obstante, Deus deve compreender as 
formas antes de criar. A solução desta dificuldade é a 
seguinte: «O conceito do intelecto divino, segundo Êle 
se compreende a Si mesmo, e cujo conceito é a Sua pala- 
vra, é a semelhança não sômente compreendida pelo 
próprio Deus, mas também de tôdas as coisas das quais 
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a divina essência é a semelhança. Assim, muitas coisas 
podem ser compreendidas por Deus, por meio de uma 
espécie inteligível que é a divina essência, e por uma in- 
tenção entendida que é a divina Palavra».* Cada forma, 
contanto que seja algo positivo, é uma perfeição. O in- 
telecto de Deus inclui em Sua essência o que é próprio 
de cada coisa, compreendendo onde se parece a Éle e on- 
de não se parece; por exemplo, a vida, e não o conheci- 
mento, é a essência de uma planta, e o conhecimento, 
e não o intelecto, é a essência de um animal. Assim, uma 
planta é como Deus por estar viva, mas diferente por 
não ter conhecimento; um animal é como Deus ao ter 
conhecimento, mas diferente devido à falta de intelecto. 
É sempre por uma negação que uma cultura difere 
de Deus. 

Deus compreende tôdas as coisas no mesmo instan- 
te. Seu conhecimento não é um hábito, nem discursivo 
ou argumentativo. Deus é a verdade. (Isto deve ser com- 
preendido literalmente). 

Chegamos agora a uma questão que já preocupou 
Platão e Aristóteles. Pode Deus saber coisas particula- 
res, ou Éle conhece apenas as universais e as verdades 
gerais? Um cristão, já que acredita na Providência, deve 
afirmar que Deus conhece coisas particulares; contudo, 
há argumentos ponderosos contra esta opinião. Santo 
Tomás enumera sete argumentos e, depois, passa a refu- 
tá-los. Ésses sete argumentos são os seguintes: 

1. Sendo a singularidade matéria designada, nada 
imaterial pode conhecê-la. 

2. Os singulares nem sempre existem, e não podem 
ser conhecidos quando não existem; portanto, não po- 
dem ser conhecidos por um ser invariável. 

3. Os singulares são contingentes, não necessários; 
portanto, não pode haver conhecimento certo dêles, ex- 
ceto quando existem. 

4. Alguns singulares são devidos a volições, que 
só podem ser conhecidas pela pessoa que deseja. 

5. Os singulares são infinitos em número, e o infi- 
nito como tal é desconhecido. 

6. Os singulares são demasiado insignificantes pa- 
ra merecer a atenção de Deus. 

7. Em alguns singulares existe o mal, mas Deus 
não pode conhecer o mal. : 


(3) Summa contra Gentiles, Livro I, cap. lili, 
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Aquino responde que Deus conhece os singulares co- 
mo sua causa; que Éle conhece as coisas que ainda 
não existem, como um artífice quando está fazendo al- 
go; que Éle conhece os contingentes futuros, pois vê ca- 
da coisa no tempo como se estivesse presente, não estan- 
do Éle Próprio no tempo; que êle conhece nossas men- 
tes e desejos secretos, e que Éle sabe uma infinidade de 
coisas, embora nós não o possamos fazer. Éle conhece 
coisas triviais porque nada é inteiramente trivial e tudo 
tem alguma nobreza; do contrário, Deus conheceria sô- 
mente a Si Próprio. Ademais, a ordem do universo é 
muito nobre, e isto não se pode saber sem conhecer mes- 
mo as partes triviais. Finalmente Deus conhece as coisas 
más, pois o conhecer tudo o que é bom implica no conhe- 
cimento do mal oposto. 

Em Deus há vontade; Sua vontade é a Sua essência, 
é seu principal objeto é a graça divina. Querendo-se a 
Si mesmo, Deus quer também outras coisas, pois Deus 
é o fim de tôdas as coisas. Êle quer mesmo coisas que 
ainda não existem. Éle quer Seu Próprio ser e bonda- 
de mas outras coisas, embora Éle as queria, não as 
deseja necessáriamente. Há livre arbítrio em Deus; 
à Sua volição pode-se atribuir uma razão, mas não uma 
causa. Éle não pode querer coisas impossíveis por si 
mesmas; não pode, por exemplo, tornar verdadeira 
uma contradição. O exemplo do Santo, de algo que se 
acha além até mesmo do poder divino, não é um exem- 
plo completamente feliz; êle diz que Deus não podia fazer 
com que um homem fôsse um asno. 

Em Deus, há deleite, alegria e amor; Deus não odeia 
nada e possui as virtudes contemplativas e ativas. Ele 
é feliz, — e é a Sua Própria felicidade. 

Chegamos agora (no Livro II) à consideração das 
criaturas. Isto é útil para a refutação de erros contra 
Deus. Deus criou o mundo do nada, ao contrário das 
opiniões do antigos. Volta a tratar do tema referente ás 
coisas que Deus não pode fazer. Ele não pode ser um 
corpo ou mudar a Si Mesmo; não pode falhar; não pode 
cansar-se, esquecer, arrepender-se, enfurecer-se ou fi- 
car triste; não pode fazer com que o homem não tenha 
alma, ou fazer com que a soma dos ângulos de um triân- 
gulo não seja dois ângulos retos. Não pode desfazer o 
passado, pecar, criar outro Deus ou deixar de existir. 

O Livro II ocupa-se principalmente da alma do ho- 
mem. Tôdas as substâncias intelectuais são imateriais 
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e incorruptíveis; os anjos não têm corpos, mas, nos ho- 
mens, a alma está unida ao corpo. É a forma do corpo, 
como em Aristóteles. Não há três almas no homem, mas 
apenas uma. A alma tôda está presente inteira em ca- 
da parte do corpo. As almas dos animais, ao contrário 
das dos homens, não são imortais. O intelecto faz parte 
da alma de cada homem; não há, como Averroés afir- 
mou, apenas um intelecto, do qual vários homens par- 
ticipam. A alma não é transmitida com o sêmen, mas 
criada de novo em cada homem. Há, é certo, uma difi- 
culdade: quando um homem nasce fora do matrimônio, 
isto parece fazer de Deus um cúmplice no adultério. Esta 
objeção, no entanto, é apenas capciosa. (Há uma grave 
objeção, que perturbou Santo Agostinho, e que se refere 
à transmissão do pecado original. É a alma que peca, 
e se a alma não é transmitida, mas criada de novo, como 
pode ela herdar o pecado de Adão? Isto não é discutido). 

Com relação ao intelecto, é discutido o problema 
dos universais. A posição de Santo Tomás é a mesma 
que a de Aristóteles. Os universais não subsistem fora 
da alma, mas o intelecto, ao compreender os universais, 
compreende coisas que estão fora da alma. 

O livro III trata principalmente de questões éticas. 
O mal não é intencional, não é uma essência, e tem uma 
causa acidental que é boa. Tôdas as coisas tendem a ser 
semelhantes a Deus, que é o fim de tôdas as coisas. A 
felicidade humana não consiste em prazeres carnais, 
honra, glória, riqueza, poder mundano ou bens do corpo 
— e não reside nos sentidos. A felicidade última do ho- 
mem não consiste em atos de virtude moral, porque ês- 
tes são meios: consiste na contemplação de Deus. Mas 
o conhecimento de Deus, tal como o possui a maioria dos 
homens, não basta; nem o conhecimento d'Êle obtido 
por demonstração; nem mesmo o conhecimento obtido 
pela fé. Nesta vida, não podemos ver Deus em sua essên- 
cia, ou ter a felicidade última; mas, no Além, vê-lo-emos 
face a face. (Não literalmente, segundo nos advertem, 
pois Deus não tem face). Isto acontecerá não por nosso 
poder natural, mas pela luz divina; mas mesmo então 
não O veremos inteiramente. Por essa visão, seremos 
partícipes da vida eterna, isto é, da vida extratemporal. 

A Divina Providência não exclui o mal, a contingên- 
cia, o livre arbítrio, a oportunidade ou a sorte. O mal 
provém de segundas causas, como, no caso de um bom 
artista, ferramentas más. 
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Os anjos não são todos iguais; há ordem entre êles. 
Cada anjo é o único espécime de sua espécie, pois, já que 
os anjos não têm corpos, só podem ser distinguidos por 
diferenças específicas, e não pela sua posição no espaço. 

Deve-se rejeitar a astrologia, pelas razões habituais. 
Ao responder à pergunta: «Existe a fatalidade?>», Aquino 
diz que poderíamos dar o nome de «fatalidade» à ordem 
impressa pela Providência, mas que não é aconselhável 
fazê-lo, pois «fatalidade» é uma palavra pagã. Isto con- 
duz ao argumento de que a prece é útil, embora a Pro- 
vidência seja imutável. (Não me foi possível seguir ês- 
te argumento). Deus, às vêzes, realiza milagres, mas 
ninguém mais pode fazê-los. A magia, no entanto, é 
possível, com a ajuda de demônios; isto não é própria- 
mente milagroso, e não se faz com a ajuda das estrêlas. 

A lei divina nos ordena amar a Deus. bem como, em 
menor grau, ao nosso próximo. Proíbe a fornicação, por- 
que o pai deve permanecer com a mãe enquanto o filho 
está sendo criado. Proíbe a limitação dos filhos, por ser 
contra a natureza; contudo, não proíbe pela mesma ra- 
zão, o celibato perpétuo. O matrimônio devia ser indisso- 
lúvel, porque o pai é necessário à educação dos filhos, 
por ser mais racional que a mãe e possuir mais fôrça físi- 
ca quando é necessário castigar. Nem tôdas as relações 
carnais são pecaminosas, já que é uma coisa natural; 
mas considerar o estado de casado tão bom como a con- 
tinência é cair na heresia de Joviano. Deve haver rigorosa 
monogamia, a poligamia é injusta quanto às mulheres, 
e a políandria torna a paternidade incerta. O inces- 
to deve ser proibido, pois complicaria a vida da fa- 
mília. Contra o incesto entre irmão e irmã, há um argu- 
mento muito curioso: se o amor de marido e mulher es- 
tivesse combinado com o de irmão e irmã, a atração mú- 
tua seria tão forte que tornaria as relações íntimas inde- 
vidamente fregiientes. 

Todos êsses argumentos sôbre ética sexual, deve-se 
observar, apelam a considerações puramente racionais, 
e não a ordens e proibições divinas. Aqui, como nos três 
primeiros livros, Aquino se compraz, no fim de cada ra- 
ciocínio, em citar textos mostrando que a razão o levou 
àquela conclusão de acôrdo com as Escrituras, mas não 
apela a nenhuma autoridade enquanto não chega ao 
seu resultado. 

Há uma discussão muito viva e interessante sôbre a 
pobreza voluntária, a qual, como era de esperar-se che- 
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ga, afinal, a uma conclusão em harmonia com os prin- 
cípios das Ordens mendicantes, mas expõe as objeções 
com um vigor e um realismo que as mostra tais como 
êle as viu apresentadas pelo clero secular. 


Passa, depois, a tratar do pecado, da predestinação 
e da eleição, pontos em que a sua opinião é, em grande 
parte, a de Santo Agostinho. Pelo pecado mortal o ho- 
mem perde o direito ao seu destino final por tôda a eter- 
nidade e, por conseguinte, o castigo eterno é o que lhe 
corresponde. Nenhum homem pode livrar-se do pecado, 
exceto pela graça; não obstante, o pecador deve ser re- 
criminado se não se converter. O homem necessita da 
graça para perseverar no bem, mas ninguém pode mere- 
cer à assistência divina. Deus não é a causa de se pecar, 
mas alguns Êle deixa no pecado, enquanto livra a ou- 
tros dêle. Quanto à predestinação, Santo Tomás parece 
manter, com Santo Agostinho, que não se pode dar ne- 
nhuma razão pela qual alguns são eleitos e vão para O 
céu, enquanto outros são considerados como réprobos e 
vão para o inferno. Afirma, ainda, que ninguém pode 
entrar no céu se não fôr batizado. Esta não é uma das 
verdades que podem ser provadas sômente pela razão; 
está revelada em João iii. 5.º 


O quarto livro se ocupa da Trindade, da Encarna- 
ção, da supremacia do Papa, dos sacramentos e da res- 
surreição do corpo. Dirige-se, em seus pontos principais, 
mais aos teólogos, que aos filósofos. Por conseguinte, 
tratarei dêle brevemente. 

Há três maneiras de se conhecer Deus: pela razão, 
pela revelação, e pela intuição de coisas conhecidas prê- 
viamente apenas pela revelação. Da terceira maneira, 
porém, quase não nos diz nada. Um escritor inclinado 
ao misticismo diria mais dela do que das outras, mas O 
temperamento de Aquino é mais raciocinador que 
místico. 

A Igreja grega é censurada por negar a dupla pro- 
cessão do Espírito Santo e a supremacia do Papa. Somos 
advertidos de que, embora Cristo fôsse concebido pelo 
Espírito Santo, não devemos supor que Ele era o filho do 
Espírito Santo segundo a carne. 


(4) “Respondeu Jesus: Em verdade, em verdade te digo que quem 
não renascer da água e do Espírito Santo não pode entrar no reino 
de Deus”. 


176 


Os sacramentos são válidos mesmo quando minis- 
trados por ministros indignos. ste era um ponto impor- 
tante na doutrina da Igreja. Muitíssimos sacerdotes vi- 
viam em pecado mortal, e as pessoas piedosas temiam 
que tais sacerdotes não pudessem ministrar os sacra- 
mentos. Isso era embaraçoso: ninguém podia saber se 
estava realmente casado, ou se recebera uma absolvição 
válida. Isso conduziu à heresia e ao cisma, já que as pes- 
soas de espírito puritano procuraram estabelecer um 
clero à parte, de virtude mais impecável. A Igreja, em 
consegiiência disso, foi obrigada a declarar, com grande 
ênfase, que o pecado num sacerdote não o incapacitava 
para o exercício de suas funções. 


Uma das últimas questões discutidas é a ressurrei- 
ção do corpo. Aqui, como em outras partes, Aquino ex- 
põe, com bastante justeza, os argumentos levantados 
contra a posição ortodoxa. Um dêles, à primeira vista, 
oferece grandes dificuldades. Que acontecerá, pergunta o 
Santo, a um homem que nunca, durante tôda a vida, 
comeu outra coisa senão carne humana,e cujos pais fi- 
zeram o mesmo? Seria injusto que suas vítimas ficas- 
sem privadas de seus corpos, no último dia, devido à sua 
voracidade; no entanto, se assim não fôr, que restará 
para formar o seu corpo? Tenho a satisfação de dizer 
que esta dificuldade, que a príncipio poderia parecer in- 
superável, foi resolvida triunfantemente. A identidade 
do corpo, assinala Santo Tomás não depende da persis- 
tência das mesmas partículas materiais; durante a vida, 
mediante o processo de comer e digerir, a matéria que 
compõe o corpo sofre modificações contínuas. O canibal 
pode, por conseguinte, receber o mesmo corpo na ressur- 
reição, mesmo que êste não seja composto da mesma ma- 
téria que havia em seu corpo quando morreu. Com êste 
pensamento confortador, podemos dar por terminado o 
nosso extrato da Summa contra Gentiles. 

Em suas linhas gerais, a filosofia de Aquino concor- 
da com a de Aristóteles, e será aceita ou rejeitada pelo 
leitor na medida em que êste aceite ou rejeite a filosofia 
do Estagirita. A originalidade de Aquino é demonstra- 
da pela sua adaptação de Aristóteles ao dogma cristão, 
com um mínimo de modificação. Em sua época, foi êle 
considerado um inovador ousado; mesmo depois de sua 
morte, muitas de suas doutrinas foram condenadas pelas 
universidades de Paris e Oxford. Foi ainda mais notável 
pela sistematização que pela originalidade. Mesmo que 
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cada uma de suas doutrinas fôsse errônea, a Summa per- 
maneceria como imponente edifício intelectual. Quando 
deseja refutar alguma doutrina, êle a expõe primeiro, às 
vêzes com grande fôrça e, quase sempre, procurando ser 
justo. A penetração e a clareza com que distingue os 
argumentos derivados da razão e os argumentos deriva- 
vados da revelação são admiráveis. Conhece Aristóteles 
bem e o compreende perfeitamente, o que não se pode 
dizer de nenhum filósofo católico anterior. 

sses méritos, porém, parecem escassamente sufi- 
cientes para justificar sua imensa reputação. O apêlo 
à razão é, em certo sentido, insincero, já que a conclusão 
a que se há de chegar está fixada de antemão. Tome- 
mos, por exemplo, a indissolubilidade do matrimônio. É 
ela defendida tendo como base que o pai é útil na educa- 
ção dos filhos (a) porque é mais racional que a mãe, (b) 
porque, sendo mais forte, é mais capaz de infligir o cas- 
tigo físico. Um educador moderno poderia replicar (a) 
que não há razão para se supor que os homens sejam 
mais racionais que as mulheres, e (b) que a espécie de 
castigo que exige grande fôrça física não é desejável na 
educação. Poderia ainda assinalar que os nossos pais, 
no mundo moderno, participam muito pouco da educa- 
ção dos filhos. Mas nenhum partidário de Santo Tomás 
deixaria, devido a isso, de acreditar na monogamia per- 
pétua, pois os verdadeiros fundamentos da crença não 
são os que foram alegados. 

Ou, então, tomemos os argumentos destinados a 
provar a existência de Deus. Todos êles, exceto o da te- 
leologia nas coisas inaminadas, dependem da suposta 
impossibilidade de uma série que não tenha primeiro têr- 
mo. Todo matemático sabe que não há tal impossibili- 
dade; a série de inteiros negativos que termina em menos 
um é um exemplo do contrário. Mas, mesmo aqui, é im- 
provável que um católico abandone a crença em Deus, 
mesmo que se convença de que os argumentos de Santo 
Tomás são maus; inventará outros argumentos ou pro- 
curará refugiar-se na revelação. 

As contenções de que a essência e a existência de 
Deus são uma única e mesma coisa, que Deus é a Sua 
própria bondade, Seu próprio poder, e assim por diante, 
sugerem uma confusão, encontrada em Platão, mas que 
se supõe houvesse sido evitada por aristóteles, entre a 
maneira de ser dos particulares e a maneira de ser dos 
universais. A essência de Deus é, dever-se-ia supor, da 
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natureza dos universais, enquanto que Sua existência 
não o é. É difícil expor-se esta dificuldade satisfatoria- 
mente, já que ela ocorre dentro de uma lógica que não 
pode mais ser aceita. Mas ela indica claramente alguma 
espécie de confusão sintática, sem a qual muito da ar- 
gumentação acêrca de Deus perderia a sua plausibi- 
lidade, 

Há pouco do verdadeiro espírito filosófico em Aqui- 
no. Não se dispõe a seguir, como o Sócrates platônico, 
para onde quer que seu argumento o possa levar. Não 
está empenhado numa pesquisa cujo resultado não pos- 
sa ser conhecido de antemão. Antes de começar a filo- 
sofar, êle já conhece a verdade; está declarada na fé ca- 
tólica. Se, aparentemente, consegue encontrar argu- 
mentos racionais para algumas partes da fé, tanto me- 
lhor; se não, basta-lhe voltar de nôvo à revelação. A des- 
coberta de argumentos para uma conclusão dada de an- 
temão não é filosofia, mas uma alegação especial. Não 
Posso, portanto, admitir que mereça ser colocado no mes- 
mo nível que os melhores filósofos da Grécia ou dos tem- 
pos modernos. 
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CAPÍTULO XIV 


OS ESCOLÁSTICOS FRANCISCANOS 


S FRANCISCANOS, de modo geral, eram menos im- 

pecavelmente ortodoxos que Os dominicanos. Ha- 
via, entre as duas ordens, acentuada rivalidade, e os 
franciscanos inclinavam-se a aceitar à autoridade de 
Santo Tomás. Os três filósofos franciscanos mais impor- 
tantes foram Roger Bacon, Duns Scoto e Guilherme de 
Occam. São Boaventura e Mateus de Aquasparta mere- 
cem, também, referência. 

Roger Bacon (ca. 1214-ca. 1294) não foi grandemen- 
te admirado em seu tempo, mas, nos tempos modernos, 
tem sido exaltado mais do que o merece. Não foi tanto 
um filósofo, no sentido estrito, como um homem de sa- 
ber universal, apaixonado pelas matemáticas e pela ciên- 
cia. A ciência, em sua época, era associada à alquimia 
e, segundo se pensava, também à magia negra. Bacon 
viu-se constantemente metido em complicações, por SUs- 
peita de heresia e magia. Em 1257, São Boaventura, O 
geral da ordem franciscana, pô-lo sob vigilância em 
Paris, proibindo-o de publicar seus escritos. Não obstan- 
te, enquanto essa proibição estava ainda em vigor, o le- 
gado papal na Inglaterra, Guy de Foulques, ordenou-lhe 
que escrevesse, contrariando tal ordem, a sua filosofia, 
em benefício do Papa. Em vista disso, publicou, em pou- 
co tempo, três livros: Opus Majus, Opus Minus e Opus 
Tertium. fsstes, ao que parece, produziram boa impres- 
são e, em 1268, teve permissão para voltar a Oxford, de 
ande havia sido levado para uma espécie de reclusão em 
Paris. No entanto, nada conseguia ensiná-lo a agir com 
cautela. Transformou numa prática a crítica desdenho- 
sa de todos os seu mais doutos contemporâneos; afirma- 
va, em particular, que os tradutores do grego e do árabe 
eram sumamente incompetentes. Em 1271, escreveu um 
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livro chamado Compendium Studii Philosophiae, no qual 
atacava a ignorância clerical. Isto nada contribuiu para 


geografia; Colombo leu parte de sua obra e foi influen- 
ciado por ela. Era bom matemático; cita os livros sexto 


Dutra parte, atribuía grande valor à alquimia, a ponto 
de escrever a respeito. 

Para dar uma idéia de seu escopo e método, resumi- 
rei algumas partes de seu Opus Majus. 


numa exibição de aparente sabedoria. Destas quatro 
Pragas, da qual a quarta é a pior, provém todos os males 


dades, parece pensar, bastam para provar que não se 
deve respeitar à autoridade. 


Seu respeito por Aristóteles é grande, mas não ili- 
mitado. «Só Aristóteles, juntamente com seus adeptos, 


da filosofia», embora não compreendesse perfeitamente o 
arco-íris, pois não reconhecia sua causa final, que, se- 
gundo o Gênese, é a dissipação dos vapôres aquosos. 
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(Não obstante, quando Bacon vem a tratar do arco-íris, 
cita Avicena com grande admiração). De vez em quan- 
do, diz algo que tem certo sabor de ortodoxia, como, por 
exemplo, quando afirma que a única sabedoria perfeita 
é a das Escrituras, segundo se explica no direito canô- 
nico e na filosofia. Mas parece mais sincero quando diz 
que não há objeção em receber-se conhecimento dos pa- 
gãos. Além de Avicena e Averroés, cita com muita fre- 
quência a Alfarabi! e, de quando em quando, a Albuma- 
zar? e outros. Cita Albumazar para provar que as mar 
temáticas eram conhecidas, antes do Dilúvio, por Noé 
e seus filhos. Isto, suponho, é um exemplo do que po- 
demos aprender dos infiéis. Bacon exalta a matemática 
como a única (não revelada) fonte de certeza, e como 
necessária à astronomia e astrologia. 

Bacon segue Averroés ao afirmar que O intelecto 
ativo é uma substância separada da alma em essência. 
Gita vários teólogos eminentes, entre os quais Grossetes- 
te, Bispo de Lincoln, que apóiam esta doutrina, contrá- 
ria à de Santo Tomás. Passagens aparentemente con- 
trárias de Aristóteles são devidas, diz êle, a más tradu- 
ções. Não cita Platão de primeira mão, mas de segunda, 
através de Cícero, ou de terceira mão, através dos árabes, 
em Porfírio. Não que tenha muito respeito por Porfírio, 
cuja doutrina acêrca dos universais qualifica de «pueril>. 

Nos tempos modernos, Bacon tem sido exaltado por- 
que dava mais valor ao experimento, como fonte de 
conhecimento, que à argumentação. Não há dúvida 
de que seus interêsses e sua maneira de tratar os temas 
são muito diversos dos dos escolásticos típicos. Suas 
tendências enciclopédicas são como às dos escritores ára- 
bes, que, evidentemente, exerceram sôbre êle maior influ- 
ência que sôbre a maioria dos outros filósofos cristãos. 
Aquêles, como êle, estavam interessados na ciência, e 
acreditavam na magia e na astrologia, enquanto que OS 
cristãos consideravam a magia má e uma ilusão a astro- 
logia. Éle causa surprêza por diferir tão amplamente dos 
outros filósofos medievais cristãos, mas teve pouca influ- 
ência em sua época, e não era, a meu ver, tão científico 
como às vêzes se supõe. Os escritores inglêses costuma- 
vam dizer que êle inventara a pólvora, mas isto, sem dú- 
vida, é inexato. 





(1) Seguidor de Kindi; morto em 950. 
(2) Astrônomo, 805-885. 
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São Boaventura (1221-1274), que, como Geral da 
Ordem Franciscana, proibiu Bacon de publicar seus es- 
critos, era um homem de tipo inteiramente diferente. 
Pertencia à tradição de Santo Anselmo, cujo argumen- 
to ontológico defendia. Viu no nôvo aristotelismo uma 
oposição fundamental ao Cristianismo. Acreditava nas 
idéias platônicas, as quais, não obstante, só Deus conhe- 
ce perfeitamente. Em seus escritos, Agostinho é cons- 
tantemente citado, mas não encontramos citações dos 
árabes, e poucas da antiguidade pagã. 

Mateus de Aquasparta (ca. 1235-1302) foi um conti- 
nuador de Boaventura, mas menos isento da influência 
da nova filosofia. Era franciscano e tornou-se cardeal; 
opôs-se a Santo Tomás do ponto de vista agostiniano. 
Para êle, porém, Aristóteles havia-se tornado «O Filó- 
sofo»; cita-o constantemente. Avicena é mencionado com 
frequência; Santo Anselmo é citado com respeito, como 
no pseudo-Dionísio; mas a autoridade principal é Santo 
Agostinho. Devemos, diz êle, encontrar um meio têrmo 
entre Platão e Aristóteles. As idéias de Platão são «com- 
pletamente errôneas» ; estabelecem a sabedoria, mas não 
O conhecimento. Por outro lado, Aristóteles está tam- 
bém equivocado; estabelece o conhecimento, mas não a 
sabedoria. Nosso conhecimento — assim se conclui — 
é causado tanto por coisas inferiores como superiores, 
Por objetos exteriores e razões ideais. 

Duns Scoto (ca. 1270-1308) prosseguiu na contro- 
vérsia franciscana com Aquino. Nasceu na Escócia ou 
Ulster, tornou-se franciscano em Oxford e passou seus 
últimos anos em Paris. Contra Santo Tomás, defendeu 
a Imaculada Conceição e, nisso, a Universidade de Paris 
e, por último, a Igreja Católica, concordaram com êle. 
É agostiniano, mas de forma menos estremada que Boa- 
ventura ou, mesmo, Mateus de Aquasparta; as diferen- 
ças entre êle e Santo Tomás, como as dos outros, provêm 
de uma mistura maior de Platonismo (através de Agos- 
tinho) em sua filosofia. 

Discute, por exemplo, a questão: «Se qualquer pura 
e segura verdade pode ser conhecida naturalmente pelo 
entendimento do ser passageiro sem a iluminação espe- 
cial da luz incriada». E argumenta que não pode. Baseia 
sua opinião, em seu argumento inicial, apenas em cita- 
ções de Santo Agostinho; a única dificuldade com que 
depara aparece na Epístola aos Romanos i. 20: «Porque 
as suas coisas invisíveis, desde a criação do mundo, se 
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entendem e claramente se vêem pelas coisas que estão 
criadas». 

Duns Scoto era um realista moderado. Acreditava 
no livre arbítrio e sentia inclinação pelo pelagianismo. 
Afirma que ser não é diferente de essência. Interessava- 
-se principalmente pela evidência, isto é, pelas espécies 
de coisas que podiam ser conhecidas sem prova. Destas, 
ná três espécies: 1) Os princípios conhecidos por si mes- 
mos; 2) as coisas conhecidas pela experiência; 3) as 
nossas próprias ações. Mas sem iluminação divina nada 
podemos conhecer. 

A maioria dos franciscanos seguia mais Duns Scoto 
que Aquino. 

Duns Scoto dizia que, já que não há diferença entre 
ser e essência, o «princípio de individualização» — isto 
é, o que faz com que uma coisa não seja idêntica a outra 
* geve ser a forma, não a matéria. O “princípio de in- 
dividualização» foi um dos problemas importantes da 
filosofia escolástica. Sob vários aspectos, continuou sen- 
do um problema até a época atual. Sem referência a 
qualquer autor determinado, talvez possamos expor êsse 
problema da seguinte maneira: entre as propriedades 
das coisas individuais, algumas são essenciais, outras 
acidentais; as propriedades acidentais de uma coisa são 
aquelas que ela pode perder sem perder a sua identi- 
dade — tais como a de usar chapéu, se se trata de um 
homem. Surge então a questão: tomando-se duas coisas 
individuais pertencentes à mesma espécie, diferem estas 
sempre em essência, OU é possível que à essência seja 
exatamente a mesma em ambas? Santo Tomás defendia 
o segundo critério quanto ao que diz respeito a substân- 
cias materiais; o primeiro, quanto ao que se refere às 
imateriais. Duns Scoto mantém que há sempre diferen- 
ças de essência entre duas coisas individuais diferentes. 
A opinião de Santo Tomás depende da teoria de que a 
matéria pura consiste de partes não diferentes, que se 
distinguem sômente pela diferença de sua posição no 
espaço. Assim uma pessoa, consistindo de mente e corpo, 
pode diferir fisicamente de outra pessoa apenas pela po- 
sição espacial de seu corpo. (isto poderia acontecer, teô- 
ricamente, com gêneros idênticos). Duns Secto, por ou- 
tro lado, diz que, se as coisas são diferentes, deve distin- 
guir-se por alguma diferença qualitativa. Éste critério, 
sem dúvida, está mais próximo do platonismo que o de 
Santo Tomás. 
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É necessário percorrer várias etapas antes que se 
Possa expor êste problema nos tempos modernos. O pri- 


— Opinião que se tornou mais difícil com a relatividade, 
que reduz o espaço e o tempo a relações. 
Requer-se ainda um nôvo passo para se modernizar 
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da propriedade. João XXII pôs fim a isso, dizendo que 
deviam aceitar abertamente as propriedades. A maioria 
da Ordem, encabeçada por Miguel de Cesena, rebelou-se 
contra isso. Occam, que navia sido citado pelo Papa em 
Avinhão para responder a imputações de heresia devido 
a transmutações, pôr-se ao tado de Miguel de Cesena, 
como o havia feito outro homem importante, Marsílio 
de Pádua. Todos três foram excomungados em 1328, 
mas fugiram de Avinhão e refugiaram-se com o impe- 
rador Luís. Luís era um dos dois aspirantes ao Império; 
um, contava com O favor da Alemanha, e era apoiado 
pelo Papa. O Papa excomungou Luís, que apelou contra 
êle ante o Concílio Geral. O próprio Papa foi acusado 
de heresia. 


Diz-se que Occam, 20 encontrar O imperador, disse- 
me: «Vós me defendeis com à espada e eu vos defen- 
derei com a pena». De qualquer modo, êle e Marsílio de 
Pádua estabeleceram-se em Munique, sob à proteção do 
imperador, e lá escreveram tratados políticos de conside- 
rável importância. O que aconteceu a Occam, depois da 
morte do imperador, em 1338, é incerto. Alguns dizem 
que se reconciliou com à Igreja, mas isto parece falso. 


O Império já não era o que havia sido na era Ho- 
henstaufen; e o papado, embora suas pretensões tivessem 
se tornado cada vez maiores, não inspirava a mesma 
reverência que antigamente. Clemente V o havia trans- 
ferido para Avinhão no comêço do século XIV, e O Papa 
tornara-se um subordinado político do rei de França. O 
Império havia decaído ainda mais; já não podia aspirar 
nem à mais leve sombra de domínio universal, devido 
ao poderio da França e da Inglaterra, por outro lado, O 
Papa, por subserviência ao rei de França, também havia 
enfraquecido sua aspiração à universalidade em questões 
temporais. Assim, O conflito entre o Papa e O imperador 
era realmente um conflito entre a França e à Alemanha. 
Isso fêz com que também a Inglaterra se tornasse anti- 
papal. Os inimigos do Papa exigiram um Concílio Geral 
“à única autoridade eclesiástica que podia considerar- 
se como superior ao Papa. 


O caráter da oposição ao Papa modificou-se nessa 
época. Em lugar de ser simplesmente a favor do impe- 
rador, adquiriu um tom democrático, particularmente 
em questões relativas ao govêrno da Igreja. Isto lhe deu 
nôvo vigor, que acabou por conduzir à Reforma. 
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Dante (1265-1321), embora como poeta fôsse um 
grande inovador, estava, como pensador, atrasado quan- 
to à sua época. Sua obra De Monarchia é um tanto gi- 
belina em sua perspectiva, e teria sido mais oportuna 
cem anos antes. Considera o imperador e o Papa inde- 
pendentes, ambos designados por Deus. Na Divina 
Comédia, seu Satanás tem três bôcas, com as quais mas- 
tiga eternamente Judas Iscariotes, Bruto e Cássio, que 
são, todos três igualmente traidores, o primeiro contra 
Cristo e os outros dois contra César. O pensamento de 
Dante é interessante, não só em si mesmo, como o de 
um leigo; mas não exerceu influência e estava irreme- 
diâvelmente fora de época. 


Marsílio de Pádua (1270-1342), pelo contrário, inau- 
gurou uma nova forma de oposição ao Papa, na qual o 


Occam não foi tão longe quanto Marsílio, mas ela- 
borou um método completamente democrático para a 
eleição do Concílio Geral. 

O movimento conciliar atingiu seu ponto máximo 


no comêço do século XV, quando se tornou necessário 


cido por qualquer organização governamental. Marsí- 
lio, ao contrario, propõe-se ainda preservar a unidade 
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democráticos, e não pelo absolutismo papal. Na prática, 
a maioria dos protestantes, a0 adquirir o govêrno, subs- 
tituíram simplesmente o Papa pelo rei e, assim, não 
asseguraram nem liberdade de juízo privado, nem um 
método democrático de decidir questões doutrinárias. 
Mas, em sua oposição ao Papa, encontraram apôio nas 
doutrinas do movimento conciliar. De todos os escolás- 
ticos, Occam era O preferido de Lutero. Deve-se dizer 
que uma parte considerável de protestantes susteve à 
doutrina do juízo individual, mesmo que O Estado fôsse 
protestante. Este foi o principal ponto de diferença en- 
tre independentes e presbiterianos na guerra civil in- 
glêsa. 

As obras políticas de Occam? são escritas no estilo 
das disputas filosóficas, com argumentos pró € contra 
as diversas teses, sem chegar, às vêzes, a nenhuma 
conclusão. Estamos habituados a uma espécie mais di- 
reta de propaganda política, mas, em sua época, a for- 
ma por êle escolhida talvez fôsse a mais eficiente. 

Alguns exemplos ilustrarão o seu método e pontos 
de vista. 

Há um longo tratado intitulado «Oito Questões 
Referentes ao Poder do Papa». A primeira questão 
consiste em saber-se se um homem pode ser legitima- 
mente o chefe supremo da Igreja e do Estado. A segun- 
da: A autoridade secular deriva imediatamente de 
Deus ou não? Terceira: Tem O Papa direito de conceder 
jurisdição secular ao imperador e a outros príncipes? 
Quarta: Dá a eleição pelos eleitores plenos podêres ao 
rei da Alemanha? Quinta e sexta: Que direitos adquire 
a Igreja, por meio do direito dos príncipes, de ungir 
os reis? Sétima: É a coroação uma cerimônia válida 
quando realizada por um arcebispo não idôneo? Oitava: 
Dá a eleição pelos eleitores ao rei alemão o título de 
imperador? Tôdas estas eram, na época, questões palpi- 
tantes de política prática. 

Outro tratado se refere à questão de se saber se 
um príncipe pode obter os bens da Igreja sem permis- 
são do Papa. Isto tem por fim justificar Eduardo III, 
que cobrou tributo ao clero para sua luta contra a 
França. O leitor recordará que Eduardo era aliado do 
imperador. 


(3) Vide Guilleimi de Occam Opera Política, Manchester Uni- 
versity Press, 1940. 
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Vem depois uma «Consulta Sôbre uma Causa Ma- 
trimonial», sôbre a questão de se saber se O imperador 
estava justificado em casar com a prima. 

Como veremos, Occam fêz todo o possível para 
merecer a proteção da espada do rei. o 

Já é tempo de que nos voltemos para as doutrinas 
puramente filosóficas de Occam. Sôbre êste tema, há 
um livro muito bom, The Logic of William of Occam, 
de Ernest E. Moody. Muito do que terei de dizer se ba- 
seia nesse livro, que adota uma posição um tanto desu- 
sada, mas, creio eu, correta. Há uma tendência, nos que 
escrevem sôbre história da filosofia, a interpretar os 
homens à luz de seus sucessores, mas isso constitui, em 
geral, um êrro. Occam tem sido considerado como o 
causador do colapso da escolástica, como precursor de 
Descartes, Kant ou de quem quer que possa ser o favo- 
rito, entre os filósofos modernos, do comentador. Se- 
gundo Moody, com quem estou de acôrdo, tudo isso é 
errado. Occam, afirma êle, estava interessado, princi- 
palmente, em restaurar um Aristóteles puro, liberto 
tanto de influências agostinianas como árabes. Este 
também havia sido, em grau considerável, o objetivo de 
Santo Tomás; mas os franciscanos, como vimos, conti- 
nuaram a seguir muito mais Santo Agostinho do que 
êle. A interpretação de Occam, pelos historiadores mo- 
dernos, foi viciada, segundo Moody, pelo desejo de en- 
contrar uma transição gradual entre a escolástica e 
filosofia modernas; isto fêz com que se lesse nêle dou- 
trinas modernas, quando êle, na realidade, está apenas 
interpretando Aristóteles. 

Occam é mais conhecido por uma máxima que não 
se encontra em suas obras, mas que adquiriu o nome 
de «navalha de Occam». Essa máxima diz: «Os entes 
não devem ser multiplicados sem necessidade». Embora 
não haja dito isso, diz algo mais ou menos semelhante, 
isto é: «É vão fazer com mais o que se pode fazer com 
menos.» Isto quer dizer que, se presuma êste ou aquêle 
ente hipotético, não há razão para que se presuma a 
sua existência. Eu mesmo verifiquei que êste princípio 
é muito fecundo em análise lógica. 

Na lógica, embora não, aparentemente, na meta- 
física, Occam foi um nominalista; os nominalistas do 
século XV: consideravam-no o fundador de sua escola. 


a (4) Como, por exemplo, Swineshead, Heytesbury, Gerson e 
"Ally. 
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Ele achava que Aristóteles havia sido mal interpretado 
pelos scotistas, e que essa má interpretação era devida, 
em parte, à influência de Agostinho, e em parte a Avi- 
cena, mas também, em parte, a uma causa anterior — 
o tratado de Porfírio sôbre as Categorias de Aristóteles. 
Porfírio, neste tratado, suscitava três questões: 1) São 
o gênero e a espécie substâncias? 2) São corpóreos ou 
incorpóreos? 3) Se fôr êste último o caso, estão nas 
coisas sensíveis ou separadas delas? Éle suscitou estas 
questões como pertinentes às Categorias de Aristóteles, 
fazendo, assim, com que a Idade Média interpretasse o 
Organon de maneira demasiado metafísica. Aquino 
tentara desfazer êste êrro, mas êste havia sido reintro- 
duzido por Duns Scoto. O resultado foi que a lógica e a 
teoria do conhecimento se haviam tornado dependen- 
tes da metafísica e da teologia. Occam entregou-se à 
tarefa de separá-las de nôvo. 

Para Occam, a lógica é um instrumento para a 
filosofia da natureza, que pode ser independente da 
metafísica. A lógica é a análise da ciência discursiva; 
a ciência refere-se à coisas, mas a lógica não. As coisas 
são individuais, mas, entre os têrmos, há os que são 
universais; a lógica trata dos universais, enquanto que 
a ciência os emprega sem discussão. A lógica ocupa-se 
de têrmos ou conceitos, não como estados físicos, mas 
como algo que tem significado. «O homem é uma espé- 
cie» não é uma proposição de lógica, pois requer um 
conhecimento do homem. A lógica trata de coisas fa- 
bricadas pela mente dentro de si mesma, que não po- 
dem existir salvo por meio da existência da razão. Um 
conceito é um sinal natural, uma palavra um sinal 
convencional. Devemos distinguir quando estamos fa- 
lando de uma palavra como uma coisa, e quando a 
estamos empregando como algo que tem significado, 
pois, do contrário, cairemos em sofismas tais como «O 
homem é uma espécie, Sócrates é um homem; portanto, 
Sócrates é uma espécie». 

Os têrmos que indicam coisas são chamados «têr- 
mos de primeira intenção»; os têrmos que indicam 
têrmos são chamados «têrmos de segunda intenção». 
Na ciência, os têrmos são de primeira intenção; na lógi- 
ca, de segunda. Os têrmos metafísicos são peculiares, 
pois que significam, ao mesmo tempo, coisas significa- 
das por palavras de primeira intenção e coisas signifi- 
cadas por palavras de segunda intenção. Há exatamen- 
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te seis têrmos metafísicos: ser, coisa, algo, um, 
verdadeiro, bom.” Êstes têrmos têm a peculiaridade de 
poder, todos êles, ser predicados uns dos outros. Mas 
a lógica pode ser investigada independentemente dêles. 


O entendimento está nas coisas, não nas formas 
produzidas pela mente; estas não são o que é entendido, 
mas aquilo pelo que as coisas são entendidas. Os uni- 
versais, na lógica, são apenas têrmos ou conceitos 
predicáveis de muitos outros têrmos ou conceitos. 
Universal, gênero, espécie, são têrmos de segunda in- 
tenção e, portanto, não podem significar coisas. Mas 
já que um e ser são conversíveis, se um universal exis- 
tisse, êste seria um, e uma coisa individual. Um uni- 
versal é somente o símbolo de muitas coisas. Quanto 
a isto, Occam concorda com Aquino, como está contra 
Averroés, Avicena e os agostinianos. Ambos afirmam 
que há sômente coisas individuais, mentes individuais 
e atos de entendimento. Tanto Aquino como Occam, é 
certo admitem o universale ante rem, mas apenas 
para explicar a criação; isto não tinha de estar na 
mente de Deus antes que Éle pudesse criar. Mas isto 
pertence à teologia, não à explicação do conhecimento 
humano, que só se ocupa do universale post rem. Ao 
explicar o conhecimento humano Occam jamais permi- 
te que os universais sejam coisas. Sócrates assemelha- 
se a Platão, diz êle, mas não em virtude de uma terceira 
coisa chamada semelhança. Semelhança é um têrmo de 
segunda intenção, e está na mente. Tudo isto está bem. 


As proposições acêrca de contingentes futuros, 
segundo Occam, não são nem verdadeiras nem falsas. 
Êle não procura reconciliar esta opinião com a onis- 
ciência divina. Aqui, como alhures, mantém a lógica 
livre da metafísica e da teologia. 


Alguns exemplos das discussões de Occam podem 
ser úteis. 


Pergunta êle: «Se o que é tido primeiro como 
conhecimento, de acôrdo com uma primazia de geração, 
é o individual.» 


Contra: O universal é o primeiro e o próprio objeto 
do entendimento. 





(5) Não me detenho a criticar o emprêgo que Occam fêz dêstes 
têrmos. 
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Pró: O objeto do sentido e objeto do entendimento 
são o mesmo, mas o indivíduo é o primeiro objeto do 
sentido. 

Por conseguinte, o sentido da pergunta tem de ser 
declarado. (Presumivelmente porque ambos os argu- 
mentos parecem ponderosos). 

E prossegue: «A coisa exterior à alma que não é 
um símbolo é entendida primeiro pelo conhecimento 
(isto é, pelo conhecimento que é individual); portanto, 
o indivíduo é conhecido primeiro, já que tudo o que é 
exterior à alma é individual.» 

Prossegue, dizendo que o conhecimento abstrato 
pressupõe um conhecimento «intuitivo» (isto é, de 
percepção), e êste é produzido por coisas individuais. 

Enumera, a seguir, quatro dúvidas que podem 
surgir, e põe-se a resolvê-las. 

Conclui com uma resposta afirmativa à sua per- 
gunta original, mas acrescenta que «o universal é o 
primeiro objeto por primazia de adequação, não por 
primazia de geração». 

A questão é saber até que ponto a percepção é a 
fonte do conhecimento. Recordar-se-á que Platão, no 
Teeteto, rejeita a definição de conhecimento como per- 
cepção. Occam — pode-se dizer quase com certeza — 
não conhecia o Teeteto, mas, se o houvesse conhecido, 
teria discordado dêle. 

Quanto à questão de se saber «se a alma sensitiva 
e a alma intelectiva são realmente distintas no ho- 
mem», responde que o são, embora isto seja difícil de 
provar-se. Um de seus argumentos é o de que podemos, 
com nossos apetites, desejar algo que o nosso entendi- 
mento possa rejeitar; por conseguinte, apetite e enten- 
dimento pertencem a diferentes objetos. Outro argu- 
mento é que as sensações estão subjetivamente na 
alma sensitiva, mas não subjetivamente na alma inte- 
lectiva. E repete: a alma sensitiva é extensa e material, 
enquanto que a alma intelectiva não é nem uma coisa 
nem outra. Quatro objeções são consideradas, todas 
teológicas, mas são respondidas. A opinião adotada 





(6) Por exemplo: entre a Sexta Feira Santa e a Páscoa, a alma 
de Cristo desceu ao inferno, enquanto seu corpo permaneceu na tum- 
ba de José de Arimatéia. Se a alma sensitiva é distinta da alma in- 
telectiva, a alma sensitiva de Cristo passou êsse tempo no inferno ou 
na tumba? 
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por Occam, quanto a esta questão, talvez não seja a 
que se poderia esperar. Contudo, concorda com Santo 
Tomás e discorda de Averroés ao pensar que o intelecto 
de cada homem é coisa que lhe pertence, e não algo 
impessoal, 

Por insistir na possibilidade de se estudar lógica e 
conhecimento humano sem referência à metafísica e 
à teologia, a obra de Occam estimulou a pesquisa cien- 
tifica. Os agostinianos, dizia êle, erraram ao supor pri- 
meiro as coisas ininteligíveis e os homens ininteligentes, 
acrescentando depois uma luz do Infinito, mediante a 
qual se tornava possível o conhecimento. Concorda, 
nisto, com Aquino, mas diferiu quanto ao tom, pois 
Aquino era primordialmente um teólogo, e Occam era, 
quanto ao que se refere à lógica, primordialmente um 
filósofo secular. 

Sua atitude infundiu confiança nos estudiosos de 
problemas particulares como, por exemplo, em seu se- 
guidor imediato, Nicolau de Oresme (morto em 1382), 
que investigou a teoria planetária. Este homem foi, até 
certo ponto, um precursor de Copérnico; expôs tanto 
as teorias geocêntricas como heliocêntricas, dizendo 
que cada uma delas explicaria todos os fatos conhecidos 
em seu tempo, de modo que não havia maneira de se 
decidir entre elas. 

Depois de Guilherme de Occam, não há mais gran- 
des escolásticos. A época seguinte, quanto aos grandes 
filósofos, começou no período final da Renascença. 
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CAPÍTULO XV 


O ECLIPSE DO PAPADO 


SÉCULO XIII levara a têrmo uma grande síntese, 

filosófica, teológica, política e social que havia sido 
elaborada lentamente por uma combinação de muitos 
elementos. O primeiro elemento foi a filosofia grega 
pura, principalmente as filosofias de Pitágoras, Parmê- 
nides, Platão e Aristóteles. Depois veio, em consegiuên- 
cia das conquistas de Alexandre, um grande influxo de 
crenças orientais! Estas, valendo-se do orfismo e dos 
mistérios, transformaram a perspectiva do mundo de 
língua grega e, por último, também a do mundo de 
língua latina. O deus morto e ressuscitado, o comer 
sacramental do que representava a carne do deus, O 
segundo nascimento para uma vida nova por meio de 
uma cerimônia análoga ao batismo, passaram a fazer 
parte da teologia de amplos setores do mundo romano 
pagãos. A estas coisas, associava-se uma ética de liber- 
tação da escravidão da carne, que era, ao menos teóri- 
camente, ascética. Da Síria, do Egito, da Babilônia e 
da Pérsia veio a instituição de um sacerdócio separado 
da população leiga, dotado de poderes mais ou menos 
mágicos e capaz de exercer considerável influência 
política. Rituais impressionantes, relacionados em 
grande parte com a vida depois da morte, provieram 
dessas mesmas fontes. Da Pérsia, em particular, veio 
um dualismo que considerava o mundo como um cam- 
po de batalha de duas grandes hostes — uma, que era 
o bem, chefiada por Ahura Mazda, a outra, que era o 
mal, dirigida por Ahriman. A magia negra era a do 
tipo que se realizava com a ajuda de Ahriman e seus 


(1) Vide Cumont, Oriental Religions in Roman Paganism, 
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adeptos no mundo dos espíritos. Satã é uma derivação 
de Ahriman. 

Este influxo de idéias e práticas bárbaras foi sin- 
tetizado com certos elementos helênicos na filosofia 
neoplatônica. No orfismo, no pitagorismo e em algumas 
partes de Platão, os gregos haviam desenvolvido pontos 
de vista fáceis de combinar com os do Oriente, talvez 
porque haviam sido recebidos do Oriente em épocas 
muito mais remotas. Com Plotino e Porfírio, termina 
o desenvolvimento da filosofia pagã. 


O pensamento dêsses homens, conquanto profun- 
damente religioso, não era, no entanto, capaz, sem 
grandes transformações, de inspirar uma religião po- 
pular vitoriosa. Sua filosofia era difícil e não podia ser 
entendida geralmente, sua maneira de salvação era 
demasiado intelectual para as massas. Seu conservan- 
tismo fêz com que mantivessem a religião tradicional 
da Grécia, que, no entanto, tiveram de interpretar ale- 
góricamente, a fim de atenuar seus elementos pouco 
morais e reconciliá-la com o seu monoteísmo filosófico. 
A religião grega entrara em decadência, sendo incapaz 
de competir com os rituais e as teologias orientais. Os 
oráculos haviam silenciado e o clero jamais formou 
uma casta diferente e poderosa. A tentativa no sentido 
de reviver a religião grega teve, por conseguinte, um 
caráter arcaico que lhe deu certa debilidade e pedantis- 
mo, particularmente perceptível no imperador Juliano. 
Já no século III, poder-se-ia ter previsto que alguma 
religião asiática iria conquistar o mundo romano, em- 
bora ainda houvesse, naquele tempo, vários competi- 
dores que pareciam ter, todos êles, probabilidade de 
êxito. o 

O Cristianismo reuniu elementos de tôrça oriundos 
de várias fontes. Dos judeus, aceitou um Livro Sagrado 
e a doutrina de que tôdas as religiões, salvo uma, são 
falsas e más; mas evitou o exclusivismo racial dos ju- 
deus e os inconvenientes da lei mosaica. O judaísmo 
dos últimos tempos já havia aprendido a acreditar na 
vida depois da morte, mas os cristãos deram uma nova 
precisão ao céu e ao inferno, bem como as maneiras 
de se escapar de um e alcançar o outro. A Páscoa da 
Ressurreição combinou a Páscoa dos judeus com as 
celebrações pagãs do Deus ressuscitado. O dualismo 
persa foi absorvido, mas com uma certeza mais firme 
na onipotência final do princípio do bem, com a adição 
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de que os deuses pagãos eram adeptos de Satanás. A 
princípio, os cristãos não estavam em pé de igualdade 
com os seus adversários em questões de filosofia ou de 
ritual, mas, aos poucos, essas deficiências foram sendo 
sanadas. A princípio, a filosofia era mais adiantada 
entre os gnósticos semicristãos que entre os ortodoxos; 
mas, a partir de Orígenes, os cristãos desenvolveram 
uma filosofia adequada por meio de uma modificação 
do neoplatonismo. O ritual entre os primeiros cristãos 
é uma questão um tanto obscura, mas, de qualquer 
modo, ao tempo de Santo Ambrósio, já havia se tor- 
nado extremamente impressionante. O poder e a sepa- 
ração do clero foram tomados do Oriente, mas, gra- 
dualmente, foram-se fortalecendo com métodos de go- 
vêrno, dentro da Igreja, que deviam muito à prática 
do Império Romano. O Antigo Testamento, as religiões 
de mistério, a filosofia grega e os métodos de adminis- 
tração romanos foram todos associados na Igreja Cató- 
lica, e se combinaram para dar-lhe uma fôrça que não 
havia sido igualada por nenhuma organização social 
anterior. 


A Igreja ocidental, como a Roma antiga, transfor. 
mou-se, embora mais lentamente, de república em 
monarquia. Vimos quais foram as etapas do poder 
papal, de Gregório o Grande, através de Nicolau I, Gre- 
gorio VII e Inocêncio III, até a derrota final dos Ho- 
henstaufen nas guerras dos guelfos e gibelinos. Ao 
mesmo tempo, a filosofia cristã, que até então havia 
sido agostiniana e, portanto, em grande parte, platônica, 
foi enriquecida por novos elementos, devido ao contacto 
com Constantinopla e os maometanos. Aristóteles, du- 
rante o século XIII, chegou a ser completamente co- 
nhecido no Oriente e, por influência de Alberto Magno 
e Tomás de Aquino, estabeleceu-se nas mentes dos eru- 
ditos como a autoridade suprema depois da Escritura 
e da Igreja. Conservou, até os nossos dias, a sua posição 
entre os filósofos católicos. Não posso deixar de pensar 
que a substituição de Platão e Aristóteles por Santo 
Agostinho foi um êrro, sob o ponto de vista cristão. O 
temperamento de Platão era mais religioso que O de 
Aristóteles, e a teologia cristã havia sido adaptada, 
desde o princípio, ao platonismo. Platão ensinara que 
o conhecimento não é percepção, mas uma espécie de 
visão reminiscente; Aristóteles tinha muito mais de 
empírico. Santo Tomás, embora sem o pretender, pre- 
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parou o caminho para o retôrno do sonho platônico à 
observação científica. 

Os acontecimentos exteriores tiveram muito mais 
que ver que a filosofia com a desintegração da síntese 
católica que começou no século XIV. O Império Bizan- 
tino foi conquistado pelos latinos em 1204 e permane- 
ceu em suas mãos até 1261. Durante êsse tempo, a reli- 
gião de seu govêrno foi católica, e não grega; mas, de- 
pois de 1261, o Papa perdeu Constantinopla, que não 
foi jamais recuperada, apesar da união nominal de Fer- 
rara em 1438. A derrota do Império ocidental em seu 
conflito com o papado demonstrou ser inútil para a 
Igreja, devido ao aparecimento de monarquias nacio- 
nais na França e na Inglaterra. Durante a maior parte 
do século XIV, o Papa foi, politicamente, um instru- 
mento nas mãos do rei de França. Mais importante que 
essas causas foi o advento de uma rica classe comercial 
e o aumento do saber entre os seculares. Ambas as 
coisas começaram na Itália e continuaram mais avan- 
çadas nesse país que em outras partes do Ocidente até 
meados do século XVI. As cidades italianas do norte 
eram mais ricas, no século XIV, que as cidades do sul, 
e os leigos cultos, principalmente em direito e medicina, 
estavam-se tornando cada vez mais numerosos. As ci- 
dades possuíam um espírito de independência que, 
agora que o imperador não constituía mais uma amea- 
ça, podia voltar-se contra o Papa. Mas êsses mesmos 
movimentos, embora em menor grau, existiam em ou- 
tras partes. A Flandres prosperava, o mesmo aconte- 
cendo com as cidades hanseáticas. Na Inglaterra, o 
comércio de lã era uma fonte de riqueza. Era uma 
época em que as tendências que podiam chamar-se, de 
modo amplo, democráticas, eram muito fortes, e as 
tendências nacionalistas mais fortes ainda. O papado, 
que se tornara muito mundano, aparecia, em grande 
parte, como um agente de tributos, recebendo rendas 
enormes, que a maioria dos países desejava reter para 
si. Os Papas já não tinham nem mereciam autoridade 
moral que lhes dera poder. São Francisco conseguira 
agir em harmonia com Inocêncio III e Gregório IX, 
mas os homens mais fervorosos do século XIV foram 
obrigados a entrar em conflito com o papado. 

No comêço do século, porém, essas causas de de- 
clínio do papado não eram ainda evidentes. Bonifacio 
VIII, na Bula Unam Sanctam, fêz demandas ainda 
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mais extremadas do que as que haviam sido feitas por 
qualquer Papa anterior. Instituiu, em 1300, o ano do 
Jubileu, em que era concedida indulgência plena a 
todos os católicos que visitassem Roma e realizassem 
lá certas cerimônias. Isto levou enormes quantidades 
de dinheiro aos cofres da Cúria e aos bolsos do povo 
romano. Devia haver um Jubileu cada cem anos, mas 
os lucros eram tão grandes que se reduziu o prazo para 
cingiienta anos e, depois, para vinte e cinco, em que 
se mantém até hoje. O primeiro Jubileu, o de 1300, 
mostrou o Papa no ponto culminante de seu êxito, e 
pode ser convenientemente considerado como a data 
em que começa a decadência. 

Bonifácio VIII era italiano, nascido em Anagni. 
Fóra sitiado na Tôrre de Londres, quando se achava na 
Inglaterra, em nome do Papa, por apoiar Henrique III 
contra os barões rebeldes, mas foi socorrido, em 1267, 
pelo filho do rei, mais tarde Eduardo I. Já havia, em 
seu tempo, na Igreja, um poderoso partido francês, e 
os cardeais franceses opuseram-se à sua eleição. Entrou 
em violento conflito com o rei francês Filipe IV, sôbre 
se o rei tinha direito de impor impostos ao clero francês. 
Bonifácio era adito ao nepotismo e à avareza; desejava, 
pois, manter sob seu domínio o maior número possível 
de fontes de renda. Foi acusado de heresia, provâvel- 
mente com justiça; parece que era averroísta e não 
acreditava na imortalidade. Sua disputa com o rei de 
França se tornou tão violenta que o rei enviou uma 
fôrça para prendê-lo, tendo em vista destituí-lo por 
meio de um Concílio Geral. Foi apanhado em Anagni, 
mas escapou para Roma, onde morreu. Depois disso, 
durante longo tempo, nenhum Papa se aventurou a 
opor-se ao rei de França. 

Depois de muito breve interregno, os cardeais, em 
1305, elegeram o arcebispo de Bordéus, que tomou o 
nome de Clemente V. Era gascão, e representava, con- 
sistentemente, o partido francês na Igreja. Durante 
todo o seu pontificado, jamais foi à Itália. Foi coroado 
em Lyon e, em 1309, estabeleceu-se em Avinhão, onde 
os Papas permaneceram cêrca de setenta anos. Clemen- 
te V marcou sua aliança com o rei de França por sua 
ação conjunta contra os Templários. Ambos necessita- 
vam de dinheiro; o Papa por ser adito ao favoritismo 
e ao nepotismo; Felipe, devido à guerra inglêsa, a re- 
volta flamenga e os gastos de um govêrno cada vez mais 
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enérgico. Depois de haver saqueado os banqueiros da 
Lombardia e perseguido os judeus até o limite que «o 
tráfico o permitia», ocorreu-lhe que os Templários, 
além de ser banqueiros, tinham imensas propriedades 
rurais na França, as quais, com a ajuda do Papa êle 
poderia adquirir. Ficou, pois, combinado que a Igreja 
devia descobrir que os Templários haviam caído em 
heresia e que o rei e o Papa deviam dividir entre si 
os despojos. Certo dia, em 1307, todos os principais 
Templários da França foram detidos; uma lista de per- 
guntas importantes, prêviamente preparadas, foi apre- 
sentada a cada um dêles; sob tortura confessaram que 
haviam prestado homenagem a Satanás e cometido vá- 
rias outras abominações; por último, em 1313, o Papa 
suprimiu a ordem e tôdas as suas propriedades foram 
confiscadas. A melhor descrição dêste procedimento se 
encontra na História da Inquisição, de Henry C, Lea, 
onde, depois de completa investigação, se chega à con- 
clusão de que as acusações contra os Templários eram 
inteiramente destituídas de fundamento. 


No caso dos Templários, os interêsses financeiros 
do Papa e do rei coincidiam. Mas, na maioria das vêzes, 
e na maior parte da Cristandade, achavam-se em con- 
flito. No tempo de Bonifácio VIII, Felipe IV havia 
assegurado o apôio dos Estados (mesmo do Estado 
eclesiástico) em suas disputas com o Papa acêrca de 
impostos. Quando os Papas se tornaram politicamente 
subservientes à França, os soberanos hostis aos fran- 
ceses eram, necessáriamente, hostis ao Papa. Isso fêz 
com que Guilherme de Occam e Marsílio de Pádua 
fossem protegidos pelo imperador; em data ligeiramen- 
te posterior, fêz com que Wicliffe fôsse protegido por 
João de Gante. 

Os bispos, em geral, achavam-se, nessa época, com- 
pletamente sujeitos ao Papa; em proporção cada vez 
maior, eram, na verdade, nomeados por êle. Tanto as 
Ordens monásticas como os dominicanos eram igual- 
mente obedientes, mas os franciscanos ainda tinham 
um certo espírito de independência. Isso os levou a 
entrar em conflito com João XXII, a quem já nos re- 
ferimos, com relação a Guilherme de Occam. Durante 
êste conflito, Marsílio persuadiu o imperador a marchar 
sôbre Roma, onde a coroa imperial lhe foi conferida 
pela populaça e um antipapa franciscano foi eleito, 
depois que a populaça declarou João XXII deposto. 
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Contudo, nada adveio de tudo isto, exceto uma dimi- 
nuição geral de respeito pelo papado. 

A revolta contra a dominação papal assumiu as- 
pectos diversos em lugares diferentes. As vêzes, estava 
associada ao nacionalismo monárquico, outras vêzes a 
um horror puritano pela corrupção e o mundanismo da 
côrte papal. Na própria Roma, a revolta achava-se asso- 
ciada a uma democracia arcaica. Sob Clemente VI 
(1342-52), Roma, durante algum tempo, procurou li- 
bertar-se do Papa absenteísta, sob a chefia de um ho- 
mem notável, Cola de Rienzi. Roma sofria não apenas 
devido ao govêrno dos Papas, mas, também, por causa da 
aristocracia local, que continuou a turbulência que havia 
degradado o papado no século X. Na verdade foi, em par- 
te, para fugir dos licenciosos nobres romanos que os Pa- 
pas tiveram de fugir para Avinhão. A princípio, Rienzi, 
que era genro de taberneiro, rebelou-se sómente contra 
os nobres e, nisso, contava com o apôio do Papa. Desper- 
tou tão grande entusiasmo popular que os nobres fugi- 
ram (1347). Petrarca, que o admirava e escreveu uma 
ode em sua honra, insistiu com êle para que continuasse 
sua grande e nobre tarefa. Rienzi tomou o título de 
tribuno e proclamou a soberania do povo romano sôbre 
o Império. Parece haver concebido essa soberania de- 
mocrâticamente, pois convocou representantes das ci- 
dades italianas para uma espécie de parlamento. O 
êxito, porém, produziu-lhe delírios de grandeza. Nessa 
época, como em muitas outras, havia aspirantes rivais 
ao Império. Rienzi convocou a ambos, bem como aos 
eleitores, para que se apresentassem diante dêle a fim 
de decidir a questão. Isto, naturalmente, fêz com que 
ambos os candidatos se voltassem contra êle, bem como 
o Papa, que achava que competia a êle pronunciar a 
decisão em tais assuntos. Rienzi foi aprisionado pelo 
Papa (1352), permanecendo na prisão por dois anos, 
até que Clemente VI morreu. Foi, então, pôsto em Ji- 
berdade e voltou para Roma, onde de nôvo adquiriu 
poder durante alguns meses. Nesta segunda ocasião, 
porém, sua popularidade foi breve, sendo, no fim assas- 
sinado pela multidão. Byron, como Petrarca, escreveu 
um poema em seu louvor. 

Tornou-se evidente que, se o papado houvesse de 
conservar, efetivamente, a direção de tôda a Igreja Ca- 
tólica, precisaria libertar-se da dependência da França, 
voltando para Roma. Ademais, a guerra anglo-france- 
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sa, na qual a França estava sofrendo grandes derrotas, 
tornava a França um lugar inseguro. Urbano V, por- 
tanto, foi para Roma em 1367; mas a política italiana 
parecia-lhe por demais complicada, de modo que voltou 
para Avinhão pouco antes de sua morte. O Papa seguin- 
te, Gregório XI, era mais resoluto. A hostilidade para 
com a Cúria francesa fizera com que muitas cidades 
italianas, principalmente Florença, se tornassem ran- 
corosamente antipapais, mas, com a sua volta a Roma 
e a sua oposição aos cardeais franceses, Gregório fêz tudo 
o que lhe era possível para salvar a situação. Por oca- 
sião de sua morte, porém, os partidos francês e romano, 
no Sacro Colégio, mostraram-se irreconciliáveis. Segun- 
do os desejos do partido romano, um italiano, Bartolo- 
meu Prignano, foi eleito, adotando o nome de Urbano 
VI. Mas numerosos cardeais declaram sua eleição anti- 
canônica e procederam à eleição de Roberto de Gene- 
bra, que pertencia ao partido francês. Tomou o nome 
de Clemente VII e viveu em Avinhão. 

Assim começou o Grande Cisma, que durou cêrca 
de quarenta anos. A França, naturalmente, reconheceu 
o Papa de Avinhão, e os inimigos da França reconhece- 
ram o Papa romano. A Escócia era inimiga da Ingla- 
terra, e a Inglaterra da França; por conseguinte, a 
Escócia reconheceu o Papa de Avinhão. Cada Papa 
escolhia os cardeais dentre os seus próprios partidarios 
e, quando um dêles morria, seus cardeais elegiam rapi- 
damente outro. Assim, não havia maneira de remediar- 
se o cisma, exceto mediante a intervenção de algum 
poder superior a ambos os Papas. Era claro que um 
dêles tinha de ser o legítimo, de modo que se tornava 
mister encontrar um poder superior a um Papa legíti- 
mo. A única solução estava num Concílio Geral. A Uni- 
versidade de Paris, dirigida por Gerson, desenvolveu 
uma nova teoria, dando poderes de iniciativa a um 
Concílio. Os soberanos leigos, para quem o cisma era 
inconveniente, deram seu apôio. Por fim, em 1409, foi 
convocado um Concílio, que se reuniu em Pisa. Êste, no 
entanto, fracassou de maneira ridícula. Declarou ambos 
os Papas depostos por heresia e cisma e elegeu um 
terceiro, que morreu logo depois; mas seus cardeais 
elegeram como seu sucessor um ex-pirata chamado 
Baldassare Cossa, que tomou o nome de João XXIII. 
Dêste modo, o resultado foi haver três Papas, em lugar 
de dois, sendo que o Papa do concílio não passava de 
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notório rufião. Nesse estado, a situação parecia mais 
irremediável que nunca. 

Mas os defensores do movimento conciliar não ce- 
deram. Em 1414, um nôvo Concílio foi convocado para 
reunir-se em Constança, e procedeu a uma ação vigorosa. 
Decretou, primeiro, que os Papas não podiam dissolver 
concílios, devendo, sob certos aspectos, submeter-se a 
êles; decidiu, ainda, que os futuros Papas deviam convo- 
car um Concílio Geral cada sete anos. Depôs João XXIII 
e induziu o Papa romano a demitir-se. O Papa de 
Avinhão recusou-se a renunciar e, depois de sua morte, 
o rei de Aragão fêz com que fôsse eleito um sucessor do 
mesmo. A França, porém, que se achava, nessa época, à 
mercê da Inglaterra, recusou-se a reconhecê-lo, e o seu 
partido foi-se tornando cada vez mais insignificante, 
acabando, finalmente, por desaparecer. Dêsse modo, não 
houve, afinal, oposição ao Papa escolhido pelo Concílio, 
o qual foi eleito em 1417 e tomou o nome de Martinho V. 

Essa ação foi digna de crédito, mas o tratamento 
dado a Huss, o discípulo boêmio de Wycliffe, não o foi. 
Foi levado a Constança com a promessa de um salvo-con- 
duto, mas, quando lá chegou, foi condenado e morreu 
na fogueira. Wycliffe estava morto e enterrado, mas o 
Concílio ordenou que seus ossos fôssem removidos e 
incinerados. Os partidários do movimento conciliar esta- 
vam ansiosos por ver-se livres de tôda suspeita de hete- 
rodoxia. 

O Concílio de Constança acabara com o cisma, mas 
havia desejado fazer muito mais e substituir o absolu- 
tismo papal por uma monarquia constitucional. Mar- 
tinho V fizera muitas promessas antes de sua eleição; 
algumas êle as cumpriu, outras não. Assentira ao decreto 
de que se deveria convocar um concílio de sete em sete 
anos, e cumpriu sua palavra. Dissolvido em 1417 o Con- 
cílio de Constança, um nôvo Concílio, que nada fêz de 
importante, foi convocado em 1424; depois, em 1431, foi 
convocado um outro, que se reuniu na Basiléia. Martinho 
V morreu precisamente nesse momento e seu sucessor. 
Eugênio IV, estêve, durante todo o seu pontificado, em 
violento conflito com os reformadores que dominavam 
o Concílio. Este foi por êle dissolvido, mas o Concílio 
recusou-se a atender tal decisão; em 1433, o Papa cedeu 
durante algum tempo, mas, em 1437, dissolveu-o de 
nôvo. Não obstante, o Concílio permaneceu em sessão 
até 1448, quando, então, se tornou evidente a todos que 
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o Papa conseguira um triunfo completo. Em 1439, o 
Concílio deixou de gozar de simpatia, ao declarar a 
destituição do Papa e eleger um antipapa (o último da 
história), que, no entanto, renunciou quase imediata- 
mente. Nesse mesmo ano, Eugênio IV ganhou prestígio, 
ao reunir um concílio em Ferrara, onde a Igreja grega, 
receando tremendamente os turcos, se submeteu nomi- 
nalmente a Roma. O papado emergiu, assim, politica- 
mente triunfante, mas com o seu poder de inspirar reve- 
rência moral grandemente diminuído. 

Wycliffe (ca. 1320-84) ilustra, com a sua vida e a 
sua doutrina, a diminuída autoridade do papado no 
século XIV. Ao contrário dos primeiros escolásticos, era 
um clérigo secular, e não um monge ou frade. Gozava 
de grande reputação em Oxford, onde se tornou, em 1372, 
doutor em teologia. Durante curto período, foi Superior 
de Balliol. Foi o último dos escolásticos importantes de 
Oxford. Como filósofo, não era progressista; foi realista, 
e mais platônico que aristotélico. Afirmava que os de- 
cretos de Deus não são arbitrários, como alguns afirma- 
vam; o mundo real não é um entre os mundos possíveis, 
mas o único mundo possível, já que Deus não escolhe 
senão o melhor. Tudo isto não é o que o torna interes- 
sante, nem parece ter sido o que mais o interessou, pois 
se retirou de Oxford para viver a vida de um clérigo ru- 
ral. Durante os últimos dez anos de sua existência, foi 
pároco de Lutterworth, por nomeação da coroa. Conti- 
nuou, porém, a realizar conferências em Oxford. 

Wycliffe é notável pela extrema lentidão de sua 
evolução. Em 1372, quando contava cingienta anos ou 
mais, era ainda ortodoxo; foi sómente depois desta data, 
ao que parece, que se tornou herético. Parece haver sido 
levado à heresia inteiramente por fôrça de seus senti- 
mentos morais: sua simpatia pelos pobres e seu horror 
aos eclesiásticos ricos e mundanos. A princípio, seu ata- 
que ao papado foi sômente político e moral, e não dou- 
trinal; só aos poucos é que foi levado a uma revolta mais 
ampla. 

O afastamento de Wycliffe da ortodoxia começou 
em 1376, com um curso de conferências em Oxford inti- 
tulado «Do Domínio Civil». Expôs a teoria de que só a 
retidão de conduta dá direito ao domínio e à proprie- 
dade; que o clero injusto não tem tal direito — e que 
a decisão sôbre se um eclesiástico deveria ou não manter 
a sua propriedade devia ser tomada pelo poder civil. 
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Ensinava, ainda, que a propriedade é consegiiência do 
pecado; Cristo e os Apóstolos não tiveram propriedade 
e o clero também não devia tê-la. Estas doutrinas des- 
gostaram todos os clérigos, exceto os frades. O govêrno 
inglês, não obstante, as apoiou, pois o Papa recebia 
imenso tributo da Inglaterra, e a doutrina de que o 
dinheiro não devia ser enviado da Inglaterra para o 
Papa era uma doutrina conveniente. Este foi particular- 
mente o caso enquanto o Papa se mostrava subserviente 
à França, estando a Inglaterra em guerra com a França. 
João de Gante, que reteve o poder durante a menorida- 
de de Ricardo II, favoreceu Wycliffe enquanto lhe foi 
possível. Gregório XI, por outro lado, condenou dezoito 
teses das conferências de Wycliffe, dizendo que haviam 
sido tiradas de Marsílio de Pádua. Wycliffe foi intimado 
a comparecer ante um tribunal de bispos, mas a rainha 
e a multidão o protegeram, enquanto que a Universidade 
de Oxford se recusava a admitir a jurisdição sôbre seus 
professôres. (As universidades inglêsas, já naquela época, 
acreditavam na liberdade acadêmica). 

Entrementes, Wycliffe continuou, durante 1378 e 
1379, a escrever tratados eruditos, afirmando que o rei 
é vigário de Cristo, e que os bispos estão sujeitos a êle. 
Quando surgiu o grande cisma, foi ainda mais longe, 
acusando o Papa de anticristão e dizendo que a acei- 
tação da doação de Constantino havia tornado apóstatas 
a todos os Papas subsequentes. Traduziu a Vulgata para 
o inglês e criou os «sacerdotes pobres», que eram secula- 
res. (Com esta ação, acabou por desgostar os frades). 
Empregou os «sacerdotes pobres» como pregadores am- 
bulantes, cuja missão era dedicada especialmente aos 
pobres. Por fim, ao atacar o poder sacerdotal, foi levado 
a negar a transubstanciação, que qualificou de embuste 
e de blasfema insensatez. A essa altura, João de Gante 
ordenou-lhe que se calasse. 

A revolta dos camponeses de 1381, chefiada por Wat 
Tyler, tornou as coisas ainda mais difíceis para Wycliffe. 
Não há provas de que êle a encorajasse de maneira ativa, 
mas, ao contrário de Lutero em circunstâncias seme- 
lhantes, absteve-se de condená-la. João Ball, o sacerdote 
destituído, socialista, que era um dos líderes, admirava 
Wycliffe, o que era embaraçoso. Mas como havia sido 
excomungado em 1366, quando Wycliffe era ainda orto- 
doxo, deve ter chegado independentemente às suas opi- 
niões. As opiniões comunistas de Wycliffe, embora os 
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«sacerdotes pobres», sem dúvida, as disseminassem, eram 
por êle expostas sômente em latim, de modo que, em 
primeira mão, não estavam ao alcance dos camponeses. 

É surpreendente que Wycliffe não haja sofrido mais 
do que sofreu devido às suas opiniões e atividades demo- 
cráticas. A Universidade de Oxford defendeu-o, enquan- 
to lhe foi possível, contra os bispos. Quando a Câmara 
dos Lordes condenou seus pregadores ambulantes, a 
Câmara dos Comuns negou-se a dar o seu assentimento. 
Não há dúvida de que teria de passar por grandes difi- 
culdades, se houvesse vivido mais, mas quando morreu, 
em 1384, não havia ainda sido condenado formalmente. 
Foi enterrado em Lutterworth, onde faleceu, e seus res- 
tos mortais foram deixados em paz, até que o Concílio 
de Constança os desenterrou e queimou. 

Seus adeptos na Inglaterra, os Lollardos foram seve- 
ramente perseguidos e praticamente eliminados. Mas, 
devido ao fato de a espôsa de Ricardo II ser natural da 
Boêmia, suas doutrinas se tornaram conhecidas nesse 
país, onde Huss foi seu discípulo; e, na Boêmia, apesar 
da perseguição, chegaram até a Reforma. Na Inglaterra, 
embora de modo subterrâneo, a revolta contra o papado 
permaneceu no espírito dos homens, e preparou o ter- 
reno para o protestantismo. 

Durante o século XV, várias outras causas se uniram 
ao declínio do papado para produzir uma mudança 
muito rápida tanto política como cultural. A pólvora 
fortaleceu os govêrnos centrais a expensas da nobreza 
feudal. Na França e na Inglaterra, Luís XI e Eduardo IV 
aliaram-se à rica classe média, que os ajudaram a sufo- 
car a anarquia aristocrática. A Itália, até os últimos anos 
do século, estêve bastante livre dos exércitos do norte 
progrediu rápidamente tanto em riqueza como em cul- 
tura. A nova cultura era essencialmente pagã; admira- 
va a Grécia e Roma e desprezava a Idade Média. A arqui- 
tetura e o estilo literário foram adaptados aos modelos 
antigos. Quando Constantinopla, a última sobrevivente 
da antigiiidade, foi capturada pelos turcos, os gregos 
que se refugiaram na Itália foram recebidos com entu- 
siasmo pelos humanistas. Vasco da Gama e Colombo 
alargaram o mundo, e Copérnico dilatou os céus. A Doa- 
ção de Constantino foi rejeitada como uma fábula, sub- 
mergindo ante a zombaria dos eruditos. Com a ajuda 
dos bizantinos, Platão veio a ser conhecido, não só em 
versões platônicas e agostinanas, mas também em pri- 
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meira mão. Esta esfera sublunar já não aparecia como 
um vale de lágrimas, um lugar de dolorosa peregrinação 
ao outro mundo, mas como algo que proporcionava opor- 
tunidade para delícias pagãs, para a glória, a beleza e 
a aventura. Os longos séculos de ascetismo foram esque- 
cidos num tumulto de arte, poesia e prazer. Mesmo na 
Itália, é certo, a Idade Média não morreu sem luta; 
Savonarola e Leonardo nasceram ambos no mesmo ano. 
Mas, de um modo geral, os velhos terrores deixaram de 
aterrorizar, e a nova liberdade do espírito revelou-se em- 
briagadora. A embriaguez não podia durar, mas, entre- 
mentes, dissipou o mêdo. Nesse momento de jubilosa 
libertação nasceu o mundo moderno. 
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